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O presente estudo se insere no processo de investigação de formas alternativas ao 
modelo hegemônico de produção e consumo de alimentos, partindo de um olhar 
acerca do meio do rural. O contexto atual é de permanência de um grande número 
de famintos no mundo ao passo que se configura um modelo de consumo 
exacerbado e um padrão hegemônico na produção de alimentos que exacerbam 
conflitos socioambientais. Diante dessa problemática, o foco desse estudo, definido 
dentro da categoria alimentação, tem como pano de fundo a articulação gerada 
entre agricultores agroecológicos, ressaltando a experiência de produção de 
alimentos no sistema agroflorestal (SAF). O objetivo central desta pesquisa é 
compreender as estratégias de adaptação de um grupo de agricultores agroflorestais 
quilombolas face aos imperativos do ambiente natural e da sociedade englobante. O 
universo de pesquisa trata-se do bairro de remanescentes de quilombos Terra Seca, 
no município de Barra do Turvo (SP). Através de um olhar sobre os grupos sociais 
não hegemônicos esta pesquisa se desenvolveu tendo como perspectiva o 
pressuposto epistemológico de que a interdisciplinaridade surge através da prática 
social a partir da qual emerge o conhecimento sobre a relação sociedade-ambiente. 
Por conseguinte, este trabalho utiliza a metodologia de estudo de caso aliado a 
métodos qualitativos – história oral de vida, observação participante e registro 
alimentar com enfoque qualitativo. Os principais achados de pesquisa demonstram 
que há entre esses agricultores diversas estratégias de adaptação aos imperativos 
socioambientais, dentro as quais se destacam a alimentação híbrida, na qual são 
incorporados novos alimentos ao mesmo tempo em que ressignificam alimentos e 
práticas tradicionais; a comercialização através de canais diferenciados se 
contrapondo ao escoamento da produção via atravessadores; a produção 
diversificada; a redução do plantio de algumas culturas agora acessadas via 
mercados, refletindo na alimentação das famílias; entre outras. É relevante ressaltar 
que a partir da agrofloresta se observou também um maior grau de autonomia, 
principalmente das mulheres, e um desenvolvimento mais profundo da relação ser 
humano-ambiente. Por fim, o sistema agroflorestal chama-nos atenção por associar-
se positivamente à garantia da Segurança Alimentar e Nutricional do grupo e à 
Soberania Alimentar local, afirmando-se como alternativa contra-hegemônica tanto 
na produção quanto no consumo de alimentos. 
 
 





This study is part of the process of investigating alternative to the hegemonic model 
of production and consumption of food, from a look about of the rural areas. The 
current context is to remain a large number of hungry people in the world while you 
set up a model of consumption and exacerbated a hegemonic standard in food 
production that exacerbate social and environmental conflicts. Given this issue, the 
focus of this study, defined within the food category has the backdrop of the link 
between peasants agroecological generated, highlighting the experience of food 
production in agroforestry (SAF). The main objective of this research is to understand 
the adaptation strategies of a group of peasants agroforestry remaining of quilombo 
faced with imperatives of the natural environment and society globalizing. The 
research base comes from the neighborhood of remaining of quilombo Terra Seca, in 
the municipality of Barra do Turvo (SP). Through a look at social groups hegemonic 
this research has developed as the epistemological view that interdisciplinarity 
emerges through social practice from which emerges knowledge about the 
relationship between society and environment. Therefore, this paper uses the case 
study methodology combined with qualitative methods - oral history of life, participant 
observation and qualitative approach to food record. The main research findings 
show that there are several strategies of these farmers to adapt to social and 
environmental imperatives, in which we highlight the feed hybrid, which are 
incorporated in the new food while mean again that foods and traditional practices; 
marketing through channels differentiated in opposition to the flow of production 
through middlemen, diversified production, reduction of planting some crops now 
accessed via markets, reflecting the power of families, among others. Is relevant 
highlight from the agroforestry also observed a greater degree of autonomy, 
especially women, and developing a deeper relationship between human beings and 
environment. Finally, the agroforestry system called our attention to associate 
positively to ensure the Food Security group and the local Food Sovereignty, 
asserting itself as an alternative counter-hegemonic both in production and 
consumption of food. 
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O debate sobre a consolidação do direito à alimentação tem percorrido um 
longo processo de disputas políticas, no qual tem acentuado papel os movimentos 
sociais e organizações da sociedade civil, bem como das pesquisas científicas que 
trazem à tona esta discussão. As reflexões sobre o tema da alimentação e os 
problemas relacionados, destacadamente a fome, são atribuídas no Brasil ao 
pioneirismo de Josué de Castro. O autor de célebres obras de alcance mundial 
questionava os determinantes da fome e suas manifestações na condição de 
nutrição da população. Seus estudos contribuíram para desmistificar o tema e 
influenciaram positivamente na formulação de políticas e compromissos entre os 
países para o enfrentamento da fome e inspiram a realização de outras pesquisas 
que colaborem com transformações como a que realizou o autor. 
É verdade que os números desse panorama pouco mudaram ou até pioraram 
desde o deflagramento da fome nas obras de Josué de Castro. Estimativas da Food 
and Agriculture Organization (FAO), órgão das Nações Unidas, mostram que no ano 
de 2009 o número de famintos bateu seu recorde, chegando a um bilhão de pessoas 
no mundo. Este número alarmante de cerca de 1/6 da população mundial da época 
passando fome e em estado de insegurança alimentar nos alerta sobre os modelos 
de produção e consumo que estão se reproduzindo. A mesma agência internacional 
relata que a maioria dos famintos do mundo está nos países em desenvolvimento, 
boa parte dessas pessoas na América Latina e Caribe. No mesmo ano a FAO 
apontou para cerca de 53 milhões de famintos neste contexto geográfico e social, no 
qual também está inserida esta pesquisa. 
Torna-se relevante ressaltar que em direção a esse quadro estão as grandes 
corporações transnacionais que dominam a cadeia agroalimentar, das sementes às 
prateleiras dos mercados e, consequentemente, têm grande influência sobre as 
condições de alimentação da população. Cumpre lembrar que essas empresas 
movimentam mais recursos que alguns países, tendo enorme impacto sobre a 
economia global, principalmente ao atuar além das fronteiras, com acentuado 
alcance sobre os países menos desenvolvidos. Neste contexto situa-se o debate 
sobre as crises alimentar e ambiental, deflagradas por uma série de conflitos 
socioambientais em torno da fome, da alta dos preços dos alimentos, da 
sobreutilização do ambiente e da insustentabilidade do sistema econômico vigente 
que respalda o crescimento destas transnacionais. 
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Por outro lado, é fundamental destacar que no Brasil nos últimos anos temos 
observado a construção de políticas e programas voltados às populações 
vulneráveis à insegurança alimentar, visando à redução da fome e da pobreza 
extrema, ainda que em número essas situações ainda alarmem. No entanto, faz-se 
necessário um esforço maior na construção dessas políticas que tenham como 
premissa ouvir as vozes dos grupos sociais vulneráveis e que se sobreponham às 
lógicas mercantis. Diante disso, figura em nosso país um extenso debate acerca 
destas questões entre governo, movimentos sociais e organizações, com especial 
destaque aos Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) e aos 
movimentos campesinos, como o Movimento dos Trabalhadores Sem-Terra (MST), 
entre vários outros. 
A importância destes assuntos tem sido fortemente debatida em conferências 
e reuniões com objetivo de avaliar as políticas públicas existentes. Neste sentido, 
revela-se a importância de estudos e levantamentos acerca da alimentação e 
nutrição que investiguem a complexa rede na qual estes temas estão envolvidos. 
Para tal se faz necessário ver a alimentação a partir de uma perspectiva 
interdisciplinar e intersetorial, ultrapassando os limites da alimentação puramente 
biológica, atingindo seus delineamentos no campo político, econômico, social, 
cultural e ambiental. Através da percepção das diversas facetas que envolvem o ato 
de comer e se alimentar se torna possível enfrentar o problema da alimentação no 
mundo, principalmente suas piores consequências como a fome crônica e a 
subnutrição. 
Assim como afirma Castro (2008), estes estudos e pesquisas têm um 
compromisso humano e ético para com as populações humanas que sofrem com os 
problemas relacionados ao acesso a uma alimentação adequada, em consonância 
com a perspectiva desta pesquisa. De acordo com o autor, 
Faz-se necessário intensificar e ampliar, cada vez mais, os estudos 
sobre a alimentação no mundo inteiro, donde a obrigação, em que se 
encontram os estudiosos deste problema, de apresentarem os 
resultados de suas observações pessoais, como contribuições 
parciais para o levantamento do plano universal de combate à fome, 
de extermínio a mais aviltante das calamidades, porque traduz 
sempre um sentimento de culpa, uma prova evidente da 
incapacidade das organizações culturais vigentes, em satisfazer a 
mais fundamental das necessidades humanas: a necessidade de 
alimentos (CASTRO, 2008, p.15). 
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Assim se depreende que estes estudos acerca da alimentação que partem 
dessa compreensão possibilitam visualizar as diferentes áreas da vida que a 
influenciam e são por ela influenciadas, devido ao seu caráter central na vida 
humana. Note-se que este fenômeno deve ser compreendido nas e pelas relações 
do ser humano entre si e com o ambiente. Diante do contexto atual que revela a 
permanência de um grande número de famintos, ao passo que enfrentamos uma 
crescente alta do preço dos alimentos, um modelo de consumo exacerbado e um 
padrão hegemônico na produção de alimentos, os quais têm ainda consequências 
na exacerbação de conflitos socioambientais, ressaltamos que é necessário o 
enfrentamento, ainda que teórico, destas questões.  
Para fazer frente a esse contexto estão cada vez mais evidentes estratégias 
alternativas na produção e consumo de alimentos em consonância com a 
necessidade de prover e promover o acesso a alimentos de qualidade. Ou seja, 
alimentos saudáveis do ponto de vista nutricional, biológico e sanitário, livre de 
agrotóxicos ou outros insumos químicos, que respeitem a diversidade cultural e não 
expropriem a natureza tanto menos o trabalhador responsável pela sua produção. 
Preciosa tem sido a contribuição da agroecologia nesse sentido ao fazer 
enfrentamento do modelo produtivo hegemônico. Assim, nesta pesquisa, 
ressaltamos uma das vertentes da agroecologia, a produção de alimentos no 
sistema agroflorestal (SAF). 
Nesta perspectiva, a dissertação ora apresentada optou por pesquisar formas 
alternativas de produção e consumo de alimentos, a partir de uma pesquisa de 
campo realizada em uma comunidade de remanescentes de quilombos na qual há 
mais de 15 anos se desenvolve o sistema agroflorestal. O universo desta pesquisa é 
o bairro de remanescentes de quilombos Terra Seca, situado em Barra do Turvo, 
São Paulo, sudeste brasileiro. Cumpre observar que tanto a expressão bairro, 
conforme é chamado pela população local, como comunidade serão utilizadas para 
designar este universo de pesquisa. Esses e outros agricultores estão associados à 
Associação de Agricultores Agroflorestais de Barra do Turvo e Adrianópolis – 
Cooperafloresta.  Ademais, estes agricultores inserem-se num contexto maior, que 
será apresentado adiante, no qual existe um campo de disputa entre a preservação 
ambiental e o desenvolvimento local que vão então conduzir à elaboração de 
estratégias de adaptação e de sobrevivência do grupo. 
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Trata-se aqui de um rural como um sistema vivo que passa por um processo 
de recomposição no qual a fronteira entre rural-urbano é cada vez mais tênue e o 
componente socioambiental torna-se mais relevante. É oportuno ressaltar que 
também é um espaço onde resistem as singularidades de modos de vida das 
populações rurais, principalmente, por se basear em um estudo realizado em um 
território de remanescentes de quilombos. 
Os sistemas agroflorestais, ou agrofloresta como são simplesmente tratados 
pelos agricultores, foram assumidos por alguns dos agricultores do bairro estudado 
como novo método de plantio, rompendo em parte com a lógica tradicional, pois o 
objetivo mais premente foi de desenvolver estratégias que permitiriam sua 
sobrevivência e adaptação às condições do meio e à legislação ambiental. O 
método utilizado na elaboração e condução das agroflorestas é uma tentativa de 
replicar as estratégias utilizadas pela natureza para aumentar a vida vegetal e 
animal e melhorar o solo. As agroflorestas são conduzidas desde seu início, quando 
se plantam as culturas de crescimento mais rápido conjuntamente a árvores de 
grande e médio porte, visando à proteção do solo e o equilíbrio entre plantas, fauna 
e solo. Conforme se desenvolvem, vão se assemelhando a uma floresta, mas com 
alta produtividade de alimentos, pois são constantemente manejadas pelos 
agricultores. Os sistemas agroflorestais vão ao encontro dos pressupostos de uma 
agricultura sustentável, com perspectiva de uma maior e melhor relação do ser 
humano com a natureza, na qual o alimento e a alimentação aparecem como 
elemento de ligação. 
Diante deste contexto, para fins desta pesquisa elencaram-se os seguintes 
questionamentos: Quais as alternativas no campo da produção e do consumo de 
alimentos em face deste contexto? Como se revelam as estratégias de adaptação 
dos grupos sociais em face aos imperativos ambientais e da sociedade englobante? 
Se o sistema agroflorestal puder ser considerado como alternativa, como a 
introdução da agrofloresta interferiu na vida dessas pessoas e na alimentação 
delas? 
Esta pesquisa tem como foco de estudo a alimentação e as relações 
complexas na qual está envolvida neste universo em particular, evidenciando as 
estratégias de adaptação frente ao contexto social e ambiental que influencia a 
condição de vida das famílias moradoras do bairro Terra Seca. O objetivo principal 
desta pesquisa foi então compreender as estratégias de adaptação de um grupo de 
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agricultores agroflorestais quilombolas face aos imperativos do ambiente natural e 
da sociedade englobante.  
Para efeito desta pesquisa, entendemos como estratégias de adaptação 
aquelas que permitiram a sobrevivência dessa população em face do contexto 
ambiental e social que fazem parte, utilizando como marco histórico a entrada da 
agrofloresta na comunidade. Estas estratégias surgiram e foram apreendidas ao 
longo da pesquisa de campo e podem ser elencadas como: a produção para o 
autoconsumo ou para subsistência; as relações de solidariedade e trocas, sobretudo 
de alimentos; as formas de apropriação e incorporação da agrofloresta em seus 
hábitos alimentares; a combinação da agrofloresta com produtos do mercado, 
revelando uma alimentação e um estilo de vida híbridos; a organização desses 
agricultores em associação; a comercialização via canais diferenciados; além de 
outras que serão apresentadas ao longo do texto. 
Posto isto, para alcançar o objetivo central desta pesquisa, delinearam-se os 
seguintes objetivos específicos:  
 Investigar as possíveis relações entre a agrofloresta e a alimentação dessas 
famílias; 
 Analisar as relações de produção e consumo de alimentos, condições e 
estratégias de acesso aos alimentos pelas famílias; 
 Identificar saberes, hábitos e práticas alimentares;  
 Investigar aspectos da complexidade acerca da alimentação deste grupo.  
Os procedimentos metodológicos utilizados para fins desta pesquisa visaram 
investigar as relações em torno da alimentação e dos alimentos. Por esta razão a 
pesquisa assume um caráter qualitativo, fazendo uso de três metodologias 
complementares para a investigação do fenômeno da alimentação neste contexto 
rural. Um maior detalhamento sobre as técnicas e um aprofundamento sobre a 
trajetória da pesquisa serão igualmente apresentados adiante. 
O planejamento e a construção desta pesquisa se deram em face do diálogo 
com o campo estudado. Por esta razão, o primeiro capítulo faz um apanhado sobre 
a trajetória de pesquisa e a construção interdisciplinar da mesma, além de detalhar 
os procedimentos metodológicos utilizados para alcançar os resultados da pesquisa 
e uma breve descrição dos sujeitos do estudo. Já o Capitulo II traz um detalhamento 
sobre o universo da pesquisa, partindo de um olhar do contexto no qual está 
inserido, descrevendo o Vale do Ribeira e em seguida o município e a comunidade 
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estudada. A partir dessa contextualização, iniciamos a discussão acerca da 
alimentação no Capítulo III, que versa sobre as concepções teóricas da pesquisa. 
Adiante, no quarto capítulo inicio na primeira parte trazendo os achados da 
pesquisa, fazendo uma contraposição entre o passado e o presente e as formas de 
acesso e produção de alimentos relatados pelos agricultores. Com base na 
observação e no registro e acompanhamento da alimentação cotidiana seguem os 
apontamentos feitos na segunda parte do mesmo capítulo. O ultimo capítulo trata da 
agrofloresta em si e destaca as relações estabelecidas pelos sujeitos com a 
natureza. 
Na literatura pesquisada não foram localizados trabalhos com essa 
abordagem em agroflorestas, justificando a realização desta pesquisa, dando a ela 
um caráter pioneiro na área. Para sua realização partimos dos achados de realidade 
que então delimitou esta pesquisa. Assim como mostraremos adiante, destacamos 
as estratégias híbridas de adaptação com enfoque na alimentação, voltando-se para 
as várias dimensões deste fenômeno assim como ele acontece na realidade. 
Buscou-se minimizar o enfoque reducionista dado muitas vezes a esse fenômeno 
por entender que estamos em uma sociedade híbrida, ou seja, onde se entrelaçam o 
moderno e o tradicional, o novo e o antigo. Todavia, tomemos o cuidado de não 
relacionar a alimentação aqui chamada de híbrida – entrelaçamento entre práticas 
modernas e tradicionais, entre o natural, da roça, e o industrializado, do mercado – 
com a discussão acerca de alimentos produzidos por plantas híbridas, derivados de 
manipulações genéticas de cruzamento entre espécies diferentes para melhorar o 
rendimento e a lucratividade destes produtos. 
É oportuno dizer que as obras de Josué de Castro, em especial Geografia da 
Fome, bem como outros autores tiveram influência sobre esta pesquisadora e sobre 
este trabalho. Mas notadamente este autor, quando ao revisitar seus escritos 
procurando agora ver como relacionava as questões sobre a alimentação e nutrição 
aos condicionantes ambientais, inspirou a abrir o olhar sobre a Nutrição e reforçou a 
importância de relacionar as diversas disciplinas e conhecimentos para conseguir 
abarcar a realidade. Por esta razão o leitor irá observar que há nesta pesquisa um 
constate diálogo, principalmente entre a Sociologia, Antropologia e Nutrição, com 
apontamentos também nas ciências mais exatas, como a Economia. A Nutrição em 
especial possibilita essa ponte, por ser um híbrido entre ciência dura ou exata, em 
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seu caráter biológico-natural, e ciência humana, ao tratar da cultura alimentar e das 
relações sociais que permeiam seu objeto de estudo – a alimentação. 
Desta forma, esta pesquisa busca dar visibilidade a esses agricultores como 
propositores de uma forma de agricultura que resgata a relação ser humano com o 
ambiente e com o alimento e ouvir a voz destes agricultores o que, de acordo com 
Portelli (2010), mostra inclusive o papel político da pesquisa. A expectativa é que a 
presente dissertação contribua para a discussão, a reflexão e o debate sobre formas 
sustentáveis de produção e consumo de alimentos. Entende-se que temas como 
estes devem ser amplamente desenvolvidos como propostas para políticas públicas 
voltadas às populações rurais, assim como políticas que tenham em seus desenhos 
a garantia do direito a alimentação e o fim da pobreza e da fome no Brasil. 
Por fim, este estudo advém do interesse pessoal desta pesquisadora em 
compreender as relações humanas com o ambiente e com o alimento, de ouvir e 
aprender com estes sujeitos e com isso ser capaz de promover uma mudança social 
e política. Debruçar sobre a alimentação e o espaço que ela ocupa no cotidiano rural 
foi a grande motivação deste trabalho. Espera-se com isso contribuir com o debate 
sobre as questões políticas, sociais, econômicas e ambientais que envolvem a 
alimentação não só no meio acadêmico, mas também junto aos movimentos sociais, 
às comunidades e povos tradicionais, camponeses e agricultores familiares, uma 
vez que dá voz a esses sujeitos, construindo uma ponte entre esses grupos e a 
esfera acadêmica, além de colaborar com uma mudança de paradigma científico e 























A compreensão do universo do bairro Terra Seca – local em que foi realizada 
esta pesquisa – e de certa forma do Vale do Ribeira região onde está inserido o 
bairro, principalmente no que se refere às visões de mundo de seus habitantes, 
implica em uma imersão na realidade local e na maneira como os moradores do 
bairro concebem suas próprias vidas. Tais concepções constituem uma maneira 
específica de se relacionar com o entorno (ambiente natural) e com o outro 
(sociedade englobante), tendo influências marcantes nas relações com o alimento e 
a alimentação. A opção pela análise da alimentação e de seus vínculos com a 
agrofloresta foi oferecida pelo próprio contexto de pesquisa. Esta opção, contudo, 
suscita questões relevantes sobre as estratégias de pesquisa utilizadas. 
O acesso aos temas em questão se dá em contextos de pesquisa específicos, 
no qual a relação entre os dois lados da pesquisa, pesquisador e pesquisado, não 
se estabelece superficialmente, mas é permeada por outras formas de relação 
baseadas na proximidade pessoal e na confiança. Optamos então por uma pesquisa 
de caráter dialógico, em que a práxis social determinaria o entorno da pesquisa, 
estabelecendo o diálogo primeiramente com a comunidade que fez parte deste 
estudo e posteriormente com a comunidade acadêmica, criando uma ponte entre 
ambas. 
Cumpre observar, preliminarmente, que neste capítulo em especial 
utilizaremos de uma linguagem que permitirá ao leitor conhecer a perspectiva da 
pesquisadora na trajetória de construção desta pesquisa. Por esta razão, o texto 
será feito principalmente em primeira pessoa do singular e alguns momentos em 
primeira pessoa do plural, ao me referir das decisões e práticas feitas em grupo. 
Pretende-se com isso aproximar o leitor do universo pesquisado e da pesquisa, pois 
consideramos ser também a transparência um dos compromissos do pesquisador 
para com a esfera acadêmica e também com o público que participa desta pesquisa. 
Outra questão importante é que ao longo do texto aparecem palavras em 
destacadas em itálico, pois indicam que são expressões ou palavras de uso comum 
dos agricultores e da comunidade estudada e que são apropriadas por esta 
pesquisadora para ajudar a dar sentido ao texto. 
Antes da ida a Barra do Turvo e ao bairro Terra Seca, esta pesquisadora tinha 
o interesse de estudar a fome no meio rural. No entanto, ao permanecer por um 
período de alguns meses indo e vindo de visitas a algumas comunidades e em 
reuniões de pesquisa, pude observar uma riqueza muito grande de práticas em torno 
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do alimento e da alimentação que não poderiam ser deixadas de lado, além dos 
discursos em torno daquilo que oferecia a agrofloresta. Desta maneira, a opção pelo 
estudo da alimentação, dos hábitos e práticas alimentares ao invés da fome em si foi 
feita a partir da importância observada ao longo dos dias compartilhados com os 
sujeitos deste estudo. 
A reflexão acerca das escolhas realizadas em campo, das relações 
estabelecidas, da observação do ambiente e da história de formação do grupo de 
agrofloresteiros na Terra Seca foram determinantes na escolha dos sujeitos da 
pesquisa. O critério epistemológico estabelecido era de trazer ao estudo os sujeitos 
da Cooperafloresta que estivessem abertos a realização das pesquisas. No bairro 
Terra Seca houve essa abertura. Além disso, a partir das idas observei que as 
mulheres agrofloresteiras estavam engajadas a um longo tempo, algumas desde o 
início, na agrofloresta. Por estarem envolvidas na produção, liderando mutirões, no 
preparo e no consumo dos alimentos foram escolhidas para compor esse trabalho. A 
verdade é que não foram tão elas as escolhidas, mas eu escolhida por elas para 
participar e compartilhar a vida com suas famílias. Das sete famílias fixas na 
Cooperafloresta desde seu início e na época, apenas uma família ficou fora do 
processo de entrevista e observação participante. A escolha dos critérios de 
pesquisa e o curto prazo de realização da mesma forçaram a pesquisadora a não 
incluí-la. 
Observando que muitos estudos, a maioria, mostram visões de um mundo 
predominantemente masculino, questionava-se por que não dar a voz a estas 
mulheres? Não se trata de ceder à questão do gênero, até porque não vemos 
problema em fazê-lo, mas houve uma intencionalidade em ouvir essas sujeitas da 
história – saber como elas sentem, percebem, vivenciam a prática da agrofloresta na 
vida delas e da família – dando ao trabalho a sensibilidade feminina, principalmente 
no que concerne à responsabilidade pelas escolhas dos alimentos que vão para a 
cozinha, que irão alimentar, nutrir e se consolidar como estratégia de adaptação de 
toda a família aos imperativos ambientais e socioeconômicos.  
As idas a campo permitiram vivenciar desde o nascimento de crianças a 
velórios na comunidade e analisar a relação da alimentação nesses e em outros 
momentos cotidianos da vida, principalmente, dessas seis famílias, sem 
desconsiderar, no entanto, as relações estabelecidas em comunidade. Detalhes de 
como se deu a inserção no campo, sobre os procedimentos metodológicos adotados 
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e uma breve apresentação das sujeitas deste estudo seguem nos próximos três 
tópicos. Já a caracterização do contexto da pesquisa será feita no próximo capítulo. 
 
 
A INSERÇÃO NO CAMPO 
 
 
Através de um olhar sobre os grupos sociais não hegemônicos esta pesquisa 
se desenvolveu tendo como visão o pressuposto epistemológico de que a 
interdisciplinaridade materializa-se a partir da prática social, vez que esta parece ser 
o espaço apropriado para fazer irromper o conhecimento sobre a relação sociedade-
ambiente. A minha inserção na comunidade se confunde com a caminhada que 
envolveu os delineamentos desta pesquisa assim como ela se apresenta. As 
impressões, experiências e informações aqui relatadas fazem parte das anotações 
de campo, no Diário de Campo. Também faz uso de relatos de reuniões e de 
observações gerais sobre este processo de construção de pesquisa. 
As discussões sobre a possibilidade de um trabalho coletivo e interdisciplinar 
fizeram parte desde o primeiro momento, abrangendo as pesquisas dos doutorandos 
da Turma VIII e os mestrandos da Turma I da linha de pesquisa “Crise alimentar e 
agroecologia” do Programa de Pós-Graduação em Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (PPGMADE/UFPR). O diálogo, que teve início em outubro de 
2010, foi acerca das afinidades entre as pesquisas e a escolha do universo de 
pesquisa que poderia ser comum entre doutorandos e mestrandos ou diverso. Num 
primeiro momento a equipe pedagógica do programa que conduzia o grupo do 
“rural” tinha como horizonte que as pesquisas dos mestrandos se encaixassem nas 
pesquisas realizadas pelos doutorandos da Turma VIII. A turma de doutorandos 
estava delimitando suas pesquisas em torno da Rede Ecovida de Agroecologia 
como uma proposta alternativa de produção e consumo de alimentos frente à crise 
alimentar, e assim estimulavam aos mestrandos para realizar suas pesquisas 
igualmente com um dos núcleos da Rede Ecovida.  
A Rede Ecovida de Agroecologia é formada por agricultores, técnicos e 
consumidores reunidos em associações, cooperativas e grupos informais que 
trabalham com iniciativas de agroecologia, desde a produção até o consumo e tem 
um papel importante como certificadora de produtos agroecológicos com base nos 
25 
sistemas participativos de garantia, sendo a mais proeminente da região Sul do 
Brasil (REDE ECOVIDA, 2012). As pesquisas de mestrado mostravam-se mais 
interessadas em atuar com a base, ou seja, com os agricultores e associações de 
agricultores, diferentemente das pesquisas de doutorado, o que permitiria que 
ambos compartilhassem dados de interesse às diferentes pesquisas.  
Havia uma inclinação dos mestrandos em trabalhar em um universo comum, 
no qual as interfaces entre as pesquisas poderiam ficar mais visíveis, o que nos 
aproximaria da pesquisa interdisciplinar. A partir de conversas, demonstrou-se um 
interesse mútuo em atuar no Núcleo Agroflorestal da Rede Ecovida, da qual faz 
parte a Associação de Agricultores Agroflorestais de Barra do Turvo e Adrianópolis - 
Cooperafloresta1. A afinidade entre dois doutorandos com o grupo de técnicos da 
Cooperafloresta fomentava as idéias de construir as pesquisas naquele ambiente. 
Porém, também emergiam dúvidas, pois a Cooperafloresta é um espaço visado para 
pesquisa, que recebe visitas de milhares de pessoas, pois desenvolve uma 
experiência muito interessante de conhecer, relatar e replicar.  
A partir de longos debates entre orientadores e pesquisadores decidimos em 
conjunto que as pesquisas dos cinco mestrandos iriam aliar-se às pesquisas dos 
dois doutorandos e atuariam na Cooperafloresta, visando assim à interface e o 
diálogo entre as pesquisas e os pesquisadores. Havia, no entanto um debate em 
como retribuir a execução da pesquisa, surgindo a idéia de pensarmos em 
contrapartidas possíveis para a associação e seus associados. Isto devido a pouca 
relação estabelecida com pesquisadores anteriores que desenvolveram suas 
pesquisas na região, mas estabeleceram pouca relação com a organização, não 
trazendo devolutas dos seus trabalhos, implicando em um clima de desconfiança 
das pesquisas que sucederam. A entrada no campo de pesquisa se deu então 
através de diálogos entre pesquisadores e representantes da Cooperafloresta, para 
retribuir o aceite à execução das pesquisas com uma contrapartida que viesse das 
pesquisas individuais, mas também de forma coletiva.  
No primeiro encontro com os representantes da Cooperafloresta, que ocorreu 
no início de novembro de 2010 na casa de um dos agricultores que também era o 
atual presidente da Cooperafloresta, sentamos para discutir a possibilidade de 
nossas pesquisas serem realizadas com a associação e como seria a melhor 
                                            
1 Detalhes sobre o histórico, objetivos e missão da Cooperafloresta serão expostos 
no Capítulo II. 
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entrada e contato com os agricultores. Já aludidos sobre o interesse em realizar as 
pesquisas e em ajudar, a equipe técnica da Cooperafloresta sugeriu então que 
ajudássemos com o que seria nossa entrada e ao mesmo tempo a primeira 
contrapartida à associação. Nesta primeira conversa pude ouvir a experiência dos 
técnicos da Cooperafloresta sobre o interesse da associação em trabalhar melhor as 
questões sobre a alimentação e a produção para o autoconsumo com os 
agricultores, pois percebiam que alguns optavam por ficar com o que sobrava da 
venda ou com o que não poderia ser vendido por critérios de qualidade, caso da 
banana que disseram ser pouco vista na mesa dos agricultores mesmo sendo o 
alimento mais produzido e comercializado pela Cooperafloresta (Anotações do diário 
de campo, 2010). 
Assim, o primeiro contato com a comunidade Terra Seca, ainda sem saber 
que este seria o local em que esta pesquisa se desenvolveria, aconteceu em 
meados de dezembro de 2010 através da realização de questionários de Plano de 
Manejo de interesse da Cooperafloresta. Esta seria nossa contrapartida inicial. O 
objetivo deste Plano de Manejo era efetuar o recadastramento dos agricultores na 
Rede Ecovida de Agroecologia para que assim pudessem certificar seus produtos 
como agroecológicos de acordo com a nova lei que se impunha.   
Participaram seis pesquisadores acompanhados pelo técnico da associação. 
O encontro ocorreu à tarde no barracão da Igreja Católica da comunidade Terra 
Seca. Fazia muito calor naquele dia, como são geralmente os dias de dezembro em 
Barra do Turvo. Participaram praticamente todos os agricultores associados à 
Cooperafloresta desta comunidade, eram aproximadamente 12 cadastros a serem 
feitos, considerando que nas famílias existe mais de um agricultor vendendo seus 
produtos via associação. Fomos muito bem recebidos. Após uma breve 
apresentação dos objetivos do questionário, cada pesquisador se reuniu com um 
grupo de agricultores para realizar o questionário e elaborar com eles um croqui da 
propriedade. O questionário muito embora fosse um pouco cansativo de realizar com 
um grande grupo nos ofereceu um momento de aproximação com os agricultores e 
com a realidade de cada família. 
Ao final da aplicação dos questionários, já estava anoitecendo, uma das 
senhoras, percebendo nosso cansaço e que estávamos sem comer nada durante a 
tarde, insistiu que esperássemos. Foi até sua casa que fica próxima à Igreja, junto 
com as duas netas e, dentro das suas possibilidades diante do adiantado da hora, 
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preparou para nós café preto servido na chaleira, uma grande bacia de pipoca 
salgada juntamente com um pote com bananada (ou doce de banana) recém feita. 
Assim como se recebe visita em casa, no pensamento desta senhora nós não 
poderíamos deixar a comunidade Terra Seca sem ao menos tomar o tradicional 
cafezinho sempre acompanhado de alguma “mistura”. Tivemos um momento de 
descontração em que pudemos degustar de uma boa conversa com esta agricultora 
e suas filhas. A amabilidade desta senhora, de suas filhas e netas que nos 
acompanharam até a noite motivou esta pesquisadora e aguçou a curiosidade e o 
interesse em conhecer melhor a comunidade Terra Seca. Ainda demoraria algum 
tempo para definir que ali seria meu local de pesquisa, mas ao me despedir já previa 
a minha volta. 
Além das nossas pesquisas do PPGMADE/UFPR, a Cooperafloresta estava 
vivendo um momento de aprovação de dois grandes projetos que iriam iniciar e mais 
outro em parceria com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), 
unidade Embrapa Florestas, além de outras pesquisas de mestrado e doutorado de 
outras pós-graduações. Estivemos reunidos em vários momentos com professores 
orientadores, pesquisadores de diversas instituições, representantes de órgãos 
estaduais e a equipe técnica da Cooperafloresta, entre outros com o objetivo de 
esclarecer e delinear melhor as pesquisas, que no mestrado ainda estavam muito 
incipientes, e procurar a melhor maneira de aliar as pesquisas de maneira que não 
houvesse prejuízo aos agricultores.  
Estávamos constituindo o que se tornaria o Grupo de Pesquisa 
Cooperafloresta, que reúne pesquisadores de diversas áreas de conhecimento e de 
diversas instituições e programas de pós-graduação de Universidades paranaenses 
e paulistas. A intenção era visualizar as interfaces entre cada pesquisa individual e 
os grandes projetos de pesquisa e extensão que iniciariam naquele ano de 2011. 
Um dos grandes objetivos desta união entre as pesquisas era conseguir caracterizar 
em termos sociais, culturais, econômicos e ambientais a agrofloresta e os grupos de 
agrofloresteiros. A alimentação constituía uma das dimensões desta caracterização.  
Este grupo caminha em torno de acordos comuns, envolvendo cada vez mais 
pesquisadores e vem desenvolvendo discussões e metodologias conjuntas para a 
realização das pesquisas científicas. Por se tratar de um grande grupo de 
pesquisadores trabalhando o mesmo universo as discussões foram semeadas, 
principalmente, em torno da preocupação com a otimização das pesquisas, pois 
28 
havia a possibilidade de sobreposição das mesmas, e da necessidade de fazê-las 
da forma participativa. Este espaço de discussão e de compartilhamento de 
informações e dados tem possibilitado articulações, interfaces e intercâmbios das 
pesquisas, proporcionando a abertura de um novo olhar sobre a Nutrição e sobre o 
tema da alimentação através do diálogo de saberes. Diferenciando-se das pesquisas 
mais tradicionais, este grupo vai ao encontro do que concebe Raynaut como desafio 
para o enfoque interdisciplinar.  
O desafio fundamental ao se adotar um enfoque interdisciplinar é 
tentar restituir, ainda que de maneira parcial, o caráter de totalidade e 
de complexidade do mundo real dentro do qual e sobre o qual todos 
pretendemos atuar (RAYNAUT, 2004, p.24).  
Desta forma, seguiram-se vários momentos de discussão em grupo que 
ajudaram a delinear o que hoje é esta pesquisa individual, mas que tomou forma 
através do diálogo com os diversos saberes coletivos. 
Em um destes encontros que ocorreu na segunda semana de dezembro de 
2010, o grupo de pesquisadores do PPGMADE apresentou as intenções de 
pesquisa, juntamente com os outros pesquisadores que também apresentaram suas 
pesquisas e os projetos em que estavam envolvidos. Um dos representantes da 
Cooperafloresta nos situou sobre os interesses da associação em relação às 
pesquisas que envolviam replicar boas experiências para ajudar outras pessoas, 
visualizar os problemas e com isso melhorar a associação, dissipar as informações 
para todos e criar um espaço de interlocução dos pensamentos (Anotações do diário 
de campo, 2010). 
Expondo as intenções de pesquisas pudemos contar com as experiências dos 
atores locais (técnicos e agricultores presentes). Desta forma, também me foi 
acrescida a intenção da Cooperafloresta em sensibilizar o produtor para usar na 
alimentação o que produz, justificando que muitas vezes o produtor pode não saber 
as possibilidades de uso de algum alimento. Esta questão será retomada pós-
pesquisa, pois exigiria um maior grau de intervenção na comunidade, como na 
pesquisa-ação, mesmo sabendo que, de acordo com Paulo Freire (1985), fazendo 
pesquisa estamos educando e sendo educados com os grupos populares. 
No desenrolar do planejamento desta pesquisa individual, entre conversas 
com professores, orientador e outros pesquisadores, refletimos que para melhor 
apreender as relações em torno da alimentação, a investigação deveria partir de um 
aprofundamento maior com uma comunidade, o que possibilitaria visualizar relações 
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de reciprocidade, conflitos, relações de parentesco e como se insere a agrofloresta 
no contexto da comunidade. Assim, relembrando do primeiro contato com a 
comunidade Terra Seca, não hesitei em escolher este espaço como ambiente de 
pesquisa. O fato de constituir-se em um território de remanescentes de quilombo 
igualmente interessou a esta pesquisadora, mantendo o enfoque da pesquisa na 
produção de alimentos através da agrofloresta. 
Em março de 2011 realizamos um encontro com os agricultores e 
pesquisadores para uma seleção das agroflorestas onde seriam feitas pesquisas 
relacionadas aos grandes projetos e às pesquisas de mestrado. Foi utilizada uma 
metodologia específica, chamada de Estrela, que nada mais é que um gráfico radial 
ou em teia preenchido pelos agricultores para caracterizar suas agroflorestas. Esta 
metodologia foi desenvolvida por Silva, Correa Netto e Steenbock (2011), 
integrantes do Projeto “Agroflorestar – Semeando um mundo de amor, harmonia e 
fartura”, parceria entre Cooperafloresta e Petrobrás Ambiental. Foi um momento 
muito interessante para observar as relações em comunidade e o interesse dos 
agricultores em receber os pesquisadores e participar das pesquisas, para que a 
Terra Seca fosse vista além das fronteiras de Barra do Turvo (Anotações do diário 
de campo, 2011).  
O Projeto Agroflorestar requeria que fossem escolhidas seis áreas de 
agrofloresta de diferentes idades de manejo nos diferentes grupos da 
Cooperafloresta. Essas áreas nada mais são que antigas capoeiras ou florestas que 
foram derrubadas para serem então transformadas em agroflorestas. Cada família 
tem uma ou mais áreas de agroflorestas formadas em tempos diferentes. Por tais 
razões, a escolha das agroflorestas foi feita pelos próprios agricultores em um 
sistema participativo que utilizou a metodologia da estrela e o diálogo entre os 
participantes, pois os mesmos também elencaram quais os parâmetros seriam 
importantes para classificar uma agrofloresta como boa ou ruim. Dentre eles 
surgiram categorias como: terra boa, manejo, cuidado e carinho, produção e 
biodiversidade. A escolha das famílias na Terra Seca poderia então ajudar na 
interface entre a minha pesquisa e a grande pesquisa do Projeto Agroflorestar. 
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FIGURA 1 – PESQUISA PARTICIPATIVA – METODOLOGIA DA ESTRELA 
FONTE: RODRIGO OZELAME DA SILVA, 2011. CRÉDITOS: RODRIGO OZELAME DA SILVA. 
 
Em abril de 2011 retornei com mais duas pesquisadoras à comunidade Terra 
Seca para participar de um dia de capacitação em agrofloresta que um dos técnicos 
da Cooperafloresta iria oferecer. Era uma segunda-feira novamente de muito calor. 
Reuniam-se embaixo da agrofloresta da agricultora Dirce2 cerca de 15 pessoas. O 
técnico repassava suas experiências em agrofloresta, ressaltando o plantio em 
níveis ou andares, contando com a colaboração dos próprios agricultores, mesmo 
que de forma tímida. Sugeria o plantio de gengibre, taioba, café e açafrão entre as 
outras plantas, incentivando o uso de plantas que, num primeiro momento podiam 
não servir para consumo ou comercialização em face do fato que demorariam 
determinado tempo para dar fruto e se reproduzir, mas estariam ajudando a terra a 
se recompor através das folhas e do equilíbrio de nutrientes no solo, fornecendo 
também adubo (Anotações do diário de campo, 2011).  
Neste dia pudemos desfrutar de um grande almoço oferecido pela dona da 
agrofloresta em que estava ocorrendo a capacitação, porém preparado por outras 
mulheres, comadres da dona da casa, visto que a mesma estava apresentando a 
sua agrofloresta. Durante o almoço pude ter um maior contato com a alimentação 
destes agricultores. Antes de servir o almoço propriamente, foi-nos oferecido garapa 
de cana gelada, banana, inhame, fruto de pupunha e batata-doce cozidos. O almoço 
em si foi uma fartura de arroz, feijão, carne de porco frita, chuchu cozido, salada de 
alface entre outros alimentos. Separadamente foi servido especialmente para o 
técnico, proteína de soja e saladas sem temperar. Aproveitamos também para ter 
                                            
2 Os nomes citados nesse trabalho são fictícios. 
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uma conversa informal com os agricultores e descobrirmos um pouco mais sobre 
eles e eles sobre nós. 
A partir daí estavam abertas as portas para que outras visitas ocorressem. As 
idas a campo foram se intensificando de maio a dezembro de 2011, nos primeiros 
meses aguçando o trabalho de observação participante, registro alimentar e 
conversas informais anotadas no diário de campo e depois, próximo a novembro e 
dezembro, com a pesquisa bem delineada, foram feitas as histórias de vida. Um 
detalhamento maior das metodologias empregadas seguirá no próximo tópico. 
As conversas, por mais informais que fossem, foram extremamente ricas para 
complementar esta pesquisa. Nos momentos informais, em que muitas vezes o 
gravador estava longe ou poderia interferir no clima de confiabilidade da conversa, 
surgiram diversos elementos que por vezes não apareceram posteriormente, mas 
que ajudaram a entender o contexto daquelas famílias e da sua comunidade. Em um 
ambiente reservado, após as conversas foi feito um esforço em anotar estes 
elementos no caderno de campo. O ambiente das conversas quase sempre era o da 
cozinha, pois este também era o ambiente mais frequentado da casa, antes, durante 
ou após as refeições. 
Nas primeiras idas, ainda com a companhia dos outros pesquisadores 
geralmente retornávamos a Curitiba no mesmo dia. Íamos com frequência em uma 
das casas, pois ali também marcávamos de almoçar, um almoço feito pela própria 
agricultora e pago com os recursos do Projeto Agroflorestar. Era perceptível o 
cuidado maior que esta agricultora tinha ao fazer o almoço para várias pessoas, 
muito diferente (e pude observar depois) da alimentação habitual da família. Quando 
iniciei as idas a campo sozinha, sem a companhia dos outros pesquisadores e 
quando a minha presença já não causava mais estranheza nem cuidados em 
demasia, foi que pude observar como realmente era a alimentação e o dia-a-dia 
dessas famílias e seu relacionamento em comunidade. 
Ao fazer visitas às casas, recorrentemente tive que me apresentar novamente 
e explicar quais motivos me traziam até ali. Nestes momentos evitava falar em da 
minha profissão de Nutricionista. Apenas falava que estava fazendo pesquisa, 
gostaria de conhecer melhor o dia-a-dia deles, que estava disposta a participar de 
todos os momentos do dia, como ir à roça, ao mercado, ao vizinho, plantar, colher, 
preparar, cozinhar, comer e por fim dormir, e que me aguçava a curiosidade sobre a 
alimentação, o que se planta e o que se come. Tive o cuidado de não falar da 
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nutrição, pois automaticamente se associa a alimentação saudável e a regras e 
condutas que geralmente não fazem parte da realidade habitual das famílias 
brasileiras, evitando uma alteração maior na alimentação e no comportamento das 
famílias do que aquelas já previstas. Ainda assim, pude perceber que havia em 
algumas ocasiões um cuidado maior no que serviam e isto era devido à minha 
presença.  
Evidente que bastava a minha presença, como a de qualquer pessoa externa 
à comunidade, para alterar o dia-a-dia dessas pessoas. Por este motivo, foi de 
extrema importância que as idas se tornassem cada vez mais frequentes e que ao 
estabelecer laços de confiança com estas pessoas esta pesquisadora deixasse de 
estar fora da pesquisa, mas estivesse fazendo parte dela, a ponto que não só eu me 
interessasse na história deles, mas eles também na minha. 
É certo que o tempo empregado para a pesquisa de campo (12 meses desde 
o primeiro contato) foi longo por se tratar de uma pesquisa em nível de Mestrado. 
Mas, ao longo desta caminhada pude apreender melhor as relações em comunidade 
em torno da comida, estabelecer laços de confiança que não seriam conseguidos 
em menor tempo e refletir sobre a pesquisa de uma forma mais profunda, para que o 
contexto delimitasse meus anseios de investigação.  
As características desta pesquisa impediam que fossem coletados apenas 
dados quantitativos através de questionários e outras metodologias que 
demandassem menor tempo, mas também menor envolvimento. Desde o início era 
de extrema importância para esta pesquisadora conhecer profundamente a 
realidade destas famílias, mesmo sabendo que o nível de profundidade só se daria 
com certo tempo de convivência. Assim, mesmo vivendo uma corrida contra o tempo 
(e emerge daqui uma crítica à política de alta produtividade impostas aos programas 
de pós-graduação no Brasil), optei por esperar o tempo necessário para minha 
adaptação à comunidade e deles à minha presença. Isto demandou mais tempo do 
que se julga necessário, pois a cada ida a campo emergiam questionamentos sobre 
a necessidade e finalidade da pesquisa, se ela serviria para trazer algum benefício 
àquela comunidade diante da complexidade da vida humana que não pode ser 
encaixotada e colocada em algumas linhas. 
Inquietava-me: Será que a ciência da qual estou me valendo faz jus às 
necessidades e à realidade que estas pessoas vivem? Este receio só foi diminuindo 
ao longo do tempo, quando fui ganhando mais segurança e afinidade com aquelas 
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pessoas, mas realmente só terminou quando conversando com uma das agricultoras 
ela me mostrou que havia um uso social para minha pesquisa, o que só ocorreu nos 
últimos dias de pesquisa de campo. Neste sentido, o esforço em ouvir e amplificar a 
voz dessas pessoas também reflete o caráter político da atividade científica, desde 
que a ciência esteja a serviço daqueles que a dão sentido (significado e senso), que 
são para esta pesquisadora os grupos não hegemônicos. 
Ao longo das idas a campo, um momento foi marcante para que eu realmente 
me sentisse à vontade com a pesquisa em estar participando da vida daquelas 
pessoas. Uma única palavra, dita com carinho e num momento de descontração 
entre as mulheres da comunidade, elevou o meu status de pesquisadora à 
“cumadre”, ou melhor, o seu diminutivo, “cumadinha”. Esta palavra traz embutido um 
sentimento de amizade que estava se instaurando num clima de confiança, pois não 
é um tratamento que se dá geralmente a alguém que é externo à comunidade ou 
que não tenha laços de parentesco, além de configurar um rito de aceitação em face 
da minha presença diária em suas casas. E isso tornou a prática da pesquisa muito 
mais agradável e fácil de desenvolver. 
A caminhada subjetiva da pesquisa, no entanto, é equilibrada com o nível de 
objetivação que requer uma investigação científica, através dos processos 
metodológicos que dão forma a mesma e conduzem aos resultados. Demo (1986) 
(apud PAULILO, 1999) define objetivação como a tentativa de reproduzir a realidade 
o mais próximo possível do que é, ou seja, expressa a busca de uma aproximação 
cada vez maior ao objeto que se pretende estudar e compreender. Poulain e 
Proença (2003, p. 366) reforçam que a objetivação das práticas alimentares coloca-
se como uma etapa preliminar, pois é “o suporte sobre o qual se desenvolvem as 
diversas análises e interpretações disciplinares e constitui uma base comum que 
permite empreender o diálogo entre as disciplinas”. O tópico a seguir trata das 
metodologias empregadas, que foram se desenhando ao longo da vivência e contato 
com o campo até aqui relatado que possibilitou compreender a realidade local, 
através do diálogo estabelecido com os demais pesquisadores e suas pesquisas, 
passo importante que possibilitou visualizar a alimentação em sua complexidade e a 
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Para conhecer uma dada realidade é necessário “analisar o conjunto de 
dados materiais ou fatos e mais a percepção que deles esteja tendo a população 
neles envolvida” (FREIRE, 1985, p. 35). A realidade destas famílias de agricultores 
está ligada em todos os seus aspectos. A alimentação, sendo um desses aspectos, 
deve ser entendida a partir da sua relação com os outros fenômenos envolvidos e de 
seu movimento, transformação, conflitos e contradições presentes. Compreende-se 
o ser humano como “um produto da história das sociedades: o que ele é não se 
realiza fora da sociedade, mas por intermédio dela” (POLITZER, 1963, p. 24). Neste 
sentido a alimentação como base material, mas também imaterial (alimentamos não 
só o corpo como o espírito, e ao transformar o alimento em comida, transformamo-lo 
em cultura), é essencial para a reprodução biológica e social das sociedades 
humanas. Por sua vez, as culturas, em constante movimento, interação e 
transformação, têm sua concepção a partir da realidade histórica, social e ambiental 
de cada grupamento humano. Por conseguinte, este trabalho se desenvolve 
observando a realidade local a partir da análise dos fenômenos, centrado na 
alimentação, e da sua interação com as condições que os determinam e explicam. 
Para esta investigação, o estudo de caso foi a estratégia de pesquisa 
desenvolvida, pois trata os fenômenos em sua complexidade, permitindo preservar 
as características holísticas e significativas dos eventos na vida real (YIN, 2001). De 
acordo com Yin, um estudo de caso é definido como:  
Uma investigação empírica que investiga um fenômeno 
contemporâneo dentro do seu contexto de vida real, especialmente 
quando os limites entre o fenômeno e contexto não estão claramente 
definidos (YIN, 2001, p. 32).  
O estudo de caso foi complementado com metodologias de base qualitativa 
visando à compreensão da realidade local. De acordo com Minayo (1999), a partir 
da pesquisa qualitativa é possível buscar o nível de realidade que não pode ser 
quantificado, pois trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, 
crenças, valores e atitudes, correspondendo a um universo mais profundo das ações 
e relações humanas, dos processos e dos fenômenos.  
Todavia, esta pesquisa também fez uso de dados quantitativos, igualmente 
importantes para entender a realidade destas famílias de agricultores. Neste caso 
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conta com dados secundários sobre condição socioeconômica, produção e 
comercialização, visto que estes dados são fundamentais aos processos teórico-
compreensivos das estratégias de adaptação do grupo estudado. Nesta perspectiva, 
de acordo com Minayo (1999), a abordagem dialética é adequada ao pensar a 
relação da quantidade como uma das qualidades dos fatos e fenômenos. 
A condição para que a pesquisa qualitativa se desenvolva, de acordo com 
Paulilo (1999), é que haja imersão no contexto social em que emergem subjetividade 
e simbolismo. Sabe-se que estas metodologias, em que o pesquisador interage com 
o pesquisado e seu ambiente, possibilitam conhecer melhor a realidade dos sujeitos. 
Não se aplica aqui, como reforça Freire (1985), considerar os grupos sociais como 
meros objetos de pesquisa. Na perspectiva deste autor,  
A pesquisa, como ato de conhecimento, tem como sujeitos 
cognoscentes, de um lado, os pesquisadores profissionais, de outro 
lado, os grupos populares, e como objeto a ser desvelado, a 
realidade concreta (FREIRE, 1985, p. 35).  
A partir deste entendimento que esta pesquisa foi levada a campo, 
considerando, no entanto, a realidade mais dinâmica e relacional.  
A pesquisa qualitativa com base na investigação da realidade local buscou 
trabalhar com os diferentes níveis de organização dos sujeitos: enquanto indivíduo, 
possuidor de uma história e de concepções de vida únicas, mas que também traz 
consigo as relações sociais das quais faz parte; das famílias, onde está presente a 
mais básica relação social; e de grupo e comunidade, também com uma história, no 
qual várias ações em relação à produção de alimentos recebem influências e são 
determinadas, assim como transparecem as relações de troca e reciprocidade, os 
conflitos e as relações de parentesco. 
Para contemplar os objetivos deste estudo, utilizaram-se, além dos dados 
secundários sobre condição socioeconômica, produção e comercialização de 
alimentos, três métodos considerados complementares: a história oral de vida, a 
observação participante e o registro alimentar com enfoque qualitativo. 
Primeiramente, os sujeitos foram convidados a mostrar a sua realidade mais 
profundamente, através da observação participante. A observação participante tem 
como objetivo o aprofundamento da realidade vivida pelos atores sociais em seus 
próprios contextos, possibilitando captar uma variedade de situações e fenômenos 
dificilmente obtidos a partir de perguntas, uma vez que “transmite o que há de mais 
imponderável e evasivo na vida real” (CRUZ NETO, 1999, p. 60). Pude conviver e 
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conhecer boa parte das famílias da comunidade Terra Seca, mas em profundidade 
convivi com seis famílias, associadas à Cooperafloresta, nas quais passei no mínimo 
três dias em cada casa, dormindo e trabalhando. Em duas dessas famílias pude ter 
um contato ainda mais profundo, pois visitei e convivi além destes três dias e com as 
quais desenvolvi um grande elo afetivo. O fato de estar transitando pela comunidade 
há vários meses favoreceu minha atuação e participação, pois as pessoas não mais 
questionavam ou estranhavam a minha presença, mas sim perguntavam quando eu 
voltaria e se passaria na casa delas. Assim, esta pesquisa caminhou buscando a 
aproximação com a realidade da comunidade Terra Seca e mais profundamente das 
famílias associadas à Cooperafloresta. De acordo com Hoffmann-Horochovski 
(2008), à medida que ocorre a aproximação, o pesquisador se torna parte do objeto 
de estudo, pois há interdependência entre os indivíduos. 
A observação participante realizada desenvolveu um acompanhamento e 
participação no cotidiano da família, observando os eventos do dia-a-dia, 
principalmente os relacionados às práticas alimentares, por exemplo, o momento 
das refeições. Objetivou estudar o consumo e as representações alimentares e 
complementar a história de vida e da alimentação através da memória de receitas e 
memória gustativa. Também, na observação do ambiente e das formas de utilização 
da natureza, da prática de cultivo agroflorestal em relação à escolha dos alimentos 
que vão para a mesa da família. A observação não teve caráter superficial, mas de 
complementação das outras metodologias. 
Visando apreender os hábitos alimentares e analisar o consumo alimentar das 
famílias optou-se por fazer os registros ou diários alimentares durante a estadia nas 
casas. O registro alimentar consiste em uma descrição detalhada dos tipos e 
quantidades de alimentos e bebidas consumidos, discriminados por horário e 
refeição (PEREIRA; SICHIERI, 2007). Ao participar de todas as refeições com a 
família, anotei em caderno de campo detalhes da alimentação habitual durante os 
três dias de vivência, não só em relação aos alimentos que se tornavam comida, 
mas como foram preparados e de onde vieram (se da horta, agrofloresta, vizinho, 
mercado). Este método pode ser feito pelos próprios sujeitos ou pelos 
pesquisadores, porém exige a colaboração, por este motivo optei por eu mesma 
fazer as anotações. Este procedimento foi repetido nas seis famílias visitadas em 
profundidade para uma análise qualitativa da alimentação destas famílias. Não 
compete aqui fazer uma análise detalhada de nutrientes ou energia, mas sim uma 
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avaliação geral sobre a qualidade da alimentação levando em consideração 
aspectos sociais, culturais e ambientais.  
A avaliação de consumo de alimentos, mais recorrente nos estudos 
epidemiológicos, possibilita um conhecimento mais profundo sobre os hábitos 
alimentares de forma sistematizada permitindo avaliar inclusive deficiências 
nutricionais. O registro alimentar permite a anotação direta do que foi consumido, 
não dependendo da memória, podendo ser usado para avaliação alimentar de 
países bem como de famílias e grupos sociais (PEREIRA; SICHIERI, 2007).  
Estudos de base populacional como o Estudo Nacional de Despesa Familiar 
(ENDEF), realizado entre 1974 e 1975, e as pesquisas recorrentes de Orçamento 
Familiar (POFs) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) utilizaram 
metodologias próximas a esta para avaliação do consumo alimentar no Brasil, por 
ser um dos métodos mais adequados para este tipo de investigação. 
Para captar a intersecção entre o individual, o ambiental e o social, durante os 
três dias de compartilhamento de vida na casa de cada família, as agricultoras foram 
convidadas a contar um pouco da sua história de vida. 
A história oral de vida permite a apreensão de narrativas dos sujeitos sociais 
através de um método que privilegia a história do tempo presente de vozes por 
vezes esquecidas ou ocultadas na história oficial, o que implica na percepção do 
passado como algo que tem continuidade hoje, e cujo processo histórico não está 
acabado. Este método permite captar as experiências de indivíduos pertencentes a 
classes sociais cujas percepções e intervenções geralmente não são ouvidas, 
deixando registrada a sua visão de mundo, as suas aspirações e utopias e, por 
extensão, as do grupo social a que pertencem, ao encontrar o reflexo da dimensão 
coletiva a partir da visão individual na relação que traça com as outras trajetórias de 
vida (ICHIKAWA; SANTOS, 2003; CRUZ NETO, 1999; HOFFMANN-HOROCHOVSKI, 2008). 
Através desta técnica, o sujeito tem autonomia para dissertar o mais livremente 
possível sobre sua experiência pessoal; a ele é dado espaço para que sua história 
seja encadeada segundo a sua vontade, e assim permite ao informante retomar sua 
vivência de forma retrospectiva, onde, geralmente, acontece a liberação de um 
pensamento crítico muitas vezes reprimido (ICHIKAWA; SANTOS, 2003; CRUZ NETO, 
1999). 
Os relatos de história de vida objetivaram trazer à discussão em que medida a 
introdução da agrofloresta modificou a vida dos entrevistados em geral e em 
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particular, a alimentação, ao possibilitar captar como eles se alimentavam antes e 
depois da introdução da agrofloresta. Os entrevistados e suas histórias foram 
escolhidos a partir da noção de informante-chave e dos critérios epistemológicos já 
levantados. Na comunidade Terra Seca é relevante o papel das mulheres na 
construção e manutenção (no sentido de conservar, através do manejo, e de 
sustentar, os valores e a família) das agroflorestas. Além disso, é representativa a 
presença feminina no âmbito do preparo dos alimentos para a família. Por estes 
motivos, foram elas as escolhidas para dar a palavra sobre como viam a sua vida. 
 As entrevistas de histórias de vida aguardaram sempre o melhor momento 
para sua realização, em que houvesse tranquilidade na casa, as atividades diárias já 
estivessem sido feitas ou poderiam ser adiadas durante aquele tempo de conversa 
e, principalmente o momento em que a pessoa se sentisse a vontade. Ao pedir que 
falassem um pouco da sua história de vida, foi explicado a importância para a 
pesquisa e pessoalmente para a pesquisadora em ouvir e saber um pouco mais 
sobre estas agricultoras, reforçando que tudo poderia ser falado num clima de 
confiabilidade, sendo que os fatos que posteriormente não julgasse públicos seriam 
excluídos das gravações.  
O ambiente desta conversa foi na maioria das vezes na cozinha, espaço onde 
também se estabelecem diversas relações sociais em família e em comunidade. 
Apenas uma das entrevistadas preferiu falar sobre a sua história de vida sob 
algumas árvores da sua agrofloresta ao lado da casa, pois tem filho pequeno e o 
mesmo poderia interromper a conversa. Ao final, quando possível, pedi que me 
levassem para conhecer a agrofloresta que figuravam entre as suas falas. Houve, no 
entanto, algumas dificuldades de execução em relação a uma das informantes, pois 
a mesma sempre se mostrava muito atarefada, porém foi uma das casas onde estive 
por mais tempo convivendo, então foi possível captar em vários momentos a história 
desta agricultora. No caso de outra agricultora, houve a interrupção da gravação ao 
receber os filhos no espaço onde estávamos conversando, mesmo assim não houve 
prejuízo, pois a conversa já se prolongava por quase uma hora de duração. As 
outras entrevistas terminaram quando o entrevistado o fazia, sem interferência da 
pesquisadora. Buscou-se não interromper as falas, e quando surgia alguma dúvida 
esta era anotada e nos momentos em que havia uma pausa ou o assunto parecia 
terminado, a pergunta era retomada, oferecendo maior abertura para a entrevista. 
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O uso destas metodologias justifica-se ao buscar o aumento do vínculo 
universitário-cientÍfico com os saberes e a cultura local. Cabe ressaltar que o 
contexto histórico e social brasileiro abarca uma pluralidade de culturas orais, sejam 
tradicionais, urbanas ou contemporâneas, conferindo a história oral uma dimensão 
intrinsecamente interdisciplinar de importância social ao dar voz a estes grupos 
(PORTELLI, 2002 apud ICHIKAWA; SANTOS, 2003). 
Ao trabalhar com a memória entendemos que esta por vezes é seletiva, 
aprofundando determinados debates, mas afastando outros da discussão. Isto foi 
percebido em alguns momentos em que os entrevistados deram grande ênfase à 
alimentação, sabendo que este era o interesse desta pesquisadora, o que de forma 
alguma se mostrou como negativo, ao contrário. Devemos ter em mente que a 
história oral de vida é mais rica se observados os seus significados do que apenas 
os eventos que foram descritos. Ademais, é uma técnica de caráter subjetivo em que 
as pessoas contam mais que apenas sobre a sua vida, mas sobre a vida de uma 
época, de um grupo, de um contexto social (PAULILO, 1999).  
Sabemos que a subjetividade existe e constitui, de acordo com Portelli (1996), 
uma característica indestrutível dos seres humanos, portanto impossível de ser 
controlada. A base desta pesquisa que são os relatos orais, assim como o autor 
reforça, são expressões altamente subjetivas e pessoais, como manifestações de 
estruturas do discurso socialmente definidas e aceitas, mas que possibilitam 
trabalhar com a fusão do individual com o social (PORTELLI, 1996). 
A observação participante é interessante pela habilidade de conseguir 
permissão para participar de eventos ou de grupos que seriam de outro modo 
inacessíveis à investigação científica; também para perceber a realidade do ponto 
de vista de alguém de “dentro” do estudo de caso (YIN, 2001). Para Yin (2001), o 
ponto fraco da observação participante é a possível manipulação de eventos menos 
importantes e os possíveis pontos de vista tendenciosos que possam vir a ser 
produzidos. O autor também aponta que a função de participante pode exigir mais 
atenção que em relação à função de observador, e por isso não ter tempo de fazer 
anotações ou perguntas sobre os eventos de perspectivas diferentes. Este equilíbrio 
se dá ao passo que há complementaridade entre os métodos empregados. O 
convívio com estas famílias possibilitou ouvir coisas que no momento da entrevista 
de história de vida não foram ditas, mas que, devido à estreita relação com essas 
pessoas, sabemos que são relatos igualmente importantes para a formação daquele 
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sujeito. De acordo com Hoffmann-Horochovski (2008), se faz necessário posterior 
afastamento, que possibilite afastar as idéias e noções pré-concebidas do 
pesquisador e com isto minimizar os problemas apontados. 
Outra variável a ser considerada é quando as pessoas são observadas ou 
questionadas a respeito do que comem, elas tendem a modificar a forma de se 
alimentar, bem como hábitos e atitudes em relação aos alimentos. Novamente, foi 
fundamental o convívio e o comer junto com estas pessoas para que elas se 
sentissem a vontade e percebessem que a pesquisadora não estava ali para julgar a 
alimentação, mas sim interessada em todos os aspectos que envolvessem o 
fenômeno. Alguns aspectos da ingestão alimentar podem variar entre indivíduos e 
intra-indivíduo, de acordo com o gênero e a idade (estas variações se referem mais 
a quantificação de energia e nutrientes), mas a que deve ser considerada mais 
fortemente nesta pesquisa foi a variabilidade devido à sazonalidade alimentar. Os 
meses de maior fartura de alimentos oriundos da agrofloresta são janeiro a março, 
quando várias frutas estão prontas para a colheita. E isto interfere na alimentação 
dessas famílias, seja pelo maior acesso a esses alimentos seja pelo aumento da 
renda oriundo da comercialização desses alimentos. 
De acordo com Gazolla e Schneider (2007), o agricultor produz e consome a 
própria produção, bem como transaciona no mercado vários produtos agrícolas e 
não-agrícolas para conseguir comprar o necessário a sua alimentação e consumo. 
Isso é necessário devido ao fato de não produzir a totalidade dos produtos e 
mercadorias consumidos, bem como à sazonalidade da produção, à impossibilidade 
de armazenamento de alguns gêneros alimentares, a imprevistos climáticos (secas, 
enxurradas, geadas etc) que afetam a produção. Considerando esses fatores, a 
pesquisa buscou orientação nas observações vividas desde o início das idas a 
campo e nas falas dos agricultores sobre o que produzem e consomem, além dos 
registros alimentares. 
Corroboramos a compreensão que:  
A entrevista não é um ato de extrair informações, e sim o abrir-se de 
um espaço de narração, um espaço compartilhado de narração, em 
que a presença do historiador oferece ao entrevistado alguém que 
está ali para escutá-lo, coisa que não lhe ocorre com frequência 
(PORTELLI, 2010, p.3). 
Por esta razão, segue uma breve apresentação dos sujeitos que 
compartilharam esta pesquisa através do diálogo entre entrevistado e entrevistador. 
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OS SUJEITOS DA PESQUISA 
 
 
Neste tópico segue uma breve apresentação das sujeitas que participaram 
desta pesquisa. São agricultoras agrofloresteiras, de idades variadas e de tempo de 
agrofloresta variados também, mas cada uma com uma história e um olhar únicos. 
Como afirma Portelli (2010), o ponto mais importante no trabalho com fontes orais, 
no trabalho de campo, é que não se trata de trabalhar com coisas ou com animais, 
mas de trabalhar com seres humanos, com cidadãos, com nossos iguais. Por esta 
razão, cremos ser importante apresentar as sujeitas que fizeram parte dessa 
pesquisa, a fim de fazer jus à sua imensa contribuição. 
Vale ratificar que ao longo do texto os nomes reais serão substituídos por 
nomes fictícios para representar essas sujeitas, a fim de evitar constrangimentos e 
preservar a figura de cada um. Mesmo sabendo que a adoção de nomes fictícios 
não impedirá o reconhecimento dos mesmos pela comunidade e por aqueles que 
convivem com elas e que acompanharam meu trabalho, procurou-se não expor 
estas pessoas e famílias ao menos para a comunidade externa. Apresentam-se 
algumas das características dessas mulheres, que não são sobremaneira capazes 
de dar conta de quem elas são, mas nos trazem uma aproximação dessas mulheres. 
As falas inseridas na descrição destas sujeitas expressam um pouco da 
característica de cada uma das participantes desta pesquisa. 
D. Ana é uma senhora de 50 anos. Casou aos 14 anos, teve nove filhos, 
sendo a mais velha de 35 anos e o mais novo com 11 anos. Atualmente tem 14 
netos. Vive com três filhos homens numa casa de material construída há pouco 
tempo com a ajuda dos filhos. A casa desta senhora é bastante animada e 
frequentada, sempre recebendo filhos, netos, afilhados, compadres e comadres. 
Expressa uma grande ligação com o divino e se refere como participante tanto da 
Igreja Católica como da Evangélica. Entrou com o marido no começo da 
agrofloresta, há 15 anos. Como o mesmo decidiu sair da agrofloresta, D. Ana 
começou a trabalhar com cana e rapadura e há cinco anos retornou à agrofloresta, 
dessa vez com o seu nome inscrito para comercialização.  
Mas só que, eu tenho dó de tantos outros, eu não tenho nada, eu 
não tenho grande coisa e não tenho dó também de tirar do meu pra 
ajudar. Porque eu já passei por várias [...] Mas passando isso tudo, 
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por mim tá tudo bem, Graças a Deus. Feliz com você, tudo. Tudo 
mesmo [...] (Pesquisa de campo, D. ANA, 2011). 
 
Valdete é a filha mais velha de D. Ana. Com 35 anos, está aproximadamente 
sete anos na agrofloresta. Casada há 14 anos, com três filhos, um adolescente e 
duas crianças, cuida da casa e da sua agrofloresta. Recebeu capacitação da 
Cooperafloresta como multiplicadora, é líder da Pastoral da Criança do bairro e tem 
um importante papel na Igreja Católica local. Trabalha, além de na agrofloresta, no 
salão de embalagens da Cooperafloresta, responsável por pesar e anotar toda a 
entrada e saída de bananas, pelo tipo e por local de entrega. Uma jovem senhora 
muito doce e, igualmente à D. Ana, muito ligada a Deus. 
A minha vontade era a gente pudesse consegui, consegui ter um... 
não precisasse tá comprando muita coisa né. [...] Eu acho que isso 
daí, o meu sonho é que a gente consiga né produzir mais assim [...] 
(Pesquisa de campo, VALDETE, 2011). 
 
Dirce é uma senhora de 45 anos, que participa da agrofloresta junto com o 
marido desde seu início, há mais de 15 anos. Teve seis filhos, o mais novo com 
treze anos. Os três filhos mais novos estão também envolvidos com a agrofloresta, 
um deles na comercialização e outros dois com suas áreas e participando do curso 
para jovens promovido pela Cooperafloresta. Esta senhora em geral é a pessoa-
chave no bairro Terra Seca para apresentar a agrofloresta aos visitantes. Na casa 
desta senhora muitas pessoas se hospedam e almoçam e ela oferece uma 
“palestrinha” sobre como é o serviço e como ela vê a agrofloresta na sua vida. Ela é 
também tesoureira da Associação do Quilombo Ribeirão Grande e Terra Seca e 
suplente no comitê da Reserva de Desenvolvimento Sustentável. É evangélica e 
teve sua casa recentemente reformada com ajuda dos recursos oriundos da 
agrofloresta. 
[...] Então fui explicando pra eles e eles ficaram muito emocionados 
com a minha conversa. Ficaram muito satisfeito. E eu também fiquei 
contente. Porque se eles tão achando, se a gente tá passando uma 
coisa boa pros outros, que a gente tá sentindo bem e os outros 
também gosta né, é muito bom pra gente (Pesquisa de campo, 
DIRCE, 2011). 
 
D. Paulina teve nove filhos, porém hoje estão sete vivos. Tem 55 anos, 
casada, ela e o marido entraram na agrofloresta desde o início. Criada desde nova 
apenas pelo pai começou na roça muito cedo e segue o ofício de agricultora até 
hoje. Mora apenas com o filho mais novo, pois os outros já saíram para morar fora. 
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Este filho também participa do grupo de jovens agrofloresteiros. Está também 
reformando a casa que o próprio marido está construindo. É uma senhora que sai 
pouco de casa, porém recentemente começou um curso de panificação oferecido 
pela prefeitura. Católica, participa sempre das missas. 
[...] Eu posso tá nervosa aqui dentro de casa, eu pego e saio no meio 
de planta, no meio do mato aí, desaparece. Olhá um pé de planta, 
olhá outra, desaparece tudo. Eu acho que o meu meio de vida é 
esse, aqui (Pesquisa de campo, PAULINA, 2011). 
Benedita tem 35 anos, casada há 16 anos, tem dois filhos, um rapaz e uma 
moça. Ela e o marido estão desde o início na Cooperafloresta. O marido, atualmente 
ajuda na comercialização diretamente com o consumidor nas feiras em Curitiba. 
Mora em uma casa construída com ajuda da comunidade. Estava, quando fiz a visita 
a eles, planejando a construção de uma nova casa. Para isso estavam desmontando 
a cozinha antiga de tábuas, atrás da casa de material. Toda a família participa da 
Igreja Católica. 
Eu não consigo fica parada, eu tenho que trabalha, o meu é trabalha, 
se eu ficá em casa eu... eu enlouqueço de uma vez. Tenho que tá no 
mato trabalhando (Pesquisa de campo, BENEDITA, 2011).   
Fátima teve quatro filhos, porém perdeu uma filha há pouco tempo. Diz que 
no documento de registro tem 48 anos, mas acredita ter 46 anos. Mora com o 
marido e filho mais novo de 20 anos e que juntamente com os outros, participa do 
curso e já possui sua área de agrofloresta. Fátima é conselheira do bairro nas 
reuniões do Conselho de Representantes da Cooperafloresta3. Casada com um 
homem mais velho, hoje tem a maior carga de trabalho sozinha. Uma senhora muito 
simpática, é irmã do marido de Benedita. É evangélica e participa da mesma Igreja 
que a Dirce. 
Nosso serviço, graças a Deus, é um serviço muito, muito bem... 
assim né, um amor pelo que a gente tá lutando. Antes a gente sofria, 
mas agora hoje melhorou bastante (Pesquisa de campo, FÁTIMA, 
2011). 
Convém observar que as outras pessoas que surgirem nas falas serão 
apresentadas na sequência em que aparecerem. É interessante observar que há 
uma ligação de parentesco e de compadrio entre elas, pois assim como já afirmou 
                                            
3 O Conselho de Representantes é um órgão da administração da Cooperafloresta 
formado por associados eleitos como representantes dos bairros no qual são definidas 
estratégias e planejamentos e discutidos questões de importância aos grupos sobre a 
gestão da associação (COOPERAFLORESTA, 2003)  
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Portelli (1996), com as falas apreendidas ao longo do texto reafirma-se o social 
através do indivíduo. Em virtude dessas considerações, o tópico a seguir caracteriza 
























Nesta seção procurou-se contextualizar as características do ambiente no 
qual se realizou esta pesquisa. As famílias de agricultores que compõem este 
estudo moram em uma comunidade de remanescentes de quilombos conhecida pelo 
nome de Terra Seca. Esta comunidade situa-se no entorno do Rio Turvo e é cortada 
pela rodovia SP552, ficando aproximadamente a 30 km da sede do município de 
Barra do Turvo (SP), na área rural. Por sua vez este município está dentro de uma 
região conhecida por se tratar de uma área de conservação da Mata Atlântica e ao 
mesmo tempo pela paupérrima condição de boa parte da população que lá reside, o 
Vale do Ribeira. Partindo de uma análise regionalizada, seguem alguns 
detalhamentos sobre o universo da pesquisa visando entender a complexidade e a 
dinâmica atual estabelecida na comunidade e com isso poder pensar a realidade 
local. 
Iniciando com a contextualização do Vale do Ribeira, são feitos ao longo do 
texto alguns apontamentos e observações empíricas vivenciadas ao longo da 
pesquisa de campo. Aprofundam-se, posteriormente, alguns dados relativos ao 
município de Barra do Turvo e por fim, faz-se a apresentação do bairro Terra Seca. 
É preciso ressaltar também o fato que existe uma coesão entre os municípios 
desta região, tanto social como historicamente, o que por sua vez permite que a 
caracterização do Vale do Ribeira se entrelace com a formação e caracterização dos 
seus municípios, inclusive Barra do Turvo (SP). Possibilita, igualmente, 
compreender, a partir destas condições histórico-sociais e naturais do Vale do 
Ribeira, as formas de apropriação da natureza e o desenvolvimento de técnicas e 
práticas como estratégias de adaptação que ao longo do tempo se tornaram 
tradicionais e se concretizaram na cultura daquela população.  
 
 
O VALE DO RIBEIRA 
 
 
Após essas breves considerações, cabe apresentar a região geográfica da 
qual faz parte o bairro Terra Seca – o Vale do Ribeira, localizado entre dois dos 
estados mais desenvolvidos do País, Paraná e São Paulo. Entende-se a importância 
dessa caracterização visto que este universo específico está inserido num contexto 
maior que detém uma unidade histórica e um perfil socioeconômico e ambiental 
47 
 
semelhante. Na literatura disponível há algumas diferenças relacionadas à área de 
abrangência da região bem como ao número de municípios que a compõe. Alguns 
trabalhos consideram a região como aquela definida pelo Programa Territórios da 
Cidadania lançado em 2008 pelo Governo Federal. Através desta classificação, o 
território do Vale do Ribeira agrupa os municípios devido à proximidade de perfil 
econômico e ambiental e pela identidade e coesão social e cultural. Cabe registrar 
que os Territórios da Cidadania têm como objetivo promover o desenvolvimento 
econômico e universalizar programas básicos de cidadania por meio de uma 
estratégia de desenvolvimento territorial sustentável (PORTAL DA CIDADANIA, 
2011).  
Por outro enfoque, as terras banhadas pelo sistema fluvial da Bacia 
Hidrográfica do Rio Ribeira de Iguape e o Complexo Estuarino Lagunar de Iguape-
Cananéia-Paranaguá (Figura 2), igualmente delimitam a região do Vale do Ribeira, 
abrangendo as regiões sudeste do estado de São Paulo e leste do estado do 
Paraná. A área da bacia abrange 31 municípios, sendo nove no Paraná e 22 em São 
Paulo; estão ainda parcialmente inseridos na Bacia do Rio Ribeira de Iguape 10 
municípios do Paraná e 14 municípios de São Paulo (SANTOS; TATTO, 2008). 
FIGURA 2 - BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO RIBEIRA DE IGUAPE - PRINCIPAIS MUNICÍPIOS 




Para fins desta pesquisa, a fim de viabilizar a compatibilização entre as 
diversas fontes de dados e visando melhor situar o leitor, considera-se o Vale do 
Ribeira composto pelos 32 municípios do Território da Cidadania (Figura 3) que 
também são abrangidos pela Bacia Hidrográfica do Rio Ribeira de Iguape. 
Enfocaram-se alguns dados da região paulista, onde se desenvolveu esta pesquisa. 
No total, este território é composto por sete municípios paranaenses e outros 25 
municípios paulistanos4, totalizando uma área de 24192 Km2. 
FIGURA 3 - REGIÃO DO TERRITÓRIO DA CIDADANIA DO VALE DO RIBEIRA 
FONTE: ADAPTADO DE IPEA MAPAS (2011). ELABORADO PELA AUTORA. 
 
                                               
4 Fazem parte do Território da Cidadania do Vale do Ribeira os municípios: 
Adrianópolis, Tunas do Paraná, Bocaiúva do Sul, Cerro Azul, Itaperuçu, Rio Branco do Sul e 
Doutor Ulysses no estado do Paraná; e Apiaí, Barra do Chapéu, Barra do Turvo, Cajati, 
Cananéia, Eldorado, Iguape, Ilha Comprida, Iporanga, Itaóca, Itapirapuã Paulista, Itariri, 
Jacupiranga, Juquiá, Juquitiba, Miracatu, Pariquera-Açu, Pedro de Toledo, Peruíbe, 
Registro, Ribeira, Ribeirão Branco, São Lourenço da Serra, Sete Barras e Tapiraí no estado 
de São Paulo (BRASIL, 2012a). 
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A região do Vale do Ribeira apresenta características bastante singulares. 
Observada sob o ponto de vista da paisagem natural caracteriza-se por suas 
sinuosas cadeias de montanhas e rios nos fundos de vales. A região traz uma 
paisagem em alguns momentos exuberante em seus trechos conservados de Mata 
Atlântica, caracterizado por uma imponente floresta ombrófila densa com suas 
temperaturas elevadas e chuvas intensas bem distribuídas ao longo do ano. Porém, 
este cenário natural contrasta às áreas devastadas para o plantio de monoculturas 
de Pinus sp, Eucalyptus sp, banana e áreas de queimada para pastagem de gado 
que tomam conta da paisagem. Socialmente, representa um campo de grande 
riqueza cultural, pois entre essas áreas estão espremidas várias comunidades 
tradicionais, de agricultores familiares e de camponeses, em sua maioria 
sobrevivendo com grande dificuldade. O Vale do Ribeira também é conhecido pelos 
baixos Índices de Desenvolvimento Humano Municipais (IDH-M) e pelos parâmetros 
socioeconômicos e demográficos bem distantes da realidade de outros municípios 
mais desenvolvidos. 
Razões históricas, dificuldades de acesso e condições naturais adversas às 
atividades econômicas garantiram um relativo isolamento do Vale do Ribeira e a 
preservação dos seus recursos naturais (HOGAN et.al., 1999). Por esta razão, ainda 
que sofra com as influências de devastação, o Vale do Ribeira possui um 
extraordinário patrimônio ambiental, concentrando o maior remanescente de Mata 
Atlântica do país, com mais de 2,1 milhões de hectares de florestas, equivalentes a 
aproximadamente 21% dos remanescentes de Mata Atlântica do Brasil, 150 mil 
hectares de restingas e 17 mil hectares de manguezais (ALVES, 2007). Por se tratar 
de um bioma que merece atenção visto que abriga inúmeras espécies vegetais e 
animais, algumas em processo de extinção, a região despertou a atenção nacional e 
internacional, desencadeada na criação de Unidades de Conservação (UCs).  
De acordo com a Lei 9985 de julho de 2000, a qual institui o Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza, as Unidades de Conservação são 
entendidas como o espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 
jurisdicionais com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo 
Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime de 
administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção (BRASIL, 
2000). As UCs dividem-se em dois grupos: Unidades de Proteção Integral e 
Unidades de Uso Sustentável. As Estações Ecológicas e os Parques Nacionais 
50 
 
estão inseridos no primeiro grupo no qual é permitido apenas o uso indireto dos 
recursos naturais. As Áreas de Proteção Ambiental (APAs) e as Reservas de 
Desenvolvimento Sustentável (RDS) fazem parte do segundo grupo no qual é 
compatível a conservação e o uso sustentável de parte dos recursos naturais 
(BRASIL, 2000). 
Promovida pelo Estado com apoio dos movimentos ambientalistas, a criação 
das UCs visava preservar a diversidade ecológica da região, no entanto, deflagrou 
inúmeros conflitos entre a população tradicional, que não participaram do processo 
de criação das unidades, e as leis ambientais. Estes conflitos se devem ao fato de o 
Vale do Ribeira, em sua porção paulista, concentrar grande parte das UCs do estado 
de São Paulo, entre as quais incluem APAs, Estações Ecológicas, Parques 
Estaduais e RDS (ROMÃO, 2006). De acordo com Brandenburg, Ferreira e Santos 
(2004), estas áreas de preservação ambiental afetam diretamente os interesses da 
população nelas inserida, em especial a reprodução social dos agricultores 
familiares, se contrapondo ao desenvolvimento rural que contemple as necessidades 
das populações locais, gerando conflitos de uso dos recursos e de significados 
sobre o que é a preservação da natureza, além de se tornar um ambiente rural 
gerido por mecanismos de fiscalização e repressão. Ademais, forçam as famílias a 
buscarem alternativas de sobrevivência, que nos casos mais graves, acabam 
optando por deixar suas propriedades e de viver da agricultura, gerando um 
contingente de pessoas vivendo nas periferias das grandes cidades. 
Os diversos tipos de UCs possuem diferentes graus de restrição ao 
estabelecimento das populações e às atividades econômicas. De acordo com 
Romão (2006), aproximadamente 75% das terras da região do Vale do Ribeira 
paulista são regidas por leis de proteção ambiental, sendo que a maior parte dessas 
áreas é institucionalmente protegida sob a forma de Parques e Estações Ecológicas 
de propriedade pública, o que impõe a proibição de qualquer uso econômico. Nas 
APAs e nas RDS, com propriedade e uso do solo privados, as populações convivem 
com restrições de uso das terras (ROMÃO, 2006). Neste sentido, as UCs podem 
representar obstáculos às populações que vivem da extração de produtos florestais 
e, possivelmente, comprometer o desenvolvimento regional e o fim da pobreza da 
região (HOGAN et.al., 1999). 
Ao longo do tempo as comunidades tradicionais que ali vivem ajudaram a 
preservar o bioma da Mata Atlântica. Com recursos baseados nas tecnologias 
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sociais que desenvolveram para manutenção da vida, esses grupos aprenderam a 
se relacionar com a natureza, estabelecendo uma intensa ligação com o ambiente. A 
população vive em volta dos córregos, nascentes, rios, por onde faziam contato com 
outras localidades e de onde retiraram recursos, principalmente, alimentares. Os 
recursos técnicos utilizadas por estas populações não se aproximavam em nada às 
modernas tecnologias utilizadas em outras áreas onde a agricultura capitalista se 
configurou. Este fator também foi sobremaneira relevante para que houvesse a 
preservação dessas áreas de Mata Atlântica. Igualmente, o relevo bastante 
acentuado desta região favoreceu a preservação dos remanescentes florestais, pois 
ali se desenvolveu um tipo de agricultura que visava principalmente à produção para 
subsistência. 
Desta forma, com a criação das Unidades de Conservação, a preservação 
ambiental contrapôs-se às práticas tradicionais de agricultura, o que impactou 
profundamente no modo de vida das comunidades rurais do Vale do Ribeira ao 
gerar um conflito entre desenvolvimento e preservação ambiental. A legislação 
ambiental tornou ilegal a extração do palmito e restringiu as práticas de manejo e 
cultivo da terra, baseadas na agricultura de coivara5 o que reforçou o processo de 
exclusão das comunidades (MELO, 2010; ROMÃO, 2006). De acordo com Hogan 
et.al. (1999, p.388) a situação expressa no estado de São Paulo “o típico confronto 
Norte-Sul em torno da questão do desenvolvimento sustentável”, pois a discussão 
sobre preservação ambiental surge posteriormente ao desenvolvimento industrial 
baseado na extração e devastação ambiental de outras regiões, sucumbindo todo o 
discurso de preservação ambiental a uma região menos desenvolvida.  
Estes conflitos têm impacto sobre as formas tradicionais de cultivo da terra e 
na maneira como essas famílias de comunidades tradicionais, camponeses e 
agricultores familiares se relacionam com a natureza há séculos. 
Caracteristicamente, a agricultura de coivara, prática de corte e queima das áreas 
para plantio com posterior abandono da área, desenvolvida por várias comunidades 
tradicionais do Vale do Ribeira muito se aproxima a realizada pelos povos indígenas. 
A história do Vale do Ribeira mantém vestígios da passagem dos povos nativos, 
índios da região, que atravessavam do planalto ao litoral, muito antes das primeiras 
                                               
5 Maior detalhamento sobre esta prática será feito no Capítulo IV. 
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incursões colonialistas estrangeiras no Brasil (SANTOS; TATTO, 2008). Atualmente, 
existem e resistem 13 terras indígenas registradas na região. 
Historicamente, o Vale do Ribeira ficou marcado por ter sido uma das 
primeiras regiões brasileiras mais intensamente exploradas no período colonial e 
imperial. A mineração do ouro foi o primeiro ciclo econômico do Vale do Ribeira no 
século XIX e foi neste momento que os primeiros colonos europeus se fixaram na 
região e trouxeram consigo indígenas e negros africanos escravizados. Com o 
término do ciclo minerador, muitos ex-escravos ocuparam algumas terras e 
desenvolveram a agricultura voltada tanto para o autoconsumo como para o 
comércio com outras regiões. Este comércio se desenvolvia principalmente em torno 
do arroz, do feijão e da carne de porco levadas pelos moradores locais às cidades 
pólos e posteriormente pelos atravessadores às diversas regiões do país. Assim 
houve a fixação destes grupos de ex-escravos, através de atividades agrícolas nos 
chamados sertões, dando origem às comunidades da região (SANTOS; TATTO, 
2008). 
Quando o ouro já não interessava, nas primeiras décadas do século XX, 
cresceram as lavouras de chá e banana e esta última passou a ser o principal 
produto econômico, principalmente na porção paulista do Vale do Ribeira. A 
produção de banana juntamente com a extração de palmito Juçara (Euterpes edulis) 
foi incorporada pelas comunidades tradicionais, constituindo fonte econômica da 
maioria das comunidades quilombolas do Vale do Ribeira (SANTOS; TATTO, 2008). 
A pesca também ainda é uma das fontes de renda das populações litorâneas. Com 
a proibição da queima e da retirada do palmito Juçara, na entrada das UCs no 
território, os agricultores foram obrigados a alterar suas práticas e muitos deixaram 
suas terras para trabalhar em outras cidades. 
A mineração de areia e calcário completa o quadro econômico da região, que, 
em resumo, pode ser caracterizada como uma exportadora de recursos naturais, 
resultante do extrativismo mineral, florestal e pesqueiro e de produtos agrícolas com 
baixo valor agregado (CHABARIBERY, 2006). Algumas comunidades 
desenvolveram o artesanato como fonte de renda, mas passam pela dificuldade de 
acessar o mercado para escoar sua produção. O Ecoturismo tem sido outra 
atividade que visa aumentar a renda da população, porém ainda está bastante 
incipiente na maioria dos municípios, a não ser naqueles que possuem os parques 
estaduais e cavernas. 
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A região também possui grande importância em termos culturais, pois 
habitam o Vale do Ribeira homens e mulheres agricultores familiares, camponeses, 
remanescentes de quilombos, comunidades de pescadores artesanais, caiçaras, 
assentados da reforma agrária, povos indígenas entre outros que sobrevivem do 
extrativismo ou da agricultura, constituindo uma diversidade cultural raramente 
encontrada em locais tão próximos de regiões desenvolvidas (LINO, 1992 apud 
ALVES, 2007). É sobremodo importante assinalar que esta diversidade cultural 
guarda profunda interligação com a diversidade ecológica relacionada à 
necessidade de adaptação do ser humano aos diferentes ecossistemas. 
As influências negras e indígenas transparecem no modo de vida e na 
alimentação de muitas comunidades até hoje. Mesmo com os poucos recursos 
técnicos desenvolvidos, as populações locais estabeleceram uma cultura baseada 
em quatro produtos básicos: o arroz, o feijão, o milho e a mandioca. As participações 
negras e indígenas tiveram papel preponderante ao fundar várias comunidades que 
hoje lutam pelo reconhecimento dos seus territórios. De acordo com o Relatório 
Técnico-científico (RTC) da Fundação Instituto de Terras de São Paulo (ITESP), as 
populações indígenas foram de grande importância na dinâmica da formação do 
Vale do Ribeira e são referenciadas nas narrativas sobre as origens das 
comunidades negras da região (ITESP, 2008). 
As comunidades do Vale do Ribeira passaram um longo tempo intactas ao 
intensivo processo de modernização ocorrido no país, particularmente em São 
Paulo. Esta modernidade assentada numa visão urbano-industrial tornou o rural 
invisível, em especial nesta região, à medida que o Estado priorizava investimentos 
nas regiões mais urbanizadas e desenvolvidas, contribuindo para um 
desenvolvimento regional desigual. Além disso, as próprias condições naturais e 
sociais do Vale do Ribeira dificultaram sua inserção em um desenvolvimento 
agrícola nos moldes capitalistas, devido ao relevo e ao grau de isolamento e 
pobreza que as comunidades sofriam e algumas ainda sofrem. Nessas comunidades 
houve pouco ou nenhuma influência da Revolução Verde no seu início, o que é 
possível constatar através das informações dos próprios agricultores. Atualmente, no 
entanto, já é possível observar o uso de agrotóxicos e outros insumos agrícolas. 
Predomina nessa região, em termos de produção agrícola, a agricultura de corte e 
queima executada por agricultores tradicionais, alguns pontos de agrofloresta, como 
poderemos discutir mais adiante, e as áreas de pasto e plantio de banana.  
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Os condicionantes históricos ao desenvolvimento local têm como origem 
diferentes tipos de restrições, assim como afirma Chabaribery (2006), que estão 
ligadas, principalmente aos problemas fundiários, que atingem grande parte das 
famílias que não possui o título da terra o que dificulta o acesso a políticas de 
crédito; aos conflitos ambientais relacionados à grande extensão de Unidades de 
conservação, principalmente Parques Estaduais que restringem as atividades dos 
agricultores; à deficiência de infra-estrutura, como transporte e o acesso a serviços 
básicos como a saúde; a invisibilidade dos grupos e comunidades tradicionais da 
região no que concerne a construção de políticas estaduais; entre outros 
(CHABARIBERY, 2006). 
Em contraposição ao seu rico patrimônio ambiental, o Vale do Ribeira paulista 
é uma das regiões mais pobres e menos desenvolvidas do estado de São Paulo, 
apresentando alguns dos piores indicadores sócio-econômicos do estado, com 
baixos níveis de renda e escolaridade, altos índices de mortalidade infantil e 
analfabetismo, condições precárias de infra-estrutura e saneamento básico, alto 
índice de desemprego e a mais baixa renda per capita do estado (ALVES, 2007; 
ROMÃO, 2006).  
Os municípios do Vale do Ribeira em sua maioria são paupérrimos e isso se 
reflete na baixa arrecadação e mínima capacidade de investimento público. A 
maioria deles apresenta IDHs bastante baixos no contexto estadual, contrastando a 
riqueza de recursos naturais que dispõe. Nota-se também que os municípios da 
região que apresentam mais de 50% da população em área rural também 
apresentam os menores IDHs. De acordo com Romão (2006), a dicotomia entre a 
exuberante Mata Atlântica e os indicadores sociais  
Ajuda em parte esclarecer o baixo desenvolvimento regional e a 
histórica exclusão das comunidades rurais do processo mais amplo 
do desenvolvimento do estado (ROMÃO, 2006, p.11). 
Do ponto de vista demográfico, a população do Vale do Ribeira atualmente 
somando os 32 municípios é de 544205 habitantes, sendo as três primeiras cidades 
mais populosas: Registro e Peruíbe (SP) e Rio Branco do Sul (PR). Deste total, treze 
municípios não ultrapassam 10 mil habitantes, inclusive Barra do Turvo com seus 
7729 habitantes (BRASIL, 2012a). Cabe apresentar alguns dados 
sociodemográficos e econômicos referentes ao Vale do Ribeira para contextualizar 




TABELA 1 – DADOS SOCIODEMOGRÁFICOS DOS MUNICÍPIOS TERRITÓRIO VALE DO 
RIBEIRA, PARANÁ E SÃO PAULO 
DADOS SOCIODEMOGRÁFICOS DO VALE DO RIBEIRA (PR e SP) 
DADOS ANO  
Área territorial total  24192,1 km
2
 
População Total  Total Rural Urbana 
 
2000 523 251 181 318 341933 
2010 544 205 158 126 386079 
Taxa de Crescimento  Total Rural Urbana 
 2000-2010 0,393 -1,359 1,222 
FONTE: DADOS COMPILADOS ATRAVÉS DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES TERRITORIAS 
(SIT/MDA), COM FONTES DO IBGE; IBGE, 2000. 
ELABORADO PELA AUTORA. . COLABORAÇÃO DE RICARDO OJIMA. 
NOTA: As taxas de crescimento para o território como um todo e para os municípios (que não são 
apresentados nesta tabela) foram elaboradas através de cálculos com base na população total de 
acordo com os Censos do IBGE de 2000 e 2010. 
 
De acordo com a história, a formação dos municípios do Vale do Ribeira é 
bastante semelhante, desenvolvidos, principalmente, a partir do ciclo do ouro e do 
arroz, predominando sua vocação rural. Hoje se destacam alguns pólos mais 
urbanizados, como os que estão na Região Metropolitana de Curitiba e as cidades 
de Registro, São Lourenço da Serra e Peruíbe (SP). Desde o período de 1970-1980 
a região acompanhou a acelerada urbanização que vinha ocorrendo no país, 
invertendo a proporção da população do meio rural para o meio urbano. Atualmente, 
a população urbana no Vale do Ribeira considerando todos os municípios 
representa 71% da população total. Dentre os 32 municípios, nove possuíam em 
2010 grau de urbanização inferior a 50% (BRASIL, 2012a). 
Observa-se na Tabela 1 que a população dos municípios do Vale do Ribeira 
teve uma taxa de crescimento de apenas 0,39% a cada ano no período de 2000 a 
2010. Houve um decréscimo da população rural no mesmo período, embora a região 
tenha crescido em termos de população urbana. Ao observar as taxas de 
crescimento de cada município do território do Vale do Ribeira, nota-se que 72% 
deles sofreram uma taxa de crescimento negativo da população rural nesta última 
década. As cidades de Apiaí, Registro e Peruíbe apresentaram as maiores taxas de 
crescimento negativo no meio rural, maiores que -4% ao ano neste mesmo período. 
As cidades de Tunas do Paraná e Itaóca apresentam-se como exceção nesse 
quadro de esvaziamento rural, com taxas de crescimento positivo da população rural 
entre 3,4 e 4,8%, respectivamente.  
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Compete ressaltar, todavia, que não é possível afirmar apenas com esses 
dados que houve um fluxo migratório das regiões mais rurais para as urbanas dos 
mesmos ou de outros municípios, entretanto, o crescimento apresentado não é 
suficiente para compensar as perdas populacionais das áreas rurais. Este 
crescimento negativo da maioria dos municípios do Vale do Ribeira pode indicar a 
ocorrência de um êxodo rural, principalmente da população jovem em busca de 
trabalho nas capitais.  
Constata-se que o processo de urbanização não veio acompanhado de 
desenvolvimento na maior parte dos municípios. A cidade de Registro, a segunda 
mais populosa do Vale do Ribeira, com 88% da população em área urbana, 
apresenta o maior Índice de Gini da região (igual a 0,65), representando um maior 
grau de desigualdade econômica, quanto mais próximo esse índice estiver do 
número um. Salienta-se ainda que o município de Barra do Turvo é o 4º pior 
colocado no ranking do Índice de Gini da região do Vale do Ribeira e o 15º município 
mais desigual do estado de São Paulo (PNUD, 2000a), demonstrando o intenso grau 
de pobreza que vive sua população. 
Estreitando a visão sob alguns municípios do Vale do Ribeira, ratificamos este 
histórico de baixo desenvolvimento. As médias estaduais do IDH municipal (IDH-M) 
são em São Paulo de 0,82 e no Paraná de 0,787. Verificando os municípios do Vale 
do Ribeira, o menor índice observado é do município de Doutor Ulysses (PR), com 
0,63, e o maior está na Ilha Comprida (SP), com 0,8. Barra do Turvo encontra-se 
agrupado com o terço menos desenvolvido em termos de IDH, com um índice no 
valor de 0,66. Ainda assim, todos os municípios do Vale do Ribeira estão bastante 
distantes das médias das capitais, Curitiba e São Paulo, com IDH-M 0,856 e 0,841, 
respectivamente (PNUD, 2000b). 
Ressalva-se que o IDH como foi criado, a partir de três variáveis (educação, 
renda e longevidade6), por si só não é capaz de captar todas as dimensões do 
desenvolvimento humano, porém a despeito de permitir comparar regiões e com 
                                               
6 Além de computar o Produto Interno Bruto (PIB) per capita, depois de corrigi-lo pelo 
poder de compra da moeda de cada país, o IDH também leva em consideração dois outros 
componentes: a longevidade e a educação. Para aferir a longevidade, o indicador utiliza 
números de expectativa de vida ao nascer. O item educação é avaliado pelo índice de 
analfabetismo e pela taxa de matrícula em todos os níveis de ensino. A renda é mensurada 
pelo PIB per capita, em dólar PPC (paridade do poder de compra, que elimina as diferenças 
de custo de vida entre os países). Essas três dimensões têm a mesma importância no 
índice, que varia de zero a um (PNUD, 2011). 
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isso planejar estratégias de desenvolvimento auxilia no processo de focalização de 
políticas públicas necessárias aos segmentos mais pobres. Deve-se considerar 
também que ainda não foram disponibilizados dados mais recentes sobre este 
índice, podendo haver alguma diferença em relação à situação atual. Do mesmo 
modo, devemos considerar que dados que utilizam renda para definir pobreza ou 
desenvolvimento podem estar subestimando a condição de vida, principalmente no 
meio rural onde se dispõe da produção para o autoconsumo e de recursos naturais 
que não são quantificados nesses índices.  
Como já foi anteriormente relatado, o Vale do Ribeira ainda sofre com a 
pobreza de grande parte da população. A tabela 2 traz alguns dados sobre 
componentes sociais na região.  
 
TABELA 2 – DADOS SOCIAIS DO VALE DO RIBEIRA 
DADOS SOCIAIS DO VALE DO RIBEIRA 
População Total em extrema pobreza 2008 42 460 
População Rural em extrema pobreza 2008 21 424 
Programa Bolsa Família (MDS)   
Número de famílias beneficiadas 2008 35 133 
Repasse total do MDS 2008 R$ 3 594 3519 
Demanda Social   
Comunidades quilombolas auto-certificadas 2010 47 
Famílias Assentadas 2009 159 
Estabelecimentos Agricultora Familiar 2006 12633 
Pescadores 2010 3438 
Terras Indígenas 2008 13 
Famílias Acampadas 2008 19 (PR) 
FONTE: DADOS COMPILADOS ATRAVÉS DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES TERRITORIAS 
(SIT/MDA), COM FONTES DO IBGE, INCRA (MDA), FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES 
(FCP/MINC), SECRETARIA ESPECIAL DE PESCA E AQUICULTURA (SEAP/MPA) e PNUD. 
ELABORADO PELA AUTORA. 
 
Como podemos observar na tabela 2, um contingente expressivo de pessoas 
ainda vive em extrema pobreza. Isto pode ser resultado do longo período em que 
foram suprimidas as demandas dessas populações pelas políticas de 
desenvolvimento estaduais, atualmente, se refletindo na demanda por políticas 
sociais. Deste fato se depreende o número de famílias que participam do Programa 
Bolsa Família (PBF) e a grande quantidade de recursos deslocados para essa 
região. Porém o grande investimento das políticas sociais não tem sido capaz de 
reduzir a desigualdade presente. De acordo com Barros e Carvalho (2003), isto 
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decorre da falta de integração entre os programas sociais atuais, a ausência de 
coordenação entre os três níveis de governo, uma precária focalização na população 
mais carente, além das raras avaliações de impacto que contribuem para que as 
transformações por que passou a política social brasileira não tenham sido 
suficientes para se alcançar reduções significativas no grau de desigualdade de 
renda do país. Além disso, o aumento dos preços de produtos básicos nos últimos 
anos, principalmente dos alimentos, aliado a baixa renda per capita permanece 
favorecendo a condição de pobreza da região. 
Adentrando o campo da saúde, o Vale do Ribeira traz alguns dados 
preocupantes. De acordo com Hogan et.al. (1999), há no histórico da região altas 
taxas de mortalidade infantil, que em 1997, foi da ordem de 31,2 por mil nascidos 
vivos, 33% mais elevada que a média estadual. Além disso, a região tem sido 
caracterizada como uma área de incidência endêmica de doenças como a 
leishmaniose e é uma área autóctone de malária (SÃO PAULO, SUCEN, 2011). São 
indicadores que justificam esta pesquisa se propondo a compreender como aqueles 
grupos (sobre)vivem, a despeito destes obstáculos. Acrescenta-se a tudo isso que, 
observando sua evolução histórica, a região tenha sido “a última do estado a passar 
pela transição epidemiológica”, pois o perfil de mortalidade era típico de uma época 
pré-industrial, com a predominância de doenças infecciosas e contagiosas sobre as 
crônico-degenerativas (HOGAN et.al., 1999, p. 392).  
Cabe registrar que a transição epidemiológica caracteriza-se pela evolução 
progressiva de um perfil de alta mortalidade por doenças infecciosas para outro em 
que predominam os óbitos por doenças cardiovasculares, neoplasias, causas 
externas e outras doenças consideradas crônico-degenerativas, incluindo elementos 
das concepções e comportamentos sociais, correspondentes aos aspectos básicos 
da saúde nas populações humanas (PRATA, 1992; SCHRAMM, 2004). Essas 
doenças infectocontagiosas estão diretamente relacionadas à proximidade com 
áreas de mata e ao desmatamento das mesmas. As derrubadas de capoeiras para o 
plantio de grandes áreas pode estar relacionado ao maior contato direto com esses 
agentes causadores de doenças tanto na mata como nas casas, pois possibilita que 
haja contato domiciliar com os vetores à medida que eles se adaptam a estes 
espaços. 
Com relação à migração, o saldo migratório da região tem sido negativo nas 
últimas décadas, indicando a falta de perspectivas de emprego e de possibilidades 
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de inserção sócio-econômica (HOGAN et.al., 1999). Ainda que haja uma grandeza 
socioambiental, a região do Vale do Ribeira enfrenta problemas como a questão 
fundiária ainda não solucionada, a ameaça dos projetos de barragem (o Rio Ribeira 
de Iguape, é o único desse porte no estado de São Paulo que ainda não tem 
barragens), o crescente desmatamento nas Unidades de Conservação, 
especialmente das matas ciliares do Rio Ribeira de Iguape e seus principais 
afluentes que compõem a Bacia Hidrográfica do Rio Ribeira de Iguape (SANTOS; 
TATTO, 2008). A questão ambiental no Vale do Ribeira se mostra, portanto, 
complexa e deve ser tratada levando em consideração os enlaces entre o ambiental 
e o social. 
 
 
BARRA DO TURVO E O BAIRRO TERRA SECA 
 
 
Aproximando um pouco mais o olhar, além das discussões anteriormente 
apresentadas, cabem alguns apontamentos sobre o município e a comunidade onde 
se desenvolveu esta pesquisa. É possível perceber ao longo do texto as conexões 
entre as condições sociais e históricas do Vale do Ribeira e o universo desta 
pesquisa.  
Assim como boa parte do Vale do Ribeira, Barra do Turvo está inserido em 
uma Unidade de Conservação. Em 2008 a área denominada Parque Estadual 
Jacupiranga foi transformada no Mosaico de Jacupiranga (Figuras 4) que abriga 
além de Parques Estaduais, Áreas de Proteção Ambiental  e Reservas de 
Desenvolvimento Sustentável. O mapa da Figura 5 possibilita visualizar como a 
maior parte do território do município de Barra do Turvo está inserida em Unidades 
de Conservação, implicando nos conflitos já elencados. Neste município esta UC 
compõe-se de Reservas de Desenvolvimento Sustentável, presente nas 
comunidades quilombolas e em Parques estaduais. Por conseguinte, essas 
restrições vão levar às famílias a se adaptar à legislação ambiental, alterando suas 





FIGURA 4 – MOSAICO DE JACUPIRANGA   
FONTE: ADAPTADO DE ISA, 2012 
 
 
FIGURA 5 – MUNICÍPIO DE BARRA DO TURVO – FORMAÇÃO FLORESTAL E UCs 
FONTE: ADAPTADO DE SÃO PAULO, SIFESP, 2011 
61 
 
No trabalho desenvolvido por Chabaribery (2006) em que dividiu a porção do 
Vale do Ribeira paulista em classes de acordo com indicadores de produção 
agrícola, socioeconômicos, demográficos e ambientais, a autora concluiu que Barra 
do Turvo agrupa-se com outros seis municípios da região os quais se caracterizam 
pela dependência da agricultura para geração de emprego e renda, principalmente 
ligados a produtos básicos, arroz, feijão e milho, mesmo apresentando a maior 
parcela de terras com restrições para a agricultura (inseridos em Unidades de 
Conservação); também pelo predomínio da agricultura de base familiar de baixa 
renda, com baixo nível de modernização agrícola, com presença de trabalho infantil, 
mas com vocação para a proteção da flora e fauna. Ademais, os indicadores sociais 
nos domicílios rurais e de condições de vida dos municípios são os mais baixos da 
região, sobressaindo a precariedade da eletrificação rural e dos indicadores de 
educação e renda (CHABARIBERY, 2006). 
A ocupação do município de Barra do Turvo, que faz parte da porção paulista 
do Vale do Ribeira, não foi muito diferente dos outros da mesma região. O início do 
povoamento oficializado pela história deste município se deu em volta do Rio Pardo 
e Rio Turvo, principalmente na confluência de ambos. A colonização efetiva se deu 
por volta do ano de 1852 com o estabelecimento dos fundadores com plantação de 
milho e criação de porcos.  
Este município predominantemente rural viveu tempos de fartura no período 
entre 1910 e 1930, quando foi grande a produção agrícola e pecuária, baseada em 
monoculturas. Grande quantidade dos produtos era transformada no próprio 
município, fabricando assim rapadura, aguardente e farinha de mandioca. A 
produção pecuária se caracterizava pela criação de porcos, que segundo contam os 
moradores, muitas vezes eram conduzidas mais de 500 cabeças rumo aos 
municípios vizinhos, hoje conhecidos como Iporanga, Apiaí, Eldorado e Iguape, 
cortando sertões em viagens que duravam 20 a 25 dias em tropas de mulas para 
chegar ao destino. Utilizavam também canoas como meio de transporte através do 
Rio Pardo e Rio Ribeira onde iam buscar mercadorias ou ir à tradicional Festa de 
Bom Jesus do Iguape, fatos reforçados pelos depoimentos dos agricultores (BARRA 
DO TURVO, 2011). 
A sede do município está a 158 km de Curitiba, capital do Paraná, a 134 km 
do município de Registro (SP) e a 335 km de São Paulo, capital do estado de São 
Paulo. A conexão entre os municípios é feita principalmente pela BR 116. Mesmo o 
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município de Registro estando mais perto de Barra do Turvo, foi possível observar, 
através das conversas com os agricultores e agricultoras, que a maioria dos jovens 
que saem em busca de trabalho em outras cidades escolhe Curitiba. A justificativa, 
segundo eles é de que a capital paranaense é mais acessível, dentre os três 
municípios. O relatório técnico-científico apresentado pelo ITESP para a 
formalização do reconhecimento do quilombo Ribeirão Grande e Terra Seca, 
corrobora essa informação, afirmando que várias famílias se deslocaram para 
Região Metropolitana de Curitiba em busca de emprego (ITESP, 2008). 
Barra do Turvo é um município com poucos estabelecimentos comerciais, o 
que por certo reflete no escoamento dos produtos e na baixa arrecadação do 
mesmo. O acesso ao atendimento em saúde de média e alta complexidade, como 
hospitais, bem como casas bancárias e comércio em geral se dá principalmente 
através dos municípios vizinhos de Cajati, Pariquera-Açu e Jacupiranga (SP), 
quando não em Registro, Campinas (SP) e Curitiba (PR). A tabela a seguir traz 
alguns dados para contextualizar a condição socioeconômica deste município. 
TABELA 3 – DADOS SOCIOECONÔMICOS E DEMOGRÁFICOS DO MUNICÍPIO DE 
BARRA DO TURVO (SP) 
DADOS SOCIOECONÔMICOS E DEMOGRÁFICOS DE BARRA DO TURVO (SP) 
DADOS ANO  
Área territorial  1 008 km
2
 
População Total  Total Rural Urbana 
 
2000 8 108 5 228 2 880 
2010 7 729 4 555 3 174 
Densidade Demográfica 2010 7,67 pessoas/km
2
 
Taxa de Crescimento  Total Rural Urbana 
 2000-2010 -0,478 -1,369 0,977 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 2000 0,663 
Índice de Gini 2000 0,62 
Produto Interno Bruto Per capita 2009 R$ 5844,08 
Programa Bolsa Família   
Número de famílias beneficiadas 2010 852 
Repasse total do MDS 2008 R$ 828 056 
Demanda Social   
Comunidades quilombolas certificadas 2010 7 
Agricultores Familiares 2006 279 
Incidência da Pobreza 2000 48.44,% 
FONTE: DADOS COMPILADOS ATRAVÉS DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES TERRITORIAS 
(SIT/MDA), COM FONTES DO IBGE, INCRA (MDA), FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES 




Conforme foi explicitado anteriormente, a população de Barra do Turvo hoje 
possui 7729 pessoas, sendo que no ano 2000 registrava 8108 pessoas e, de acordo 
com o relatório do ITESP, em 2004 registrou 8613 pessoas, com fixação 
predominante na região rural do município. Barra do Turvo não difere da maioria dos 
municípios do Vale do Ribeira. Com predomínio da população rural (59%), neste 
município também houve um decréscimo na taxa de crescimento da população em 
relação ao período entre o censo de 2000 e de 2010 realizado pelo IBGE. No 
mesmo período, enquanto no estado de São Paulo a taxa de crescimento foi de 
1,09% ao ano, Barra do Turvo teve um decrescimento na ordem de -0,48% ao ano 
(SEADE, 2011), mais expressivo no meio rural, onde o decrescimento foi de -1,37% 
ao ano, este último muito próximo da média da taxa de crescimento rural 
apresentada no Vale do Ribeira.   
Não foi possível encontrar na literatura disponível a razão do grande 
esvaziamento populacional sofrido em Barra do Turvo nesta última década. As taxas 
de crescimento negativas em Barra do Turvo igualmente refletem esse 
esvaziamento, principalmente do meio rural. Não apenas nos números, mas de fato, 
foi possível perceber este esvaziamento durante a pesquisa, através dos relatos dos 
mais velhos que comumente moram sozinhos ou apenas com o filho mais novo que 
ainda não completou idade para sair de casa em busca de emprego. Isto pode ter 
entre suas razões a falta de oportunidades de emprego na cidade, a possibilidade de 
maior renda em outras localidades, a falta de acesso a estrutura básica no 
município, entre outras possibilidades. Como muitos dos jovens não anseiam por 
seguir trabalhando como agricultores, ao completar 18 anos vão à busca de 
oportunidades de emprego e estudo nas capitais e municípios pólos. No caso de 
Barra do Turvo e especificamente da comunidade Terra Seca, foi possível observar 
que em geral estes jovens e famílias que saem do município se estabelecem nos 
municípios da Região Metropolitana de Curitiba, especialmente Colombo (PR). 
De acordo com o perfil do município gerado pelo Atlas de Desenvolvimento 
Humano do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD/ONU), no 
período 1991-2000, o IDH-M de Barra do Turvo cresceu 11,43%, passando de 0,595 
em 1991 para 0,663 em 2000. A dimensão que mais contribuiu para este 
crescimento foi a Educação, com 72,3%, seguida pela Renda, com 14,9% e pela 
Longevidade, com 12,9%. Neste período, o hiato de desenvolvimento humano 
(distância entre o IDH do município e o limite máximo do IDH, ou seja, um) foi 
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reduzido em 16,8%. Segundo a classificação do PNUD, o município está entre as 
regiões consideradas de médio desenvolvimento humano (IDH entre 0,5 e 0,8). Em 
relação aos outros municípios do estado de São Paulo, Barra do Turvo apresenta 
uma situação ruim: ocupa a 641ª posição, sendo que 640 municípios (99,2%) estão 
em situação melhor e quatro municípios (0,8%) estão em situação pior ou igual 
(PNUD, 2000). As mesmas ressalvas colocadas ao Vale do Ribeira se aplicam para 
Barra do Turvo. 
O Produto Interno Bruto (PIB) per capita coloca Barra do Turvo na última 
colocação entre os municípios da região do Vale do Ribeira. Os valores são 
praticamente incomparáveis às realidades das capitais, que apresentam um PIB per 
capita sete vezes maior, no caso de São Paulo (SP). A baixa arrecadação municipal 
reflete no abastecimento de água, no acesso à energia elétrica e à rede de esgoto 
que ainda são precárias, como já foi possível destacar em relação à maioria dos 
municípios do Vale do Ribeira, corroborando os estudos referenciados. Além disso, 
a incidência de pobreza ainda é alta, o que reflete na demanda por programas de 
transferência de renda (Tabela 4). 
 
TABELA 4 – DADOS SOBRE AS CONDIÇÕES SOCIAIS DO MUNICÍPIO DE BARRA DO 
TURVO (SP) 
DADOS CONDIÇÕES SOCIAIS DE BARRA DO TURVO 
DADOS ANO  
Abastecimento de água*   
Rede Geral de Distribuição 2010 1047 domicílios 
Poço ou nascente na propriedade 2010 392 domicílios 
Outros 2010 965 domicílios 
Existência de energia elétrica*  Tinham Não tinham 
 2010 1956 448 
Esgotamento sanitário*   
Rede geral de esgoto ou pluvial 2010 2338 domicílios 
Fossa séptica 2010 331 domicílios 
Outro 2010 1254 domicílios 
Não tinham 2010 66 domicílios 
FONTE: IBGE, 2010a. ELABORADO PELA AUTORA. 
NOTA: Valores referentes a 2404 domicílios particulares permanentes entrevistados (IBGE, 2010a). 
 
Por se tratar de um município predominantemente rural em toda sua história, 
Barra do Turvo desenvolveu vários ciclos extrativistas e agropecuários, baseados na 
criação de porcos, gado bovino, búfalo, na produção de milho e feijão e na extração 
de palmito Juçara. Atualmente a paisagem é dominada pelos pastos nos vales e 
baixo de encostas, agrofloresta nas encostas e pela Mata Atlântica nos cumes e 
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encostas (BARRA DO TURVO, 2011). Na produção agropecuária o município tem 
entre suas principais culturas: milho, mandioca, banana, cana-de-açúcar e arroz. 
Outros produtos que se destacam são abacate, café, palmito (outras variedades, 
não o Juçara), tangerina e feijão. Também é extraído madeira para lenha. Dados 
sobre a produção do município no ano de 2010 são possíveis de observar na tabela 
abaixo (Tabela 5). 
 
TABELA 5 – PRODUÇÃO AGRÍCOLA E EXTRAÇÃO EM BARRA DO TURVO, 2010 









   
Banana (cacho) 180 166 20 
Café (em grão) 5 15 3 
Palmito 80 128 20 
Tangerina 49 20 2 
Maracujá 72 108 2 
Lavoura temporária 
   
Arroz (em casca)  84 43 100 
Cana-de-açúcar  90 4 2 
Feijão fradinho (em grão) 205 410 170 
Mandioca 240 31 30 
Milho (em grão) 235 78 280 
Extração vegetal e silvicultura 
   




FONTE: IBGE, 2010 (b), IBGE, 2010 (c), IBGE, 2010 (d). ELABORADO PELA AUTORA. 
NOTA: Atribui-se zeros aos valores dos municípios onde, por arredondamento, os totais não atingem 
a unidade de medida (IBGE, 2010b,c,d).  
 
A produção agropecuária do município mostra seu perfil rural e a vocação 
para a produção de alimentos básicos, como arroz, feijão, mandioca e milho, 
produtos característicos da agricultura de base familiar. Os agricultores do quilombo 
Ribeirão Grande e Terra Seca contribuem para esses números, de acordo com o 
RTC do ITESP (2008). Os agricultores associados à Cooperafloresta ao mesmo 
passo contribuem com a produção de palmito e banana no município, além de 
outras variedades, que serão mostradas na sequência. 
O município de Barra do Turvo, assim como vários outros do Vale do Ribeira, 
foi ocupado por famílias que saíram da escravidão e camponeses livres que formam 
hoje, oficialmente, sete comunidades de remanescentes de quilombos certificadas 
pela Fundação Cultural Palmares (FCP) do Ministério da Cultura ou pelo ITESP 
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(BRASIL, 2010). Existem ainda outras comunidades aguardando o processo de 
certificação. Dentre elas, a comunidade de remanescentes de quilombo Ribeirão 
Grande e Terra Seca se destaca por ser o cenário desta pesquisa. Este território 
divide-se em dois bairros, um conhecido por Ribeirão Grande e o outro, Terra Seca. 
Estes dois bairros tiveram sua constituição histórica a partir de um ancestral comum 
e permanecem entrelaçados através das redes de parentesco. A denominação 
bairro é utilizada pelos moradores locais e se configuram como espaços locais 
determinados pelas relações de solidariedade, são “o lugar de vida onde converge o 
trabalho camponês”, “o lugar que torna estável a cultura rural e, sobretudo, faculta 
que se torne comunitária a vida familiar dos sítios” (BRANDÃO, 1995, p.66 apud 
WANDERLEY, 2001, p.44). Cabe ressaltar, no entanto, que ambas as expressões, 
comunidade e bairro, são utilizadas para designar o ambiente desta pesquisa 
Assim como aponta Cândido, o entendimento de bairro ou comunidade 
ultrapassa o sentido de território, abarcando elementos da sociabilidade, do trabalho 
coletivo, bem como das relações de parentesco. 
Pode-se falar de autarquia, portanto, com referência ao bairro; não 
às relações de família no sentido estrito. E um dos elementos de sua 
caracterização era o trabalho coletivo. Um bairro poderia, desse 
ângulo, definir-se como o agrupamento territorial, mais ou menos 
denso, cujos limites são traçados pela participação dos moradores 
em trabalhos de ajuda mútua. É membro do bairro quem convoca e é 
convocado para tais atividades. A obrigação bilateral é aí elemento 
integrante da sociabilidade do grupo, que dessa forma adquire 
consciência de unidade e funcionamento (CÂNDIDO, 1964 In 
WELCH et.al, 2009, p.193). 
Cumpre examinar neste passo uma característica importante deste universo 
de pesquisa, que é tratar-se de um território de remanescente de quilombos, que lhe 
traz especificidades relevantes a serem consideradas. Trata-se aqui de um rural 
como um sistema vivo, um espaço onde resistem as singularidades de modos de 
vida das populações rurais, principalmente, por se basear em um estudo realizado 
em um território de remanescentes de quilombos.  
Conceitualmente as denominações quilombos, mocambos, terra de preto, 
comunidades remanescentes de quilombos, comunidades negras rurais, 
comunidades de terreiro foram definidas jurídico-formalmente como os grupos 
sociais afro-descendentes trazidos para o Brasil durante o período colonial, que 
resistiram ou, manifestamente, se rebelaram contra o sistema colonial e contra sua 
condição de cativo, formando territórios independentes onde a liberdade e o trabalho 
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comum passaram a constituir símbolos de diferenciação do regime de trabalho 
adotado pela metrópole (BRASIL, 2010). Esta acepção de quilombo como 
esconderijo de negro de acordo com Bandeira e Dantas (2002 apud ITESP, 2008) foi 
um termo usado pelos colonizadores, hoje bastante restrito e que não permite a 
apreensão fidedigna desta realidade histórica em toda a sua complexidade e 
nuanças. Neste trabalho adotamos a concepção de que o conceito de 
remanescentes de quilombo designa hoje:  
A situação presente dos segmentos negros em diferentes regiões e 
contextos, utilizado para designar um legado, uma herança cultural e 
material que lhe confere uma referência presencial no sentimento de 
ser e pertencer a um lugar e a um grupo específico (GARCIA, 1995 
apud ANDRADE; PEREIRA; ANDRADE, 2000). 
Desta maneira, assim como afirma Santos e Tatto (2008), as terras 
quilombolas do Vale do Ribeira apresentam uma condição fundiária composta por 
terras devolutas, terras particulares e Unidades de Conservação em que são 
frequentes os conflitos com terceiros, principalmente nos territórios quilombolas 
devido a permanência de pessoas externas ocupando as terras das comunidades 
(SANTOS; TATTO, 2008). Sabe-se que as características geográficas do Vale do 
Ribeira, graças às serras e aos rios de difícil navegação, permitiu refugiar negros e 
índios que buscavam escapar da condição de escravidão. De acordo com o 
Relatório Técnico-científico do Quilombo Ribeirão Grande e Terra Seca, as 
narrativas de origem destas comunidades evocam a imagem de um ancestral que 
teria passado por uma situação de ex-escravo, que quando liberto ocupa as terras 
hoje reconhecidas como parte do quilombo (ITESP, 2008).  Assim também conta D. 
Dirce, sobre a história de sua família. 
A associação dos quilombos já tá com seis anos. Ela veio dos 
tempos dos meus antepassados. Meus avós vieram lá de Iporanga e 
Indaiatuba, que fica lá do outro lado do rio. Vieram pra fazer roça, 
aqui era mata virgem. Eles eram descendentes de negros desses 
tempos de escravos. Eles eram umas pessoas meio corrida, 
descendentes de negros. A minha mãe contava que eles eram umas 
pessoas muito sofridas, a vó dela era pegada a laço, era índia 
misturada daí casou. De lá eles vieram aqui nessa beira de rio aqui 
[Rio Turvo que perpassa o bairro Terra Seca] eles traziam farinha de 
lá, acampavam na beira do rio e pescavam peixe com ferramenta e 
armadilha, cascudo pra fazer sopa, daí eles abriram a roça aqui, 
dessa época em diante foram aumentando, daí foram buscar as 
mulheres que tinham deixado lá. Vieram dois casais de lá as duas 
moças eram irmãs. Construíram as casinhas deles e fizeram as 
primeiras rocinhas. E tinha muito bicho aqui, peixe, carne de anta. 
Daí eles combinaram, uns ficaram aqui [Terra Seca], outros lá no 
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Ribeirão Grande. A minha mãe era a mais nova da família deles. Daí 
vieram os fazendeiros querendo comprar, aí eles entregaram de mão 
beijada. Achavam que aquele dinheiro valia. Aí perdiam a terra e o 
dinheiro, porque dinheiro evapora. [...] Agora naquelas igrejas 
católicas, eles que puxaram esse movimento pelos direitos, eles 
criaram esse negócio de quilombo ai dizendo que eles eram muito 
discriminados. Daí criaram a associação e hoje taí (Pesquisa de 
campo, DIRCE, 2011, entrevista coletiva transcrita por Priscila 
Braga). 
A maior parte da população do Quilombo Ribeirão Grande e Terra Seca 
pertence a uma rede de relações de parentesco. Os ancestrais fundadores deste 
bairro, assim como contam os moradores no relatório do ITESP, viviam como 
nômades, formando assim os bairros da região. O estilo de vida nômade estava 
relacionado à prática de cultivo da terra, de queimadas intercaladas com áreas de 
pousio. Por esta razão as famílias se mudavam de tempos em tempos, abrindo 
novas clareiras na mata e plantando os alimentos para sobreviver. Os quilombos 
Reginaldo, Ribeirão Grande e Terra Seca e Cedro, em Barra do Turvo, tiveram 
historicamente formações parecidas, através de ancestrais comuns aos três 
quilombos, justamente devido a essa situação nômade dos seus fundadores. 
Acontecimentos reforçados pelas histórias contadas pelos agricultores. 
De fato, quando se vai a caminho de Barra do Turvo, vindo pela BR 116 – 
Rodovia Regis Bittencourt e adentrando a Rodovia SP552 (esta última asfaltada há 
pouco tempo de acordo com os moradores), avistam-se ao longo da via várias 
placas indicativas dos bairros de remanescentes de quilombos. A primeira a ser 
avistada é a da comunidade Cedro. Logo após temos a placa de reconhecimento do 
Quilombo Ribeirão Grande e Terra Seca, próximo a entrada desse primeiro bairro. 
Seguindo a estrada encontra-se uma vila de casas e uma pequena placa indicando 
o bairro Terra Seca. Seguindo adiante se encontram outras comunidades 





FIGURA 6 – ENTORNO DO BAIRRO TERRA SECA – PLACAS IDENTIFICADORAS 
FONTE: PESQUISA DE CAMPO (2011) 
 
Ao chegar ao bairro Terra Seca observa-se a paisagem atual, mesclada entre 
áreas de pasto, roças tradicionais, bananais, agroflorestas e Mata Atlântica. O bairro 
compõe-se de 30 a 40 casas, dois bares (um deles também vende alguns 
alimentos), um mercadinho, a Igreja católica e ao lado o salão comunitário onde 
ocorrem reuniões e atendimento de saúde. Existe também um campo de futebol. 
Recentemente o dono do mercadinho abriu uma nova área, onde pretende construir 
um mercado maior, com espaço para lanche. Dessas famílias que residem na Terra 
Seca são poucas as que não possuem laços de parentesco, pois compraram a terra 
há alguns anos, além é claro das terras de fazendeiros, com os quais a comunidade 
não mantém muito contato. 
As casas se organizam no terreno de cada família, agrupando-se conforme 
aumenta a família. Na volta da casa estão os terreiros no qual são plantadas ervas, 
horta, frutíferas e agroflorestas. Subindo os morros encontramos as roças e mais 
agroflorestas. Adiante do bairro, ultrapassando os morros está o chamado sertão, 
área igualmente produtiva. Cortando o bairro está a Rodovia SP552 e o Rio Turvo 
que divide algumas casas do seu lado direito e esquerdo, interligadas através de 
uma ponte feita de cabos de aço e tábuas de madeira. 
As casas são construídas próximas umas das outras e quando os filhos se 
casam constroem as suas casas próximas a da família e assim vai se formando a 
vizinhança. Alguns terrenos das famílias estão entre áreas de fazenda, o que faz 
com que sejam mais afastadas. As ações em comunidade reforçam os laços de 
solidariedade entre as pessoas, exemplificadas pelos mutirões ou puxirões e 
reunidas, pelas festas, pelas rezas e terços realizados nas casas, pelas práticas de 
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trocas, entre elas as trocas de alimentos, além de outras. Cabe ressaltar que estas 
relações em comunidade serão trabalhadas nos próximos capítulos.  
 
FIGURA 7 – IMAGENS DO BAIRRO TERRA SECA 
FONTE: PESQUISA DE CAMPO (2011) 
 
Além de denominação do bairro, Terra Seca também é o nome que os 
moradores locais dão ao espaço onde está o monjolo da comunidade, mesmo lugar 
em que existe uma cachoeira muito bonita cuja força da água faz movimentar o 
monjolo. Atualmente o monjolo está abandonado, mas há pretensões da 
comunidade em reativá-lo para produção de farinha de mandioca e de milho, pilar 
arroz entre outras possibilidades de produção em comunidade.  
Estas relações sociais são alicerçadas por laços de parentesco e as tarefas 
cotidianas, principalmente as desenvolvidas na roça, são organizadas sob base 
familiar com ajuda da comunidade, evidenciando a permanência de relações 
solidárias (MIRALES, 1993 apud PEDROSO JUNIOR et.al., 2008). De acordo com 
Pedroso Junior et.al. (2008), essa sociabilidade intrínseca ao modo de vida dos 
quilombolas tem suas raízes históricas remetidas ao passado dos ancestrais como 
escravos e depois libertos que apoiavam a sua sobrevivência na relação com o 
outro.  
A produção de alimentos considerando todo território do quilombo Ribeirão 
Grande e Terra Seca, de acordo com o levantamento feito pelo ITESP, baseia-se 
principalmente no plantio de feijão, mandioca e banana, confirmando os dados 
apresentados anteriormente da produção agrícola relativos ao município de Barra do 
Turvo. Porém, os agricultores apontam dificuldades na comercialização da 
produção, por dificuldade de transporte e também para atrair compradores. 
Atualmente alguns agricultores também desenvolvem a horticultura para 
comercialização através do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), uma das 
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ações da Estratégia Fome Zero (ESF) do Ministério de Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS).  
No histórico da comunidade houve um conflito relacionado ao Parque 
Estadual de Jacupiranga e sua posterior transformação na Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável (RSD) Quilombos de Barra do Turvo, que teve como 
consequência a saída d muitas famílias para outros municípios, resultando num 
esvaziamento rural. A RDS Quilombos de Barra do Turvo foi criada em 2008 através 
da Lei 12810/ 2008, possuindo uma área de 5.826,46 hectares que abrange 136 
famílias das comunidades de Remanescentes de Quilombos de Ribeirão Grande, 
Terra Seca, Cedro e Pedra Preta que se distribuem ao longo da BR116 (Rodovia 
Régis Bittencourt) e SP552, localizadas no município de Barra do Turvo e que está 
sob administração estadual a cargo da Fundação Florestal de São Paulo (SÃO 
PAULO, FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2011). Além disso, a comunidade ainda sofre 
com as áreas empossadas por terceiros externos à comunidade dentro dos limites 
territoriais reivindicados pelo quilombo, principalmente as fazendas de gado. 
É interessante observar que por se tratar de um território de remanescentes 
de quilombos esta comunidade recebe apoio de diversas instituições: Sindicatos 
Rurais; Fundação Florestal, órgão da Secretaria de Meio Ambiente de São Paulo; 
Fundação Instituto de Terras do estado de São Paulo (ITESP); Instituto de 
Cooperativismo e Associativismo (ICA); além de organizações não governamentais 
(ONGs), pesquisadores de várias entidades e Universidades, entre outros. Estes 
dispositivos são fundamentais para fomentar mudanças nas comunidades em que 
estão presentes, principalmente por repercutir em um processo educativo no qual a 
comunidade apropria-se dos seus direitos e a partir daí se torna capaz de reivindicá-
los juntos ao Estado. 
Anterior ao reconhecimento das áreas de remanescentes de quilombos, em 
Barra do Turvo se deu a criação da Associação de Agricultores Agroflorestais de 
Barra do Turvo e Adrianópolis – Cooperafloresta. A Cooperafloresta iniciou seus 
trabalhos em 1996, com os agricultores dos municípios de Barra do Turvo (SP), 
Adrianópolis (PR) e depois se expandiu para Bocaiúva do Sul (PR) e outros 
municípios da região. De acordo com o seu estatuto, esta associação tem como 
principal objetivo  
Contribuir para a construção de um paradigma de cooperação dos 
seres humanos entre si e com a natureza; Promover a recuperação 
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ambiental e a inclusão social através do fortalecimento da agricultura 
familiar, da agroecologia e do desenvolvimento e multiplicação de 
sistemas agroflorestais baseados na estrutura, dinâmica e 
biodiversidade dos sistemas naturais (COOPERAFLORESTA, 2003, 
p.1). 
Hoje a Cooperafloresta conta com cerca de 100 famílias de agricultores 
dedicando-se ao plantio agroflorestal. O Censo Agropecuário de 2006 relata que 
existe em Barra do Turvo 647 hectares utilizados como sistemas agroflorestais, 
porém, referentes a apenas 33 estabelecimentos. As agroflorestas são ricas em 
diversidade de plantas, alimentares e não alimentares, contrastando às práticas 
tradicionais de cultivo baseado naqueles quatro elementos: arroz, feijão, milho e 
mandioca, igualmente importantes para a alimentação dessas famílias e para a 
comercialização.  
Os sujeitos desta pesquisa são agricultores organizados através da 
Cooperafloresta e da Associação do Quilombo Ribeirão Grande e Terra Seca. O 
Quilombo Ribeirão Grande e Terra Seca foi registrado contendo 77 famílias 
cadastradas. Destas, na época da pesquisa de campo, cerca de sete famílias 
praticam a agrofloresta e estão associadas à Cooperafloresta. Existem outras 
famílias na comunidade que também fazem agrofloresta e que se desassociaram 
por motivos diversos, mas que apesar disso mantêm a área de agrofloresta e o 
manejo. Não obstante, esta pesquisa concentra-se nas famílias de agricultores 
associados à Cooperafloresta, especificamente as sujeitas apresentadas, levando 
em consideração o ambiente do entorno e as relações além desta associação. A 
opção por delimitar o espaço geográfico da pesquisa foi feita por entender que as 
relações em torno dos alimentos se mostram mais evidentes nas relações em 
comunidade, o que torna o seu estudo ainda mais complexo. 
Em virtude dessas exposições, a apresentação do contexto em que está 
inserido o universo desta pesquisa por si só representa um repertório de obstáculos 
à reprodução social dos grupos que vivem nesta região. Conforme já foi assinalado, 
estas condições histórico-sociais e naturais possibilitam compreender as formas de 
apropriação da natureza e o desenvolvimento de técnicas e práticas como 
estratégias que permitiram a sobrevivência e adaptação dessas famílias às 
condições do meio, inclusive no estabelecimento de uma dieta mínima baseada nos 
quatro elementos básicos, quais sejam: arroz, feijão, milho e mandioca, assim como 
também observou Antonio Candido (2010). Estabelecida com esforço, porém 
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incapaz de abarcar toda a complexa realidade local, prosseguimos com a temática 
da alimentação e suas relações com o ambiente, inicialmente demonstrando como 
essas famílias se desenvolveram ao longo do tempo e na segunda parte enfocando 























Diante da perspectiva de tratar a alimentação a partir da sua compreensão 
como um tema interdisciplinar, cabe apresentar o arcabouço teórico desta pesquisa 
e o debate no qual está envolvida a questão alimentar. Este capítulo trata dos 
significados da alimentação e a gama de relações nas quais este tema está 
envolvido. Em seguida, faz um breve panorama da questão alimentar e o contexto 
atual, ressaltando o contexto de crise alimentar mundial e as implicações na garantia 
ao direito a alimentação e a uma vida digna. Ao final, discorre-se sobre o sistema 
agroflorestal e os trabalhos já desenvolvidos acerca do tema. Com efeito, 
evidenciam-se as fronteiras tênues entre a Nutrição e as outras disciplinas, entre o 
global e o local, entre as diversas culturas locais e a cultura globalizante, enfim os 
cruzamentos que ocorrem em torno da alimentação. 
 
 
SIGNIFICADOS DA ALIMENTAÇÃO 
 
 
Neste espaço busca-se mostrar a importância que assume a alimentação e o 
alimento na vida em sociedade, inclusive explicando-a, em que “vida, meio e grupo 
se integram muitas vezes em função do alimento” (CÃNDIDO, 2010, p. 35). Trata-se 
aqui da alimentação como parte de um sistema complexo e vivo, que compreende e 
se conecta às outras dimensões da vida humana e que está em permanente 
mutação, adquirindo novos valores impressos pela urbanização, industrialização e 
pela sociedade globalizada, e ao mesmo tempo ressignificando outros valores que 
remetem a uma maior ligação com o alimento e com a estrutura à qual envolve e 
está envolvida.  
Compreende-se a alimentação como uma construção social, de base material 
– os alimentos –, mas que é representada por um universo de valores e 
racionalidades, envolvendo escolhas, classificações, símbolos, crenças, tabus, 
entendimentos que vislumbram as diversas visões de mundo. O alimento é a base 
para a reprodução biológica e social das sociedades sem a qual a vida humana não 
se realiza, pois se inscreve nas múltiplas formas culturais de relação que os seres 




A alimentação definida como processo biológico e sociocultural se traduz na 
escolha, preparo e consumo de um ou vários alimentos e é considerada, juntamente 
com o processo de nutrição, como requisito básico à vida do indivíduo e à sua 
saúde. O comer envolve seleção, escolhas, ocasiões, rituais, tradições, imbrica-se 
com a sociabilidade, com idéias e significados, com as interpretações de 
experiências e situações vividas (CANESQUI; GARCIA, 2005). Cabe ressaltar que 
alimentar-se difere do ato de comer. O segundo conceito ultrapassa a dimensão de 
absorção de nutrientes para manter a vida em seu caráter biológico, abarcando as 
questões culturais, sociais e históricas da qual a alimentação faz parte, como por 
exemplo, a sociabilidade da refeição expressa no ato de comer junto em que o 
alimento assume sentidos e significados culturais. Fala-se em comer comida e não 
alimentos, pois o primeiro indica que os alimentos foram transformados, assumindo 
formas aceitáveis diante de cada cultura específica. Assim diferencia DaMatta o 
alimentar-se e o comer: 
Alimento é tudo aquilo que pode ser ingerido para manter uma 
pessoa viva; comida é tudo que se come com prazer, de acordo com 
as regras mais sagradas de comunhão e comensalidade. O alimento 
é algo universal e geral. Mas a comida é algo que define um domínio 
e põe as coisas em foco (DAMATTA, 1986, p.45). 
Os alimentos para serem eleitos precisam ser preferidos, selecionados e 
preparados, ao passo que dependem do ponto de vista da cultura e da sociedade 
para que plantas e animais se transformem em alimento e em comida (CÂNDIDO, 
2010). O ato de comer tem seu caráter de necessidade vital, mas se produz 
conforme o meio e a sociedade em que vivemos, a forma como ela se organiza e se 
estrutura, produz e distribui os alimentos, de acordo também com a distribuição da 
riqueza na sociedade, com os grupos e classes sociais, marcados por diferenças, 
hábitos, estilos e modos de comer e viver (CANESQUI; GARCIA, 2005).  
Ao tratar sobre a alimentação saudável sabe-se que esta tem entre seus 
preceitos ser uma alimentação saborosa, variada, colorida, harmônica, segura, 
valorizando os produtos regionais, assim como orientam os profissionais 
nutricionistas. Porém, há divergências sobre esta concepção de saudável e de 
saúde, levando-nos a considerar a alimentação saudável como aquela que é 
determinada socialmente, de acordo com o ambiente, com as condições locais de 
acesso aos alimentos, considerando os aspectos culturais e psico-comportamentais 
dos indivíduos, se aproximando do entendimento de saúde integral. Pois 
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compreendemos que na alimentação não comemos apenas quantidades de 
nutrientes e calorias para manter o organismo, mas exercemos um lado mais 
profundo da condição humana.  
Esta discussão está relacionada à compreensão que para a manutenção do 
organismo e sobrevivência humana os nutrientes são retirados da natureza e 
transformados, em um processo que envolve as diferentes relações que o ser 
humano estabeleceu com a natureza e com o alimento. Da natureza também são 
oriundos os diferentes sabores que compõem um paladar construído historicamente 
e repassado entre as gerações como produto da coletividade humana, expondo o 
laço cultural e histórico construído entre o ser humano e o ambiente. 
As culturas, de acordo com Santos (1987), possibilitam visualizar a 
humanidade em toda a sua riqueza e multiplicidade de formas de existência, as 
complexas realidades e características que unem e diferenciam os povos, algo que 
faz sentido para os grupos humanos que as vivem, suas práticas, costumes, 
concepções e as transformações pelas quais estes passam, como resultado de sua 
história, relacionando-se com as condições materiais de sua existência. Do mesmo 
modo, trata-se de uma construção histórica, seja como concepção, seja como 
dimensão do processo social; é produto coletivo da vida humana, relacionada a uma 
dimensão superior da autonomia e da realização humana (SANTOS, 1987; 
MARCUSE, 1998). 
Desta forma, a alimentação em seu aspecto cultural tem caráter regional, pois 
é constituída em determinado local, região, grupo, de acordo com sua história, a 
partir dos elementos disponíveis e de fácil acesso econômico e físico, no contexto da 
produção agrícola da região, ligado às características específicas do ambiente. 
Ademais, sofre diversas influências como através das interrelações culturais entre os 
povos e pelas imposições da mídia e dos monopólios alimentares. 
É possível também pensar a alimentação como um sistema simbólico no qual 
estão presentes códigos sociais que operam no estabelecimento de relações do ser 
humano entre si e com a natureza. Ao admitir o caráter dinâmico das culturas que se 
estabelece através da relação contínua de troca com o meio, o ato de alimentar-se 
também se torna uma troca, evidenciada pelas diversas cozinhas locais, regionais, 
nacionais e internacionais como produtos da miscigenação cultural (SANTOS, 
2005). Além do seu significado simbólico, o alimento ingressa como meio de troca 
para aquisição de outros produtos com vistas ao atendimento de necessidades 
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imperativas ou para reforçar os laços de solidariedade entre uma determinada 
comunidade.  
A diversidade de preparações culinárias revela vestígios das trocas culturais 
entre os povos. A cozinha de um povo é criada e recriada em um processo histórico 
que articula um conjunto de elementos referenciados na tradição, no sentido de criar 
algo único, particular, singular e reconhecível, mas também nos anseios de 
modernidade e de desenvolvimento. Ademais, a escolha dos alimentos, seu modo 
de preparo e consumo estão relacionados com um referencial cultural desenvolvido 
ao longo do tempo que, no entanto, vai sendo afrouxado à medida que há contato 
com outras identidades e outras culturas, mas principalmente pelo reforço apelativo 
da globalização e das indústrias alimentares. Isto nos demonstra o caráter híbrido da 
alimentação atual, ao incorporar alimentos símbolos da modernidade, como os 
alimentos industrializados, ao mesmo tempo em que se mantêm e ressignificam 
aqueles de valor cultural estabelecidos em pequenos grupos sociais, tais como os 
que fizeram parte desta pesquisa. DaMatta igualmente refere-se a esse estilo híbrido 
da alimentação no Brasil, em que o comer solitário se contrapõe às relações de 
intimidade e a um conjunto de vínculos sociais que dão forma e sentido a vida; 
ambos os estilos não se excluem entre si, mas se reforçam mutuamente, revelando 
um modo dual de comer, ou seja uma alimentação híbrida (DAMATTA, 1987). 
É sobremodo importante ressaltar que, de acordo com Capra (2003), o termo 
“globalização” foi cunhado para designar a percepção e o movimento instaurados 
sobre um novo mundo que estava surgindo, moldado pelas novas tecnologias, 
novas estruturas sociais, uma nova economia e uma nova cultura, juntamente com a 
expansão mundial de grandes empresas. O processo de globalização permitiu uma 
interação entre as culturas de forma mais acelerada, implicando num sentido 
positivo para a riqueza da formação humana em todos os seus aspectos, mas, por 
outro lado, acarretando em uma padronização tendo como consequência a 
padronização também dos hábitos alimentares, de saberes e de sabores. 
Convém ponderar que ainda que as formas de alimentação, os produtos 
consumidos e a forma de cozinhá-los relacionem-se com os recursos locais, as 
características do clima e dos solos, com o território, as formas de produção, a 
agricultura e a pecuária, o ambiente ao redor e as possibilidades de transformá-lo, 
atualmente a alimentação se vê comprometida devido à redução de espécies e pela 
substituição desses alimentos naturais por industrializados. A partir do aumento da 
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industrialização e mecanização no meio rural, a alimentação sofreu um processo de 
homogeneização relacionada a esta mudança de produção de alimentos 
diversificados para a especialização da agricultura, desaparecendo numerosas 
variedades vegetais e animais, que constituíram a base da dieta dos povos. 
Ao pensar na agricultura de base familiar e camponesa, observa-se um 
movimento contrário. O que se produz se relaciona diretamente com o que se come 
e a cultura alimentar local resulta desta relação, assim como foi possível observar no 
bairro Terra Seca. A agricultura então faz parte da cozinha e a cozinha da 
agricultura, em que o rural e o agricultor assumem acentuada importância ao 
constituírem-se como mediadores da relação sociedade-natureza através da 
produção de alimentos. Assim como afirma Cândido, 
A alimentação ilustra o caráter de sequência ininterrupta, de 
continuidade, que há nas relações de grupo com o meio. Ela é de 
certo modo um vínculo entre ambos, um dos fatores da sua 
solidariedade profunda e, na medida em que consiste em uma 
incorporação ao homem dos elementos extraídos da natureza, é o 
seu primeiro e mais constante mediador, lógica e por certo 
historicamente anterior à técnica (CÂNDIDO, 2010, p. 33, grifo 
nosso) 
Convém ressaltar que somados aos determinantes locais da alimentação e da 
cultura alimentar outros fatores como as tradições religiosas, a questão do gosto e 
estética do alimento e os saberes tradicionais igualmente têm papel importante na 
constituição da alimentação e da cultura alimentar local, parâmetros que surgiram no 
trabalho de campo e são igualmente relacionados aos achados de pesquisa. 
Em consonância com essas considerações, compreende-se que muito além 
do atendimento das necessidades biológicas, a alimentação deve atender as 
necessidades sociais, ser culturalmente referenciada, ser de fácil acesso a toda a 
população, além de levar em consideração os aspectos psico-comportamentais dos 
indivíduos. Faz-se necessário considerar a complexidade da situação de 












A questão alimentar está imbricada com diversos temas envolvendo 
sociedade, política, economia, ambiente entre outros. Sua centralidade diante desse 
debate está relacionada inclusive com os questionamentos sobre a diminuição da 
diversidade de espécies alimentares, resultado do aumento da especialização e 
mecanização da agricultura; sobre a mudança de perfil do consumidor, relacionado a 
um consumidor mais exigente influenciado pelos anseios de globalização e pelas 
indústrias; sobre os avanços e desafios das políticas em incluir o direito humano a 
alimentação; sobre a influência da publicidade de alimentos e o papel inequívoco 
das indústrias alimentares que dominam a cadeia agroalimentar na padronização de 
hábitos alimentares; sobre os números mundiais que nos colocam diante de um 
contingente de quase um bilhão de pessoas que passam fome, números da miséria 
e da pobreza contrapostos à concentração da riqueza; sobre a concentração de 
terra, o uso intensivo de agroquímicos, a poluição de rios e das terras derivada deste 
uso massivo; sobre o uso questionável de transgênicos expandido por todo o Brasil, 
visando à alta produtividade de commodities para exportação; sobre as crises, 
dentre elas a crise de alimentos e o aumento de preço dos alimentos; entre 
inúmeros questionamentos que tornam central este assunto perante a complexidade 
da vida humana.  
Nesta perspectiva a alimentação é apenas mais uma mercadoria, sem 
qualquer compromisso efetivo com a saúde e bem-estar dos produtores e 
consumidores. Com o processo de urbanização e a industrialização há uma 
desconexão definitiva entre a produção e consumo de alimentos no qual o alimento 
torna-se pouco a pouco uma simples mercadoria, surgindo o comedor-consumidor 
(POULAIN, 2006). O que se nega ao estabelecer essa relação prioritariamente 
mercantil com o alimento é que durante o ato de comer institui-se a relação cultural 
de troca dos seres humanos entre si e com o ambiente, uma atividade recíproca. 
Apesar de prevalecer o caráter de mercadoria, ressalta-se que a alimentação em 
seu caráter sociocultural constitui e é constituída historicamente na vida humana em 
sociedade, nas e pelas relações do ser humano entre si e com o ambiente. Esta 
relação entre natureza e cultura se evidencia no momento em que  
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Comida não é apenas uma substância alimentar, mas é também um 
modo, um estilo e um jeito de alimentar-se. E o jeito de comer define 
não só aquilo que é ingerido como também aquele que ingere. De 
fato, nada mais rico, na nossa língua, que os vários significados do 
verbo comer em suas conotações (DAMATTA, 1986, p.47)  
No entanto, do lado oposto à relação do ser humano com a natureza está a 
alimentação baseada em produtos industrializados e cada vez mais artificiais, 
distante da sua origem natural. De acordo com Poulain (2006, p.49), “nas 
sociedades industriais, um número muito grande de tarefas saem do espaço 
doméstico e são assumidas pelo mercado” sendo que “a industrialização dos 
sistemas de produção e de distribuição desenvolvem as relações entre os 
comedores e seus alimentos”, cortando o vínculo entre o alimento, o ser humano e a 
natureza e impedindo que o consumidor estabeleça uma relação cultural com 
alimento. 
Além disso, o acesso restrito aos alimentos tanto pelo caráter da oferta, pela 
imposição dos monopólios que decidem o que vai à prateleira do supermercado e 
consequentemente à nossa mesa, quanto pelas condições sociais e econômicas 
interferem sobre os determinantes culturais e históricos da alimentação. O alimento 
sob essas condições não passa de algo objetivado, coisa, produto. Conforme 
Poulain 
A urbanização, ao desconectar o alimento de seu universo de 
produção, coloca-o num estado de mercadoria e destrói parcialmente 
seu enraizamento natural e suas funções sociais (POULAIN, 2006, p. 
52). 
Neste sentido, se a urbanização não impede, projeta-se como um dos 
principais obstáculos à emancipação do indivíduo dos grupos sociais e de suas 
culturas alimentares. 
De acordo com Santos (1987) a realidade dos países da América Latina foi 
pensada tendo por referência a cultura dominante no Ocidente, entendendo-se aí 
cultura tanto no seu aspecto material quanto de formas de conhecimento e 
concepções sobre a vida e a sociedade. Extrapolando para a dimensão alimentar 
das culturas, percebe-se a dominação da cultura ocidentalizada sobre os diferentes 
grupos sociais. Diante das transformações impressas pela urbanização e pela 
globalização, a alimentação passou e continua passando por mudanças, tal como 
podemos observar diante do novo estilo de vida, no qual novas expectativas de 
consumo acabam reorientando as escolhas de alimentos. O prato de comida, antes 
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culturalmente construído, perde seu efeito na sociedade capitalista ao deixar de ser 
manifestação de cultura dos povos. A alimentação sai das residências e das 
relações pessoais, e transita em outro espaço, o espaço da mercadoria 
(CARVALHO, 2007). 
É importante assinalar que o processo de industrialização, característica do 
sistema capitalista, modificou profundamente a vida em sociedade e 
consequentemente a alimentação. No Brasil, os estudos e pesquisas, como as 
Pesquisas de Orçamento Familiar (POF), têm demonstrado que em função da 
incorporação dos alimentos industrializados e dos fast foods um novo formato de se 
alimentar está se delineando, baseado em um modelo de consumo, com prejuízos à 
dieta tradicional. O arroz, o feijão, a farinha de mandioca, que foram, desde o século 
XVIII, a base do cardápio da maioria da população, perdem cada vez mais espaço 
para os produtos industrializados e com maior valor agregado (SANTOS, 2005).  
Fica evidente o aumento da importância das indústrias agroalimentares e da 
urbanização sobre o conteúdo de nossa alimentação. O alimento industrializado, por 
um lado, apresenta-se coisificado e artificializado, por outro, tenta conservar um 
status „natural‟, pois é este o único nexo tangível com a natureza para o consumidor 
(HERNÁNDEZ, 2005). Ademais, percebe-se que os comportamentos alimentares 
nos países industrializados estão, atualmente, mais baseados nas estratégias de 
marketing das empresas agroalimentares do que na experiência racional ou nas 
práticas tradicionais (ABRAHAMSSON, 1979 apud HERNÁNDEZ, 2005).  
As mudanças impressas na cadeia agroalimentar fizeram com que se 
perdesse todo o contato com o ciclo produtivo do alimento, desestruturando os 
sistemas normativos e os controles sociais tradicionais que regiam as práticas e 
representações alimentares (FISCHLER, 1995 apud HERNÁNDEZ, 2005). 
Corporações transnacionais como a Monsanto, Nestlé e Wal-Mart assumiram o 
domínio das cadeias de fornecimento de alimentos e produtos agrícolas, das 
sementes à prateleira dos supermercados, expandindo a cada ano seu tamanho, 
poder e influência, principalmente, sob os países em desenvolvimento. 
Diante do domínio desses impérios alimentares, termo cunhado por Ploeg 
para designar as grandes empresas que dominam o mercado agroalimentar, quase 
tudo tende a perder sua identidade. Já não importa a origem dos alimentos, nem tão 
pouco sua viagem ao longo do tempo e do espaço. Ademais, apresentam-se não-
alimentos (PLOEG, 2008), produzindo cada vez mais imitações de alimentos do que 
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alimentos propriamente ditos, basta observar os rótulos dos sucos artificiais que 
fazem menção às frutas, mas contém pouco ou nada na sua composição. 
Efetivamente, não é o mesmo que produzir coisas úteis para a satisfação de 
necessidades, como ocorre com o agricultor que semeia para sua alimentação, ou 
como ocorre com a preparação doméstica da comida para o consumo direto 
(FOLADORI, 2001). 
Percebe-se que a artificialidade da alimentação suscita problemas para o 
consumidor, produzindo tanto a ruptura com as regras ancestrais, assentadas na 
tradição e na cultura, quanto a oportunidade de provocar a evolução no perfil do 
comensal, como um indivíduo consciente de seu passado cultural, autônomo (livre 
de suas eleições alimentares na abundância da oferta), responsável (formado pelo 
conhecimento das características dos alimentos) emancipado e promotor de sua 
própria riqueza alimentar (HERNÁNDEZ, 2005). Esta mudança embalada pela 
globalização e o constate estímulo ao consumo de alimentos industrializados tem 
afetado também nosso paladar e os aportes nutritivos, trazendo novos modelos 
alimentares, novos costumes, hábitos e práticas alimentares. 
Por tais razões, questiona-se como compreender criticamente o movimento 
da cultura entre os povos numa sociedade marcada pela lógica do capital. Cada 
realidade cultural tem sua identidade e por este motivo deve ser considerada a 
diversidade cultural inerente à nossa sociedade. Coloca-se em questão a 
homogeneização da diversidade de patrimônios alimentares que representam as 
diferentes culturas locais, no qual é possível entender as diferenças entre a 
alimentação observando como cada região lidou com a sua história e seu passado, 
como resistiu ou assimilou influências externas, como manteve ou transformou 
tradições e como se relacionou com o ambiente do entorno, adaptando-se a ele 
(CARVALHO, 2007).  
Assinala-se ainda que a manutenção da cultura alimentar baseada na 
preservação do patrimônio alimentar de cada sociedade se relaciona fortemente 
com a soberania alimentar de um povo. Desta maneira, igualmente, a promoção da 
Segurança Alimentar e Nutricional requer o exercício soberano das políticas 
relacionadas com os alimentos e à alimentação que se sobreponham à lógica 
mercantil estrita e incorporem a perspectiva da garantia do direito humano à 
alimentação adequada, saudável e culturalmente referenciada (MALUF, 2009).  
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O reflexo da complexidade da alimentação é que esta questão vem sendo 
debatida em diversas áreas e compõe-se em elemento significativo ao tratar do 
estado de saúde e nutrição de uma população, bem como é capaz de questionar o 
atual modo de produção e o uso sustentável do ambiente além dos hábitos atuais de 
consumo. A partir dessas breves noções sobre os significados da alimentação e a 
complexa rede em que está envolvida, pode-se compreender a realidade atual, 
principalmente o contexto de crises em torno da alta dos preços dos alimentos e da 
exacerbação da destruição e sobreutilização da natureza que têm em sua origem as 
necessidades criadas pelas indústrias e monopólios na sociedade englobante e a 






Como vimos, as escolhas alimentares dependem dos hábitos, da cultura, das 
relações em sociedade, do vínculo afetivo e de gosto estabelecido com os 
alimentos, da compreensão acerca do que é saudável, do ambiente do entorno, bem 
como convicções de ordem moral, ética e política. Mas também dependem do 
acesso aos alimentos que por sua vez está relacionado à renda e à facilidade ou 
dificuldade em termos de acesso físico, ao preço dos alimentos, às políticas no 
campo da agricultura e abastecimento, entre outros fatores. Estes fatores interferem 
sobremaneira na condição de Segurança Alimentar e Nutricional de um povo. 
Dentre esses fatores, recentemente a discussão sobre a alta dos preços dos 
alimentos tem sido feita com frequência nos diversos setores da sociedade, inclusive 
no domínio acadêmico. O Programa de Pós-Graduação em Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (PPGMADE/UFPR) vem pesquisando as crises alimentar, da 
biodiversidade e da governança, em busca de uma maior compreensão acerca 
desses fenômenos complexos e intrinsecamente interdisciplinares. De acordo com 
Ferreira et.al. (2010), este grupo de pesquisadores vem trabalhando as questões 
acerca das mudanças ambientais globais e a globalização hegemônica, buscando 
identificar seus impactos sobre a natureza e sobre a sociedade contemporânea que 
configuram as crises. Ainda, a autora afirma que 
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O reconhecimento dos processos hegemônicos e de suas crises é o 
fundamento para identificar experiências em curso que podem indicar 
uma tendência de construir sustentabilidades nos processos de 
desenvolvimento. Essa percepção de um novo quadro de vida e de 
relação com a natureza, vistos como contraponto e recusa à noção 
de desenvolvimento na sua versão moderna, atualizada pelos 
embates da modernidade avançada, pressupõe o reconhecimento de 
alternatividades que se constroem localmente, mas se expressam 
globalmente através de articulações mais amplas, constituindo o que 
Santos [2005] chama de local globalizado e globalização alternativa 
(FERREIRA et.al., 2010, p.1). 
Neste sentido, a linha de pesquisa Ruralidades centrou-se no estudo da crise 
alimentar e das alternativas socioambientais que vêm sendo construídas. Neste 
contexto, insere-se a pesquisa desta dissertação, juntamente com as teses e 
dissertações dos colegas. 
Vale ratificar que característica do sistema capitalista, as crises cíclicas como 
a crise de alimentos afetam diretamente o acesso destes à população, gerando 
pobreza e fome. Estas crises têm sua gênese num processo histórico dominado pela 
expansão do modo de produção capitalista, pelos padrões tecnológicos gerados por 
uma racionalidade econômica guiada pelo propósito de maximizar os lucros e os 
excedentes econômicos a curto prazo, numa ordem econômica mundial marcada 
pela desigualdade entre nações e classes sociais (LEFF, 2002).  
Entre os anos de 2007 e 2008 houve o irrompimento da crise de alimentos, 
representada por uma grande alta nos preços dos principais alimentos da dieta 
alimentar mundial: arroz, trigo e milho. De acordo com Ferreira et.al. (2010), foram 
registradas seis grandes manifestações mundiais contra a fome no Haiti, Senegal, 
Egito, Costa do Marfim, Burkina Fasso e Camarões, em 2008, países em que 
grande parte da população vive na miséria e que a produção agrícola é pequena ou 
centrada em um pequeno número de produtos agrícolas, o que tende a intensificar 
os problemas e as manifestações sociais decorrentes da crise. 
A partir daí aumentaram as discussões sobre a fome e a insegurança 
alimentar e nutricional, há tanto tempo denunciada, em diferentes organizações 
tanto de âmbito internacional como nacional, objetivando que esta fosse tratada 
como uma questão mundial, um problema a ser enfrentado pela comunidade global. 
Havia o entendimento que a miséria, a pobreza e a violência social oriundas do 
processo de exclusão há décadas praticado, da qual a crise dos alimentos é uma 
das faces, eram questões a serem discutidas entre os países em desenvolvimento e 
países desenvolvidos (ABRANDH, 2008). 
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Cabe ressaltar que a Insegurança alimentar tem suas várias dimensões, 
tendo como principal e mais grave manifestação a fome, e se reflete em situações 
em que há uma alimentação sem qualidade ou em quantidade insuficiente, além de 
poder ser detectada a partir de diferentes tipos de problemas tais como obesidade, 
doenças relacionadas à má nutrição, consumo de alimentos de qualidade duvidosa 
ou prejudicial à saúde, estrutura de produção de alimentos predatória em relação ao 
ambiente e bens essenciais com preços abusivos e imposição de padrões 
alimentares que não respeitem a diversidade cultural (BRASIL, 2007a).  
É oportuno dizer também que foi Josué de Castro quem iniciou e tornou 
público na década de 1950 um repertório sobre a situação de fome e insegurança 
alimentar no Brasil. Ao investigar as causas fundamentais da alimentação em regra 
tão defeituosa e precária de boa parte da população brasileira reforçou que o 
problema da fome não estava na produção, mas sim na falta de acesso a alimentos 
por parte da população e também na letargia dos que poderiam mudar essa situação 
(CASTRO, 2008). 
Contudo continuam a existir milhões de pessoas que não possuem meios 
para comprar ou produzir os alimentos que necessitam para viver com dignidade e 
são afetadas diretamente pela alta dos preços dos alimentos que estão 
crescentemente aumentando. No mundo todo, estima-se que próximo a um bilhão 
de pessoas tem o seu direito à alimentação violado, isto é, convivem diariamente 
com o flagelo da fome, em situação de insegurança alimentar permanente 
(ABRANDH, 2008). Ressalta-se que a fome é um problema estrutural. A questão da 
fome e da insegurança alimentar deriva, principalmente, da falta de acesso a 
alimentos em adequada quantidade e qualidade que pressupõe a acessibilidade 
econômica (acesso a recursos) e física (para todos), diretamente relacionada à 
garantia do direito humano a alimentação adequada que deve ser provida pelos 
Estados (VALENTE, 2003).  
Considerando a alimentação como uma questão social, no qual o sistema de 
produção e de abastecimento de alimentos bem como as grandes empresas que o 
dominam tem grande influência sobre as escolhas alimentares, observa-se que a 
mesma se vê vulnerável às determinações destes monopólios. Na exigência de 
expor esta situação, o Direito humano a alimentação adequada (DHAA) tornou-se 
garantido através da Lei 11346 (BRASIL, 2006a) e agora mais recentemente 
também foi inserido na Constituição Federal, fortalecendo-se e tornando-se 
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definitivamente um direito constitucional de todo cidadão brasileiro, o que favorece 
sua exigibilidade e também a promoção de novas políticas voltadas ao DHAA. 
Neste contexto, a noção de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) vem 
sendo construída há cerca de 20 anos em função de novas discussões que vão se 
incorporando, inclusive o conceito de equidade e de sustentabilidade ambiental para 
que se alcance a plenitude deste direito (PEREIRA; SANTOS, 2008). A resolução da 
II Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional promovida pelo 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, em 2004, definiu a SAN: 
O direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de 
qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a 
outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 
alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade 
cultural e que sejam social, econômica e ambientalmente 
sustentáveis (BRASIL, 2004). 
Cumpre ressaltar que a SAN envolve duas dimensões – a alimentar e a 
nutricional.  A primeira diz respeito à disponibilidade do alimento de forma suficiente, 
adequada em termos de quantidade e qualidade, contínua, autossuficiente no 
contexto nacional, equitativa e sustentável do ponto de vista ambiental, social e 
cultural. A segunda dimensão envolve o acesso a um alimento saudável e com 
sanidade, incorporando o conceito de saúde integral. Para a plena garantia da SAN, 
o país deve ter a soberania sobre o que produz e o que consome. A Soberania 
Alimentar por sua vez é definida como o direito de cada país em definir suas 
próprias políticas e estratégias sustentáveis de produção, distribuição e consumo de 
alimentos que garantam o DHAA para toda a população, respeitando as múltiplas 
características culturais dos povos (BRASIL, 2007a).  
O conceito de Soberania Alimentar teve sua maior discussão no Fórum 
Mundial sobre Soberania Alimentar, em Cuba, no qual ficou definido que 
Soberania Alimentar é o direito dos povos definirem suas próprias 
políticas e estratégias sustentáveis de produção, distribuição e 
consumo de alimentos que garantam o direito à alimentação para 
toda população, com base na pequena e média produção, 
respeitando suas próprias culturas e a diversidade dos modos 
camponeses, pesqueiros e indígenas de produção agropecuária, de 
comercialização e gestão dos espaços rurais, nos quais a mulher 
desempenha um papel fundamental (FÓRUM MUNDIAL SOBRE 
SOBERANIA ALIMENTAR, Havana, Cuba, 2001). 
Com efeito, é possível visualizar que os conceitos de Soberania Alimentar e 
SAN são complementares e convergem em direção ao objetivo comum de proteção 
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a alimentação, sendo que a soberania confirma a necessidade de promover e 
implantar políticas que assegurem uma produção de alimentos sustentável do ponto 
de vista social, econômico, político, ambiental e nutricional, enquanto a SAN 
respalda a produção de alimentos através de formas sustentáveis e diversificada 
que permite o acesso a uma alimentação saudável e adequada, reafirmando a 
produção de alimentos agroecológica e com origem da agricultura familiar. Afirma-se 
que vincular a Segurança Alimentar e Nutricional ao princípio da Soberania 
Alimentar é reconhecer o direito do povo em determinar livremente o que vai 
produzir e consumir (BRASIL, 2006b). 
A multidimensionalidade da SAN exige uma abordagem que contemple os 
múltiplos setores que a envolvem. Neste sentido o recém lançado Plano Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional, o PLANSAN 2012-2015, de natureza 
intersetorial, integra dezenas de ações voltadas para a produção de alimentos, o 
fortalecimento da agricultura familiar, o abastecimento alimentar e a promoção da 
alimentação saudável e adequada. Entre os desafios do plano estão a erradicação 
da extrema pobreza e da insegurança alimentar moderada e grave; ampliação da 
atuação do Estado na promoção da produção familiar agroecológica e sustentável 
de alimentos; valorização e proteção da agrobiodiversidade; ampliação do acesso à 
água de qualidade; e reversão das tendências de obesidade e sobrepeso, entre 
outras propostas (BRASIL, 2011). O caráter inter- e mesmo transdisciplinar do 
conceito de SAN não deve obstaculizar medidas específicas ou emergenciais que as 
circunstâncias populacionais possam exigir, constituindo um arcabouço teórico 
importante para a reflexão e formulação de políticas (KEPPLE; GUBERT; CORRÊA, 
2011, p. 73). 
A efetivação dessas políticas e planos se faz necessária, visto que de acordo 
com a Ação Brasileira pela Nutrição e Direitos Humanos (ABRANDH) a alta dos 
preços dos alimentos é a face mais visível de um conjunto de fatores que vem 
historicamente promovendo a exclusão social e a sistemática violação do direito 
humano à alimentação adequada de expressivos contingentes populacionais 
(ABRANDH, 2008). Percebe-se dessa forma a importância de políticas intersetoriais, 
pois o impacto de uma crise alimentar recai principalmente sobre os países pobres 
(e, sobretudo populações mais pobres), os quais dependem da importação de 
alimentos para seu consumo. 
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Observando o aumento do hiato entre os mais ricos e os mais pobres, 
milhões de famílias encontram-se vulneráveis à especulação econômica das 
transnacionais que dominam o mercado agroalimentar global visto a liberdade de 
determinação do mercado sobre os preços dos alimentos (commodities). Commodity 
ou commodities no plural é o termo em língua inglesa que significa mercadoria; são 
produtos de base ou primários, em estado bruto ou com pouco grau de 
industrialização, produzidos em grandes quantidades, principalmente na forma de 
produção em larga escala pelo agronegócio. No Brasil as principais culturas 
comercializadas no mercado de commodities em ordem crescente são: carne 
bovina, soja, carne de frango, cana de açúcar, leite de vaca e milho (FAO 
STATISTIC, 2005). Segundo Maluf (2008), a crise alimentar deriva, dentre outros 
fatores, da conversão de produtos alimentares como milho, soja, trigo, arroz e mais 
recentemente o feijão em commodities negociadas em bolsas de valores, ao se 
tornarem atrativos interessantes ao capital financeiro nacional e internacional. 
Assim como afirma Ferreira et.al. (2010), a crise de alimentos foi resultante do 
intenso processo de liberalização econômica e da ausência do Estado como 
regulador do mercado. No tocante ao direito a alimentação percebe-se a 
necessidade de Estados mais ativos e conscientes da necessidade de intervenção 
para garantir a não violação de direitos humanos básicos à vida enquanto promotor 
e provedor desses direitos. Observa-se que a maioria pobre está praticamente 
excluída do processo de desenvolvimento entendido como a apropriação efetiva da 
totalidade de direitos humanos (SACHS, 2008), destacando o direito a alimentação o 
qual deve ser preservado acima de interesses econômicos. Assim como afirma 
Altieri (2004), as estratégias de desenvolvimento convencionais revelaram-se 
fundamentalmente limitadas em sua capacidade de promover um desenvolvimento 
equânime e sustentável, incapazes de atingir os mais pobres, nem de resolver o 
problema da fome, da desnutrição ou as questões ambientais. 
De acordo com Leff, este contexto de crise surgiu nas últimas décadas do 
século XX como uma crise de civilização, questionando a racionalidade econômica e 
tecnológica dominantes. Para o autor, esta crise teve sua gênese num processo 
histórico dominado pela expansão do modo de produção capitalista, pelos padrões 
tecnológicos gerados por uma racionalidade econômica guiada pelo propósito de 
maximizar os lucros e os excedentes econômicos a curto prazo (LEFF, 2002). 
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Posta assim esta questão, ressalva-se que o contexto atual de crises no 
campo da alimentação e do meio ambiente demanda alternativas na produção de 
alimentos que priorizem formas sustentáveis e uma maior relação do ser humano 
com o ambiente. Na perspectiva de Guivant, Spaargaren e Rial (2010), a transição 
para sistemas de produção e consumo de alimentos mais sustentáveis constitui um 
fator-chave para o desenvolvimento sustentável e também para o alcance da 
Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional. Ressalta-se que a disponibilidade de 
alimentos e a sustentabilidade do sistema alimentar são vistas como um elemento 
formador da condição de SAN e estarão garantidas quando a satisfação das 
necessidades alimentares no curto prazo não se der através do sacrifício dos 
recursos naturais renováveis e não renováveis, tornando possível a preservação das 
condições que garantam uma disponibilidade de alimentos no longo prazo (MALUF; 
MENEZES; VALENTE, 1996).  
O reflexo dessa situação é possível visualizar através dos eventos antrópicos 
de destruição e sobreutilização do ambiente natural, que hoje são evidenciados no 
atual contexto de crise ambiental e estão relacionados, no campo da produção de 
alimentos, com o início da chamada Revolução Verde. A Revolução Verde teve sua 
entrada no Brasil mais fortemente marcada na década de 1970, com a introdução da 
mecanização e uso intensivo de agrotóxicos, sendo há tempos questionada por se 
tratar de um modelo hegemônico de produção, centrado e orientado à produção em 
larga escala por uma racionalidade instrumental com acentuada valorização dos 
aspectos econômicos de curto prazo, refém da indústria de agroquímicos e que não 
leva em consideração os saberes genuínos. De acordo com Navarro este processo 
de mudança vivido mundialmente 
Rompeu radicalmente com o passado ao integrar fortemente as 
famílias rurais a novas formas de racionalidade produtiva, 
mercantilizando gradualmente a vida social e, em lento processo 
histórico, quebrando a relativa autonomia setorial que em outros 
tempos a agricultura teria experimentado (NAVARRO, 2001, p.84). 
Neste processo, procurava-se convencer a todos, de que o flagelo da fome e 
da desnutrição no mundo desapareceria com o aumento significativo da produção 
agrícola, assegurado com o uso de insumos químicos. No entanto, embora tenha 
prometido em termos retóricos enfrentar e resolver o problema da fome, os dados 
demonstram que o abismo entre os famintos no mundo tem aumentado de forma 
sistemática. Ademais, insustentável em longo prazo, a Revolução Verde já 
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demonstrou os seus impactos na erosão e compactação dos solos, a poluição da 
terra, do ar e das águas. O atual modelo de produção agrícola que fundamenta a 
visão da eficiência produtiva do sistema agroalimentar e do chamado “agronegócio”, 
assim como afirma Maluf (2009), dá origem a conflitos entre estratégias produtivistas 
e a preservação do meio ambiente ao pressionar a base de recursos naturais, além 
dos impactos sociais de êxodo rural e desemprego urbano.  
Cumpre examinar que a modernização da agricultura modificou sobremaneira 
a forma de produzir os alimentos introduzindo nos sistemas alimentares uma lógica 
externa, desvinculada da racionalidade camponesa e voltada ao atendimento das 
demandas dos complexos agroindustriais (SOTO, 2002 apud RIGON et. al., 2006). 
Tal processo contribuiu para a desestruturação de sistemas alimentares tradicionais 
e modificou a forma de produzir e consumir os alimentos no campo e na cidade, 
inibindo inclusive a prática ancestral de autoconsumo (KHATOUNIAN, 1994 apud 
RIGON et. al., 2006). Outro ponto importante é a diminuição da variedade de 
culturas alimentares causada pela especialização da agricultura moderna, o que 
levou à mudança de hábitos alimentares e à redução da base alimentar.  
Separar a natureza do homem, de acordo com Pollany (1980), foi elemento 
fundante da economia de mercado. Em função de uma lógica de desenvolvimento 
voltada a uma minoria, houve a destruição de sistemas sociais e culturais 
enraizados em várias comunidades camponesas. Os povos diante destas causas 
externas, como a transformação da terra e do alimento em mercadorias (tendo como 
pior consequência a fome), são levados a uma mudança e assim buscaram 
proteger-se a si mesmos ou estariam fadados ao desaparecimento.  
Desta forma, o alcance mais amplo dos interesses sociais vitais, dentre os 
quais podemos citar a alimentação, de acordo com o autor, fez surgir diversos 
contra-movimentos como resposta ao neoliberalismo. Dentre os que dizem respeito 
à produção e consumo de alimentos, está a agroecologia. Neste sentido, há um 
confronto entre duas racionalidades, a hegemônica que é a voltada para o mercado 
e que desmantela as formas genuínas de viver e se relacionar com o ambiente, e 
outra, não hegemônica, baseada numa racionalidade substantiva que visa proteger 
os grupos sociais. 
É importante ressaltar que no Brasil, antes da Revolução Verde, permanecia 
uma agricultura baseada na relação com o ambiente e com os recursos naturais 
disponíveis. Marginalizados no processo de modernização da agricultura, o modelo 
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baseado na Revolução Verde tornou-se instrumento de fragilização e expropriação 
da agricultura familiar, de acordo com Almeida (2002), através de um processo de 
desqualificação das formas tradicionais de manejo dos recursos naturais, que 
passaram a ser associadas ao atraso, à improdutividade, à indolência, ao 
parasitismo e à falta de conhecimentos, desintegrando o tecido social assim como 
reforça Pollany (1980). 
Por outro enfoque, Wanderley (2001) trata o rural como aquele que não está 
isolado, mas que mantém particularidades históricas, sociais, culturais e ecológicas, 
integrado ao conjunto da sociedade brasileira, mas diverso não podendo ser 
generalizado. De acordo com a autora, existe uma interrelação entre o rural e o 
urbano, no entanto o rural continua sendo um espaço específico e diferenciado, 
entendimento reforçado pelas diferenças significativas nas representações sociais 
dos espaços rurais e urbanos, que têm repercussão direta sobre as identidades 
sociais, os direitos e as posições sociais de indivíduos e grupos (WANDERLEY, 
2001). 
Por esta razão, trata-se aqui de um rural como um sistema vivo que passa por 
um processo de recomposição no qual a fronteira entre rural-urbano é cada vez mais 
tênue e o componente socioambiental torna-se mais relevante. Além disso, é 
também o espaço onde resistem as singularidades de modos de vida das 
populações rurais. Note que os produtos da agricultura camponesa enfatizam a 
importância de uma maior aproximação entre produção e consumo, maior 
valorização do consumo local, produtos que precisam passar pelo crivo da cultura 
(WILKINSON, 2007).  
Atualmente há uma percepção positiva sobre o rural como detentor de uma 
melhor qualidade de vida devido a intensa relação com o ambiente e pelo 
aprofundamento de relações sociais mais pessoais, tidas como predominantes entre 
os habitantes do campo (WANDERLEY, 2001). A discussão atual sobre a 
alimentação abarca a questão ambiental no que tange à emergência de um 
capitalismo verde e de um novo mercado em torno dos alimentos (orgânicos, 
sustentáveis), que têm na sua base a sociedade de consumo estimulada pelo apelo 
à sustentabilidade que, por sua vez, alcança o meio rural onde são produzidos os 
alimentos, incitando a produção de orgânicos não graças à consciência ambiental, 
social ou de saúde, mas para o alcance do mercado. Assim como afirma 
Brandenburg (2011), os apelos ecológicos, as frequentes informações relacionadas 
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aos riscos ambientais, ligados à produção de alimentos fazem com que aumente a 
demanda desses produtos e os agricultores adequam a produção ecológica ao 
sistema produtivo convencional e aos padrões de consumo de massa, agricultura 
então chamada de orgânica cuja lógica pouco se diferencia do agronegócio. 
Por outro lado, assim como colocam Brandenburg, Ferreira e Santos (2004), o 
apelo contemporâneo em favor de uma alimentação limpa, livre de riscos para a 
saúde, tem como reflexo uma maior abertura dos agricultores que optam pela 
agroecologia e isto tem gerado vários processos paralelos de organização e de 
certificação participativa, com efeitos de disseminação da proposta ecológica no 
meio rural onde atuam. 
O incentivo a agricultura familiar, especialmente a produção de alimentos de 
base agroecológica, sobressai como uma alternativa contra-hegemônica visto a 
insustentabilidade do modelo atual de produção. É importante assinalar que há um 
crescente desenvolvimento de iniciativas alternativas ao modelo hegemônico atual, 
que buscam resgatar saberes e conhecimentos tradicionais e propor novas formas 
de organização social que respondam à crescente demanda por formas de 
desenvolvimento mais justas e ambientalmente equilibradas. Desta forma, 
 A revalorização dos espaços locais, a capacidade de organização e 
de pressão revelada pelos movimentos sociais que se reclamam do 
“rural” e do “agrícola” – particularmente na Europa e os próprios 
impactos das políticas públicas, nacionais e macroregionais sobre os 
espaços rurais – reiteram a existência do rural, como espaço 
específico e como ator coletivo (WANDERLEY, 2001, p.32). 
Nesta perspectiva teórica, a agroecologia se apresenta como uma aspiração 
geral a outra forma de desenvolvimento, capaz de servir como instrumento de 
resistência e de reprodução de grupos sociais no respeito a sua diversidade e abrir 
novas vias de afirmação no domínio das maneiras de produzir e viver (ALMEIDA, 
1998). A agroecologia tem em seu escopo o entendimento de praticar agricultura 
levando em consideração tecnologias e técnicas que otimizem o uso dos recursos 
naturais bem como o respeito à diversidade ecológica e cultural, melhorando a 
produção sem o uso de insumos químicos externos e agrotóxicos bem como 
organismos geneticamente modificados (OGMs) prejudiciais ao ambiente e à saúde 
humana. Compreende também que é de fundamental importância a articulação do 
conhecimento técnico com os conhecimentos tradicionais dos agricultores. 
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Percebe-se então que a agroecologia ultrapassa os aspectos produtivos, 
articulando aspectos econômicos, sociais, culturais, políticos e ambientais que 
envolvem a produção de alimentos, bem como busca influenciar o consumo 
responsável de alimentos favorecendo a saúde dos consumidores. Cabe reforçar 
que a agroecologia apresenta-se como ciência e não só como prática, sendo 
discutida no meio acadêmico, ainda que há pouco tempo venha sendo reconhecida 
como tal.  
Como um grande guarda-chuva, a agroecologia abarca a produção 
agroflorestal como uma de suas técnicas possíveis. O método utilizado na 
elaboração e condução das agroflorestas é uma tentativa de replicar as estratégias 
usadas pela natureza para aumentar a vida e melhorar o solo, indo ao encontro com 
o que ouvimos chamar de agricultura sustentável na perspectiva de uma maior e 
melhor relação do ser humano com a natureza. Relação esta que tem o alimento e a 
alimentação como elemento de ligação. 
Respaldando essa afirmativa, muitas ações da agroecologia estão 
contribuindo para a construção da Soberania e Segurança Alimentar, tais como: a 
produção de alimentos saudáveis, o resgate de sementes crioulas, a diversificação 
dos sistemas agrícolas para a produção de alimentos, a valorização da produção 
para o autoconsumo, o resgate de práticas e culturas alimentares, a melhoria da 
saúde, assim como ações que tratam o mercado a partir da relação 
produtor/consumidor, da valorização do alimento de qualidade e que influenciam as 
políticas públicas (ANA, 2007). Os alimentos de origem agroecológica ajudam a 
preservar a diversidade e são mais saudáveis do ponto de vista nutricional, pois 
mantêm os nutrientes naturalmente contidos no alimento e o sabor característico, 
sobretudo por não utilizar insumos químicos que prejudicam a saúde e ao ambiente. 
Os agricultores agroecológicos transformam sistemas agrícolas e mudam sua 
conduta diante de outra racionalidade, distante da racionalidade instrumental que 
permeia a agricultura hegemônica. Assim, dinamizam e diversificam sua produção, 
privilegiando recursos naturais ao invés de produtos agroquímicos, passam a 
produzir para o autoconsumo, mudam hábitos alimentares e a forma de ver a vida, e 
comercializam através de canais diferenciados (BRANDENBURG, 2011). 
A identificação da agroecologia como outro paradigma de produção expressa 
uma forma de relação entre ser humano e natureza mediada por uma representação 
que não exclui a natureza do ser humano, pois permanecem ligados por elementos 
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comuns, entre os quais consideramos central o alimento e a alimentação. A natureza 
então é vista como elemento de preservação e de recriação da vida fazendo parte 
de um projeto social destes novos atores que são tidos como responsáveis por essa 
mudança de relação com o ambiente natural (BRANDENBURG, 2002). 
Diante dessas exposições, torna-se importante ratificar que políticas públicas 
de conversão a agroecologia que visem à inserção dos agricultores são de extrema 
importância para reduzir as desigualdades sociais no campo, contribuindo para a 
emergência da agricultura familiar estável e autônoma. Para concretizar isso, será 
necessário superar numerosas barreiras, pois o modelo convencional persiste 
dominante, técnica, econômica, social e politicamente (TONNEAU; TEIXEIRA, 
2002). 
Cabe referenciar que no Brasil existem várias formas de agriculturas, cada 
qual em sua complexidade e diversidade. O sistema agroflorestal ou agrofloresta é 
uma das vertentes presentes no escopo da agroecologia e compreende uma forma 
de produção que alia o plantio de várias espécies e se aproxima da configuração 
natural do ecossistema local. Os sistemas agroflorestais (SAFs) podem 
compreender desde plantios de consórcios entre árvores e outras plantas, como 
eucaliptos, com objetivo de aumentar a produtividade de monocultivos, até sistemas 
em que o componente ambiental é considerado importante, bem como o saber local.  
No presente estudo, as famílias de agricultores produzem no sistema 
agroflorestal sucessional no qual há uma sucessão entre espécies em áreas de 
Mata Atlântica, coexistindo árvores e outras plantas alimentícias e em que a 
intervenção humana é intensa. A dinâmica do sistema, semelhante ao apresentado 
por Peneireiro (1999), é feito através do manejo por meio da poda e capina seletiva, 
em que as espécies de interesse econômico interagem com outras espécies 
fundamentais para a manutenção do sistema e garantia do bom desenvolvimento da 
agrofloresta. A inspiração do trabalho realizado em Barra do Turvo e nos outros 
municípios pela Cooperafloresta vem da sucessão natural proposta por Ernst Götsh 
no qual, de acordo com Peneireiro (1999), as agroflorestas visam uma maior relação 
do ser humano com o ambiente, inclusive em sua vertente cósmica. A sucessão 
natural compreende 
Transformações sucessivas, tanto das formas de vida presentes no 
local, como das condições do próprio ambiente, condicionadas pelos 
organismos que nele vivem. O processo sucessional é inerentemente 
dinâmico. Um consórcio sempre dará lugar a outro, com composição 
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distinta de espécies, se aquele já cumpriu sua função de preparar o 
nicho para espécies um pouco mais exigentes, melhorando e 
otimizando as condições ambientais (PENEIREIRO, 1999, p.74). 
Os SAFs apresentam grande potencial para a conservação dos solos, da 
água e da diversidade ecológica, sem uso de insumos químicos como agrotóxicos, 
apropriado à agricultura de base familiar e agroecológica. Estes sistemas rompem 
com conceitos clássicos no campo da agricultura, pois há o plantio de várias 
espécies muito próximas umas das outras, cada qual com uma função e atuação 
sobre o sistema, dando a ele um formato mais sustentável que o presente na 
agricultura hegemônica. Para efeitos de conceituação, os sistemas agroflorestais 
são comumente definidos como 
Método de manejo dos recursos naturais, dinâmicos e de base 
ecológica que, por meio da integração de árvores às paisagens 
agrícolas, diversificam e aumentam a produção e, simultaneamente, 
promovem benefício sociais, econômicos e ambientais para os 
usuários da terra (IAASTD, 2008 apud MÉIER et.al., 2011, p.14). 
Postas estas considerações percebe-se que diante do contexto atual de crise 
alimentar e ambiental, se faz necessário a busca por alternativas que sejam mais 
sustentáveis do ponto de vista sociocultural bem como do ponto de vista ambiental. 
Na presente pesquisa, busca-se demonstrar a agrofloresta como possível 
alternativa, evidenciando-a num conjunto de relações que também compreendem as 
estratégias híbridas de alimentação. Anterior a isso, no entanto, cabe a 
responsabilidade de prover alimentos e renda às famílias, e assim promover a 
Segurança Alimentar e Nutricional do grupo. Por fim, cumpre buscar uma 
compreensão acerca dos estudos em agrofloresta realizados e destas estratégias, 




ESTADO DA ARTE: agrofloresta, alimentação e estratégias de adaptação  
 
 
Nesta subseção apresentamos alguns estudos recentes, objetivando fazer um 
balanço em termos teóricos de estudos que de alguma forma estejam relacionados 
ao nosso objetivo de compreender as estratégias de adaptação de grupos sociais 
não integrados à sociedade englobante. 
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As discussões em torno do sistema agroflorestal têm sido mais evidenciadas 
recentemente. A maior parte dos trabalhos, quando pesquisadas as bases de dados 
do Scientific Eletronic Library Online (SCIELO) e da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível superior (CAPES), envolve trabalhos sobre a 
dimensão física e produtiva deste sistema. Na base de dados do Scielo observamos 
um conjunto de 50 trabalhos que tratam sobre o sistema agroflorestal. Entretanto, a 
quase totalidade dos artigos encontrados nessa base de dados trata dos atributos 
físico-químicos de sistemas agroflorestais. 
No banco de teses e dissertações da Capes o primeiro trabalho que se refere 
ao sistema agroflorestal aparece somente em 1989.  Os trabalhos de Passos (1989) 
e Almeida (1990) fazem uma avaliação do comportamento do eucalipto em plantio 
consorciado a outras espécies e a sistemas silvipastoris, ambos no Vale do Rio 
Doce, em Minas Gerais. A partir do ano de 1996 surgem mais algumas pesquisas 
em torno do sistema agroflorestal, muitas delas partindo da mesma concepção dos 
primeiros, de uma agricultura de consórcio entre árvores e outras espécies vegetais 
ou animais. Em 1997, começa a surgir trabalhos que trazem a perspectiva social dos 
sistemas agroflorestais, como a análise socioeconômica realizada por Mendes 
(1997) no Pará, demonstrando os sistemas agroflorestais na Amazônia como uma 
alternativa econômica na região. 
Nessa esteira, a pesquisa realizada por Peneireiro (1999) rompe com essa 
linha de pesquisa ao caracterizar o sistema agroflorestal diferentemente do que 
havia sido feito até então. Ao trabalhar diretamente com o pioneiro na produção 
agroflorestal num sistema que visa à diversidade de espécies, Ernst Götsch, a 
autora apresenta um estudo de caso que, de acordo com a mesma, pouco se 
assemelha aos consórcios usados nos SAFs mais tecnificados, ou elaborados com 
conhecimento técnico puramente agronômico. Neste trabalho é dado ênfase a um 
sistema baseado na busca de equiparação entre os ecossistemas locais e a 
produção de alimentos. 
Em seguida, a partir do ano 2000 aumentam gradativamente os estudos 
sobre os sistemas agroflorestais no Brasil nos mais variados debates, sobressaindo 
algumas discussões em torno do manejo e produtividade, das características físico-
químicas e avaliações de rendimento e viabilidade econômica. Alguns estudos 
trabalham com a temática do etnoconhecimento, pesquisas participativas, uso da 
terra, percepção ambiental, educação e os conflitos em torno da preservação 
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ambiental. Boa parte dos trabalhos faz referência a questão da sustentabilidade e a 
possibilidade de a produção agroflorestal fomentar o desenvolvimento sustentável 
por basear-se em uma agricultura livre do uso de insumos químicos e mais próxima 
a realidade natural com menor interferência sobre ecossistema. A discussão sobre a 
alimentação e a produção para o autoconsumo é ainda pouco frequente no que 
concerne às pesquisas em torno do sistema agroflorestal. 
É importante elencar a preciosa contribuição do trabalho de Poubel (2006) 
que relaciona agrofloresta e alimentação em sua dissertação de mestrado. Este 
autor trabalhou com o objetivo de observar e descrever práticas alimentares em 
famílias com experiência em agroflorestas sucessionais. Através da etnografia 
reforçada com observação participante, entrevistas semi-estruturadas e 
questionários de frequência alimentar e recordatório de 24 horas (técnicas para 
avaliar o consumo alimentar) o autor pesquisou as práticas e os hábitos alimentares 
em três famílias, uma delas em Barra do Turvo, município também desta pesquisa. 
O enfoque dado pelo autor é a produção de alimentos na agricultura familiar e a 
sustentabilidade alimentar. Uma característica interessante da pesquisa realizada 
por Poubel é a de tratar de biomas diferentes – Amazônia, Cerrado e Mata Atlântica 
– e contextos históricos diferentes, que influenciam a maneira de se alimentar 
dessas famílias. 
Cumpre observar que dentre as pesquisas selecionadas diretamente 
relacionadas a sistemas agroflorestais, encontram-se outros trabalhos que 
tangenciam a questão da alimentação como um dos aspectos estudados entre uma 
gama de outros fatores, geralmente relacionado à condição econômica das famílias.  
Observou-se que o tema da alimentação em sua relação com as alternativas 
contra-hegemônicas na produção e consumo de alimentos ainda é pouco estudado. 
Por esta razão, igualmente se evidenciaram lacunas nos estudos sobre o sistema 
agroflorestal e suas implicações sobre a complexidade da alimentação e da vida das 
comunidades que o adotam como forma de produção e acesso a alimentos. Através 
da pesquisa de campo realizada neste trabalho demonstraram-se abertos ainda 
questionamentos sobre qual a função da agrofloresta, de que maneira ela modificou 
a vida das pessoas e de que forma ela poderia ser realmente alternativa ao modelo 
hegemônico.  
Tomando como base o estudo sobre a alimentação, como categoria fundante 
das relações entre produção e consumo e entre sociedade e natureza, o estudo ora 
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apresentado questionava-se então de que forma poderia considerar a agrofloresta 
como estratégia adaptativa das famílias aos imperativos sociais e ambientais. Utiliza-
se para isso a análise da alimentação a partir do entendimento da sua característica 
híbrida, detalhada e referenciada a partir de agora. 
Woortmann (1978) em seu estudo relata que  
Os padrões alimentares dos grupos estudados obedecem a uma 
lógica onde opera uma estratégia de subsistência em que são 
maximizados os recursos e fatores dos quais depende a reprodução 
da força de trabalho e a sobrevivência da família; e onde opera, 
também, um sistema de conhecimentos e de princípios ideológicos 
pelo qual se procura otimizar a relação alimento/organismos. Da 
conjugação de ambos esses planos resultam os padrões que 
caracterizam os hábitos alimentares (WOORTMANN, 1978, p.111). 
De acordo com esse autor, a base da ideologia alimentar para os 
camponeses do seu estudo é dada pela produção “comercial-subsistência”, ou seja, 
uma readaptação ecológica e econômica que se reflete no plano dos hábitos 
alimentares. Neste sentido, o trabalho para os outros ou assalariado conciliado ao 
serviço na roça, bem como a existência de circuitos de trocas, mutirões de 
construção, de colheita, troca de dia de serviço entre os agricultores e as trocas de 
alimentos são vistos como estratégias de sobrevivência, ou de adaptação, desses 
grupos sociais que, de acordo com o mesmo autor, são possíveis de se transformar 
em estratégia de ascensão, ou também de emancipação social daquele indivíduo e 
grupo. Essas estratégias citadas pelo autor, e objetos desta pesquisa, também 
transpareceram no universo estudado e serão detalhadas no próximo capítulo. 
Nesta linha de análise, aproximando-se às categorias trabalhadas nesta 
pesquisa, o trabalho de Freire (2009) faz uso do conceito de resiliência para explicar 
as estratégias adaptativas de um grupo de agricultores que trabalha em sistemas 
agroflorestais no estado de Rondônia frente aos distúrbios de ordem ecológica e 
organizacional. O enfoque dado por essa autora está baseado na resiliência e na 
sustentabilidade do sistema, relacionados tanto ao manejo quanto à organização 
dos agricultores em associação contribuindo para o entendimento das estratégias de 
adaptação do grupo em relação aos imperativos ambientais. 
Por outro enfoque, observa-se o papel do autoconsumo enquanto estratégia 
adaptativa dos grupos ao produzir seu próprio alimento e assim depender menos do 
mercado. No estudo realizado por Constantin (2005), a autora afirma que o 
autoconsumo foi o principal fator apontado para a ocorrência e permanência dos 
quintais agroflorestais por um grupo de agricultores de Santa Catarina. Ademais o 
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interesse pela atividade, como parte de suas tradições culturais, com base no 
conhecimento local e a qualidade dos alimentos da mesma forma estimularam a 
permanência das famílias neste sistema produtivo. 
Em consonância com esse entendimento Woortmann (1978) demonstra que 
tanto pelo autoconsumo quanto pela compra de alimentos em mercado o agricultor 
sobrevive, se adaptando conforme suas necessidades e também de acordo com a 
sociedade e os recursos naturais disponíveis. 
Subsistência do camponês se realiza tanto pelo autoconsumo como 
no mercado. É apenas em parte que a reprodução da força de 
trabalho camponesa se realiza pelo autoconsumo; com a 
comercialização de seus produtos o camponês apura uma renda 
monetária indispensável à sua subsistência, inclusive para a compra 
de alimentos (WOORTMANN, 1978, p.5). 
Estas práticas de produção para autoconsumo estão associadas também às 
estratégias de reprodução social, igualmente, estratégias adaptativas. Assim 
também aponta o trabalho de Rigon (2005) realizado com um grupo de agricultores 
agroecológicos da região centro-sul do Paraná, no qual a prática da produção para 
autoconsumo é considerada estratégia tradicional de reprodução social, econômica 
e biológica dos agricultores camponeses. É preciso insistir também no fato de que, 
assim como afirmam Menasche, Marques e Zanetti (2008), o alimento produzido 
localmente em geral contrapõe-se ao comprado, visto que este último causa 
insegurança devido a sua origem desconhecida. A produção para o autoconsumo ou 
“pro gasto”, baseada em uma diversidade de elementos, e o consumo desses 
alimentos considerados mais “fortes” estão associados a um maior grau de 
segurança para as famílias. Por tais razões as autoras deflagram um conflito entre a 
produção para o consumo e a maior quantidade de alimentos industrializados 
compondo a alimentação, transparecendo a relação híbrida da alimentação nesses 
grupos, em que o moderno e o antigo, o tradicional e o novo, o da roça e o 
industrializado convergem. E estas mudanças e incorporações têm em suas causas 
os imperativos ambientais e da sociedade englobante.  
Acrescenta-se a isso, assim como afirmam Gazolla e Schneider (2007) nesta 
mesma linha, que a produção voltada para o gasto, para o consumo familiar, é 
relevante na autonomia dos grupos, na sociabilidade comunitária e familiar e nas 
trocas de conhecimentos entre as famílias, contribuindo para o alcance à Segurança 
Alimentar e Nutricional (SAN) das famílias e, acrescenta-se, dos grupos sociais. Por 
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outro lado, não se pode deixar de considerar a importância da comercialização dos 
alimentos como fonte de renda, pois assim como aponta Woortmann (1978) no 
parágrafo transcrito a pouco, parte da reprodução desses grupos sociais depende da 
comercialização de seus produtos, contribuindo igualmente para o alcance da SAN 
do grupo. Evidencia-se, igualmente, uma estratégia híbrida de adaptação às 
necessidades essenciais da vida humana sem dispensar as relações em sociedade. 
Em se tratando de estratégias híbridas de alimentação, preciosa é a 
contribuição do trabalho realizado por Ramos (2007), ao tratar de um estudo com 
agricultores familiares do Rio Grande do Sul o qual é bastante representativo dessas 
formas híbridas de alimentação. Seu estudo “revela um cardápio cheio de misturas 
entre o que se produz e o que se compra, entre o alimento fresco e o industrializado, 
entre comidas novas e outras antigas. Um cardápio „híbrido‟” (RAMOS, 2007, p.72). 
A autora demonstra que entre as principais mudanças associadas ao rural estudado 
estão: o abandono de cultivos e práticas alimentares; a incorporação de alimentos 
industrializados; o aumento da necessidade de compra, entre outros. Apesar disso, 
relata que a comida pro gasto ainda é significativa nas famílias estudadas na 
manutenção de saberes, no acesso a uma alimentação de qualidade e na 
manutenção de práticas de sociabilidade. Esta relação entre a alimentação 
comprada e a produção para o gasto igualmente é evidenciada na pesquisa 
presente. 
Em virtude dessas considerações, nota-se que os estudos apresentados se 
aproximam do conceito de estratégias de adaptação aqui tratado e que foi 
construído a partir das práticas do grupo estudado. Como é possível notar, na 
sociedade englobante a discussão sobre os processos de homogeneização e perda 
gradual de aspectos culturais da alimentação está cada vez mais acentuada. Em 
face disso, buscam-se alternativas no campo da produção e consumo de alimentos 
que o sistema agroflorestal pode ter grande potencial em fazer frente a essas 
demandas As pesquisas identificadas apontam para uma maior sustentabilidade 
desse sistema. Cabe saber se ele também se apresenta como estratégia de 
adaptação do grupo aqui estudado face aos obstáculos dos imperativos ambientais 
e da sociedade englobante.  
Desta maneira, se configuram pesquisas das mais diversas áreas, dialogando 
entre si em torno de um tema comum, possibilitando uma leitura ampla sobre as 
alternativas ao sistema de produção de alimentos hegemônico. Saliente-se ainda 
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que a contribuição desta pesquisa relaciona-se ao preenchimento de lacunas no que 
concerne à discussão sobre as formas de produção e acesso à alimentação, com 
enfoque às estratégias alternativas, e a garantia ao direito a alimentação. 
Cabe ressaltar que outros trabalhos coletivos e pesquisas individuais dão 
conta de trabalhar outras lacunas, como a comercialização e autonomia, elaborada 
por Julian Perez; a questão da solidariedade, elaborada por Almir Rodrigues; a 
gestão da informação acerca da comercialização, feita por Letícia Silva; a 
construção de sujeitos agroflorestais presente na dissertação de Priscila Braga; a 
análise da produção de alimentos e a caracterização das agroflorestas feita por 
Daniele Martin Sandri; a questão fundiária e os fatores que influenciam a tomada da 
identidade quilombola realizada por Pollyana Born; a relação entre ambiente e os 
sujeitos agroflorestais realizada por Rodrigo Ozelame da Silva; todas estas 
monografias, dissertações e teses que envolvem a produção agroflorestal. Ademais, 
as grandes pesquisas da Embrapa, da Pós-Graduação de Solos (UFPR) e da 
própria Cooperafloresta visam incrementar o arcabouço teórico acerca do sistema 
agroflorestal em seu caráter sociocultural, biofísico e socioeconômico. 
Doravante esta apresentação teórica segue os achados desta pesquisa, 
primeiramente ao que concerne à alimentação de antigamente e os processos de 
mudança sofridos e mais adiante aos aspectos que demonstram a complexidade da 
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Inicialmente, vale reiterar que a formação histórica dos bairros rurais do Vale 
do Ribeira deu-se a partir da decadência da atividade mineradora na região, 
viabilizando a fixação de ex-escravos e de camponeses livres. Após o fim da 
importância econômica da mineração, a região desenvolveu-se através do ciclo do 
arroz como o grande produto de exportação do vale.  Com a decadência de mais um 
ciclo econômico, logo incorporaram o plantio de banana e a extração de palmito 
Juçara. Entremeadas a esses ciclos econômicos, as comunidades tradicionais do 
Vale do Ribeira praticavam o cultivo de arroz, milho, feijão e mandioca, voltados 
para a subsistência, além da criação de porcos. Estes ciclos produtivos 
influenciaram sobremaneira a produção e o acesso aos alimentos nas comunidades 
tradicionais do Vale do Ribeira. Como se argumenta ao longo do texto, além de 
incorporarem estes ciclos produtivos, as famílias do bairro Terra Seca 
desenvolveram prioritariamente uma agricultura para a subsistência, ainda que 
estivessem inseridos no comércio com a extração de palmito e a comercialização do 
excedente de produção. 
Nesta seção deu-se ênfase às falas das agricultoras para apresentar a 
produção e o acesso a alimentos no passado e que se estende até o presente, 
marcado principalmente pela época em que viviam com os pais, antes de casar. 
Ressalva-se que estas práticas permanecem vivas na maioria das comunidades 
quilombolas, assim como no bairro Terra Seca e por esta razão em alguns 
momentos é possível perceber que se entrelaçam elementos do passado e do 
presente. De igual forma, é interessante observar no caso do bairro Terra Seca ao 
incorporar a agrofloresta como prática produtiva esta foi um elemento de mudança 
na vida dessas famílias. Ainda assim, algumas práticas tradicionais de cultivo 
apresentadas adiante são mantidas concomitantes ao sistema agroflorestal. 
Enquanto as primeiras são referidas como práticas dos antigos, a agrofloresta 
aparece como algo novo, diferente e durante a apresentação das falas é possível 
observar a transição entre a prática tradicional e a prática agroflorestal. 
Em consonância com essas afirmações, ao longo do texto pode-se notar que 
as agricultoras contam sobre como viviam, como eram as casas, o que produziam, o 
que faziam e o que comiam, entre outros detalhes das suas vidas que as fizeram 
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chegar ao estado presente, como um exercício prático de reflexão sobre si mesmas 
e sobre suas histórias. À medida que as histórias foram se concatenando, algumas 
categorias surgiram. Diante dessas categorias discutem-se as articulações com a 
alimentação do passado e do presente, sobre o que permanece e o que já modificou 
e as razões por trás dessas mudanças. 
Com efeito, as técnicas e práticas descritas nesta seção demonstram como 
este grupo se adaptou às condições do meio (imperativos ambientais) e tornou estas 
necessidades antes de cunho vital em práticas tradicionais permeadas de cultura. 
Ademais, possibilitam visualizar as influências das relações em sociedade, não só 
dentro da comunidade como também para fora dela (sociedade englobante). As 
próprias condições histórico-sociais e naturais do Vale do Ribeira permitem 
compreender as formas de apropriação da natureza e o desenvolvimento destas 
técnicas e práticas e o estabelecimento de tecnologias sociais que ao longo do 
tempo se tornaram tradicionais e se concretizaram na cultura daquela população, 
inclusive no estabelecimento de uma dieta mínima baseada nos quatro elementos 
básicos, apresentados adiante, assim como também observou Antonio Candido 
(2010). Cabe ressaltar que, como afirma o mesmo autor, 
As necessidades têm um duplo caráter natural e social, pois se sua 
manifestação primária são os impulsos orgânicos, a satisfação 
destes se dá por meio de iniciativas humanas que vão se 
complicando cada vez mais, e dependem do grupo para se 
configurar. Daí as próprias necessidades se complicarem e perderem 
em parte o caráter estritamente natural, para se tornarem produtos 
da sociedade (CÂNDIDO, 2010, p.28). 
Desta forma, quando as agricultoras falam da produção de alimentos, esta 
basicamente apresentava-se na forma tradicional de plantio, através da agricultura 
de coivara, no qual é feito o cultivo de quatro principais culturas: arroz, feijão, milho e 
mandioca, base da alimentação no passado e no presente. Esta produção era 
voltada para subsistência, ou seja, produziam na maior parte apenas para o gasto, 
para o consumo familiar. Algumas famílias vendiam o excedente de produção, mas 
contam que dependiam de atravessadores para comercializar os seus produtos. 
Estas práticas tradicionais são lembradas com grande nível de detalhamento, pois 
se fala a uma pessoa externa, que desconhece o assunto em sua profundidade e 




[...] Eu gosto de plantá porque eu acho bonito plantá. A gente 
entende, as veiz que quando eu se criei com meus irmão e minha 
mãe, arroz dava pra juntar um arroizar com outro, mas quando eu 
casei que eu tive a minha casa não dei conta não. [...] Daí ela [a 
mãe] fazia puxirão pra colheita, que agora essa colheita da reunião 
era pra outras coisa, roçada, e aquela vez eles faziam puxirão de 
colheita de arroz. Colhiam de cacho ainda, que na época que eu se 
criei ninguém malhava arroz, eles colhiam de canivete os cachos de 
arroz, e daí faziam aquela pilha lá, igual a fornalha aquela pra gente 
tranca agora né, era tão bonito. De um ponto em diante que eles 
vieram de faze malhar o arroz, mas era tarimba. Tarimba deles era 
igual uma mesa dessa aqui assim [mostra o tamanho comparado a 
mesa da cozinha] e ali ponhava o arroz pra ficar guardado (Pesquisa 
de Campo, D. ANA, 2011). 
Neste trecho a agricultora faz referência à forma como eram cultivados os 
alimentos antigamente, principalmente a cultura do arroz em que “dava pra juntar um 
arroizar com outro” (Pesquisa de Campo, D. ANA, 2011), mostrando que o plantio era 
extenso, realizado em grandes áreas. Segundo o que conta esta agricultora, nesta 
época a família plantava mais de um alqueire de arroz por vez. Depois de colhido, o 
arroz era limpo para poder ser estocado. Esta prática de “malhar” o arroz, em que se 
cortavam os pés de arroz organizando-os em feixes para em seguida serem batidos 
com um pedaço de pau ou segurando com a mão, foi adquirida ao longo do tempo 
para soltar o arroz do resto que não seria aproveitado e assim facilitar a retirada dos 
grãos, uma estratégia adaptativa às necessidades vitais.  
Durante a visita a casa desta senhora, pode-se vê-la juntamente com a filha 
malhando um feixe de feijão para cozinhar no dia seguinte. Segundo elas era 
importante que o feijão já estivesse seco e não verde, pois assim os grãos soltavam 
da vagem com maior facilidade. Malhavam o feijão no chão da cozinha, uma 
atividade bem exaustiva, que as mulheres faziam. Depois de terminado, levantaram 
o que restou do feixe de feijão e recolheram com uma pá e com a mão os grãos de 
feijão que iam para peneira serem abanados e depois de escolhidos e limpos, no dia 
seguinte, iriam compor a refeição da família. Simbolicamente, esta prática envolve 
não só o pré-preparo do alimento que servirá toda família, mas também a divisão do 
trabalho, o emprego de técnicas e o desenvolvimento de tecnologias sociais que vão 




FIGURA 8 - PRÉ-PREPARO DO FEIJÃO 
FONTE: PESQUISA DE CAMPO (2011). CRÉDITOS: A AUTORA (2011). 
 
Além disso, a agricultora fala sobre as tarimbas, local onde os agricultores 
estocavam os alimentos colhidos. Nesta época, segundo a agricultora, os alimentos 
ali estocados não estragavam nem eram atacados por animais, principalmente ratos, 
diferente de hoje, que os alimentos estragam mais rapidamente. Outras falas 
corroboram o descrito acima. As tarimbas feitas de ripas de palmito Juçara além de 
ser um local para guardar alimentos, também serviam de camas, cobertas com 
esteiras de Piri ou Taboa (espécies de madeira flexível usada para fazer cestos, 
esteiras e artesanatos), assim como é descrito por D. Paulina: 
Nóis não tinha colchão, nóis não conhecia o que era colchão. [risada] 
Nóis durmia que nem... não era que nem a mesa aqui porque era 
ripa de Juçara. [...] Partia o pau do palmito fazia umas tira assim 
sabe. Daí ponhava umas estera de Piri ou senão de Taboa. Acho 
que esse cê já nem conhece também. Quando não era de Taboa era 
de Piri, a esteira. Ponhava aquela esteirinha assim, pouca coisa nóis 
cobria em cima da gente na cama ali, é assim que nóis dormia, em 
cima daquele ali (Pesquisa de Campo, D. PAULINA, 2011). 
As tarimbas ainda permanecem na casa de algumas famílias, utilizada para 
guardar ferramentas, sementes, sacas, cestos entre outras coisas. Acompanharam 
as mudanças nas casas, incorporando a telha de amianto ao invés da cobertura de 
palha como antigamente. Com menor importância que as tarimbas de antigamente, 
muitas famílias desmontaram suas tarimbas. Deram-lhe outra utilidade, preservando 




FIGURA 9 – TARIMBA AO LADO DA CASA DE D. PAULINA 
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2011. CRÉDITOS: A AUTORA (2011). 
 
No trecho a seguir a agricultora faz referência a outras duas práticas7 que são 
características da forma que as populações locais do Vale do Ribeira desenvolveram 
para manterem-se, adaptando-se aos imperativos ambientais e às condições de 
alcance dos recursos naturais, quais sejam – a criação de porcos e a agricultura em 
capova. 
[...] A agrofloresta tem tudo o conforto. Porque cê veja. Igual aqui 
esses tempos. O tempo dos meus irmão, pra eles vende, que eles 
engordava porcada pra eles sai vendendo. Eles saiam tocando num 
sei quanto de porco, aqui por porteira assim, por Iporanga, 
estradinha de tropa assim, daí eles pousavam na estrada e varavam 
Iporanga e lá tava o comprador. Isso pra época deles né, que eu não 
lembro, não é do meu tempo. Agora do meu tempo já era roça 
grande e puxirão, gentarada na casa da mãe, mãe cozinhando. Nós 
morava ali, pra lá do rio, na cabeça da ponte lá. No campo [de 
futebol]. Lá que era casa da mãe. E quando ela não tava ali, ela 
mudou pra cá do rio, até que eu nasci pra cá do rio. Ela vivia só de 
capova em capova. Que é difícil a pessoa fala em capova aqui. Era 
de alto em alto. [...] Quando não era lá que a mãe tava morando, era 
lá na mariazinha, lá no sertão de mariazinha pra lá. Lá ninguém 
estudou, lá não tinha como vir estuda não. Então a mãe vivia de alto 
em alto ai. Quando ela morava aqui era raras veiz pra faze roça 
                                            
7 O trabalho desenvolvido por Carvalho ilustra de forma detalhada as práticas 
descritas também pelas agricultoras desta pesquisa. É possível visualizar fotos da 
comunidade investigada por Carvalho que possibilitam entender de que se tratam as pilhas 
de arroz, as tarimbas, e principalmente as capovas descritas também neste trabalho. Para 
saber mais ver Carvalho (2007, P. 219-227). Ver também Cândido (2010). 
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grande. Aí nesse tempo muita coisa eu lembro muita coisa eu não 
lembro (Pesquisa de Campo, D. ANA, 2011). 
A primeira prática é a criação de porcos. Para comercializar, os criadores 
percorriam quilômetros a pé ou em tropa de mulas e cavalos levando os porcos para 
vender a atravessadores. A transação se dava, principalmente, no município de 
Iporanga (SP), na qual existiam frigoríficos. Escoava-se, a partir dali, a carne de 
porco para outras regiões do país. Em geral, pelas conversas, apenas os homens 
faziam esse percurso. Em Barra do Turvo a criação de porcos teve expressivo papel 
na economia municipal e através dela as famílias adquiriam renda extra para manter 
a família. As famílias que tinham criações de porcos também o dispunham para 
alimentação retirando a banha de porco, usada inicialmente para fazer comida e 
depois para fazer sabão, e a carne era estocada em latas com banha para durar 
mais. Assim se dava o acesso à carne em maior quantidade e com uma frequência 
maior. Como veremos adiante, a carne de porco juntamente com a carne de caça e 
de pesca eram e ainda são as maiores fontes protéicas dessa população. 
A segunda prática que a agricultora destaca é o plantio de “capova em 
capova” ou de “alto em alto” (Pesquisa de Campo, D. ANA, 2011). As capovas 
denominam as regiões onde se fazia roça, normalmente localizadas em áreas mais 
remotas do território, adentrando a mata e afastadas das moradias fixas. As capovas 
contavam com casas de apoio, os paióis, no qual as pessoas residiam nos períodos 
da atividade agrícola (MELO, 2010). A agricultura de coivara juntamente com o 
plantio em capovas determinou a mobilidade dessas famílias e a permanência das 
mesmas em várias áreas, terras estas reivindicadas quando houve o 
reconhecimento dos territórios quilombolas. As capovas, desenvolvidas para a 
produção de alimentos, de acordo com Carvalho (2007b, p.220), “eram um sinônimo 
do modo de viver dos antepassados e ainda o é para muitas famílias”. Ainda de 
acordo com a autora, foi o trabalho empreendido nas capovas que possibilitou a 
manutenção dos grupos e a continuidade das gerações seguintes.  
Nestes paióis construídos junto às capovas as famílias de agricultores 
mantinham apenas o básico. O fogão a lenha ou taipa, como chamam o fogão feito 
de barro, era essencial para fazer comida. Além destes, algumas panelas, recipiente 
para água, um lugar para dormir, não muito mais que isso estavam guardados nos 
paióis para quando fossem visitados pelas famílias. De acordo com Carvalho,  
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A capova é sempre uma segunda morada, provisória em relação à 
casa principal na vila, mas pode ser o local onde a família passa 
mais tempo, principalmente em épocas de colheita (CARVALHO, 
2007b, p.220).  
Observou-se ao longo das caminhadas nas propriedades das famílias que 
ainda existem alguns paióis abandonados, os quais além de manter os itens citados 
atualmente são usados para guardar ferramentas, sementes, entre outras coisas.  
 
FIGURA 10 – PAIOL ABANDONADO NA CASA DE D. FÁTIMA 
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2011. CRÉDITOS: A AUTORA, 2011. 
 
Nesta época as famílias adentravam a mata, chamada de sertão pelos 
agricultores, em que as casas ficavam distantes umas das outras, havendo pouco 
contato entre as famílias. Contam os mais velhos que possuíam uma dieta mínima, 
baseada nos recursos naturais disponíveis, e que muitas crianças e mesmo adultos 
morreram nos sertões devido à dificuldade de acessar ao serviço de saúde visto a 
distância entre as casas, as estradas e a cidade. A cura de males era feita 
exclusivamente com ervas locais, rezas e simpatias. Neste contexto, uma das 
senhoras mais velhas do bairro Terra Seca conta que chegou a passar dias velando 
o corpo de um dos filhos, até que viessem buscá-lo para enterrar no cemitério do Rio 
Vermelho, localidade próxima à rodovia BR116.  
Vale reiterar que este tempo vivido nos sertões se assemelha ao que Antonio 
Cândido irá descrever quando um grupo vive segundo os mínimos vitais (satisfação 
das necessidades básicas, como a alimentação) e mínimo sociais (desenvolvimento 
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de relações culturais com o meio, técnicas, organização para obter os itens básicos), 
em que com menos recursos de subsistência e de organização social a vida não 
seria possível (CÂNDIDO, 2010, p.33). O autor também afirma que graças ao 
povoamento disperso, típico desta época em que as moradias principais eram no 
sertão, houve a manutenção de uma economia de subsistência, conforme também 
observamos neste estudo. 
Cumpre examinar que na agricultura de coivara o cultivo da terra adota a 
prática de derrubada e queima de capoeira intercalada com áreas de pousio onde 
rotacionavam quatro principais culturas: feijão, milho, mandioca e arroz, entre outras 
culturas utilizadas principalmente para o consumo das famílias, mas também como 
moeda de troca por outros produtos, caso do sal. Os agricultores trabalham na área 
queimada por volta de três anos e assim que a terra se esgota, abandonam a terra 
por aproximadamente cinco anos, fase conhecida como tiguera. Em seguida 
mudavam o local de plantio, deslocando toda a família, o que remete a agricultura de 
capova em capova descrita por D. Ana. Eram plantações extensas e que dependiam 
principalmente do trabalho familiar, auxiliado em alguns momentos pela comunidade 
durante os tradicionais mutirões ou puxirões onde se reuniam várias pessoas da 
comunidade e de outras comunidades vizinhas para ajudar e depois festejar. Note-
se que estas práticas descrevem as estratégias de adaptação destes grupos aos 
imperativos ambientais e sociais à medida que representa uma prática de adaptação 
às dificuldades de explorar de outra forma a paisagem natural do Vale do Ribeira. 
 A prática de roça de coivara tornou-se habitual para o cultivo, principalmente, 
em solos pobres, não fazendo uso de fertilizantes e outros insumos químicos, 
possibilitando o plantio de grandes áreas que em pouco tempo estavam preparadas 
para seu uso. A terra mesmo fraca se recompõe naturalmente, surgindo inicialmente 
uma vegetação de porte baixo que se tornará uma nova área de capoeira. Esta 
prática influenciou sobremaneira a alimentação das comunidades de agricultores, à 
medida que seus produtos constituíram a base alimentar e nutritiva destas 
populações. O abandono da terra se justifica, assim como já apontou Josué de 
Castro, pois “o rendimento da segunda plantação não compensaria o trabalho nem 
permitiria o abastecimento suficiente do grupo, expondo-o aos perigos da fome 
aguda” (CASTRO, 2008, p.50).  
A agricultura de coivara representa uma prática tradicional fortemente ligada 
às características culturais e históricas destas famílias de agricultores. No entanto, 
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questiona-se o aspecto ambiental relacionado ao fato que esta agricultura intervém 
drasticamente sobre o ambiente natural. Por um lado a prática de queima traz 
prejuízos com a devastação e extinção de algumas espécies e empobrecimento do 
solo em curto prazo, o que posteriormente tem como consequência efeitos inclusive 
sobre a alimentação, com a extinção ou diminuição de espécies utilizadas como 
alimento por estas populações. Por outro lado, foi através destas áreas conquistadas 
em meio à floresta que essas populações sobreviveram ao longo do tempo, 
extraindo os produtos da floresta e praticando a agricultura, assim como aponta 
Cândido (2010, p.28), “de tal forma vai o meio se tornando cada vez mais reflexo da 
ação do homem na dimensão do tempo” ao passo que o ser humano incorpora o 
meio através de do trabalho e de técnicas, transformando-o.  
Ademais, como aponta Posey (1984, apud CHABARIBERY, 2006), a 
diversidade ecológica pode ser entendida a partir do reconhecimento de que há 
maior conhecimento sobre a variedade de fauna e flora em áreas onde existem ou 
existiam populações tradicionais, sugerindo que essa diversidade teria se formado 
em razão do manejo dos recursos por essa população. Ilustrando essa assertiva, no 
trabalho desenvolvido pela Cooperafloresta em parceria com a Petrobrás Ambiental, 
no qual foi realizado um levantamento fitossociológico de áreas de agrofloresta, 
transpareceu esta ligação de anos estabelecida pelos agricultores com a mata, à 
medida que reconheciam e eram capazes de dizer nome e uso de uma grande 
variedade de espécies nativas e exóticas presentes nas agroflorestas, sobressaindo 
ao conhecimento técnico presente. Ademais, a seguinte afirmação reforça esta 
dimensão de relação com o meio. 
Para o caipira, a agricultura extensiva, itinerante, foi um recurso para 
estabelecer o equilíbrio ecológico: recurso para ajustar as 
necessidades de sobrevivência à falta de técnicas capazes de 
proporcionar rendimento maior da terra. Por outro lado, condicionava 
uma economia naturalmente fechada, fator de preservação duma 
sociabilidade estável e pouco dinâmica (CÂNDIDO, 2010, p.55). 
É sobremodo importante assinalar que, assim como na fala da D. Ana “Que é 
difícil a pessoa fala em capova aqui” (Pesquisa de Campo, D. ANA, 2011), atualmente 
se observa uma queda na realização de roças de coivara e em capovas, que eram 
mais intensas antigamente. Este evento está relacionado, principalmente, devido à 
diminuição da força de trabalho, diminuindo consequentemente a área produzida, e 
ao desinteresse pelo cultivo, à medida que estes produtos da roça têm sido mais 
113 
 
fáceis de obter através do mercado e os produtos convencionais são também mais 
baratos, comparativamente ao da roça. Além disso, antigamente esse tipo de prática 
era possível devido a quantidade de terras férteis e sem uso, das quais a população 
se apossava sem contudo passar por formalizações, o que descreve a forma como 
as comunidades quilombolas se desenvolveram até serem obrigadas a titular suas 
terras. 
Ilustrando essa assertiva, D. Valdete durante uma conversa explica que se 
“não fosse o sistema de agrofloresta não teria como porque no sistema de queimada 
não dá” (Pesquisa de Campo, D. VALDETE, 2011), se referindo à falta de terras que 
impossibilitariam a agricultura de coivara que se baseia na rotatividade de grandes 
áreas de terra. Muitas famílias locais venderam ou tiveram suas terras apossadas 
por fazendeiros, diminuindo drasticamente o território do qual fazem uso. De acordo 
com D. Valdete sobraram apenas cinco alqueires de terra para uma família de nove 
filhos herdeiros. Com o reconhecimento do quilombo, ela espera poder recuperar 
essas terras da família e garantir o sustento das próximas gerações por meio da 
terra. 
É bem verdade que com o reconhecimento do Quilombo Ribeirão Grande e 
Terra Seca em 2008 a associação desses agricultores obteve o direito sobre 3471 
hectares de terra pertencente ao quilombo. Cada associado então recebeu o direito 
de trabalhar em 10 alqueires de terra (ou 24,2 hectares, aproximadamente) no 
chamado sertão, área de mata distante alguns quilômetros, cerca de 3 horas de 
caminhada, das moradias fixas do bairro Terra Seca. Nesses sertões cada família 
faz o cultivo de alimentos, relembrando estas épocas passadas, onde os paióis são 
construídos para a permanência da família. Durante os relatos, as famílias 
informaram que estão produzindo principalmente arroz, feijão, mandioca e milho, 
este último voltado para alimentação da família e de criações de animais. Importante 
ressaltar que as famílias pertencentes à Cooperafloresta praticam o cultivo dos 
quatro alimentos básicos, mas as práticas estão associadas à prática de manejo 
agroflorestal, de acordo com os relatos. Já as famílias associadas somente à 
associação do quilombo têm produzido no sistema de coivara. Esta relação entre os 
agricultores agroflorestais e a queimada será discutida adiante. 
Voltando à fala de D. Ana, nota-se que a agricultora igualmente faz referência 
à “roça grande e puxirão, gentarada na casa da mãe, mãe cozinhando” (Pesquisa de 
Campo, D. ANA, 2011). Os puxirões são grandes reuniões em que se reúnem 
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pessoas da comunidade e também de outras comunidades vizinhas para trabalhar 
na terra. A prática de puxirão era comum nessa época justamente por se tratar de 
grandes áreas de plantio que necessitavam da mão de obra de várias pessoas para 
trabalhar nela. Eram feitas colheitas, capina, plantio e até construções. Os dias de 
puxirão eram sempre acompanhados de muita comida e música no fim do dia como 
forma de pagamento pelo dia de serviço. Eram contratados músicos e toda a comida 
oferecida ficava a cargo da família que solicitou o puxirão, o que faz a prática do 
puxirão ser rara, visto que demanda um investimento alto. Aquele que convocava o 
puxirão ficava responsável por guarnecer as outras pessoas durante a lida e depois 
promover o baile na comunidade.  
[Regiane: A senhora contou que sempre tinham puxirão...] Tinha, 
esses puxirão sempre tinha. Conheci puxirão desde novinha. Eu 
mesmo fiz dois puxirão. E tive muita sorte também, que veio gente de 
tudo lado trabaiá pra mim e a roçona que ficou feito em dois dias, 
sexta e sábado eu fiz. [...] Um de roçá lá em cima e outro puxirão de 
carpi de enxada, nessa frente aqui, carpi capinzal para plantar as 
coisas. Se eu tivesse na agrofloresta eu já tava com essa roça aqui 
cheio, porque ó, que tempo que faz isso.  [...] Então nessa época eu 
fiz dois puxirão, e o bailão era lá na casa da [Maria], lá na Água 
Quente [bairro vizinho], não era nem aqui. Lá eu levei tudo as coisas 
pra mó de se alimentar de noite, e era tudo dado, não tinha nada 
dessa coisa vendido. Porque agora fazem um puxirão aí, é todo 
vendido, só não cobram o café da pessoa. Já fazem um pastel de 
massa lá pra comé, e é vendido. E eu fiz dois puxirão lá e não cobrei 
nada de ninguém. E o sanfoneiro eu dei uma leitoa pro sanfoneiro... 
Uma leitoa barata também né, [...]. Eu falo o seguinte se tivesse... 
agora não dá pra fazer puxirão aqui, porque se eu fizer um puxirão 
aqui vão corta tudo as minhas plantas que tem muita coisinha dando, 
mas se eu tivesse uma capoerona livre aí eu ia negocia com a turma 
pra começar puxirão. Porque puxirão não pode cobrar tudo de noite 
aqui. Ele tem que tá contando o serviço que ele deu né. Aqui a turma 
dá o serviço e ainda cobra ainda (D. ANA, 2011). 
A prática atual de puxirões ainda que rara permanece acontecendo entre as 
famílias e a comunidade, com algumas diferenças em relação aos puxirões antigos 
contados na fala de D. Ana. Para valer a pena convocar um puxirão este deve 
ocorrer em uma grande área plantada, o que está cada vez mais raro. Nas áreas de 
agrofloresta, como nos alerta D. Ana, não é possível a realização de puxirão que 
não seja entre agrofloresteiros, pois há a necessidade de conhecer bem o manejo 
da agrofloresta e as prioridades de cada área, para não desfazer o trabalho. 
Ademais, neste trecho é possível observar que se deflagrou um processo de 
incorporação de outros valores, no qual a solidariedade ficou em segundo plano. 
Segundo o que nos conta D. Ana, a comida que antes era dada como pagamento 
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pelo serviço, atualmente é cobrada como acontece na maioria das festas locais. O 
valor simbólico da comida neste caso fica em segundo plano, sobressaindo o valor 
de mercadoria incorporado ao se adaptar à sociedade englobante. Neste contexto 
irrompe uma evidência de estratégia de adaptação híbrida, em que há a combinação 
de elementos do antigo comunitarismo e solidariedade entre as famílias com os 
imperativos individualistas e mercantis da sociedade englobante. Como será 
argumentado ao longo do texto, cada vez mais é perceptível a tênue linha que 
separa esses dois valores dentre várias práticas, inclusive as que envolvem a 
alimentação. 
Além dos puxirões, as famílias também se organizavam e ainda se organizam 
em reunidas também chamadas de mutirão, trabalho caracterizado pela troca de dia 
entre os agricultores, realizado com maior frequência, no qual se reúnem algumas 
famílias revezando a área de trabalho semanal ou quinzenalmente. Em geral, as 
reunidas acontecem pela manhã e não há o festejo após o trabalho. As famílias se 
entre ajudam nas atividades e assim assumem o compromisso de manter o ciclo de 
trabalho. Esta prática ainda ocorre com frequência nas comunidades quilombolas, 
inclusive no bairro Terra Seca. Os trabalhos nas reunidas começam por volta das 7h 
e terminam próximo das 11h30, 12h. Os jovens ajudam quando podem, quando não 
estão em aula e em alguns momentos inclusive substituem pai ou mãe para que não 
se perca o ciclo de troca de dia. 
Acompanhando algumas reunidas no bairro Terra Seca, dividida entre as 
reunidas do pessoal do quilombo e do pessoal da agrofloresta observam-se algumas 
características. Em ambas há um grupo fixo que reveza a área onde vão trabalhar, 
semanalmente, e a organização do trabalho do dia é estabelecida pelo dono da terra 
de acordo com a sua prioridade. Na reunida do quilombo da qual participei foi feito 
uma área de mandiocal e se reuniram cerca de 10 pessoas. Em linhas gerais os 
homens do grupo abriam a cova com a enxada e as mulheres colocavam a muda de 
mandioca e tapavam com terra, ao mesmo tempo em que outros dois homens 
faziam o corte das mudas e as distribuíam nas covas abertas. Ao perguntar para as 
agricultoras se sempre dividia o trabalho desta maneira, fazendo alusão a divisão do 
trabalho por gênero, elas afirmaram que não havia divisão, pois as mulheres 
também faziam o trabalho que os homens estavam fazendo e vice-versa. A dona da 
área ficou responsável também por trazer o café com “mistura”, que neste dia era 
uma preparação conhecida como bolo frito, feito com massa de pão e frito em óleo, 
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sem recheio. O trabalho foi interrompido para o lanche por volta das 10h. O serviço 
rendeu até por volta das 12h. 
Nas reunidas do grupo da Cooperafloresta vivenciaram-se dois momentos. O 
primeiro foi na casa de D. Benedita e apenas as mulheres trabalharam. Eram quatro 
mulheres, contando com a pesquisadora, pois uma das senhoras não pode vir 
aquele dia. Antes de sair, tomou-se café com pão caseiro feito pela dona da casa, 
servido com margarina. Em seguida subiu-se o morro e trabalhou-se limpando uma 
área para abertura de uma nova agrofloresta, com o cuidado de não retirar algumas 
plantas que já haviam sido plantadas, como laranjeiras e pupunheiras. Em um 
segundo momento, na casa de D. Paulina, os homens já estavam presentes e todos 
estavam fazendo o plantio de milho, taioba, taiá e inhame. Neste dia a pesquisadora 
não fez parte do café, mas pode-se observar que o trabalho foi distribuído sem 
diferenças entre os gêneros e mesmo entre os mais jovens e mais velhos. Igual à 
reunida do quilombo, o trabalho iniciou por volta das 7h e terminou antes das 12h. 
Existem outras reunidas de agrofloresta nos quais é feita a limpeza da área, usando 
foice ou facão e atualmente há uma nova prática de “muchões” para o plantio de 
várias espécies utilizando tronco de árvores com a finalidade de manter a umidade 
da terra. Esta ultima será mostrada adiante. 
No bairro Terra Seca, no que concerne às reunidas da Cooperafloresta, 
existem dois grupos consolidados, divididos com a finalidade de desconcentrar o 
grupo e assim garantir uma maior frequência de passagem nas áreas de cada 
família. Num deles, a liderança é prioritariamente feminina e os homens ajudam 
quando não estão envolvidos em outras atividades. Neste primeiro grupo estão 
inseridas D. Dirce, Fátima, Paulina e Benedita, sujeitas deste estudo. O outro grupo 
compõe-se da família de D. Ana e Valdete, juntamente com S. Jairo (família que não 
participou das entrevistas). Os jovens recentemente ganharam áreas de agrofloresta 
para trabalhar e exercer o que foi aprendido no curso de agrofloresta promovido pela 
Cooperafloresta. Eles participam junto com as famílias de origem e reúnem-se 
também à parte, trocando dia entre eles.  
Cabe ressaltar que a prática de reunida ou mutirão foi institucionalizada pela 
Cooperafloresta, facilitando assim o processo de certificação participativa garantida 
pelos mutirões e pelas reuniões de conselho. Por esta razão, as famílias associadas 
à Cooperafloresta têm o compromisso de registrar suas atividades de reunida em 
um caderno próprio e assim facilitar o controle das áreas. Desta forma, os mutirões 
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ou reunidas além de ser uma forma que garante um adendo à força de trabalho, que 
resgata princípios de solidariedade e a reforça a formação de redes de entre-ajuda, 
também propicia que seus integrantes estabeleçam intercâmbio de experiências 
com outros agricultores, pesquisadores e estudantes que vêm participar das 
reunidas bem como garantem a participação nos sistemas participativos de garantia 
e certificação do produto agroecológico (RODRIGUES; FERREIRA, 2010). 
Diante do diálogo estabelecido com as agricultoras e famílias, além dos 
tradicionais puxirões e reunidas, houve relatos de trabalho para os outros comuns 
antigamente para plantio e colheita em áreas vizinhas. São diferentes dos puxirões 
em comunidade e das reunidas como troca de dia de serviço entre os agricultores, 
pois se trata de um trabalho pago realizado nas terras de algum vizinho, fazendeiro 
ou parente com melhores condições. Os relatos discorrem sobre o trabalho para os 
outros em troca de comida ou de dinheiro, como é possível observar na fala da D. 
Valdete.  
Nos vizinho aqui a gente saía, saía até a semana inteira lá no 
padrinho [Valdir], que é irmão da mãe, trabalhá pra quando chegá o 
final de semana, trazia um pouquinho de arroz, um pouquinho de 
banha de porco, feijão mesmo. Porque conforme assim a mãe... foi 
sempre uma criança atrás do outro pequeno, então e quando tava 
trabalhando, em vez de tá trabalhando pra gente fazendo alguma 
coisa pra gente assim, tava trabalhando pros outros pra ganhá 
aquele um mais de... de imediato né. Num tinha como ficá. Quando 
foi que a gente foi conseguindo fazer mais alguma coisa, a gente 
fazia feijão, plantava rocinha de feijão, pra vende também um feijão 
um pouco, ajudava um pouquinho. E trabalha pros outros. Sempre a 
nossa vida foi mais é trabalha pros outros. Através dos dias de 
serviço que a gente trabalhava pros outros, dava pra compra as 
coisas pra casa. E... então tem muitos aí que conta história de faze 
roça grande. Agora o nosso caso não tinha tanta roça grande assim. 
Quando a mãe, quando a gente conseguia fazer uma rocinha de 
feijão, tudo corrido porque era esforço mais dela né, daí com a gente 
junto, a gente fazia uma rocinha assim as veiz. Quando chegava a 
hora de lida a mãe se esforçava, puxando, sofrendo, que é hoje as 
consequências dela desse jeito, a gente junto com ela, os problemas 
de saúde que ela tá com ele. Daí vende por pouco, baratinho aquele 
feijão, não tinha valor de nada. Foi triste (Pesquisa de campo, 
VALDETE, 2011). 
Nesta fala D. Valdete conta que ela e a família, ainda quando morava com a 
mãe, dependiam do trabalho para os outros, no caso um parente, para conseguir 
“um pouquinho de arroz, um pouquinho de banha de porco, feijão mesmo”. Como os 
filhos nasciam em sequência, aproximadamente em intervalos de dois anos, a mãe 
que também era chefe da família tinha dificuldade de desenvolver algo para a 
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família, pois a necessidade imediata era muito mais urgente. Os riscos da fome 
aguda forçavam a família a não produzir o seu próprio alimento, pois demandaria 
tempo e espera e eram então abrandados pelas trocas de dia de serviço por 
alimentos.  
O trabalho para os outros também rendia em dinheiro usado para comprar as 
coisas pra casa. O plantio de feijão iniciado aos poucos na família garantiu um maior 
acesso ao alimento, porém relatam dificuldade ao tentar comercializar o excedente, 
“Daí vende por pouco, baratinho aquele feijão, não tinha valor de nada” (Pesquisa de 
Campo, D. VALDETE, 2011), relacionado à necessidade de escoar a produção cujo 
preço era estabelecido por atravessadores. Além disso, os agricultores recebiam 
apenas quando era época de safra, até quatro vezes ao ano, ficando clara a 
dificuldade em manter a família por períodos longos. Neste contexto, assim como 
aponta Woortmann (1978), o alimento torna-se mercadoria trocada por outra 
mercadoria – a força de trabalho – deixando de lado seu valor de uso. “Sob outro 
ponto de vista, o que antes era apenas alimento, passou a tornar-se renda da terra, 
sob forma de renda-produto” (WOORTMANN, 1978, p.21). 
Ainda nesse contexto de trabalho para os outros, D. Fátima conta-nos como 
faziam para comer nos dias em que estavam trabalhando nas terras de outras 
pessoas. De acordo com esta senhora, as mulheres trabalhavam na roça e eram 
também as responsáveis por trazer a refeição para o grupo, descendo e subindo 
morros. Como o trabalho era intenso, não havia tempo para descer e almoçar nas 
casas com o restante da família. Então levavam paneladas de comida que 
atendesse às várias pessoas que estavam trabalhando junto, trocando serviço por 
algum dinheiro para posteriormente servir à casa de mantimentos e outros itens de 
necessidade básica. Assim como demonstra Woortmann, o trabalho para os outros 
ou assalariado era visto como meio de subsistência das famílias, uma estratégia 
adaptativa levada a fim devido aos imperativos socioeconômicos. 
Já foi visto que em Mossâmedes o lavrador é levado a combinar o 
trabalho “na meia” com o trabalho assalariado. De um lado, trata-se 
de uma estratégia adaptativa do lavrador, mas trata-se também de 
uma imposição (WOORTMANN, 1978, p.21). 
Percebe-se que em relação à produção de alimentos, as famílias passavam 
por períodos de instabilidade e insegurança relacionados à condição básica para a 
existência humana, a alimentação. Cândido (2010) afirma que em nenhuma outra 
necessidade básica é possível visualizar tão bem a relação entre os meios de 
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subsistência e as reações culturais desenvolvidas, visto que a fome se caracteriza 
por exigir continuidade e satisfação constante, além de requerer uma organização 
social mínima, neste caso o trabalho para os outros. Estes relatos de trabalho para 
os outros foram sempre rememorados como momentos difíceis atravessados pelas 
famílias. D. Ana relata um desses momentos que a fez abandonar o trabalho para os 
outros. 
E eu passava muita dificuldade também, assim antes d‟eu começar a 
fazer rapadura. Nossa, trabalhava pros outros. Eu fui de inchar minha 
mão Regiane, um dia abanando arroz, saco e mais saco de arroz, 
quando foi de tarde, minha mão tava tudo inchada, duas coisa de 
mão assim, de tanto cansado, de tanto abanar arroz pros outros, 
Regiane, pra pagar um alqueire de arroz que eu tinha pegado pra 
comer. Nessa vez, nesse dia eu prometi que eu nunca mais ia 
trabalhar pros outro pra ganhar arroz pra mim comer (Pesquisa de 
Campo, D. ANA, 2011). 
Tais questões mostram a situação de vulnerabilidade vivida por essas 
famílias, em que ao se plantar era necessário esperar até o tempo de colheita para 
que aquele alimento compusesse as refeições da família; ao vender ganhava-se 
muito pouco, pois quem determinava os preços eram atravessadores e havia ainda a 
possibilidade do atravessador nem vir até o bairro e então eles perderem o que tinha 
sido plantado; além disso, ao trabalhar para os outros sofriam com a insegurança de 
só receber aquele necessário a satisfação imediata, obrigando ao trabalho cada vez 
mais frequente, com as posteriores consequências relacionados a problemas de 
saúde. 
Quando então as famílias começam a desenvolver a extração de palmito 
Juçara, vêem sua ascensão a partir da década de 1950, o que tornou o Vale do 
Ribeira o mais importante fornecedor do produto no estado de São Paulo, com a 
instalação de indústrias em várias cidades da região (ANDRADE; PEREIRA; 
ANDRADE, 2000). No bairro Terra Seca não foi diferente. D. Paulina faz um relato 
sobre essa fase da qual sua família fez parte. 
Ele [marido] sofreu pra nóis fica desse jeito dessa vez. Quando nóis 
casemo, fala bem a verdade, nóis não tinha nada. Nóis construímo 
tudo depois que nóis casemo. Pra tratá desses filhos dele, ele sofreu. 
Ele cortava palmito, cortava palmito do sertão, às veiz ia de 
madrugada, saía de madrugada de casa, chegava no farejar da noite 
com um cargueiro de palmito, pra levá daqui lá na BR, leva daqui lá 
vende palmito, pra trazê as coisas pra comê em casa (Pesquisa de 
Campo, PAULINA, 2011). 
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A extração deste palmito foi intensamente explorada no Vale do Ribeira como 
um todo, visto que as opções de aumento da renda familiar não eram muitas e a 
extração do palmito Juçara não tinha necessidade de manejo, uma vez que era 
extraída da mata ou sertões como conta D. Paulina. Andrade (1997) reforça que as 
condições de trabalho dos cortadores de palmito eram desgastantes, sofrendo ainda 
com os atravessadores que pagavam cerca de 1/3 do palmito recebido, ao mesmo 
tempo em que vendiam outras mercadorias, forçando o cortador a ficar aprisionado 
a dívidas. Este ator externo, em especial, representava um obstáculo às estratégias 
de adaptação ao grupo estudado ao passo que interferiu sobremaneira na 
autonomia das famílias. Ademais, a extração do palmito impulsionou o abandono da 
agricultura e com isso o abastecimento familiar ficou dependente da troca do palmito 
por outros alimentos.  
Na região do Vale do Ribeira, a decadência da extração da Juçara aconteceu 
em decorrência do competitivo preço e da maior quantidade do palmito açaí, 
extraído principalmente da Amazônia (ANDRADE; PEREIRA; ANDRADE, 2000). A 
extração de palmito Juçara foi tornada ilegal a partir da década de 1960, com a Lei 
4771 de setembro de 1965, o Código Florestal, que está atualmente sendo revisto. 
Porém o palmito Juçara continua sendo explorado. A compra de palmito Juçara feita 
clandestinamente por grandes indústrias e restaurantes, estimula até hoje a extração 
ilegal do palmito. A partir da sua proibição e devido ao abandono das áreas de roça, 
muitos chefes de famílias começaram o trabalho assalariado em outras cidades, 
enquanto o restante da família permanecia na roça. 
Como se há de verificar, o acesso aos alimentos era feito através da própria 
roça, das plantas e animais do terreiro, as “verduras do mato”, ou através de trocas 
com outros mercadores, da caça e pesca ou troca entre as famílias da própria 
comunidade. Já a extração de palmito e a comercialização de porcos foram as 
principais atividades econômicas do bairro Terra Seca, como foi possível observar 
nos relatos, e que permitiram acesso a renda desse grupo. Por outro lado, a troca de 
produtos da roça por outros nos mercados era comum, satisfazendo a necessidade 
de outros itens básicos não acessíveis na produção familiar. 
Sei que esses dias era tão difícil as coisas. E a gente trabalhava, 
mais só que mexia só com arroz, feijão, era só isso que colhia. Só 
colhia arroz e feijão. E aquelas coisas ocê num tinha como vende, 
era só pro gasto. Não tinha assim igual agora tantas coisas que a 
gente vende de tudo né. Dessas veiz não. Dessa veiz... A gente 
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trocava saca de feijão por mercadoria no mercado. Pai pegava 
aquele saco de feijão, levava na venda lá, eles pesavam e dava 
mercadoria. [Regiane: trocava pelo o que?] Trocava pelo açúcar, por 
café. Açúcar era mais difícil, porque tinha cana né. [...] Comprava 
mais sal. Carne não precisava compra, era só carne de caça. Só de 
caça que tinha. E daí tinha... Daí porco criava bastante porco, 
galinha... E daí comprava... Óleo também era muito difícil comprá, às 
vez comprava de vez em quando essas coisas, mas era muito difícil 
comprá. Essa coisa mais pequena tinha de mãe mesmo... tinha tudo 
essas coisas aqui (Pesquisa de Campo, D. BENEDITA, 2011). 
D. Benedita relata que na época que ainda vivia com seus pais não 
compravam muitas coisas e em geral trocavam os produtos da roça por outros do 
mercado. Compravam apenas aqueles alimentos que não dispunham na 
propriedade, como o sal. Os demais eram comprados com frequência menor. Isto se 
deve à quantidade de mercados existentes na época, pois alguns relatos contam 
que só compravam coisas em Iporanga (SP) e também à baixa renda. O acesso 
tanto físico como econômico aos alimentos iria mudar somente alguns anos depois, 
quando surgem os primeiros mercados em Barra do Turvo. A chegada dos 
mercados na região possibilitou o acesso físico aos alimentos, acelerando os 
processos de irrupção de estratégias híbridas de adaptação, principalmente no que 
concerne à incorporação de novos alimentos na dieta tradicional das famílias. 
Igualmente, assim como relatou a agricultora, o acesso a carne se dava 
através da criação de animais pela família. Por outro lado, comer carne não era 
frequente. Em geral a carne fazia parte da refeição em alguns dias da semana, 
principalmente no almoço. De tempos em tempos matavam algum animal para 
compor a alimentação da família. Os animais mais comuns eram frangos caipiras, 
galo (estes dois diferenciados pela idade), galinha e porco. Destes, o de ciclo de 
vida mais longo é o porco e por isso recebe atenção especial. O porco sofria 
engorda durante um longo tempo. Quando sacrificado, cortavam-no em pedaços, 
depois se frita e guarda sua carne em latas com a própria banha para conservar e 
assim, ser consumida aos poucos durante um tempo maior. Os animais eram 
criados nos terreiros, quintais na volta da casa, como nos conta D. Ana. È 
importante realçar que essas práticas se mantêm nos dias de hoje. 
Que a mãe, a casa dela era cheio de gentarada e ela não deixava a 
pessoa sair sem come. [...] Daí a roça deles era isso ai que eu tava 
contando, roça grande. Porcada no terreiro, galinhada e cabrito. [...] 
Ela tinha bastante cabrito no terreiro, porcada e galinhada, e roça 
grande, e animal né, cavalada. E aquela lida boa, que a mãe não foi 
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de passar muito apuro aqui não (Pesquisa de Campo, D. ANA, 
2011). 
Além dos animais de terreiro e das carnes de caça, as famílias do bairro Terra 
Seca utilizavam muito a carne de peixe na alimentação. D. Paulina relata que era 
muito fácil pescar no Rio Turvo, numa época em que o peixe fresco em pouco tempo 
já se transformava em comida para a família. Assim, através das criações do terreiro 
abasteciam a família, nutrindo a necessidade protéica da qual o corpo humano é 
dependente. Faziam-no não só por necessidades biofísicas da condição humana, 
mas também porque a carne constituía e ainda constitui um símbolo de abastança 
na mesa, presente em comemorações, festas e para a recepção de pessoas. 
Não só as criações, como também a carne de caça compunha a alimentação 
das famílias. São os homens em sua maioria que dão maior detalhamento sobre a 
caça de animais. Contam que caçavam porcos do mato, tatu, cateto, bugio, macuco, 
veado, entre outros animais normalmente quando iam fazer incursões nos sertões. 
Como não é permitido caçar, a lembrança do tempo de caçada faz com que eles 
contem isso de forma muito velada e com sentimento de saudosismo. Quando 
houve a expansão da extração do palmito Juçara para comercialização, os homens 
aproveitavam ao se embrenhar na mata e traziam as caças que encontravam no 
caminho, além do palmito. Porém, o impedimento da extração de palmito e da caça 
impediu a manutenção desta prática, sem levar em consideração as relações 
culturais das famílias com esses alimentos. 
Nessa linha de análise, Cândido (2010) afirma que a caça se caracteriza em 
um processo no qual várias dimensões da alimentação se incorporam. De acordo 
com o autor, a obtenção da carne dá lugar a sistemas complexos que envolvem 
desde a organização do território a consequências religiosas, como interditos, 
cerimonialismos, motivando sentimentos que ultrapassam seu caráter de 
atendimento ás necessidades vitais. A caça foi também uma forma que o ser 
humano encontrou para se adaptar aos imperativos ambientais, fornecendo através 
dos recursos naturais disponíveis alimentação para a família e para o grupo, devido 
também á importância da carne como elemento de sociabilidade. 
Adentrando a esses elementos culturais, vê-se que a habilidade e o 
conhecimento destes agricultores são traduzidos nas práticas alimentares, entre as 
quais estão aquelas que dizem respeito à cozinha, à transformação dos alimentos 
em comida. Preparando um frango caipira para a refeição, D. Dirce assim como 
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outras senhoras do bairro, introduz o passo a passo do preparo do frango, que 
concerne desde o sacrifício e retirada das penas até a limpeza e escolha do que 
será rejeitado ou aproveitado. No caso da família de D. Dirce, apenas as tripas são 
rejeitadas, mas em outros casos, é tirado proveito de todo o frango. Aproveitou-se 
para conversar sobre a introdução do frango de granja (termo utilizado para 
contrapor ao frango caipira, criado nos terreiros pelas próprias famílias) na 
alimentação da família. D. Dirce descreve que há 30 anos teve o primeiro contato 
com este produto, em uma festa na “Barra” (como chamam o centro da cidade de 
Barra do Turvo). A experiência que conta não lhe trouxe boas lembranças, pois o 
fato de estar grávida e não estar acostumada com o sabor e textura da carne de 
frango de granja, nas palavras dela, fez com que passasse mal após comer. 
A carne mesmo a gente estranho o gosto, aquela carne branca. 
Estranhou mesmo. Ela tava boa, tava... A gente não tem o costume. 
Tava grávida ainda, que tudo as coisas fica ruim (Pesquisa de 
campo, D. DIRCE, 2011). 
Certamente a estranheza dessa senhora aconteceu em outras casas, 
acostumadas a uma carne de frango mais tenra, mas também mais saborosa e de 
cor escura devido à alimentação natural dada a esses animais do terreiro. No 
entanto, as famílias incorporaram aos poucos a carne de frango de granja, 
continuando a comprar nos mercados. Cândido (2010), afirma que essa novas 
fontes de abastecimento familiar levaram a uma rearticulação das relações com o 
meio, em o alimento assume outra posição, como se observou igualmente nesta 
comunidade, de forma que as famílias começaram a se adaptar a novas 
necessidades. 
Então a gente só comia carne do terreiro mesmo. Quando a gente 
tinha a gente comia, quando não tinha não comia. Era assim. Agora 
esse negócio de comer carne todo dia quase. Que antes a gente não 
comia carne todo dia. Não comia. [Regiane: comia quantas vezes?] 
Ah, comia uma, duas vez por semana. Comia peixe, quando matava 
um peixinho. Era muito difícil mata porco também. Era tudo diferente 
de hoje. Hoje se não come carne... come carne no almoço, come 
carne na janta... aqui em casa quando não tem... Tem veiz que nóis 
come carne só no almoço [...] (Pesquisa de campo, D. DIRCE, 2011). 
É sabido que boa parte da ligação entre os municípios e as comunidades do 
Vale do Ribeira se deu a partir do desenvolvimento da comercialização das criações 
de porcos revendidas entre os municípios em troca de sal e outros mantimentos não 
produzidos pelas famílias. Como foi possível apreender, o aparecimento dos 
mercados foi motivando as famílias a comprar alimentos e assim incorporar novos 
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alimentos às refeições habituais. Assim como já foi comentado, a carne compunha 
as refeições apenas alguns dias na semana. Atualmente, no entanto, a carne é item 
obrigatório nas refeições, sem a qual a comida fica “sem graça”, aparecendo pelo 
menos em uma das refeições do dia, quando não nas duas principais, almoço e 
jantar. O aumento do consumo de carne ao longo do tempo da mesma forma estava 
condicionado ao aumento da renda das famílias.  
Cumpre observar que estas práticas, tanto de produção quanto de preparação 
dos alimentos, estão permeadas de elementos que evocam uma relação além do 
material, traduzidos pelas crenças, tabus e mitos em torno da alimentação. 
Apresentando-se como traços da amálgama entre passado e presente, ao 
manterem-se ao longo do tempo, as crenças relacionadas à alimentação surgiram 
durante a pesquisa, por exemplo, as relacionadas aos cuidados quando do 
nascimento de uma criança relacionado igualmente ao abastecimento de carne. 
Envolvia não só a alimentação, mas todo um emaranhado simbólico. 
Mulher de dieta que é a hora de tá guardando muito bem... Que 
esses tempo, mulher de dieta ficava três dias no quarto fechado, já 
ganhava no quarto em casa né, ficava três dias fechada no quarto 
pra não entrá vento. Pra não entra vento nem réstia de sol. Fazia ficá 
trancado a mulher três dias naquele quarto. Ponhava uma cerona na 
porta assim pra não entrá réstia e as mulher pra fazê visita tinha que 
sapecá no fogo assim a roupa, bem sapecada pra não entrá no 
quarto pegá o nenem com sujeira do mato que dava amarelão na 
criança. [...] E pra comê só galinha caipira. Galinha caipira com... 
sopa de galinha. Nem alho de cheiro não ponhava. Só a galinha. E 
aquele molho... Ali três dia no quarto ali fechado comendo só aquele 
sopa de galinha. Saia de lá, comia sopa de feijão com carne de 
galinha. Arroz só depois de oito dias. Não podia comer arroz [risada]. 
A mulher ficava ali uns 40 dias sem comer nada, a mistura que tinha 
era só frango, só galinha caipira. Quarenta dias. Quando matava 
uma galinha assim, quando não tinha, quando era pouca galinha, era 
só praquela mulher aquela galinha. Não podia os outros comer, por 
causa a mulher não podia comê outras coisas, só aquele. Era desse 
jeito esses tempos. Eu criei meus filho primeiro foi assim também. 
Que eu ganhei em casa (Pesquisa de Campo, DIRCE, 2011). 
Assim também aparecem estas relações com o alimento da mulher puérpera 
nos trabalhos de Menasche (2007) e Ramos (2007), realizados com agricultoras do 
Rio Grande do Sul. Nesta fase, a mulher é percebida como em permanente perigo, 
relacionado, segundo Woortmann (2008), ao desequilíbrio fisiológico já presente que 
acarreta em desequilíbrios no plano social. Ademais o autor relata que nestes 
momentos, entre outros como a fase de menstruação e gravidez, a mulher está 
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numa fase de trânsito entre saúde e doença e a ela se aplicam com maior 
frequência as prescrições e proibições alimentares. 
Como foi possível ver alguns alimentos além de nutrir são responsáveis por 
tratar e cuidar do corpo e da alma. Observa-se que a maior parte dos alimentos 
citados até aqui são aqueles constitutivos da alimentação cotidiana, que dão a base 
para a manutenção da família. Aos outros elementos que também compunham a 
alimentação é dada menor ênfase. De acordo com Câmara Cascudo, os aspectos 
nutricionais aliados às relações culturais estabelecidas com esses alimentos 
estariam por trás da maior valorização dos alimentos básicos durante as histórias de 
vida. 
Ao modo de cada cultura. Havia uma tradição básica, inalterável 
como um fundamento geológico, e depois vinham as curiosidades, as 
alterações, as novidades, as experiências, as imitações, no plano da 
nutrição. A tradição, para o [indígena], era sinônimo do alimento que 
garantia a conservação física. Os demais passavam à classe dos 
complementos, encher o estômago. Farinha, milho, batata, carne de 
caça, peixe, eram raízes da árvore humana, mantenedoras vitais. 
Entre o alimentar-se e o comer havia diferenciações reais. Pelo 
menos, distância funcional. Comia-se sempre. Alimentava-se 
recorrendo aos elementos que haviam sustentado os ancestrais. 
Comida valorizada no tempo. Menos pela contribuição 
fisiologicamente nutritiva do que pela ação psicológica, garantindo a 
imagem habitual da repleção (CASCUDO, 2004, p. 154-155). 
Este fato da mesma forma se observa nas histórias de vida deste estudo, em 
que o alimentar-se difere do comer. Aqueles alimentos que provinham a base 
nutricional dessas famílias e de seus antepassados são rememorados com maior 
frequência. Porém, os complementos não são esquecidos totalmente, apenas não 
ocupam o mesmo lugar de destaque, em segundo plano na composição nutricional 
dessas famílias. À guisa de exemplo, pode-se citar que apareceram em algumas 
falas a moranga, a abóbora e a batata-doce utilizadas no lugar do pão e da bolacha 
introduzidos há pouco tempo. 
Nóis se criamo comendo muito... comendo abóbora, moranga. Na 
veiz de comer o pão, a bolacha, nóis comia a moranga assado. Mas 
só que nessa época comia pra enche a barriga, pra que era bom nóis 
não sabia. Mas tudo faz parte da natureza, se criou a gente é 
porque... é coisa... sadio pra gente. Porque naquela época não tinha 
essas coisas... tinha esse (Pesquisa de Campo, DIRCE, 2011). 
Com a introdução desses outros alimentos quebravam a rotina alimentar e a 
monotonia associada a deficiências nutricionais. Por outro enfoque, assim como 
afirma DaMatta (1986), a comida envolve-se com o ser humano tanto em seu 
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aspecto estético quanto simbólico ao promover a mediação entre corpo e alma  e ao 
operar uma série de códigos culturais. De acordo com o autor, “„encher a barriga‟ ou 
„encher a pança‟ é um ato concreto destinado à saciedade do corpo, mas é também 
um modo de se referir a uma ação simbólica” (DAMATTA, 1986, p.43). 
Durante a pesquisa de campo foi possível observar a grande importância 
dada a outro elemento da alimentação cotidiana. As refeições são tradicionalmente 
acompanhadas do afamado cafezinho adoçado, elemento de sociabilidade entre as 
pessoas. Antigamente as famílias não tinham o mesmo acesso que têm hoje ao 
açúcar refinado, então contam sempre com ares de saudosismo e detalhamento que 
trazem à memória tempos vividos em que o açúcar era a garapa tirada da cana-de-
açúcar. Prática alimentar que dá-nos capacidade de pensar o cotidiano dessas 
famílias em tempos antigos e pensar a alimentação e as tradições e simbolismos 
envolvidos. 
Que na época que eu me criei, se levantava de manhã cedo, já tinha 
que levantar bem cedo, pegar e já deixava o café colhido, tinha 
colhido o café assim, deixava na taipa, dentro da taipa, pinxava [jogar 
fora] toda a brasa, cinza, tudo. Ponhava na taipa quente lá e deixava 
posando aquele café. No outro dia bem cedo, tirava aquele café, 
peneirava na peneira. O café num chumbinho [panela] tá. Daí, 
pegava o café, socava ele, deixava ele só ajeitadinho, limpinho, 
como é o café limpo pra torrar. Daí torrava o café. Enquanto um 
ficando torrando aquele café o outro pegava uma vara, umas duas 
varas de cana uma chaleirinha e ia moer cana nos caçadorzinho. [...] 
Esse é os caçador que tenho falado, é esse que tinha pra moer cana 
nessa época. Não tinha essas coisas. Depois que foi vindo, vindo 
moenda. Essas outras coisarada ai. [...] Aí trazia aquela garapinha de 
lá, pegava, fervia, fazia um café, quem ficava em casa já socava o 
café, deixava no jeito né. Ai fervia a garapa, fazia o cafezinho, bebia, 
e ia pro mato! (Pesquisa de Campo, D. PAULINA, 2011). 
Neste trecho consegue-se apreender os detalhes de como faziam para 
preparar o tradicional cafezinho preto. O caçador, tecnologia social utilizada 
antigamente feita com dois paus que giravam em sentido contrário, servia para 
esmagar a cana e tirar dela a garapa usada para adoçar o café. Quando não 
usavam o caçador, contam algumas famílias que cortavam a cana em pedacinhos e 
colocavam pra ferver junto com água. Depois de fervido coavam para tirar o bagaço 
e com aquela água passavam o café moído no pilão. Uma das senhoras, D. Paulina, 
proporcionou a esta pesquisadora conhecer o sabor do café com garapa. Feito 
especialmente para abrandar a curiosidade, a agricultora pediu aos filhos que 
moessem a cana, agora no moedor, e passou o café recém tirado da agrofloresta 
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próximo a sua casa. Segundo ela a maioria das pessoas não tem mais interesse em 
beber o café com garapa, pois não aceitam mais o gosto. Acostumaram-se ao café 
adoçado com o açúcar cristal ou refinado. Nesta experiência foi possível reconhecer 
o sabor do café com garapa, que realmente é diferente, lembrando o café adoçado 
com açúcar mascavo, mas muito saboroso. 
Quando apareceu açúquinha a mãe erguia lá por cima, pra ninguém 
alcançar, que era pra remédio [risada]. Não era pra ninguém pegar. 
Nosso era só... só cana mesmo e... fazer um cafezinho. Hoje em dia 
faça um café de cana pra vê se alguém quer beber? Ninguém quer 
beber. Tá marrento, tá amargo, tá ruim, ninguém quer. E nois bebia e 
não acha que... A gente não tem lembrança de que era ruim. Dizer 
que... lembrá ruim, mas era ruim café que a gente bebia. Nem pensa 
nisso. E agora faça aí pra ver se alguém quer beber. Ninguém quer 
beber (Pesquisa de Campo, D. PAULINA, 2011). 
A não aceitação desse e de outros alimentos antigos tem relação com as 
variações de paladar ao longo do tempo e também aos espaços que ocupavam e 
faziam parte antes. Assim também observou Cândido (2010), ao observar a 
mudança na preferência por carnes de animais domésticos em substituição às 
carnes de caça, importantes antigamente para o acesso a proteína e melhoria da 
alimentação das famílias. Ademais, não se pode esquecer que assim que estas 
famílias aumentam seu contato com outras comunidades e, principalmente com o 
meio urbano, alteram seus hábitos com objetivo de se aproximar dessas realidades, 
estreitando as conexões entre o rural e o urbano. Os alimentos industrializados, 
além disso, oferecem facilidades em relação aos alimentos e preparações 
tradicionais. 
Cabe ressaltar que esta é uma das mudanças que permite visualizar as 
influências da sociedade englobante na vida das famílias, ao substituir um alimento 
e preparação tradicional por outra que inclui um alimento industrializado. Por outro 
lado, existem algumas mudanças relacionadas a outras dimensões do fazer comida, 
do preparar o alimento. Entre elas está a mudança na estrutura das casas na qual o 
alimento é transformado em cultura. Há pouco tempo no bairro Terra Seca algumas 
casas vêm sendo reformadas, mudando para alvenaria. Estas reformas estão 
relacionadas a como essas famílias incorporam-se à sociedade englobante, 
condicionada ao aumento da renda das famílias. Antes as casas em sua maioria 
eram como nos conta D. Paulina. 
Uma casa, casa de pau a pique, de barro sabe, chão de barro, tudo 
de barro. Só que era uma casona bem grande, assim de chão de 
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barro, de pau a pique. É de pau a pique assim barreado com barro 
mesmo. Ripado e barreado com barro. E nóis vivimo nossa vida 
assim. O pai fazia uma roça ali, derrubava um trecho em um lugar, 
fazia uma roça, derrubava um trechinho em outro lugar, fazia uma 
roça. E o cafezal que ele comprou do meu padrinho, mantia nóis. 
Café nóis não carecia comprá. Aí plantava caninha né. Aí... moía 
cana e fazia o café pra tomá (Pesquisa de Campo, D. PAULINA, 
2011). 
A maioria das casas do bairro Terra Seca foram construídas primeiramente de 
barro e pau (pau-a-pique), ao longo das margens do Rio Turvo, com paióis nos altos 
dos morros. Quando as casas não eram feitas de pau-a-pique, eram feitas de 
tábuas. Os moradores contam que antigamente as casas eram cobertas apenas 
com palha de folhas de palmito. Ao longo do tempo as casas foram trocando a 
cobertura por telha de amianto. Atualmente observa-se uma grande mudança 
estrutural nas casas que pouco a pouco foram reformadas e que na grande maioria, 
possuem partes de alvenaria e partes de pau-a-pique (como a cozinha) circundadas 
por terreiros, também chamados de quintais, onde são criados animais de pequeno 
porte, cultivadas frutíferas, hortaliças e plantas de uso medicinal, além de áreas de 
agrofloresta. 
Muitas das casas que passaram por reformas geralmente preservaram 
alguma parte da casa antiga. Uma característica destas casas mais antigas ou das 
que mantiveram alguma construção antiga é a cozinha ser, em geral, um cômodo à 
parte da casa. Na maioria das casas existe o fogão a lenha, ou taipa como é 
chamado o fogão construído à base de barro. O fato de poucas casas possuírem 
chaminé em seus fogões antigos, explica porque a cozinha é um cômodo a parte. As 
paredes e o telhado próximos aos fogões indicam o uso frequente para cozinhar. 
Assim como as casas algumas taipas também foram reformadas com tijolos e 
cimento, ganhando acabamento de azulejo. A mudança se deve a maior facilidade 
de limpeza referida pelas mulheres da casa. Além disso, algumas taipas ganharam 
um forno para assar pães, bolos e carnes. A maioria das casas também possui 
fogão a gás, usado com menor frequência. Entretanto, são poucas as casas que não 
possuem a taipa, utilizando somente o fogão a gás. 
A cozinha é o local de encontro e é certamente o espaço mais privilegiado 
das casas. A importância dada às cozinhas reflete nas novas estruturas construídas, 
pois durante as reformas ou construções novas, um dos elementos de maior cuidado 
foi o espaço da cozinha. Na figura a seguir podemos ver uma das casas em que a 
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mudança estrutural na cozinha foi mais significativa.  De acordo com a dona da 
casa, D. Dirce, essa construção reflete um sonho que ela sempre teve de ter uma 
cozinha grande aliado à possibilidade de receber cada vez mais visitas trazidas pela 
Cooperafloresta ou por outras instituições que desejam conhecer o modo de vida no 
quilombo e a agrofloresta.  
 
 
FIGURA 11 – MUDANÇA NA ESTRUTURA DAS CASAS, ENFOQUE NA COZINHA 
FONTE: PESQUISA DE CAMPO (2011) 
 
Todas as sociedades cozinham ao menos alguns de seus alimentos, então de 
alguma forma na cozinha estabelece-se a articulação entre natureza e cultura e 
também as relações entre as pessoas de uma mesma comunidade. Desse modo, a 
estrutura das casas e a forma como se come apresentam-se como possibilidades de 
ler a hierarquia familiar, na qual casa e comida são tomadas como elementos que 
falam da família, de homens e de mulheres. Assim na cozinha se estabelece a 
divisão do trabalho, conforme o gênero e idade, hierarquizando o trabalho de forma 
mais ou menos valorativa de acordo com as pessoas da família (WEDIG; MARTINS; 
MENASCHE, 2008). Desta forma,  
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A cozinha (dentro) é um espaço essencialmente da mulher e mais 
precisamente da mãe de família, que coordena esse espaço com o 
auxílio das filhas. Já a roça, a lavoura, os aviários e chiqueiros (fora) 
são de domínio masculino (WEDIG; MARTINS; MENASCHE, 2008, p.3). 
O domínio feminino sobre esse ambiente permite que a mãe e mulher 
determinem o que será servido e como serão distribuídos os alimentos para cada 
membro da família. De acordo com Santos, 
Na cozinha, prevalece a arte de elaborar os alimentos e de lhes dar 
sabor e sentido. Nela, há a intimidade familiar, os investimentos 
afetivos, simbólicos, estéticos e econômicos. Em seu interior, 
despontam as relações de gênero, de geração, a distribuição das 
atividades que traduzem uma relação de mundo, um espaço rico em 
relações sociais, fazendo com que a mesa se constitua, 
efetivamente, num ritual de comensalidade. A cozinha é, portanto, 
um espelho da sociedade, um microcosmo da sociedade, é a sua 
imagem (SANTOS, 2005, p.21). 
Assim também se definem os lugares para cada membro da família, tanto no 
que concerne aos espaços quanto à divisão do trabalho. Vários trabalhos 
evidenciam que em sua maioria o espaço da mulher é tido como dentro da casa, e 
suas tarefas são associadas a serviços leves, como cuidar dos animais do terreiro, 
limpar a casa, cuidar da horta, dos filhos, da família. O espaço do homem já é tido 
como mais duro e por isso mais pesado. É a roça o lugar prioritariamente masculino. 
Mesmo que as mulheres atuem em ambos os espaços, seu serviço é visto como 
minoritário ao do homem. Mesmo os alimentos, quando produzidos pelo homem ou 
pela mulher tem seu valor associado a esta hierarquização do trabalho8. Como 
veremos nesse trabalho, as mulheres desta pesquisa buscam romper com essa 
lógica, mesmo que inseridas em um contexto em que a lógica masculina predomina. 
Por outro lado, conforme afirma Ramos (2007), o predomínio feminino no âmbito da 
cozinha faz preservar os saberes e as práticas alimentares, dos quais a mulher é 
tida como guardiã. 
A cozinha, ambiente prioritariamente feminino, aqui também é vista como 
estratégia de adaptação aos imperativos sociais e globais. A colocação de azulejo 
nas taipas tem um significado próximo ao aumento de status entre as mulheres. A 
introdução do forno feito de tijolos, cimento e barro é uma novidade na comunidade, 
repassada por uma das agricultoras, sujeita do nosso estudo, D. Valdete. A 
facilidade de encontrar lenha ainda permite que as mulheres (em sua maioria, mas 
                                            
8 Ver em especial – Woortmann. K. A comida, a família e a construção do gênero 
feminino. Série Antropologia, Brasília, v.50, p.1-43, 1985. 
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os homens também) usem mais a taipa do que o fogão a gás, este último usado 
para preparações rápidas. Mesmo com a introdução de novos equipamentos, como 
liquidificador, fogão a gás e geladeira que tiveram a sua entrada a pouco mais de 10 
anos quando a comunidade recebeu energia elétrica, permanecem nas casas os 
equipamentos antigos, tecnologias sociais produzidas na maior parte pelos próprios 
agricultores ou passadas de gerações em gerações. Este é o caso do pilão, das 
panelas de ferro, da apá, da peneira, dos moedores de tração animal, do ralador de 
ferro, da cuscuzeira, das cestas feitas de taquara, da torradeira de café, do caçador, 
da moenda, entre outros que ainda são usados pelas famílias.  
Assim também demonstrou Antonio Cândido, cujas famílias estudadas 
substituíram aos poucos os utensílios feitos em casa pelos comprados no comércio, 
deixando de fazer artesanalmente os antigos. Desta forma as famílias adaptam o 
antigo ao novo e se moldam conforme as necessidades, seja para receber pessoas 
e assim garantir uma renda extra, seja para alcançar os sonhos muitas vezes 
moldados pela sociedade englobante. 
 
FIGURA 12 – TECNOLOGIAS SOCIAIS – EQUIPAMENTOS DA COZINHA 
FONTE: PESQUISA DE CAMPO (2011) 
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Outros equipamentos, como os monjolos, para produção de farinhas e 
quireras, hoje tem seu uso reduzido devido a dificuldades que envolvem reformá-lo e 
reativá-lo na comunidade. Essas tecnologias sociais têm seu uso vinculado a uma 
série de regras sociais, ainda que tenha sido construído coletivamente e esteja 
fixado em espaços comunitários. Como foi relatada, a ligação da comunidade com o 
monjolo se estende de tal maneira que o local onde ele está alocado é também o 
nome do bairro Terra Seca.  O fato desses alimentos hoje serem mais acessíveis no 
mercado, igualmente diminui o entusiasmo dos moradores em reformar e continuar 
usando o monjolo. Ainda assim, observou-se que a ligação com esse equipamento é 
bastante forte, sendo que muitas famílias relataram querer voltar a usar o monjolo, 
assim que produzissem quantidade suficiente para fazer farinha, principalmente de 
milho. 
A farinha de milho aqui também é considerada como basalto da alimentação 
das famílias, sem a qual a refeição não está completa. Porém, atualmente seu 
preparo tradicional vem sendo substituído pelas compras no mercado. Não só com a 
farinha de milho, mas com vários outros componentes da alimentação percebemos 
essa relação híbrida determinada pelas necessidades das famílias em se adaptarem 
aos ditames ambientais e sociais. Cascudo coloca a farinha como elemento 
essencial, presente em todas as refeições, a base fundamental da alimentação 
brasileira.  
Há quase cinco séculos a farinha continua mantendo o prestígio no 
crédito popular. Essa permanência constituía a imagem da 
suficiência. Crêem-na apta e capaz na exigência da nutrição. Sem 
ela a refeição estará incompleta e falha. É comida de volume, comida 
que enche, sacia, faz bucha, satisfaz (CASCUDO, 2004, p. 92). 
Mesmo se referindo neste trecho à farinha de mandioca, mais adiante em seu 
livro fala também da farinha de milho, mais triunfante na região sudeste e sul do 
Brasil segundo o autor, e na dieta do homem negro trazido da África. D. Ana faz 
referência ao modo tradicional de produção de farinha, hoje paralisado pela falta do 
equipamento essencial, o monjolo. 
E agora naquele tempo era arroz e feijão e carne só né, igual. Fazia 
na queimada ainda né. [filha: fazia farinha]. Farinha feita no monjolo 
né. A mãe fazia direto né naquele, lá onde a gente fala que é a 
cachoeira agora. Ali quando eu me conheci por gente tinha um 
monjolo pra baixo da estrada, lá na beira do rio lá embaixo, lá o 
monjolo que a mãe fazia farinha. Daí quando foi indo foi indo fizeram 
outro. E sempre ela fazendo farinha. Quando ela não fazia farinha aí, 
fazia lá na mariazinha lá embaixo, tinha outro monjolão lá. E era 
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desse jeito, só coisa daqui mesmo. Porco matava, tirava banha, pra 
que fica comprando óleo. Só sal, e sal pra eles trazer era só de 
Iporanga, não tinha venda nenhuma por aí, na época que a mãe se 
criou (Pesquisa de campo, D. ANA, 2011). 
Observa-se que dentre as principais mudanças no que concerne à produção e 
o acesso aos alimentos estão: a organização do trabalho, no qual hoje as mulheres 
têm papel fundamental; a diminuição das roças grandes e dos puxirões devido aos 
fatores já apresentados relacionados às mudanças na comunidade; a proibição da 
caça e da extração do palmito Juçara, que impactou na alimentação e na renda das 
famílias; a diminuição da criação de animais para alimentação das famílias, 
provavelmente relacionado ao maior custo de cuidado com esses animais, visto que 
as roças grandes de mandioca e milho que ajudavam a compor a alimentação dos 
animais também diminuíram; a paralisação dos monjolos; a estabilidade no 
recebimento de pagamentos; o uso menos frequente das verduras do mato; a 
alteração da produção das quatro culturas para a um número bem maior na 
agrofloresta, e o consequente acesso a esses alimentos; e na incorporação de 
alimentos externos, principalmente industrializados, relacionados ao maior acesso a 
renda e aos mercados locais.  
Assim, como relata D. Paulina, “tudo foi mudando” (Pesquisa de campo, 
PAULINA, 2011). A fala abaixo é significativa para compreendermos que nada é 
estático e se altera ou se molda conforme as necessidades e o acesso a outras 
possibilidades, bem como aos imperativos ambientais e da sociedade englobante. 
Daí de um ponto em diante ele compro porco. Nóis tinha porco, 
engordava o porco pra comer... A banha só deu pra nóis comer 
assim com banha depois que deu pra criar porco. Que nóis não tinha 
nem banha pra comer. A mãe pegava amendoim, e só coisa do mato 
mesmo. Pegava amendoim e socava e misturava com o feijão pra 
nos comer [risada]. Comia feijão com amendoim. Feijão amassado 
com amendoim. Daí depois o pai começou a fazer rocinha, daí, daí já 
tinha, socava um milho. Socava o milho no pilão assim pra fazer 
farinha, eles falavam farinha doce. Semeava assim no fundo da 
panela, pra secá aquele pózinho de farinha pra comer. E... Ou se 
não, ou se não socava, fazia, fazia quirera pra comer, pra comer 
com... quirera com... como, feito arroz. A mesma coisa, hoje em dia é 
arroz, dessa vez era quirera. Nem arroz a turmada não plantava logo 
que eu me criei, nem arroz não plantava. Depois que, agora 
modificando tudo né (Pesquisa de campo, D. PAULINA, 2011). 
Com a perda gradual de alguns elementos constitutivos da alimentação das 
famílias, aliada à dificuldade de plantio de outros alimentos, além do maior acesso a 
renda e ao mercado, a alimentação das famílias vem se modificando ao longo do 
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tempo. Assim como também observou Cândido (2010), que as sucessivas perdas e 
aquisições da alimentação estão relacionadas às mudanças de hábitos alimentares 
tradicionais quando diminui ou não há a possibilidade de incorporar e acessar os 
alimentos tradicionais de maneira regular.  
À guisa de exemplo, o autor relata que 
Ia-se definindo deste modo, nas manipulações culinárias, certa 
coexistência da farinha de milho com a de trigo; mas as novas 
condições de vida suprimiram esta ultima da dieta do caipira, que 
não a pode atualmente consumir sequer sob a forma mais barata do 
pão de padaria (CÂNDIDO, 2010, p.159).  
Este texto possibilita visualizar as interfaces entre a alimentação tradicional e 
aquele adquirida nos mercados, ou seja, a alimentação híbrida, cujas interfaces vão 
moldando os hábitos alimentares. Ao contrário dos caipiras de Antônio Cândido, nas 
famílias aqui estudadas houve maior assimilação da farinha de trigo enquanto foram 
suprimidos os usos da farinha de mandioca e de milho e suas preparações 
derivadas. Isto nos leva a questionar como esses grupos se adaptam visando 
sobreviver em face das necessidades vitais e dos recursos disponíveis. Igualmente a 
influência da sociedade englobante na escolha desses alimentos. Posto que a 
alimentação não deve ser vista de um ponto de vista estático, cabe considerar estes 
e outros aspectos da alimentação cotidiana no bairro Terra Seca, tratados no tópico 
a seguir.  
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ASPECTOS RELACIONADOS À ALIMENTAÇÃO COTIDIANA 
 
 
Para falar da alimentação cotidiana faz-se necessário pensar as relações 
intrínsecas na qual a alimentação e o acesso aos alimentos estão envolvidos. As 
influências exercidas pelo ambiente, pela história e cultura local, pelas relações 
sociais, renda, acesso físico e econômico aos alimentos, conhecimento em torno da 
alimentação, aspectos subjetivos que envolvem questões psicológicas, de religião, 
crenças e tabus, o acesso a políticas sociais, além das questões biofisiológicas que 
envolvem a nutrição humana. 
Para tal, esta seção visa abarcar estas relações a fim de trazer um panorama, 
mesmo que reduzido, da alimentação cotidiana no bairro Terra Seca, 
especificamente daquelas seis famílias com as quais pude conviver em 
profundidade. Ressalta-se, como já foi explicado no tópico sobre os procedimentos 
metodológicos, que o uso do registro alimentar conjuntamente à observação 
participante foi de extrema relevância para captar essas questões, no entanto se 
restringe a um espaço de tempo. Deve ser observada então a influência da 
sazonalidade no que concerne ao maior acesso à renda e aos alimentos, assim 
como a interferência de um agente externo, a pesquisadora, na alimentação 
cotidiana.  
Amon e Menasche (2008) fazem referência à alimentação cotidiana como 
aquela na qual é possível perceber a manifestação da cultura, as afirmações e as 
mudanças decorrentes do contato e interação com outras culturas. De acordo com 
as autoras, 
Na comida de todo dia, não transformada em ritual, há espaço para a 
integração de diferentes ingredientes, técnicas, utensílios, modos de 
fazer, à proporção que sentidos antigos podem ser negociados e 
novos sentidos podem ser incorporados. É no cotidiano que po-
demos notar a fluidez de fronteiras no contorno de uma comunidade. 
Isso faz com que a comida rotineira seja uma voz rica à escuta do 
caráter plural nas identidades e, com isso, da memória social de uma 
comunidade (AMON; MENASCHE, 2008, p.19). 
Na seção anterior pode-se visualizar que as práticas e técnicas desenvolvidas 
estavam diretamente relacionadas ao acesso a recursos e à forma como essa 
comunidade buscou se adaptar às condições do ambiente natural e à influência da 
sociedade. Percebe-se que as famílias viviam segundo os mínimos vitais e sociais, 
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assim como descrito por Cândido (2010), em que a alimentação era a mínima 
necessária para a manutenção vital, mas também relacionada à necessidade de 
interromper o mínimo possível a jornada de trabalho, repetindo-se ao longo dos dias. 
O autor afirma que “esse mínimo alimentar corresponde a um mínimo vital e social: 
alimentação apenas suficiente para sustentar a vida; organização social limitada à 
sobrevivência do grupo” (CÂNDIDO, 2010, p. 60). Assim, neste grupo estudado a 
alimentação constituía-se daqueles alimentos em que se poderia garantir a 
continuidade, pela produção, raramente complementada com outros elementos, 
como a carne. 
No contexto atual, percebem-se algumas mudanças, descritas ao longo desta 
seção, ainda que a base alimentar continue a mesma. Atualmente as famílias têm 
maior influência da sociedade englobante e já aprenderam a lidar com os 
imperativos ambientais. Por outro lado novas dificuldades apareceram, bem como 
formas de enfrentamento e adaptação, entre as quais se encontra a produção 
agroflorestal e as mudanças derivadas dela. Para compreendermos a situação atual 
da realidade dessas famílias, cabe apresentar o ambiente natural e em as relações 
sociais com enfoque nos alimentos que fazem parte da alimentação cotidiana, e a 
partir deles discutem-se as formas de apropriação e acesso a esses alimentos. 
Inicialmente, observa-se que a paisagem natural nos arredores do bairro 
Terra Seca revela um mosaico entre remanescentes de Mata Atlântica e sua densa 
floresta ombrófila, áreas já ocupadas por pastos, roçados de feijão, milho, arroz e 
mandioca, bananais e áreas de agrofloresta de várias idades (anos que indicam a 
conversão de capoeiras em agrofloresta). O relevo acentuado, assim como no 
restante do Vale do Ribeira, é um obstáculo natural à produção de alimentos, ainda 
que venha sendo superado pelos agricultores. Da mata os agricultores outrora 
podiam selecionar os alimentos que iriam compor a alimentação da família. A água 
limpa vem de minas ou nascentes e são por vezes divididas entre várias famílias. A 
água do Rio Turvo há tempos não é usada para beber e cozinhar, somente para o 
lazer dos jovens e para pesca.  
O relevo e as áreas de mata densa impedem a criação de animais em maior 
escala. Além disso, há poucas áreas de pasto9 e este é pobre e ralo, não fornecendo 
nutriente necessário para a manutenção de muitos animais, como o gado bovino. 
                                            




Das famílias visitadas, apenas duas tinham alguma criação de gado bovino, voltada 
principalmente para o abastecimento de leite de vaca para a família e venda entre os 
vizinhos. Uma das famílias possuía cabritos, porém não tinham intenção de matá-los 
para comer e sim revender a um preço maior que o comprado. A ocorrência de 
criações de porcos também não é grande, novamente em apenas duas dessas 
famílias. No bairro Terra Seca em geral não foram vistas muitas criações de animas, 
com exceção da galinha e dos frangos que aparecem em quase todas as casas do 
bairro. Em algumas casas, além da criação de galinhas, havia a criação de patos. 
As poucas criações animais vistas na Terra Seca dependem basicamente de 
pasto ralo ou da alimentação caseira, pois rações tornariam o dispêndio com o 
animal muito grande, principalmente em se tratando de animais de grande porte 
como o gado bovino. Às criações de porcos é dado aquilo que é rejeitado no pré-
preparo das refeições da família, como talos e folhas, somado às sobras da 
alimentação da família. Já às galinhas, galos e frangos é oferecido milho, muitas 
vezes comprado, e igualmente folhas e talos. No caso do porco, quando a engorda 
do animal precisa ser otimizada, pois o abate será feito dentro de pouco tempo, o 
farelo de trigo também é usado como ração, geralmente misturado a outros 
alimentos. 
A alimentação das famílias a partir dos recursos naturais baseava-se na 
extração de frutas, nas verduras do mato, no palmito, na carne de caça, na produção 
de alimentos na roça e na criação de animais no terreiro, assim como vimos no 
tópico anterior. Atualmente incorporam-se a esses os produtos oriundos das 
compras no mercado local, da agrofloresta e das hortas. É certo que o palmito 
Juçara e a carne de caça vêm desaparecendo do cardápio habitual das famílias 
visto as imposições da legislação ambiental conforme já foi discutido.  
A riqueza em animais para caça decresceu muito pela devastação o que 
acarretou na proibição da utilização desses animais para qualquer uso, até mesmo a 
alimentação. Animais como o macuco, sagui, veado entre outros tiveram que ser 
retirados da alimentação culturalmente estabelecida em torno desses alimentos. Por 
consequência, os prejuízos para a alimentação são tanto da ordem cultural quanto 
nutricional, pois serviam como fonte de proteína animal para a população local. 
Com a criação de animais limitada a algumas cabeças em pequenas áreas, o 
acesso à carne é feito em sua maioria através dos mercados locais. Da carne fresca 
somente o recurso da caça e do peixe e de eventuais abates de porco e galinha, 
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frango caipira ou galo para o consumo. Outro recurso utilizado é a compra através 
dos vizinhos, principalmente galinha e frango caipira que, no entanto, são mais caros 
que o frango de granja, o que favorece a compra no mercado.  
A carne tem seu valor nutritivo, mas também cultural e social. Ilustrando essa 
assertiva, a casa da família de D. Ana fica próxima à casa de uma senhora que há 
pouco tempo comprou o terreno e cuja família cria animais em larga escala. De 
tempos em tempos essa senhora presenteia D. Ana com pedaços de boi ou outro 
animal que abateram. Na casa de D. Dirce também pude observar momentos como 
esse. Estas relações de solidariedade estabelecidas em comunidade também 
transparecem nos momentos de festa, nos quais os moradores encomendam a 
engorda de um boi ou de um porco em fazendas próximas e só o retiram quando 
estiver próximo da festividade, servindo a todos com fartura.  
Além desses momentos, cotidianamente foi possível perceber que a carne é 
utilizada nos ritos de recepção a convidados e pessoas externas, sendo 
imprescindível na refeição desses, mesmo que em detrimento da alimentação da 
família. Isto porque, assim como afirma DaMatta (1987), o alimento que se vai comer 
ajuda a definir a situação social que se deseja criar. Quando se é presenteado 
também, é indispensável oferecer a todos, reproduzindo os laços de amizade e 
solidariedade. De acordo com Santos (2005), as dádivas sob a forma de comida 
sempre tiveram um papel importante nas sociedades tradicionais por estabelecer 
e/ou reforçar os laços de solidariedade no conjunto da comunidade.  
O consumo de carne certamente é um dos maiores gastos das famílias nos 
mercados locais, devido ao seu maior preço em relação aos outros produtos 
alimentares. Comparativamente à capital do Paraná, os preços dos alimentos em 
Barra do Turvo em geral são maiores. A carne de frango chega a ser R$2 mais cara 
no mercadinho local do bairro Terra Seca, comparado a Curitiba. De acordo com a 
POF 2008-2009, o consumo do grupo das carnes é o que mais contribui para os 
gastos das famílias, representando 25,2% dos gastos no meio rural, maior que nas 
áreas urbanas (IBGE, 2011). 
A carne de porco é prioritária nas refeições, constituindo quase toda a base 
protéica das famílias. A maior presença da carne de porco na alimentação das 
famílias de agricultores é próxima à descrita por Brandão (1981). Os alimentos de 
origem animal oferecem uma carga protéica de boa qualidade, aproveitada pelo 
organismo nas funções mais relevantes na sobrevivência humana, bem como são 
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fontes importantes de vitamina B12 e ferro de alta biodisponibilidade, prevenindo 
condições de anemia ferropriva. Porém, seu consumo em demasia está relacionado 
a problemas cardiovasculares, obesidade, incluindo alguns tipos de câncer devido à 
maior ingestão de gorduras saturadas e colesterol presentes nas carnes (BRASIL, 
2006b).  
Cabe examinar que a preparação da carne de porco em geral é feita frita na 
própria banha, guardada em uma lata, podendo também ser defumada e assada. Na 
sua maioria, as carnes são preparadas fritas, o que aumenta a quantidade de 
gorduras ingeridas. O consumo de carne atual é feito quase diariamente, 
diferentemente de antigamente em que a carne era rara nas refeições. Como se 
visualiza acerca dos alimentos de origem industrializada, o maior acesso a renda e a 
proximidade aos mercados influenciaram nas mudanças na alimentação das 
famílias. 
 
FIGURA 13 – ANIMAIS NO TERREIRO E PREPARO DA CARNE 
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2011 
 
Por outro lado, é expressiva a diminuição no consumo de peixe, constitutivo 
da alimentação habitual de outrora. Segundo relato dos moradores, esta alteração 
na alimentação habitual está relacionada à mudança ambiental no Rio Turvo que 
banha esta comunidade nos últimos anos. Com a redução do nível da água para 
cerca de 1/3 do tamanho original, teve como consequência também a redução da 
quantidade de peixes. Antigamente eram frequentes as idas ao Rio para pescar um 
peixe e rapidamente compor a refeição da família. Hoje em dia, com a redução da 
vazão do Rio Turvo, os moradores ficam horas na beira do rio, conseguindo trazer 
poucos peixes. Os motivos dessa redução são desconhecidos pelos moradores, que 
especulam entre a poluição do rio e a chegada da estrada asfaltada em Barra do 
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Turvo. Outras causas possíveis podem ser a devastação ambiental nas margens do 
Rio Turvo e seus afluentes, bem como seu uso para irrigação e projetos de 
construção de barragens. 
Neste contexto, compete ressaltar que a Bacia Hidrográfica do Rio Ribeira de 
Iguape tem sido ameaçada com quatro projetos de barragens, nos quais tem sido 
travadas discussões em torno da necessidade da construção dessas mega-
engenharias. O Rio Ribeira de Iguape é o único desse porte no estado de São Paulo 
no qual ainda não foram construídas barragens. Os projetos ainda não foram 
levados a execução, pois as áreas alagadas seriam unidades de conservação na 
qual vivem várias comunidades tradicionais, como grupos remanescentes de 
quilombos. Ademais, de acordo com a ONG Socioambiental, a construção dessas 
barragens seria em benefício de algumas empresas do ramo metalúrgico para 
ampliar suas atividades, visando aumentar as exportações10, em detrimento das 
comunidades que vivem ao longo do Rio, gerando ou acentuando assim, uma 
situação de insegurança a essas famílias. 
Vale dizer que ainda que se altere o acesso a esses alimentos, as práticas de 
preparo e pré-preparo estão consolidadas historicamente e permanecem refletindo a 
cultura alimentar local. A “sopa de cambau” feita com ossos de boi e de porco, a 
carne defumada de porco, a fabricação de linguiça a partir das tripas do porco ou da 
galinha colocada para defumar em cima da taipa, entre várias outras preparações 
colocam a carne como prato principal nas refeições, valorizado por todos. 
Além das criações de animais, a produção de alimentos realizada pelas 
famílias deste estudo mescla áreas de agrofloresta mais antigas, com árvores de 
grande porte como abacateiros e uma grande quantidade de pupunha e banana, 
com áreas mais novas que possibilitam o plantio de alimentos básicos como o feijão 
e o milho conjuntamente a árvores frutíferas. Além das agroflorestas cada família 
reserva um pequeno espaço para o plantio de horta, seja no meio da agrofloresta, 
seja nos terreiros em volta das casas. Assim, possibilita o maior acesso físico a uma 
grande variedade de alimentos. Porém, como se argumenta mais adiante, nem 
todos esses alimentos compõem a alimentação diária dessas famílias. Ademais, 
algumas delas estão trabalhando nos sertões, plantando culturas tradicionais aliadas 
                                            
10 A ONG Sociambiental desenvolve uma campanha contra a construção das 




a técnicas agroflorestais de cobertura do solo e o plantio de várias espécies que irão 
formar com o tempo uma agrofloresta dita completa. 
Ressaltando a questão da produção de alimentos nas agroflorestas, ressalta-
se que o principal alimento produzido pelos agricultores da Cooperafloresta é a 
banana, principalmente a banana caturra e a banana prata e também outras 
variedades. Mas há uma variedade de alimentos produzidos nas agroflorestas dos 
mais de cem agricultores associados na Cooperafloresta. Notemos na Tabela 6 os 
alimentos produzidos e comercializados por sete famílias da Terra Seca, nos anos 
de 2009 a 2011. 
 
TABELA 6 – ALIMENTOS COMERCIALIZADOS EM 2009, 2010 E 2011 
TIPOS ALIMENTOS 
Frutas 
Ameixa, abacate, abacaxi, cabeludinha, cajá-manga, carambola, fruta de 
pupunha, fruta do conde, goiaba, jabuticaba, jaca, jambo, mamão, 
maracujá, pêssego, pitanga, tomate, tomatinho, uvaia 
Banana abóbora, Banana caturra, Banana prata, Banana maçã, Banana 
ouro, Banana pacovã, Banana pão, Banana são tomé , Banana da terra 
Laranja bahia, Laranja kinkan, Laranja lima, Laranja murcot, Laranja suco, 
Lima da pérsia, Limão galego, Limão rosa, Limão taiti, Mexerica azeda, 
Mexerica mimosa, Mexerica murcot, Mexerica ponkan 
Hortaliças 
Abóbora seca, abobrinha, almeirão, berinjela, cenoura, cebola, cheiro verde, 
chuchu chinês, chuchu japonês, couve, jiló, moranga 
Palmito pupunha, Palmito real, Pepino, pimenta ardida, pimenta cambuci, 
pimentão, quiabo 
Leguminosas Feijão azuque, feijão carioca, feijão novo, vagem 
Cereais Milho verde 
Tubérculos e 
raízes 
Açafrão, batata doce, batata inglesa, batata salsa branca, cará de sopa, 
gengibre, inhame, mandioca 
Processados Açúcar mascavo, Melado, Rapadura com gengibre, Rapadura pura 
Outros Cana-de-açúcar 
FONTE: COOPERAFLORESTA (2011), ELABORADO PELA AUTORA. 
Nota: Optou-se por incluir as sete famílias de agricultores para ter uma visão geral da agrofloresta. 
 
As agroflorestas são ricas em diversidade de plantas, alimentares e não 
alimentares. No quadro apresentado, no entanto, estão incluídos apenas os 
alimentos produzidos e comercializados, que são controlados pela Cooperafloresta 
para posteriormente fazer o pagamento devido. Porém, durante o convívio e 
conversando com as agricultoras foram vistos alguns alimentos produzidos que 
eram usados para o consumo, comercializando somente o excedente, enquanto 
outros alimentos eram mais vendidos do que consumidos. Os alimentos mais 
vendidos dependiam da quantidade em que eram colhidos. Se produzidos em pouca 
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quantidade, podiam ou não ser vendidos. No caso da banana, por exemplo, em que 
a produção é grande, nota-se maior saída do alimento para venda do que para o 
consumo familiar. Há também a lógica do lucro, pois se a venda do alimento 
proporciona maior lucro, como é o caso dos palmitos pupunha e açaí, são 
revendidos em quase totalidade. Obviamente o fator cultural é relevante nessas 
escolhas, em que alimentos cultural e nutricionalmente importantes quase não são 
comercializados, como o feijão e a mandioca. 
Nesta linha de análise, cabe apresentar alguns dados sobre a produção de 
alimentos total das famílias agrofloresteiras do bairro Terra Seca, para visualizarmos 
a relação entre consumo e venda. 
 
 
FIGURA 14 – PERCENTUAL DE PRODUÇÃO AGROFLORESTAL NO BAIRRO TERRA SECA 
Nota1: A categoria Outros representa os produtos que não alcançaram mais de 1% da produção total. 
Nota 2: Optou-se por incluir as sete famílias de agricultores para ter uma visão geral da agrofloresta. 
FONTE: COOPERAFLORESTA, 2011. ELABORADO POR DAVI E. FLUCK. COLABORAÇÃO DE 
LETICIA C. E SILVA. 
 
É possível observar através do gráfico (Figura 14) que apesar da produção 
ser diversificada, o carro-chefe das famílias da Terra Seca é a banana caturra e a 
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banana prata, assim como observamos anteriormente em relação à produção da 
Cooperafloresta. A denominação Premium é usada para agregar valor devido à 
maior qualidade do produto, maturação adequada e tamanho ideal. Em 2011, as 
sete famílias consideradas produziram mais de 68 itens, no entanto, 15 deles 
compõem apenas 1% da produção total desse ano. É certo que no conjunto da 
produção da Cooperafloresta esses produtos que aqui não tiveram relevância 
podem constituir uma importante fonte de renda para associação como um todo. 
Uma discussão mais detalhada sobre a renda das famílias será feita adiante. Ao 
observar o gráfico, da mesma forma, não pode ser desconsiderado o fato de haver 
uma lógica de produção de alimentos voltados para o mercado. 
Ainda em relação à produção de alimentos, além das agroflorestas algumas 
famílias da Terra Seca têm trabalhado na área do sertão, como foi aludido no tópico 
anterior. Das famílias entrevistadas, apenas três tem realizado algum plantio no 
sertão, no qual congregam o plantio das quatro culturas tradicionais às técnicas 
agroflorestais e o plantio de árvores frutíferas. A ida ao sertão, no qual cada família 
dispõe de 10 alqueires de terra, reavivou a vontade de plantar alimentos básicos, 
como o arroz e o milho, possibilitando a maior entrada desses alimentos na mesa da 
família, sem passar pela prateleira do mercado. No entanto, para ir ao sertão as 
famílias se preparam para permanecer durante vários dias. Por este motivo não são 
todas as famílias que estão atualmente trabalhando nos sertões, pois exige 
abandonar por alguns dias a moradia fixa e as plantações já feitas. Para algumas 
famílias os problemas de saúde, a idade já avançada e mesmo a suficiência de 
terras mais próximas à moradia motivaram esses agricultores a não fazer uso dos 
sertões para roça. 
Registre-se ainda que as hortas, em geral, são feitas somente para abastecer 
a família. Podem aparecer tanto nos terreiros em volta da casa quanto em meio às 
agroflorestas, plantadas junto com os outros elementos. Como a compreensão de 
agroecologia e de agroflorestas não se restringe a apenas uma área, mas ao manejo 
da propriedade, podemos chamá-las de hortas agroflorestais, pois fazem parte do 
sistema agroflorestal como um todo.  Além disso, é importante assinalar também que 
as hortas, reservadas a produtos destinados ao autoconsumo da família, são 
consideradas como fazendo parte da casa e, portanto, de domínio feminino 
(MENASCHE, 2004). Nas hortas agroflorestais, presentes nas seis famílias, estava 




TABELA 7 – ALIMENTOS ENCONTRADOS EM MAIOR QUANTIDADE NAS HORTAS 
AGROFLORESTAIS   
ALIMENTOS DAS HORTAS AGROFLORESTAIS 
Alface Cebolinha Cebola de cabeça Almeirão roxo Couve Tomatinho 
Pepino Rúcula Ervas aromáticas e medicinais Cenoura Beterraba Brócolis 
Pimentão Abóbora Batatas doce, inglesa e salsa Chuchu Abobrinha Milho 
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2011. ELABORADO PELA AUTORA. 
 
Cumpre examinar que nas hortas agroflorestais não há produção em maior 
escala que a de consumo familiar, pois, assim como as agroflorestas, as hortas 
demandam um trabalho intenso de cuidado e não havia interesse em 
comercialização, visto que a Cooperafloresta recentemente adquiriu um caminhão 
refrigerado para transportar esses tipos de alimentos. 
 
FIGURA 15 – HORTAS AGROFLORESTAIS 
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2011 
 
Culturalmente enraizada, a alimentação das famílias visitadas tem em sua 
base os produtos outrora obtidos somente na roça, mas que atualmente são 
comprados pela maioria das famílias nos mercados locais, como é o caso do arroz e 
da farinha de milho e, em menor proporção, do feijão. Estes alimentos básicos – 
milho, arroz, feijão e mandioca – e a rede complexa em que estão envolvidos serão 
ressaltados na sequência do texto. 
O milho (Zea mays) é o alimento mais influente entre os outros elementos que 
constituem a alimentação das famílias. Culturalmente entranhado na alimentação 
local, desde os tempos dos antepassados influenciados pela cultura indígena, a 
produção e o consumo do milho, porém, vêm perdendo força ao passo que seu 
plantio era feito no regime de queima e os principais produtos originados a partir do 
milho eram fabricados nos monjolos. O principal monjolo do bairro Terra Seca está 
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desativado e já se encontra entremeado na mata. Na fala de D. Fátima visualiza-se 
que a produção e preparo do milho passava dos pais para os filhos. 
Quando eu era solteira com a minha mãe, minha mãe lutava com 
farinha de milho, eu também aprendi fazer com ela também, que hoje 
eu sei fazer farinha, mas só que a gente não tá tendo milho pra... só 
que tem o monjolo lá, cê viu o monjolo? Tem um monjolo lá no Terra 
Seca. Eu aprendi a fazer, eu sei fazer farinha de milho. [...] Quando a 
gente fazia bastante lavoura de milho, a gente fazia farinha, colocava 
o milho de molho e fazia farinha. Agora hoje, agora tem uns três anos 
e pouco que a gente não tá fazendo mais. Fazia farinha de 
mandioca, também agora, cabou também, não tá lutando mais 
também. [Regiane: Mas por que não?] Num tem, uma que a 
mandioca não tá tendo, daí tem que ter tudo pra preparo, daí a gente 
não tem nada pro preparo pra fazer [silêncio] (Pesquisa de campo, 
FÁTIMA, 2011). 
O milho cozido, assado no fogo da taipa, feito bolinho e frito, a farinha de 
milho, a quirera, o bolo doce, o pastel de milho, o cuscuz de milho, no almoço, no 
lanche, no jantar, acompanhado de café preto, no simples mingau ou em receitas 
mais ricas como a de “Espera marido”, em vários momentos e com várias 
possibilidades de preparo o milho aparece frequentemente na alimentação das 
famílias. Segundo Cascudo (2004), o alimento é um elemento fixador psicológico no 
plano emocional, sendo que comer certos pratos é ligar-se ao local ou a quem o 
preparou. 
Receita de Espera marido11 
 
Numa panela coloca um pouco de óleo 
Coloca açúcar mascavo. Se tiver rapadura, raspa a rapadura. 
Derrete até ficar bem escurinho. 
Quebra um ovo e mistura bem rápido. 
Coloca farinha de milho, uma boa quantidade.  
Mistura e serve acompanhado de café preto. 
Com o surgimento dos mercados e a menor produção na roça e preparo no 
monjolo, o milho e seus derivados têm sido cada vez mais provenientes do comércio 
local. Na receita de Espera marido também é possível perceber aspectos das 
mudanças das tradições e a incorporação de novos produtos. A tradicional rapadura 
foi substituída pelo açúcar industrializado. A farinha de milho já não é mais aquela 
feita nos monjolos ou pilada no pilão em casa. Mesmo o ovo tem que ser comprado, 
pois quase não há galinhas poedeiras. No entendimento de Amon e Menasche 
(2008), ao adotarem o produto industrializado, símbolo de modernidade, revela-se o 
                                            
11 Receita feita pela D. Dirce transcrita pela autora após o acompanhamento da 
execução da mesma, 2011. 
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desejo de também estabelecer relações de identidade com uma nova época. Além 
disso, a incorporação de produtos industrializados não mostra só o contato com a 
modernidade, mas também que houve mudança no meio rural, integrado 
parcialmente ao meio urbano. Mantêm-se as singularidades do rural, mas agora 
adaptado a outro formato. De acordo com Cambuy (2011), a introdução desses 
alimentos representa também um distanciamento simbólico do meio rural, preferido 
pelos mais novos, mas negado pelos mais velhos, demonstrando um conflito entre 
as gerações.  
Wedig, Martins e Menasche (2008), relatam também haver entre os 
agricultores pesquisados por elas algumas transformações no que concerne ás 
práticas alimentares pautadas na presença cada vez maior de alimentos 
industrializados. De acordo com as autoras, no Vale do taquari (RS) isto está 
relacionado à especialização da produção e da criação de animais voltadas para o 
mercado e, assim como aparece nesta pesquisa, ao maior acesso à renda, no caso 
dos agricultores sujeitos da pesquisa citada proveniente da aposentadoria rural. 
Além disso, como ressaltou Cascudo,  
A convergência e fusão das culinárias indígena, africana e 
portuguesa levaram ao brasileiro o ”complexo” alimentar do milho 
que a industrialização tornou permanente (CASCUDO, 2004, p. 111).  
Apropriando-se da cultura alimentar brasileira, a indústria fez dos seus 
produtos mais baratos e acessíveis, substituindo os alimentos tradicionais e 
caseiros. Por outro lado, cumpre destacar que a incorporação de novos produtos de 
origem industrial não significa que haja menor interesse em manter a cultura local, 
mas está mais próximo da necessidade de adaptar-se ao novo e às condições e 
anseios específicos de cada local e de cada grupo, bem como à sociedade 
englobante.  
Em consonância com essa assertiva, vê-se que o Brasil é responsável pela 
terceira maior produção mundial de milho, ficando atrás apenas dos Estados Unidos 
da América e da China (FAO, 2009). De acordo com o Censo Agropecuário de 2006 
a agricultura familiar no Brasil foi responsável pela produção de 46% do milho, muito 
embora a maior parte seja para alimentação animal. Apenas cerca de 3,6% de todo 
o milho produzido no país serve para alimentação humana direta, enquanto 10% são 
para uso industrial, produzindo subprodutos do milho, como a farinha de milho, o 
fubá, a quirera, farelos, óleo e farinha integral desengordurada e o amido, 
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consumidos indiretamente, 13,6% destinados a exportação e 63% para alimentação 
animal (DUARTE, 2010; GARCIA et.al., 2006). Estes também são fatores que 
aceleram a entrada desses alimentos industrializados na alimentação das famílias. 
È bem verdade que o milho também tem sua relevância na nutrição humana. 
A farinha de milho colocada no leite, comida de criança de acordo com as 
agricultoras, semelhante aos cereais matinais, indica a importância nutricional do 
milho. Rico em carboidratos complexos, tiamina (Vitamina B1) e em minerais 
(magnésio, fósforo e potássio) essenciais a funções vitais do organismo, o milho 
assim como sua farinha abasteciam as famílias, impedindo que sofressem com a 
falta de alimentos. Talvez por isso o nome da receita, “Espera marido”, ainda que 
não seja confirmada pelas interlocutoras desta pesquisa. 
Por outro enfoque, cumpre assinalar que o milho é um exemplo dos 
problemas relacionados à especialização da agricultura. O principal deles foi a 
consequente diminuição de variedades. Enquanto algumas sementes crioulas são 
mantidas através das trocas entre as famílias e a conservação se dá quando há o 
repasse de geração em geração, há por outro lado a manipulação genética cada vez 
mais frequente das variedades de milho, prevalecendo apenas algumas espécies 
mais adequadas à agricultura intensiva do agronegócio e monopolizadas por 
grandes empresas como a Monsanto, Cargill, Bayer. Saliente-se que a manutenção 
das sementes crioulas tem sido ameaçada pela introdução dos organismos 
geneticamente modificados (OGMs) em âmbito nacional. Não cabe aqui aprofundar 
essa questão, porém ressalta-se a importância desta discussão diante da 
homogeneização da alimentação através da imposição de modelos de consumo 
alimentar no Brasil, realizada pelas grandes indústrias que monopolizam a cadeia de 
alimentos. 
Nas comunidades tradicionais e de agricultores familiares e camponeses, ao 
contrário, as sementes são trocadas entre os agricultores com a intermediação de 
outras pessoas, no caso desta pesquisa principalmente pelos técnicos do ITESP e 
da Cooperafloresta.  
É importante destacar também que as formas variadas de utilizar e preparar o 
milho refletem a cultura alimentar local, visto sua importância na alimentação dessas 
famílias. A receita de Espera marido também é muito semelhante à descrita por 
Araújo (2008), no qual a agricultora quilombola da comunidade João Surá, em 
Adrianópolis-PR, substitui a farinha de milho pela farinha de mandioca, preparação 
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esta chamada de Bento Ruivo. Não somente esta, mas certamente uma variedade 
de preparações presentes no bairro Terra Seca são reapresentadas sob outros 
nomes e com outros formatos em lugares distintos, principalmente na cozinha 
quilombola, dando a ela um tom de identidade mantida ao longo do tempo. 
Ademais, o milho também está envolvido em ritos e celebrações, como na 
Festa do Milho que acontece anualmente em Barra do Turvo, além das práticas de 
cura. Ilustrando essa assertiva, a palha de milho também é utilizada como remédio, 
em especial a palha de milho roxa tem propriedades curativas para inflamação entre 
outros problemas. A palha de milho roxa de acordo com D. Dirce acontece 
naturalmente, em alguns pés de milho, também por isso adquire propriedades 
especiais. As receitas de remédios são variadas, assim como apresenta D. Dirce. 
Tira bastante coisa da palha do milho. [...] A própria palha serve pra 
remédio. Agora a palha roxa também é remédio, daí mistura com 
quebra-pedra... Picão e a folha de abacate. Só que a folha de 
abacate tem que murchar ela, não pode por da árvore na panela, tem 
que dá uma muchada nela (Pesquisa de campo, DIRCE, 2011). 
 
FIGURA 16 – USOS DO MILHO E VARIEDADE CRIOULA DE MILHO 
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2011 
 
No caso do milho e seu subproduto, a farinha de milho, a dificuldade de 
plantio, compra de semente a um preço alto e a impossibilidade em transformá-lo 
em subproduto de maior duração, tem consequência a redução no seu consumo e a 
dependência do produto industrializado para manter a cultura alimentar local. Assim 
como afirma D. Dirce, quando perguntada sobre se antes plantavam milho em maior 
quantidade que atualmente. 
Plantava. Tamo querendo voltar de novo, planta bastante de novo. 
Por causa que tá muito caro o milho pra gente comprá. Esse aqui tá 
barato até visto da onde que é. Mas se a gente compra de viajante 
que vem aí, tá 30, 38-40 reais um saco de milho pra compra pra 
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criação, se vê... daí que lucro que a gente tira né. Compra o milho 
pra dá. [Regiane: Mas vocês usam só pra dá pra criação?] Esse aqui 
eu vou plantá. Aí se colhe um bom tanto dá pra criação, dá pra 
vende, também né. Em vez de compra a gente vai ter pra vende. 
Fazê farinha [risada]. Ai que bom. Tivesse um monjolo pra fazê uma 
farinha. [...] Dai faze uma farinha no monjolo, põe o milho pra 
debulhar e faz a farinha. Só pro gasto né. A gente não gasta muita 
farinha, mas se a gente tivesse um milho, a gente fazia e não 
precisava ficá comprando. Daí a gente já fazia farinha, fazia uns 3-4 
alqueire de farinha, guarda e dá quase pro ano da gente. [...] 
(Pesquisa de campo, DIRCE, 2011). 
Semelhantes ao milho, o arroz e o feijão caseiros (como comumente 
contrapõem ao alimento comprado) têm sido lentamente substituídos pelos 
industrializados. O feijão em menor proporção que o arroz, pois muitas famílias 
ainda o produzem. Isto se reflete quando observamos a produção destas culturas 
em nível nacional, no qual o feijão tem a maior parte da sua produção vinculada à 
agricultura familiar (77% da produção) enquanto o arroz é produzido em maior 
quantidade pelo agronegócio (apenas 24% da produção nacional é feita pela 
agricultura familiar) (IBGE, 2006). As famílias desta pesquisa plantam algumas 
variedades de feijão chamadas por eles de crioulas, como o feijão pardinho. 
Observou-se também a presença de feijão azuque. Ambos praticamente inexistem 
nas prateleiras dos supermercados. As diferenças entre os feijões crioulos e 
convencionais vão além da espécie, mas inclusive no que concerne ao sabor, 
relatado pelas agricultoras. O feijão novo tem outro sabor enquanto o feijão mais 
velho e o feijão “de pacote”, industrializado, têm cheiro de feijão “carunchado” e já 
não tem o mesmo sabor do feijão novo.  
Alimento desde a mais tenra idade, indispensável nas refeições principais o 
feijão é referenciado como comida que dá força. Feito virado de feijão com farinha 
de milho e, se possível, toucinho de porco, os agricultores estão preparados para 
sair para o trabalho na roça. O virado de feijão também é item obrigatório em saídas 
para o sertão ou quando se pretende passar o dia todo trabalhando na roça ou 




FIGURA 17 – VARIEDADES DE FEIJÃO 
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2011 
 
A mesma relação com o gosto se observa com o arroz caseiro. O arroz 
caseiro tem um sabor mais forte e é menos aceito pelos mais jovens, que preferem o 
arroz industrializado, pois tem um sabor mais suave. No trabalho desenvolvido por 
Cambuy (2011) se observa uma relação parecida, no qual o arroz caseiro ou 
“branco”, socado no pilão é preferido ao “amarelo” comprado nos mercados ou 
recebido em cestas básicas, pois permanece uma relação forte com o gosto e com a 
convicção de que aquele é mais “puro” que o industrializado. Os agricultores da 
Terra Seca usam uma variedade de arroz plantado no seco e por isso relatam ser 
mais difícil plantá-lo sem fazer queimada. Por este motivo houve diminuição no seu 
plantio pelas famílias associadas à agrofloresta. Com a proximidade do mercado e 
uma renda média que permite a compra desses produtos, o arroz industrializado 
vem sendo incorporado à alimentação habitual das famílias.  
Ademais, segundo D. Dirce, o arroz convencional comprado no mercado é 
mais barato que o arroz tradicional comprado direto do produtor e que ainda 
necessita ser pilado para poder ser utilizado. 
O de pacote de 5kg é R$7 e pouco. O arroz caseiro é R$2 e pouco o 
kg. E não acha ainda, é muito difícil achar. Não tão plantando, esse 
negócio que foi proibido pra queimá né. Daí a turma plantava mais na 
queimada. Daí ele vem bonito na queimada. Daí agora proibiram 
queimar, daí dá muito trabalho. [Regiane: o pessoal da 
Cooperafloresta que não pode queimar?] É o pessoal da Coopera 
que não pode queimar. Tão preferindo compra que é mais barato, 
mais em conta porque daí já tem o arroz tiradinho, limpinho pra mim 
por na panela. É só comprá. Ou levá lá no sertão que daí planta lá 
(Pesquisa de campo, DIRCE, 2011). 
Ambos, feijão e arroz, são fornecidos por cestas básicas entregues pela 
Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), vinculada ao Ministério de 
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Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). A CONAB organiza as cestas 
básicas enviadas a populações em situações de vulnerabilidade por todo o país, 
como atingidos por adversidades climáticas e populações específicas, no qual 
entram os grupos remanescentes de quilombos. De acordo com os moradores do 
bairro Terra Seca, a vinda da cesta básica não é frequente. No ano de 2011 veio 
apenas duas vezes, sendo a entrega feita em nome da associação do Quilombo 
Ribeirão Grande e Terra Seca, que depois divide os alimentos conforme o número 
de pessoas associadas. Na ocasião que pude observar um dos produtos que veio 
em maior quantidade foi o feijão, cerca de 10 kg por cesta. Nesta cesta veio também 
macarrão, leite em pó, arroz, farinha de milho, de mandioca e farinha de trigo.  
A entrega de cestas básicas é uma política pública de caráter transitório e 
complementar, inclusa na ação Distribuição de Alimentos do Ministério de 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). A distribuição a grupos 
populacionais específicos, de acordo com o MDS, é outra forma de garantir o direito 
humano à alimentação adequada, pois visa beneficiar grupos sociais que 
apresentam mais dificuldades para produzir ou obter alimentos. A entrega de cestas 
básicas para grupos remanescentes de quilombos se justifica em razão da grave 
situação de insegurança alimentar relacionada a ameaças de domínio e preservação 
de seus territórios, devido à invasão de suas terras por grileiros e posseiros 
(BRASIL, 2012b). 
Uma parte significativa dos alimentos disponibilizados a esses grupos é 
originada da agricultura familiar por meio do Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA). Entre os grupos assistidos, estão acampados, pescadoras, atingidos por 
barragens, comunidades de terreiros, indígenas e quilombolas. Como a composição 
das cestas básicas tem um padrão de acordo com cada região do país, não leva em 
consideração a produção local de alimentos. Durante a conversa com os agricultores 
alguns disseram ter faltado o café, mas poderia ter vindo menos feijão visto que eles 
têm produzido. Interessante observar também que os grupos de remanescentes de 
quilombos são beneficiários diretos de programas como o PAA, tanto como 
produtores quanto consumidores.  
O arroz e feijão também são alimentos conhecidos por serem 
complementares um ao outro no que concerne a qualidade protéica. O consumo 
desses dois alimentos é estimulado pelos profissionais nutricionistas. Ainda que o 
arroz e feijão estejam em primeiro lugar dentre outros alimentos no consumo do 
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brasileiro, no Brasil houve nos últimos anos uma diminuição no consumo desses 
dois alimentos em relação aos estudos anteriores. Mais frequentes nas mesas das 
classes mais baixas e no meio rural, o arroz e o feijão vem sendo lentamente 
substituídos por outros alimentos, principalmente no meio urbano. 
O prato de arroz e feijão é tido como elemento unificador da cultura alimentar 
brasileira. Presente nas mais diversas regiões, de acordo com DaMatta (1986), esse 
prato exprime a sociedade brasileira combinando o sólido com o líquido, o negro 
com o branco, a cama e a mesa, e representa o estilo brasileiro de comer em uma 
sociedade em intensa relação. No bairro Terra Seca não é diferente, em que desde 
os tempos antigos o arroz e o feijão, este último mais que o primeiro, tem grande 
importância na manutenção da vida dessas famílias. 
É oportuno assinalar que juntamente com o arroz e o feijão, o consumo de 
batata-doce, mandioca, farinha de mandioca, manga, tangerina, peixes e carnes 
salgadas tem médias maiores nas áreas rurais (IBGE, 2011), assim como também 
visualiza-se no universo desta pesquisa. Esta afirmação já estava presente nos 
escritos de Brandão, quando afirma que a comida do lavrador compõe-se da 
seguinte maneira. 
O almoço, assim como a “janta” combinam o arroz e o feijão (muito 
mais o arroz do que o feijão), a mandioca ou a batata inglesa, ovos, e 
pelo menos uma ou outra vez na semana a carne de porco ou de 
frango (BRANDÃO, 1981, p.43). 
A alimentação habitual das famílias da Terra Seca pouco diferem desta 
afirmação de Brandão, a não ser pela substituição da batata inglesa pela batata 
doce e pela recente introdução mais frequente da carne na alimentação diária. 
O retorno recente da plantação nos sertões e na agrofloresta tem reavivado o 
aparecimento destes alimentos considerados puros na mesa das famílias. Esta 
pureza da alimentação, que está relacionada tanto a aspectos inerentes aos 
alimentos, como ter composição conhecida, quanto da situação do ambiente e de 
quem prepara (CAMBUY, 2011). Porém, as famílias ainda dependem 
consideravelmente dos produtos adquiridos no mercado, distantes dessa lógica. 
Uma das exceções nesse quadro foi a mandioca (Manihot esculenta). Durante a 
estadia nas casas, observou-se que a mandioca tem sua origem exclusivamente da 
roça. Igualmente a mesma não é vendida no mercado local, visto ter produção na 
maioria das casas.  
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Originária da América do Sul, a mandioca possui uma grande variedade de 
espécies cada uma associada a um uso específico. Os agricultores do bairro Terra 
Seca falam da mandioca vassorinha, chamada também de mandioca branca, a 
amarela, a brava, a mandioca branca de casca branca, entre outras. A mandioca 
brava é usada somente para dar aos porcos, não podendo ser utilizada para a 
alimentação direta da família, pois apresenta um alto valor de ácido cianídrico, 
substância tóxica que a torna inadequada para o consumo humano sem o devido 
processamento. Com o devido processamento, a mandioca brava pode ser utilizada 
no preparo da farinha de mandioca e polvilho (goma de mandioca). Neste diálogo 
estabelecido com D. Dirce e seu marido, aqui chamado de Aroldo, eles explicam 
qual a diferença entre os tipos de mandioca existentes na Terra Seca conhecidas 
por eles. 
D: Que nem mandioca tem dois tipos, mandioca amarela e 
mandioca...  
A: Mandioca vassorinha que falam aqui é a branca.  
R: E tem diferença? 
D: A mandioca amarela tem outro gosto e é amarela assim, bem 
amarela. E a mandioca vassorinha é branca.  
A: E daí tem a branca mesmo que é a casca lisa que nóis chamamo 
essa uma é louco pra aguá. Se ela fica velha tem uma época que ela 
aguoa e não cozinha. 
D: Tem a vassorinha branca da casca preta. E essa que o [Aroldo] tá 
falando aí é branca da casca branca.  
A: E essa mandioca vassorinha que nóis tamo falando, que a [Dirce] 
tá falando que é da casca preta, essa mandioca nunca aguoa. Ela 
fica velha e não aguoa, ela cozinha o tempo todo. E essa branca 
não, essa branca ela murcha e não cozinha não. Só que a turmada lá 
na feira não tem dividição, não conhece direito né, pra eles é tudo 
mandioca. 
No bairro Terra Seca observou-se o uso da mandioca em várias preparações, 
mandioca com açúcar polvilhado como sobremesa ou cozido com o açúcar feito 
compota, sempre acompanhado de café preto; nas chamadas sopas, nas quais a 
carne de porco, boi ou galinha são cozidas junto com a mandioca; fritas, cozidas, a 
mandioca é considerada um alimento muito pesado, por vezes compondo sozinha 
algumas refeições como lanches e café da manhã. O cuscuz de mandioca é um dos 
pratos tradicionais que traduz as tradições do paladar, passadas entre as gerações, 
reforçando a cultura alimentar local. Destaca-se que estes saberes compartilhados 
narram “a história de como uma comunidade compreendeu e aceitou o gosto, 
textura e forma de uma comida” (AMON; MENASCHE, 2008, P.16). Além disso, a 
farinha de mandioca é considerada como cimento ao ligar os elementos e também 
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os diversos pratos e comida; essa mistura caracteriza também o jeito de comer 
brasileiro, revelado também na intensa mistura de povos que constituem o Brasil 
(DAMATTA, 1986). 
A mandioca constitui um dos principais alimentos energéticos utilizados no 
Brasil. Pouco dependente de recursos tecnológicos, mais de 80 países produzem 
mandioca, sendo que o Brasil participou no ano de 2009 com mais de 10% da 
produção mundial, de acordo com dados da Food and Agriculture Organization of 
the United Nations (FAO/ONU). De fácil adaptação, a mandioca é cultivada e 
consumida em todos os estados brasileiros onde é conhecida por diferentes nomes, 
como aipim e macaxeira, situando-se entre os nove primeiros produtos agrícolas do 
país em termos de área cultivada e o sexto em valor de produção (BRASIL, 2012c). 
De acordo com o Censo Agropecuário de 2006, a agricultura familiar foi responsável 
por 87,0% da produção nacional de mandioca, alimento de maior produção por este 
segmento dentre as culturas analisadas (IBGE, 2006). 
Dentro da agrofloresta, o plantio de mandioca é feito logo que se inicia uma 
nova área, pois a mesma precisa de sol e as árvores grandes de uma agrofloresta 
mais antiga comprometeriam o crescimento da raiz da mandioca. Com o 
aprendizado obtido no plantio de agroflorestas, as famílias fazem a cobertura do solo 
e o plantio de mais de uma espécie no mesmo local, em geral o feijão, que é colhido 
antes da mandioca e não atrapalha o crescimento da mesma. 
Fonte de carboidratos complexos, assim como o milho, a mandioca também 
proporciona uma boa quantidade de energia, sódio, potássio e Vitamina C, 
constituindo fonte nutritiva, principalmente ao acompanhar outros alimentos.  No 
entanto, sua farinha não foi tão vista na mesa das famílias do bairro Terra Seca 
como a farinha de milho. Da mesma forma que a de milho, a produção de farinha de 
mandioca depende do monjolo e de uma série de outros equipamentos que foram 
deixados de lado com o tempo. Cumpre observar que a mandioca compunha 
juntamente com a taioba, o taiá, o inhame, o cará, a batata-doce e a moranga as 
refeições que por vezes, atualmente, são substituídas pelo pão de farinha de trigo e 
pela bolacha industrializada. 
A mandioca também tem seu uso associado a práticas de cura, presentes no 
bairro estudado, mas certamente também em outras comunidades. Dentre as 
enfermidades que uma criança recém nascida pode sofrer as que mais aparecem 
são o amarelão e o quebranto. Este último acontece quando a criança é muito 
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visada pelas pessoas que a vão visitar o que faz a criança ficar doente, ao receber 
elogios em demasia, deixando a criança “quebrantada”. O tratamento dado a essa 
criança pode ser diferente dependendo dos ensinamentos passados. O que se teve 
oportunidade de vivenciar foi a preparação de goma de mandioca para dar banho na 
criança. 
O preparado para tirar o quebranto é bastante simples. A mandioca é ralada e 
depois espremida em um pano fino para que seja retirada toda a água da mandioca. 
Esta água é chamada de goma da mandioca. Com a goma deram banho na criança 
em um lugar reservado, para que não sofresse novamente com o quebranto. 
Câmara Cascudo já havia se referido a relação da mandioca com o sobrenatural, 
pois esta aparecia em diversas lendas de origem indígena. Neste caso apresentado, 
a mandioca também teria o poder de cura, indicando outro uso relacionado ao 
sobrenatural e às crenças estabelecidas em torno do alimento. Assim como 
relaciona Cascudo, “como todas as plantas essenciais numa cultura rural, a 
mandioca valoriza-se pelas lendas etiológicas, indicando-lhe a origem sobrenatural” 
(CASCUDO, 2004, p. 95). A goma de mandioca também é usada para fazer o 
tradicional biju, podendo ser acrescida para o preparo de bolos e bolachas. 
 
FIGURA 18 – MANDIOCA E SEUS USOS 
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2011 
 
O uso desses quatro alimentos básicos incrementados com outros alimentos 
que se tem acesso evita a monotonia alimentar e os problemas relacionados à fome 
oculta e subnutrição. Vê-se, pois, que é necessário completar o quadro básico da 
alimentação, representado pelo arroz, feijão, mandioca e milho, com os outros 
alimentos que compõe a alimentação local. Desta forma, juntamente com a 
mandioca aparecem o inhame, a taioba, o taiá e a batata-doce os quais fornecem 
energia e complementam as refeições, podendo ser também sozinhos a própria 
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refeição. De acordo com DaMatta (1987), a mistura de alimentos no prato faz do ato 
de comer algo parecido com o ideal de comer juntos que deve ser conjugado 
socialmente. 
Da taioba se aproveitam as folhas, o talo e o tubérculo para fazer sopas, 
refogados ou simplesmente cozido no caso do tubérculo. O inhame come-se no café 
da manhã, com sopa de carne, em bolo salgado, assim como o cará e a batata-
doce. Diferenças na folha, no formato dos “dedos” do tubérculo e no sabor 
diferenciam o taiá, a taioba e o inhame de acordo com os agricultores. No entanto, 
apesar deles reconhecerem diferenças tanto no preparo quanto no gosto, as 
agricultoras relatam que são todos vendidos com a denominação de inhame, assim 
como acontece com a mandioca.  
Já a batata-doce tem papel relevante na dieta das famílias que fizeram parte 
deste estudo e é um dos tubérculos comestíveis mais antigos do Brasil, planta 
obrigatória nas roças dos índios (BRASIL, 2002). É mais calórica que a batata 
inglesa devido ao seu menor teor de água, possui grande quantidade de 
carotenóides, vitamina C, fósforo e ferro. As variedades de batata-doce se 
diferenciam pela cor da polpa ou da casca, como a branca, roxa e roxinha. São 
consumidas cozidas, assadas, mas observou-se no bairro estudado que são 
comidas preferencialmente fritas. 
Além dos tubérculos e raízes, a banana faz parte igualmente da alimentação 
dessas famílias e é a fruta que existe em maior abundância nas propriedades, 
porém nem sempre isso se reflete na mesa das famílias. É possível observar uma 
variedade de usos para esta fruta, como assada, em tortas, doces e até sucos ou 
simplesmente para acompanhar a comida de alguma refeição principal, como 
almoço e jantar. Algumas famílias fazem doce de banana ou bananada, como foi 
relatado no primeiro encontro com o bairro Terra Seca. Como é muito utilizada para 
comercialização, por vezes foi possível visualizar que as famílias escolhiam aquelas 
últimas que dificilmente poderiam ser comercializadas devido ao maior grau de 
maturação. 
Ainda sobre esse alimento, vê-se que o Brasil é o quinto maior produtor de 
bananas no mundo, de acordo com dados de 2009 (FAO, 2009). O Vale do Ribeira, 
como foi apresentado, é um grande produtor de bananas da região, geralmente em 
monocultivos. Nas agroflorestas é plantada grande variedade de espécies de 
banana – banana abóbora, banana São Tomé, banana pão, banana da terra, 
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banana ouro, banana prata, banana caturra, banana pacovã, e outras. As 
agricultoras relatam haver diferenças nas denominações locais para cada tipo de 
banana e as para a comercialização. Antes chamadas de banana peito de moça, 
banana perinha, banana cinza, entre outras, hoje ganham novas denominações para 
atender ao mercado homogeneizado que ignora os saberes genuínos. No entanto, 
relatam ser a pacovã a banana nativa dali, que sobrevive em meio à capoeira e dá 
um fruto grande podendo ser usado em uma variedade de receitas. Dentre essas 
bananas a de mais difícil plantio é a banana ouro e também é a que rende maior 
lucratividade a essas famílias. 
Entre as bebidas, o café como foi possível verificar é elemento fundamental 
na recepção de visitas, acompanhando boa parte das refeições. Alimento cuja 
sociabilidade está intrínseca é consumido com grande frequência a nível nacional, 
atrás somente do arroz e do feijão, de acordo com os dados da POF 2008-2009 
(IBGE, 2011). O café é também um dos alimentos mais produzidos no Brasil, 
configurando-se em commodity relevante na economia do país que está a frente dos 
outros países (FAO, 2009). Nas famílias deste estudo, o café tem sido plantado 
juntamente nas áreas de agrofloresta, fornecendo este alimento para todo o ano. 
As frutas são a maior contribuição da agrofloresta, presentes nas refeições 
das famílias, principalmente, sob a forma de sucos. Algumas das frutas que 
compõem a agrofloresta, no entanto, não são variedades locais. As frutas de 
antigamente citadas pelas agricultoras, como jataí, maracujá vermelho, mexerico, 
vacupari, entre outras, aparecem pouco nas agroflorestas e em geral não são 
utilizadas para comercialização. Apesar disso, as famílias aprenderam a consumi-
las, utilizando-as em uma variedade de preparações. Dentre os sucos destacam-se 
os sucos de abacate com limão, suco da semente de Juçara, suco de jaca, suco de 
pupunha com leite, de cajá-mirim, cajá-manga, carambola, madagustão, entre 
outros. 
O consumo de frutas é diretamente afetado pela sazonalidade. Conforme 
pode-se observar, na época de convívio o consumo de frutas foi parco, pois não 
havia produção da maioria das frutas. Certamente esse perfil deve se alterar nos 
meses de maior fartura, porém sua análise não adentra a esta pesquisa. Assim 
como afirma Brandão (1981), existe uma sequência anual na alimentação, 
caracterizada como suficiente nos meses de colheita e nos primeiros meses 
subsequentes, mas que se torna progressivamente carente. Ressalva-se a 
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importância do consumo de frutas juntamente com as verduras que provêm grande 
quantidade de vitaminas e minerais necessários à manutenção de funções vitais do 
organismo. Ademais, as frutas compõem um variado cardápio de sabores, cores e 
texturas que aproximam o ser humano da sua cultura e da natureza. A presença 
desses alimentos na alimentação das famílias tem resultado positivo sobre o 
afastamento de problemas relacionados à fome oculta, como classificava Josué de 
Castro as deficiências em nutrientes encontradas nas diversas regiões do país. 
O consumo protéico, como vimos, vem em grande parte da ingestão de 
carnes, principalmente a carne de porco. Outras fontes como o leite são escassas e 
raramente aparecem na mesa das famílias. O leite de vaca em maior frequência 
provinha da produção familiar de vacas leiteiras. As famílias que têm vacas leiteiras 
utilizam o leite tanto para consumo familiar quanto para venda entre os vizinhos. No 
entanto, foi observada a presença de leite longa vida e leite em pó, utilizado 
principalmente para alimentar as crianças e também as visitas. Os derivados de 
leite, como queijo e manteiga quase nunca são vistos neste local. Assim como o 
leite, os ovos são também pouco vistos, pois há poucas galinhas poedeiras na 
região. Eles fazem parte da alimentação das famílias, mas hoje em sua maior parte 
são comprados no mercado.  
O uso de temperos é comum entre as famílias. Em geral foi observado o uso 
de temperos da horta, principalmente salsinha, cebolinha e manjerona, além do pó 
de urucum usado para temperar carnes e a cúrcuma usada tanto em carnes quanto 
em massas, fazendo a vez do molho de tomate. Além disso, foi observado o uso de 
temperos prontos industrializados, que acarretam um maior consumo de sódio e 
gorduras contidos em grande quantidade em sua composição. O consumo excessivo 
dos temperos prontos altera o paladar, favorecendo um consumo gradualmente 
maior destes e de outros alimentos industrializados. 
O consumo de verduras e legumes sempre esteve presente nas refeições das 
famílias. Antigamente, relatam consumir principalmente as coisas do mato, folhas 
que existem naturalmente nos terreiros, reconhecidas como comestíveis devido a 
repasse dos saberes ao longo das gerações. Adentra a categoria de verduras do 
mato a beldroega, o picão, a serralha, a alface do mato, a jurubeba, o almeirão roxo, 
a abóbora, além de outras. A introdução das hortas é recente e teve influência da 
atuação da Cooperafloresta.  
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O palmito, embora apresente baixo valor calórico tem sabor apreciado, 
presente desde o cardápio indígena. Consumido cozido em água e sal, no bairro 
Terra Seca foi observado seu uso tanto em saladas quanto em refogados. De 
acordo com os agricultores o palmito da Juçara é o mais saboroso, porém tem seu 
uso limitado conforme já foi exposto. O palmito pupunha é o mais frequente nas 
terras das famílias deste estudo, sendo muito utilizado para comercialização. Com o 
palmito faz-se uma variedade de preparações, dentre elas o tradicional pastel de 
farinha de milho recheado com palmito cozido, que aparece tanto no bairro Terra 
Seca quanto na comunidade quilombola de Praia do Peixe e certamente em outras 
comunidades quilombolas, assim como mostra Araújo (2008). 
Esses são apenas alguns dos elementos mais frequentes na alimentação das 
famílias. Certos de que a alimentação em sua variabilidade é cercada de 
simbolismos e influenciada por diversos fatores, reconhece-se que só é possível 
compreendê-la através de uma prática intensa e relacional com os comedores, 
durante um tempo longo, maior do que o compreende uma pesquisa científica. 
A comida do dia-a-dia foi apreendida principalmente através da transcrição da 
alimentação habitual no registro alimentar. O registro alimentar das famílias permitiu 
perceber que ao mesmo tempo em que há similitudes entre elas, marcando a cultura 
alimentar local, há diferenças. Algumas famílias fazem maior uso de verduras e 
legumes, enquanto para outras a comida diária é aquela que tem arroz, feijão e 
carne, não importando tanto os elementos extras. Para visualizarmos estas 
diferenças e semelhanças, compete apresentar alguns exemplos de cotidiano 
alimentar vivenciado durante a pesquisa. Ressalta-se que foram escolhidos dias e 
refeições representativos da alimentação habitual dessas famílias e que foram 

















TABELA 8 – ALIMENTAÇÃO HABITUAL NO BAIRRO TERRA SECA 
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2011. ELABORADO PELA AUTORA. 
 
A comida diária das famílias estudadas é simples, possuindo poucas 
variações. No bairro Terra Seca o café-da-manhã é tomado cedo, mas pode variar o 
horário de acordo com as necessidades de trabalho do dia. Caso estivesse 
chovendo, por exemplo, em geral as famílias acordavam mais tarde e 
consequentemente o café era preparado mais tarde. A mulher em todas as casas 
era a primeira a levantar e a responsável por preparar o café para a família. Em 
seguida, cada componente da casa levantava e tomava seu café de pé mesmo ou 
andando pela casa, sem o compromisso de esperar por todos. Eram muito 
presentes a mandioca, a batata-doce, o inhame e o cará nesta primeira refeição. 
Também os virados de feijão ou de ovo foram companhias frequentes do café preto. 
Estes últimos estavam relacionados a uma necessidade maior de força no trabalho, 














Café com leite de 
vaca, mandioca 
cozida e frita e 
banana assada 
 Frango caipira e de granja 
fritos, arroz caseiro e 
industrializado, feijão 
caseiro, salada de couve e 
pepino, suco de uvaia 
natural 
Pão caseiro e bolinho 
de trigo frito recheado 
com banana e café 
Frango caipira frito no 
óleo, arroz, feijão caseiro, 
abóbora cozida com cheiro 
verde, salada de couve e 









Café e mandioca 
e batata doce 
fritas, bolacha 
salgada com 
doce de leite 
para as crianças 
 Carne de boi cozida com 
mandioca, arroz, feijão 
caseiro, salada de couve, 
acelga e alface, farinha de 
milho, suco artificial 
Paçoca de amendoim 
com banana, melancia 
e café com leite em pó 
Frango frito, arroz caseiro 
e industrializado, feijão 
caseiro, macarrão com 
molho de tomate, salada 









Café com bolo 
doce 
Café com leite 
e virado de 
farinha de 
milho e ovo 
Frango caipira, arroz, feijão 
pardinho caseiro, salada de 
couve, almeirão roxo e 
azedinha e refrigerante de 
cola 
 Arroz, feijão caseiro, 
chuchu cozido, abobrinha 








Café com pão Milho verde 
cozido e café 
Carne de porco frita, arroz, 
feijão caseiro, macarrão com 
molho de tomate, batata 
inglesa da roça frita, salada 
de couve com tomate da 
feira orgânica de Curitiba e 
suco de limão 
Bolinho de milho frito, 
bolinho de trigo 
(criança), café com leite 
de vaca comprado da 
vizinha 
Carne de porco frita, arroz, 
feijão caseiro, tomate 









Café e virado de 
feijão com farinha 
de milho e ovo 
 Frango cozido, arroz, feijão, 
batata inglesa cozida, salada 
de couve, alface, tomatinho 
e cebola, farinha de milho e 
suco artificial de laranja 
Bolo doce e café Peixes (acará, mandi, 
cascudo e lambari) fritos, 
arroz, feijão, macarrão 








 Café, cará cozido  Carne de porco defumada 
frita e assada, arroz, feijão 
caseiro, salada de alface, 
garapa de cana-de-açúcar 
Milho cozido e café Carne de porco frita, arroz, 
feijão, farinha de milho 
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conhecida marmita). Já o pão caseiro ou comprado bem como o bolo doce feito com 
farinha de trigo são pouco frequentes, pois vêm sendo incorporados há pouco tempo 
nas refeições. 
O pão em especial tem sua entrada associada às trocas de receitas entre as 
famílias. Uma senhora moradora recente, com a casa na divisa entre o bairro Terra 
Seca e o Cedro, trouxe uma receita de pão caseiro feito com fermento caseiro. A 
agricultora não soube informar de que era feita a “muda” do fermento caseiro que 
era guardado em uma garrafa plástica até seu uso, a qual havia sido repassada por 
uma comadre de outro município. Contudo, sua experiência estimulou a entrada 
mais frequente deste alimento na mesa das famílias do bairro. Ademais, a muda do 
fermento precisa ser renovada a cada oito dias segundo a agricultora, ampliando a 
rede de relações entre as famílias. 
Mesmo o leite de vaca não foi visto com frequência, a não ser naquelas 
famílias que possuem crianças e também tem criação de vaca leiteira. Em geral o 
café é tomado puro, antes da comida em si. Quando há pão, os moradores 
temperavam frequentemente com margarina, indicando mais uma vez a introdução 
do alimento industrializado em substituição à tradicional banha de porco. 
Assim como já aludia Brandão (1981), as modificações na dieta de 
comunidades rurais é recente, devido à influência da presença de comércio próximo 
às casas. No almoço e no jantar é mais visível essa influência. A incorporação dos 
alimentos industrializados e oriundos do mercado é mais frequente nessas refeições. 
Contrastam a eles os alimentos chamados de caseiro, menos frequente e que por 
vezes apareceram com o propósito de apresentar à pesquisadora esses alimentos 
tipicamente locais e tradicionais. O arroz como já foi aludido tem sua origem mais 
frequente do mercado, comprado em sacos de 5 kg. Tanto o arroz como o feijão 
eram preparados apenas com sal e óleo, ambos comprados. Assim como conta 
Brandão em seu estudo, também aqui a quantidade de arroz nos pratos das famílias 
é maior que a de feijão, sendo o alimento preponderante em todos os pratos. 
O mesmo que ocorre com o arroz, aparece com a carne. Este alimento estava 
presente em quase todas as refeições, no almoço e jantar. Como D. Dirce conta, 
nem sempre a carne está presente em ambas as refeições, mas já se tornou 
imperativo sua presença em pelo menos uma delas. O uso de embutidos, como 
linguiça não foi frequente, pois coincide ou com o sacrifício do porco ou da galinha, 
que não é frequente, ou com a compra da linguiça industrializada no mercado local. 
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A segunda não parece fazer parte do repertório alimentar das famílias do bairro, 
vista em apenas um momento durante a pesquisa. Visto o menor preço da carne de 
frango de granja em relação à carne de porco, aquela tem sido frequentemente 
acrescida às refeições principais.  
No almoço a dupla arroz e feijão são imprescindíveis, podendo ou não ser 
complementada por outros alimentos. A presença de outras fontes de carboidratos 
não é tão frequente, em geral cozinha-se macarrão para aumentar a quantidade de 
comida em ocasiões em que recebem muitas pessoas. A mandioca e outras raízes e 
tubérculos variavam a alimentação, mas eram mais frequentes sozinhos, nos 
lanches e cafés-da-manhã. A farinha de milho, conforme foi relatado anteriormente 
está sempre presente na mesa, sendo servida conforme se deseja. Além disso, foi 
possível observar que a comida do almoço em geral se repetia à noite, sendo que a 
presença de verduras e legumes no jantar era muito rara. As saladas 
necessariamente eram colhidas da horta, também por isso a mais frequente é a 
couve presente em todas as hortas e constituinte da alimentação dessas famílias 
desde os tempos antigos. Para salada consideram-se principalmente os alimentos 
crus, com poucas exceções como o palmito e o chuchu. 
O cru e cozido, categorias tratadas por Levi Strauss e reforçadas por DaMatta 
são representativas das distinções simbólicas que estabelecemos na sociedade, 
entre coisas separadas, individualizadas e outras misturadas; entre aquilo que é 
visto como duro e cruel (o cru) ou como amoroso, carinhoso (o cozido); entre o 
intelectual e o sensível; ou seja significam um universo complexo de transformações, 
dentro e fora da cozinha (DAMATTA, 1986). 
Os lanches da manhã, também chamados de merenda, não eram frequentes. 
Em geral, surgiram quando o café-da-manhã havia sido muito cedo ou quando nesta 
primeira refeição ainda não estavam preparados a comida propriamente dita. Isto 
também se deve porque o período da manhã é reservado para o trabalho, tanto nas 
casas quanto nos momentos nas roças. Já o lanche da tarde estava presente no 
costume alimentar. É o momento que se recebem visitas com o tradicional café. 
Quando possível havia algum complemento, a mistura, que ia desde o virado de 
feijão à paçoca de amendoim doce ou salgada. As frutas in natura também eram 
mais consumidas nesse horário ou logo após o almoço. 
Nas refeições também se observa a introdução de produtos relativamente 
novos, como os sucos artificiais e o refrigerante. Estas bebidas estão cercadas de 
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significados, principalmente em relação ao aspecto de proximidade a uma 
modernidade alimentar e às conexões entre o urbano e o rural. Esta mudança se 
reflete no modelo de consumo nacionalmente, como podemos observar pelo 
aumento gradual nas taxas de consumo destes produtos ano a ano em detrimento 
ao consumo de alimentos in natura.  
Estes alimentos marcam de igual forma as diferenças entre idades, o status 
social, além da presença da influência da mídia e da publicidade em torno dos 
alimentos. O consumo de refrigerantes no Brasil está diretamente associado à maior 
renda, sendo mais frequente nos grupos com renda mais alta diminuindo 
progressivamente para as rendas mais baixas (IBGE, 2011). Seu consumo está 
associado ao excesso de sódio e açúcares e ao menor consumo de fibras 
alimentares na dieta alimentar brasileira, importantes marcadores da qualidade da 
alimentação também relacionados a doenças crônicas. O consumo desses 
alimentos com alto teor de açúcar interfere inclusive no paladar, principalmente em 
crianças, associados a um maior grau de dependência psico-fisiológica a esses 
produtos. 
Estes fatores alteram as práticas alimentares, existindo um conflito entre a 
manutenção do tradicional e a inclusão do moderno, novamente demonstrando o 
hibridismo presente na alimentação das famílias. Essas afirmações também estão 
presentes nas pesquisas a nível nacional, em que se percebe que o consumo 
alimentar brasileiro combina a dieta tradicional brasileira à base de arroz e feijão 
com alimentos de teor reduzido de nutrientes e de alto teor calórico, notadamente os 
refrigerantes e fast foods (IBGE, 2011). 
Durante a estadia nas casas, notou-se que as refeições com maior variedade 
de alimentos foram servidas nos momentos em que recebiam visitas, seja de 
parentes ou pesquisadores, alunos e agricultores de outras comunidades 
interessados no plantio agroflorestal. Quando da vinda desses últimos, havia o 
pagamento pelas refeições, cerca de R$10 por pessoa. Esta remuneração já era 
esperada pelas famílias, o que fazia com que fossem acrescentados outros 
alimentos que não apareciam na alimentação habitual. Foi o caso do palmito 
pupunha, por exemplo, que só foi visto nas refeições quando havia as visitas 
remuneradas. Por esta razão, foi de fundamental importância que durante a estadia 
desta pesquisadora a remuneração não fosse feita, ao menos não na forma 
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monetária, para que houvesse menor influência deste fator sobre a alimentação 
habitual.  
Por um lado, a recepção destes visitantes tem estimulado as famílias a 
continuar o trabalho agroflorestal, ao passo que recebem em troca afirmações 
positivas durante o diálogo com outras pessoas, que se estende inclusive sobre a 
refeição considerada pelos visitantes como saudável e saborosa. Por outro lado, as 
visitas têm favorecido o aumento da renda dessas famílias, contribuindo com o 
desenvolvimento das mesmas. É o caso da família já apresentada, que reformou 
boa parte da casa, principalmente a cozinha, para receber cada vez mais pessoas e 
apresentar o sistema agroflorestal e também a alimentação oriunda da própria 
agrofloresta. Assim, ao invés de vender os alimentos fora, os agricultores vendem 
dentro de casa. 
A mulher e mãe é a responsável por alimentar a família e tratar dos mesmos. 
Assim, regula o uso de alimentos que possam ser prejudiciais a saúde em 
momentos de fragilidade. Observamos então que há a permanência de tabus, 
crenças e saberes passados entre as gerações através de prescrições ou 
interdições durante o ato de comer. Como pude observar durante as refeições, 
pessoa doente não pode tomar caldo de cana ou garapa, por causa do “juçá” (pó 
das folhas que faz coçar a pele). Garapa e bebida alcoólica são “frias” e por isso não 
podem ser dadas ao doente. Igualmente, se a pessoa tiver se cortado não pode 
comer peixe, por outro lado pode comer carne de carneiro que ajuda na cicatrização. 
Estas e outras crenças em torno da alimentação permanecem no imaginário das 
famílias, influenciando as escolhas alimentares.  
As categorias quente e frio expressam sua qualidade, independentes da 
temperatura, uma percepção que depende do local e da cultura que dela emergem. 
São qualidades que, de acordo com Woortmann (2008), dizem respeito ao 
organismo humano e às manifestações nele quando há alguma alteração nos 
processos normais, mas também transcendem a dimensão humana e alimentar 
propriamente, tomando corpo em um campo cosmológico. O autor reforça que 
muitas prescrições ou proibições alimentares são baseadas nessas classificações, 
juntamente com a de reimoso e manso, sendo que muitas preparações e escolhas 
alimentares seguem estes princípios visando o equilíbrio entre as partes. Assim 
como afirma Cambuy (2011), a alimentação se torna diferenciada em situações 
específicas, como estados de doença e os períodos da infância, menstruação e 
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resguardo, que é quando as interdições e prescrições se fazem mais necessárias, 
sendo a mulher particularmente sujeita a essas categorias. 
O ato de comer é entendido como um rito social que reproduz simbolicamente 
a hierarquia da família, relacionadas tanto ao trabalho quanto ao gênero, sendo que 
cada família alimenta não só o corpo, mas também suas representações 
(WOORTMANN, 1985 apud WEDIG; MARTINS; MENASCHE, 2008). Assim 
igualmente, as práticas, saberes, crenças e tabus estão presentes no cotidiano 
alimentar e dão a ele o aspecto subjetivo além das necessidades biofísicas. No 
entanto, de acordo com Woortmann (1978), com a urbanização e a “ocidentalização” 
de grupos sociais, assim como outros processos sócio-culturais, o possibilitam que o 
modelo cultural que as informa possa ser substituído por outro, havendo uma 
alteração na ideologia alimentar. Ainda assim, mesmo com as pressões 
permanentes exercidas, principalmente, pelas indústrias de alimentos, permanecem 
diferentes percepções sobre o alimento e as diversas culturas alimentares. 
Permanecem os conhecimentos acerca da capacidade de cura de alguns 
alimentos, passados de geração em geração e através das relações sociais 
estabelecidas ao longo do tempo. O uso de ervas medicinais é frequente, aliado 
atualmente ao uso de remédios industrializados. A esta pesquisadora também foram 
dados alguns tratamentos para gripe e para feridas. O tanchais é uma das ervas 
mais utilizadas, considerada antibiótico natural. O chá de rosa branca serve para 
todas as dores e pode ser tomado mesmo que não se esteja com problemas. O chá 
de alho assado com tanchais também é muito indicado para gripe. O alho crioulo 
assado também pode ser oferecido à criança gripada, amassando-o com um pouco 
de água e depois oferecendo somente a água com auxílio de uma colher para a 
criança. O alho crioulo é mais recomendado do que o alho convencional, comprado 
no mercado, pois é mais “forte”. Entre outras inúmeras receitas passadas de 
geração em geração e nas relações de compadrio. 
As categorias forte e fraco também indicam qualidades dos alimentos, assim 
como o quente e o frio, o reimoso e o manso. À atribuição de força está presente em 
todas as coisas, assim como afirma Brandão (1981). Diz respeito principalmente às 
oposições feitas entre as coisas do passado, ditas como mais fortes, e as do 
presente, enfraquecidas. De acordo com o autor, a oposição forte/fraco não se 
correlaciona tanto com a intensidade de energia que produz no homem, mas está 
mais relacionada com a duração da energia, com a resistência e saúde. A comida 
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forte é a que tem “sustança”, são as comidas associadas ao passado porque 
derivam de um ambiente mais forte, os alimentos “crioulos” ou “caseiros”, 
possibilitando mais resistência para o trabalho e inibição da fome, bem como 
possuem um poder maior para manter a pessoa sadia. 
Assim como se pode observar na tabela de registro alimentar e como já aludia 
Brandão (1981) em seu trabalho com os lavradores de Mossâmedes, a alimentação 
habitual das famílias oscila entre essas duas categorias, forte e fraco, por vezes 
mantendo associações positivas com a alimentação dos antigos, composta por 
grande quantidade de feijão, mandioca, carne, leite e banha ou toucinho de porco, e 
em outros momentos combinando alimentos de hoje, considerados fracos, como 
mais arroz que feijão, macarrão no lugar da mandioca e outros alimentos que não 
tem origem do local e por isso tem sua força rebaixada em relação àqueles naturais 
e da roça. 
Em relação às práticas de cura, um interessante medicamento natural 
oferecido é conhecido como vinagre de lua. As senhoras não souberam dizer de que 
ele era feito, pois a “muda” do vinagre de lua tinha sido há tempos repassada pela 
mãe de D. Ana. Dessa muda podem ser feitas várias outras garrafas do vinagre, 
basta retirar um pedaço da muda que fica sobre o líquido, adicionar água e açúcar e 
deixar curtir por um tempo. A mistura deve ser refeita de tempos em tempos para 
que seja eficaz e para não ganhar gosto muito amargo. Ao tomar, esta pesquisadora 
percebeu um gosto de vinagre de vinho, levemente adocicado. Dentro de poucos 
dias o vinagre fez o efeito desejado.  
Outros remédios são também usados concomitantes a rezas, geralmente o 
“Pai Nosso” católico, chamadas então de simpatias. Os ritos religiosos difundem-se 





FIGURA 19 - ERVAS NO QUINTAL, ALHO CRIOULO E VINAGRE DE LUA 
FONTE: PESQUISA DE CAMPO (2011). 
 
A comida permite destacar identidades sociais e envolve sociabilidades que 
demarcam relações de gênero, hierarquias e status social, circuitos de reciprocidade 
e solidariedade. Assim como nas trocas de sementes, as relações em comunidade 
têm em sua base a ajuda mútua, a solidariedade e a amizade, reforçada pelos laços 
de parentesco. Estes sentimentos também estão presentes no uso compartilhado de 
equipamentos, instrumentos e locais de preparo, bem como na distribuição de 
alimentos que são regidos por relações, normas e valores sociais (CAMBUY, 2011). 
Outro espaço para configuração dessas relações são os puxirões e reunidas, vistos 
como uma das expressões de solidariedade caracterizada pela construção de redes 
comunitárias, potencializando essas relações não somente entre as pessoas e 
grupos, mas também a relação ser humano e natureza (RODRIGUES; FERREIRA, 
2010). As trocas e reciprocidade em torno do alimento são frequentes e vão desde 
as sementes e mudas ao prato pronto. Também nas festas e ritos fazem uso de 
outro tipo de comida, uma comida especial que se diferencia da comida cotidiana ao 
priorizar a abundância e a qualidade, em que compartilhando alimentos se estreitam 
os laços de solidariedade e reciprocidade. 
No meio rural é expressiva a importância dada às trocas e dádivas dadas e 
recebidas entre uma comunidade. Expressam-se desde estratégias adaptativas de 
sobrevivência à relação de cuidado com o outro. Além disso, de acordo com 
Menasche, 
A expressão da dádiva compreende a doação em si e os significados 
em que está envolta. E quando se fala de alimentos e agricultura, é 
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especialmente dádiva o trabalho, o esforço e o saber-fazer, de quem 
plantou, colheu ou preparou a comida (MENASCHE, 2008). 
 A comida nesses casos se confunde entre meio ou fim, ou seja, ao mesmo 
tempo em que ela exalta as relações sociais, também é elemento edificante das 
relações de parentesco, compadrio e amizade. DaMatta expõe muito bem como a 
comida faz parte das relações entre os seres humanos. 
O mundo das comidas nos leva para casa, para os nossos parentes 
e amigos, para os nossos companheiros de teto e de mesa. Essas 
pessoas que compartilham intensamente de nossa vida e intimidade. 
Intimidade que se faz na casa e na mesa, onde somos sempre e 
necessariamente tratados como alguém e temos direitos perpétuos 
de cidadania (DAMATTA, 1986, p.44). 
Além das trocas, a comercialização entre os moradores do bairro Terra Seca 
também é comum. Na falta de alguns alimentos na própria propriedade as famílias 
recorrem aos vizinhos. Algumas vezes observou-se que não era necessário pagar, 
ficando como presente ao vizinho. Outros momentos, os alimentos eram pesados 
em balança e havia o compromisso de pagar, com o preço próximo ao que é 
revendido. 
Como se sabe, o fator renda tem papel relevante no acesso econômico aos 
alimentos e consequentemente nas escolhas alimentares. Assim como foi possível 
observar, a agrofloresta diversificou a produção, possibilitando uma maior segurança 
em relação à mesma, principalmente por possibilitar o escoamento da produção via 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), em feiras agroecológicas em Curitiba, além de no Circuito Sul de 
circulação e comercialização de produtos da Rede Ecovida de Agroecologia. O 
Circuito Sul de Circulação da Rede Ecovida é formado por quatro organizações que 
fazem parte da Rede Ecovida, incluindo a Cooperafloresta, no qual é feita a troca e 
circulação de produtos visando complementar a oferta de produtos às instituições e 
mercados, entre os estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul (REDE 
ECOVIDA DE AGROECOLOGIA, 2011). 
A entrada da Cooperafloresta na comunidade modificou sobremaneira a vida 
destas famílias, influenciando inclusive na permanência de muitas famílias na terra, 
visto que não possuíam alternativas para sobrevivência. A vida dessas famílias de 
acordo com as mesmas vem melhorando substancialmente desde a entrada da 
agrofloresta. O principal fator para essa melhoria foi o aumento da renda, citado 
pelos agricultores, que possibilitou maior acesso a novos produtos.  
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O questionário socioeconômico, parte componente da pesquisa de doutorado 
de Julian Perez Cassarino disponibilizada para as pesquisas coletivas, possibilita 
visualizar algumas informações acerca da renda e do acesso aos alimentos. Em 
relação aos produtos comprados fora da propriedade, os principais foram o arroz, o 
café, a carne, a farinha de trigo, o óleo, o sal e o suco artificial citados pelas seis 
famílias. O feijão não foi citado dentre a lista de produtos que precisam ser 
comprados. Três famílias relataram comprar frutas, provavelmente na época em que 
produzem em menor quantidade. O leite, pães e massas são relatados por quatro 
das seis famílias. Já o refrigerante aparece em metade das famílias. Além disso, as 
famílias relatam gastar entre R$201 a R$500, em algumas famílias, com a compra 
de alimentos no mercado. Foi possível observar que as famílias com maior número 
de pessoas fazem maiores compras no mercado (CASSARINO, 2011). 
Antes da criação da associação, muitos destes agricultores praticavam 
monoculturas de banana, arroz, milho e feijão e criação de porcos, além de trabalho 
assalariado, como retratamos no tópico anterior. A ampla maioria dependia de 
atravessadores para revender os alimentos produzidos, recebendo o pagamento 
entre uma a quatro vezes ao ano. Além disso, dependiam das determinações de 
preço dos atravessadores, que por vezes pagavam abaixo do valor de custo e 
produção, de acordo com os relatos.  
O aumento da renda, a maior frequência de recebimento do pagamento 
(atualmente é mensal) e a proximidade ao mercado local influenciaram no acesso 
aos alimentos industrializados com maior frequência. Ao ponto que hoje são 
preferidos aos alimentos caseiros, como é o caso do arroz. A menor produção dos 
alimentos caseiros também recebeu influência da facilidade de compra oposta a 
dificuldade de produção. Ademais, com a introdução desses novos alimentos, a 
cultura alimentar local aos poucos foi se alterando, como explica D. Dirce. 
Foi aparecendo no mercado por aí por perto. A gente deu de ir 
comprando as coisas no mercado. E a gente ia achando e 
comprando. Daí veio a parte do dinheiro. Se tinha dinheiro comprava. 
Que naquela época não tinha dinheiro quase. Era muito difícil, só 
comia o que fazia aqui, só do colhido mesmo. Depois foi dá de 
aparece mais dinheiro, daí a gente foi comprando essas coisas. 
Aparecia no mercado, comprava as coisas, achava aquele frango lá, 
comprava. E foi indo. É que naquela época a gente não comia carne 




Observando a discussão atual sobre o consumo exacerbado de alimentos 
industrializados de alto valor calórico e as doenças relacionadas a este consumo, 
como a obesidade, diabetes, problemas cardíacos entre outros, preocupa estas 
mudanças na alimentação habitual. Os problemas relativos à saúde dos moradores 
são considerados como fatores associados a existência ou não de segurança 
alimentar e nutricional no âmbito domiciliar ou individual, dentre os quais se 
destacam os citados acima (KEPPLE; GUBERT; CORRÊA, 2011). De acordo com o 
levantamento feito pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(CONSEA) (BRASIL, 2012c), a situação de segurança alimentar e nutricional do 
município de Barra do Turvo mostra um perfil de 58,1% das mulheres com 
obesidade se contrapondo a 6,8% de crianças com déficit de altura (o que pode 
indicar desnutrição grave).  No bairro Terra Seca também foi possível observar um 
grande número de pessoas acima do peso. D. Dirce conta que antigamente não 
havia tantos casos de sobrepeso e obesidade no bairro e diante disso especula que 
o consumo exagerado de carne, principalmente a de frango de granja devido ao 
crescimento rápido desses, está associado à presença de pessoas obesas na 
comunidade.  
Diante deste quadro, ressalta-se que permanecem problemas relacionados à 
falta de acesso a alimentação adequada, implicando no menor desenvolvimento 
estrutural das crianças, ao mesmo tempo em que surge também neste município 
uma quantidade preocupante de pessoas obesas com seus problemas correlatos. 
Este quadro é representativo da transição nutricional a nível nacional, imbricado à 
mudança nos hábitos de consumo alimentar no país. 
Em se tratando de renda, as seis famílias de agricultores que compõem esse 
trabalho relataram que a produção ecológica é a principal fonte de renda dessas 
famílias. A renda familiar bruta varia entre R$301 até R$1100, que está diretamente 
relacionado aos meses em que há maior fartura de produtos da agrofloresta. Os 
meses mais fracos são de setembro a novembro quando a renda média não passa 
de R$400. Além do acesso a renda, é relevante considerar os gastos não realizados 
com alimentos por serem obtidos diretamente da produção para o autoconsumo. As 
famílias relatam economizar entre R$180 a R$550 por mês com a produção de 
alimentos voltados para o abastecimento da família (CASSARINO, 2011). 
Para complementar a renda, as famílias recebem alguns benefícios 
governamentais, principalmente através do Programa Bolsa Família (PBF) e o 
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Benefício de prestação continuada (BPC) – a aposentadoria rural. Visto a baixa na 
renda da família nos meses fracos, o auxílio recebido pelo PBF é visto como de 
extrema importância para manter a qualidade de vida, alcançando aproximadamente 
30% da renda nesses meses. Apesar de algumas discussões em torno de 
programas de transferência de renda afirmarem que o PBF gera dependência dos 
beneficiários, este tem papel importante no enfrentamento às desigualdades sociais 
e à pobreza, possibilitando melhoria na vida de milhares de pessoas no Brasil. Além 
disso, o PBF tem impactos não somente nas famílias beneficiárias, favorecendo o 
acesso aos alimentos, mas também no comércio e na produção local, auxiliando na 
garantia da segurança alimentar e nutricional local.  
A crescente relevância dada às políticas sociais no Brasil tem sido 
acompanhada de conflitos entre o reforço ao crescimento econômico e o 
desenvolvimento equânime. Ainda assim, no contexto atual, as políticas sociais têm 
fortalecido a promoção do direito humano à alimentação adequada e saudável, 
principalmente as que envolvem a Estratégia Fome Zero, que tem sido responsável 
pela redução do número de pessoas em pobreza extrema no Brasil (BRASIL, 2007). 
O maior acesso a renda possibilitou uma mudança nesse quadro de pobreza e 
desnutrição, contudo, ainda permanece existindo um grande contingente 
populacional à margem dessas políticas. 
No contexto deste trabalho a renda também é fator relevante para a mudança 
no quadro de vida das famílias. O gráfico a seguir possibilita visualizar a quantidade 
produzida e a renda obtida pelas sete famílias da Cooperafloresta no bairro Terra 





FIGURA 20 – GRÁFICO COMPARATIVO ENTRE PRODUÇÃO E RENDA NOS ANOS 2009 A 2011 
FONTE: COOPERAFLORESTA, 2011. ELABORADO POR DAVI E. FLUCK. COLABORAÇÃO DE 
LETÍCIA COSTA E SILVA 
 
Observando o gráfico pode-se notar que a renda média atribuída a cada 
família por ano não ultrapassa R$4500. É possível que esteja relacionado ao valor 
máximo que cada agricultor pode receber do Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA) anualmente, pois o mesmo é também a maior fonte de renda da associação 
como um todo, chegando a 55% do faturamento total no ano de 2010 (COSTA E 
SILVA, 2012). 
Convém esclarecer que o Programa de Aquisição de Alimentos, instituído 
pela Lei 10696 de 2003, tendo em vista estruturar ações no âmbito da política 
agrária e da segurança alimentar e nutricional, foi criado com a finalidade de garantir 
o acesso aos alimentos em quantidade, qualidade e regularidade necessárias às 
populações em situação de insegurança alimentar e nutricional e promover a 
inclusão social no campo e o fortalecimento da agricultura familiar através da 
remuneração da produção, ocupação do espaço rural, distribuição de renda, 
valorização de produtos regionais, e preservação da agrobiodiversidade, 
estimulando sistemas e manejos sustentáveis (BRASIL, 2009a; BRASIL, 2007b).  
O PAA tem influenciado os agricultores a permanecerem ou retornarem ao 
campo, favorecendo a diversificação da produção, com consequências na 
alimentação familiar. O plantio agroecológico também tem sido influenciado pelo 
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Programa através do preço melhor oferecido por este tipo de produto, cerca de 30% 
a mais que o produto convencional. 
Por um lado é de extrema importância a existência de programas como o PAA 
para fomentar o desenvolvimento rural ao mesmo tempo em que são providos 
alimentos a pessoas em vulnerabilidade e insegurança alimentar. Por outro, é 
urgente a conversão deste programa em política de Estado, visto que muitos 
agricultores dependem da comercialização através dos mercados institucionais. 
Além disso, ao não ser atribuídos os objetivos do PAA a uma política pública, tanto 
produtores quanto consumidores ficam à mercê dos mercados. 
A partir de 2009 os agricultores têm também a possibilidade de fornecer 
alimentos a serem servidos nas escolas da Rede Pública de Ensino. A Lei 11947 de 
2009 garante que parte dos recursos aplicados pelo Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) deverá adquirir alimentos da produção agrícola familiar, 
preferencialmente local (BRASIL, 2009b).  
Tanto as políticas de distribuição de alimentos (cesta básica) e de 
transferência de renda (PBF e BPC) quanto as políticas estruturantes como o PNAE 
e os programas como o PAA têm forte influência na melhoria de vida dessas 
famílias, assim como nas mudanças alimentares. Ademais, por se tratar de um 
território de remanescentes de quilombos, essas famílias têm garantidos direitos 
específicos visando o desenvolvimento da comunidade. Estas políticas e programas 
podem ser vistas como estratégias capazes de criar e potencializar a valorização da 
agricultura familiar, a produção voltada para o autoconsumo e assim uma 
alimentação saudável e adequada, bem como o resgate da cultura alimentar local, 
tendo como consequência o desenvolvimento local. Ademais, assim como afirma 
Bezerra, Gomes da Silva e Schneider (2011), programas como o PAA também tem 
uma estreita relação com as dimensões macroestruturais relacionadas à soberania e 
segurança alimentar e nutricional, além de promover entre os atores envolvidos, no 
caso o agricultor, mudanças nos processos produtivos, principalmente devido ao 
estímulo à agroecologia, repercutindo no modelo de consumo alimentar. 
Como vimos a renda apesar de ser fator de segurança alimentar e nutricional 
dessas famílias, ao longo do ano não se mostra tão alta e é maior apenas naqueles 
meses em que há maior produção e comercialização. No entanto, como alude D. 
Fátima, as vantagens da agrofloresta não se restringem ao aumento da renda, mas 
há um complexo de fatores influenciando na melhoria de vida dessas famílias. 
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Aqui a gente faz pouco verdade, que é um serviço pouco, a gente não 
ganha bastante, não é um salário certo, mas o pouco que ganha também tá 
cultivando a terra né, que a vantagem pra nóis é a terra. Que essa terra 
nossa aqui, [...] a terra é fraca, daí num dá quase nada de planta que 
preste. Mas agora do modo que nóis tamo zelando, que a gente deixou 
bastante... se criar mais ali né, tá melhorando a terra, tá bem melhor agora. 
(Pesquisa de campo, FÁTIMA, 2011). 
Até aqui foi possível visualizar a rede complexa em que está envolvida a 
alimentação, em que se conectam aspectos culturais, sociais, econômicos, políticos 
e ambientais. As formas como as famílias vêm se adaptando a esses imperativos, 
mostra a fundamental importância da articulação em sociedade, como na 
organização em associação que permitiu o acesso a políticas, bem como da entrada 
da agrofloresta no bairro, que lhes possibilitou maior acesso a renda e a alimentos 
diferenciados. Assim sendo, diante da demonstração do hibridismo que cerca a 
alimentação dessas famílias, igualmente já demonstrado em outras comunidades 
rurais, principalmente por Menasche (2007) e Ramos (2007), seguem outros 
























A proposta deste capítulo é mostrar como se deu a introdução da agrofloresta 
no bairro Terra Seca e em que medida modificou a vida dessas famílias. Neste 
sentido será feita uma discussão acerca da prática agroflorestal e em que aspectos 
a agrofloresta influenciou na alimentação das famílias que estão participando deste 
estudo. Ademais, será discutido o papel da agrofloresta na vida das famílias, as 
relações estabelecidas pelos agricultores com a agrofloresta. 
O ambiente natural por vezes se impõe de forma restritiva à agricultura e 
assim estimula a busca por práticas alternativas (BRANDENBURG; FERREIRA; 
SANTOS, 2004). No caso do bairro Terra Seca, além das restrições no ambiente à 
agricultura e à vida dessas famílias, existem as restrições da legislação ambiental, 
que exigem um tratamento diferenciado a natureza visando sua preservação. Neste 
sentido, a introdução da agrofloresta no bairro representou uma possibilidade de 
desviar dessas dificuldades. 
A agrofloresta representou também uma mudança na prática de plantio e de 
relação com o ambiente, à medida que introduziu uma técnica externa a 
comunidade, mas que buscava se equiparar ao ecossistema local e considerar os 
saberes genuínos. Esta mudança ao longo do tempo representou também uma 
alteração na forma de se relacionar com o ambiente, pois os agricultores são 
estimulados a perceber as mudanças e a dar um tratamento diferenciado a cada 
nível da agrofloresta, também a cuidar da cobertura do solo e das qualidades da 
terra, saberes já presentes, mas que são reforçados visto a importância da 
dimensão ambiental neste tipo de produção. Com isso, alterou a forma de ver a 
natureza, a produção das sementes até o alimento, e a repensar atitudes que 
estariam se contrapondo a essa visão. 
O início da conversão ao sistema agroflorestal, como contam as agricultoras, 
não foi fácil. A agrofloresta exigia aprender algo novo, a considerar a necessidade 
de apoio do conhecimento técnico e uma abertura para um outro tipo de plantio, bem 
diferente daquele praticado há gerações como a agricultura de coivara. Por se tratar 
de uma nova forma de plantio, muitas famílias tiveram dificuldade no começo, pois a 
agrofloresta exige um trabalho contínuo, mas menos exaustivo que o trabalho nas 
roças. Também o manejo é diferenciado entre esses dois tipos de produção, o que 
exigia paciência dos agricultores em receber devolutivas do seu trabalho. 
Era um serviço que no começo a gente não acreditava, foi com muita 
luta pra gente consegui. Acreditá porque...saímo da queima... saímo 
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do... Veneno nóis não usava. Mas saimo da queima, saimo de carpi 
faz uma carpida de enxada bem limpo pra queima esses tempo que 
a gente queimava [...]. Então, isso foi difícil no começo, mas só que 
depois, a gente hoje a sente que o tipo de trabalho é esse, não tem 
outro recurso. Porque a gente tá ajudando a natureza, ajudando a 
Deus e a gente mesmo porque, que seria de nóis fica aí derrotando 
com a terra com tanto bicho, tanto que precisa também, a gente não 
tá ajudando só a gente, tá ajudando a natureza. A vida, então... 
Agrofloresta é vida, é luz, é nóis trabalhando de acordo com Deus, 
com a natureza, presente [...] (Pesquisa de campo, DIRCE, 2011). 
Com as novas imposições da legislação ambiental, foi decaindo a produção 
de alimentos através da agricultura de coivara, forçando muitas famílias a se adaptar 
e a sair da terra e trabalhar nas cidades. Por outro lado, a própria associação 
determinou que se extinguisse entre as famílias agrofloresteiras a prática de queima, 
pois não seria compatível com a produção agroflorestal e ao cuidado com o 
ambiente que essa agricultura preza. Estes fatores revelam que as famílias foram 
levadas a se adaptar a este sistema, tendo como motivação a perspectiva de 
mudança de vida e o acesso à renda e à alimentação. Estas questões influenciaram 
a entrada e continuidade das famílias no plantio agroflorestal.  
[...] A turma do meio ambiente também viviam em cima que não 
queriam queima. Nisso logo também entrou negócio da agrofloresta. 
Daí a turma ficaram meio paralisado. Ninguém fez roça grande mais, 
ficaram meio parado. Até que foi... fomos pegando o jeito de trabalha 
em agrofloresta. Daí nóis fomo se levantando de volta, mas foi uma 
caída boa que foi dada. Aí nóis crescimo um pouco, porque o 
costume da gente tava daquele jeito. Pra mudá, não é fácil. Aí agora 
por sorte agora tamo, nóis costumemo trabalha na agrofloresta, fico 
melhor agora. Mas antes de acostumar, no começo, deu uma queda 
boa. Só deu pra viver mais tranquilo porque os homens acertaram, 
saíram trabalhar fora. Mas nóis fiquemo. Depois eles voltaram 
também e já começaram a trabalha também e agora trabalham. 
Alguns ainda trabalha um pouco pra fora, mas pelo menos pro 
mercado a agrofloresta já tá dando, tá melhor. [silêncio] (Pesquisa de 
campo, D. PAULINA, 2011). 
A permanência do Parque Estadual de Jacupiranga na região dificultava a 
produção de alimentos através do sistema de coivara nas áreas de preservação 
ambiental. Desde 1969 até o início de 2008 a comunidade Terra Seca estava 
inserida no Parque Estadual Jacupiranga, unidade de conservação que restringia as 
atividades dos agricultores por se tratar de uma unidade de proteção integral na qual 
nenhum uso direto, seja econômico ou para o consumo local, é permitido. Após 
2008 o parque foi dividido em novas unidades de conservação, compondo o 
mosaico de Jacupiranga no qual os territórios de quilombos Ribeirão Grande, Terra 
Seca, Pedra Preta e Cedro foram inseridos, compondo assim a Reserva de 
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Desenvolvimento Sustentável Quilombos de Barra do Turvo, que prevê o uso 
sustentável e a possibilidade de extração dos recursos naturais em concordância à 
preservação da natureza. 
Desta forma, até o ano de 2008 as atividades extrativistas e de agricultura 
estavam em não conformidade com as leis ambientais, expondo toda a população 
aos riscos de sofrerem sanções dos órgãos fiscalizadores. Contam os moradores 
que eles tinham medo da “florestal”, como chamam o órgão fiscalizador da região. 
Além disso, as famílias tinham sua segurança alimentar fragilizada, visto que não 
podiam produzir alimentos para o próprio sustento sem enfrentar o medo de sanções 
ambientais.  
Atualmente, com a alteração para a categoria de Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável (RDS), ainda dentro das unidades de conservação, os 
agricultores têm permissão para fazer o plantio no sistema de coivara, desde que o 
órgão competente seja consultado e avalie as condições da área em que será feita a 
queimada, autorizando-a ou não. Permanecem ainda as discussões em torno do 
plantio em áreas de proteção ambiental, como encostas de morros e beira de rios, 
no entanto, esta é a estrutura da paisagem da região do Vale do Ribeira. De acordo 
com Rodrigues e Ferreira, a transição entre a agricultura de coivara e a agrofloresta 
“permite uma mudança de postura em relação à produção, ao mesmo tempo que 
possibilita uma releitura moral da sua própria situação como agricultores, já que 
passam a ter práticas “legais”, em acordo com as leis ambientais vigentes” 
(RODRIGUES; FERREIRA, 2010, p.6). 
As falas dos agricultores entrevistados nessa pesquisa reforçam que muitas 
famílias tiveram que buscar outras fontes de renda, inclusive algumas saíram da 
roça para a cidade em busca de emprego, principalmente na região de Curitiba, 
devido à dificuldade de sobrevivência na região, relatos apontados também no 
capítulo anterior. O afastamento do Parque Estadual de Jacupiranga e a criação da 
Reserva de Desenvolvimento Sustentável Quilombos de Barra do Turvo foi apontada 
pelos agricultores como uma das conquistas recentes da comunidade. Assim, 
atualmente os agricultores conseguem conciliar suas atividades com a presença da 
Unidade de Conservação. 
A Cooperafloresta, segundo contam as agricultoras, participou ativamente das 
mediações dos conflitos entre os órgãos ambientais e os agricultores, visto que era 
imperativo que houvesse uma alternativa de produção frente às imposições 
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ambientais. Assim, o uso e ocupação do espaço natural são impactados, além das 
dificuldades naturais, por restrições advindas de políticas de conservação dos 
recursos naturais (BRANDENBURG; FERREIRA; SANTOS, 2004, p.121). Há 
também, pela atuação da Cooperafloresta neste momento, um grande sentimento de 
gratidão com os técnicos da Cooperafloresta, expresso em muitos momentos pelos 
moradores locais do bairro e do quilombo. Quando os técnicos chegaram ao bairro, 
em meados do ano de 1996, a maioria das famílias aderiu ao sistema agroflorestal, 
justamente por se propor a fazer frente às imposições ambientais e assim possibilitar 
uma opção de renda para essas famílias e manutenção da família na terra.  
Que nem a turma que tão trabalhando no parque aí, da RDS aí, e do 
ITESP aí, tamo tudo os direito que nóis tinha perdido há muito tempo, 
porque nóis vivia oprimido aqui. Sem pode trabalha conforme os 
parques, o sistema ambiental. Através da agrofloresta, o trabalho que 
vinha da agrofloresta, [técnico da Cooperafloresta] foi lutando até que 
convenceu a turma do meio ambiente pra que os agrofloresteiros 
pudesse derrubar capoeira e fazer agrofloresta (Pesquisa de campo, 
DIRCE, 2011). 
A entrada da Cooperafloresta na comunidade ajudou nesses conflitos 
socioambientais. No que concerne a preservação ambiental, ressalta-se a 
repovoação do palmito Juçara, marcador da sobreutilização do ambiente pelo ser 
humano. Conscientes da necessidade de resgatar essa espécie natural da Mata 
Atlântica, os agricultores demonstram sua preocupação ambiental. Da Juçara 
continuam não tirando o palmito, ao menos não para venda, mas com o auxílio da 
Cooperafloresta descobriram outros usos para sua semente, como o suco de 
Juçara, muito parecido com o açaí da Amazônia. O trabalho de Silva (2011) traz 
ainda outra relação estabelecida além da consciência ambiental. Uma fala 
significativa da ligação ser humano-natureza. 
Teve dias, épocas, que eu tava com depressão, meio esquisito. 
Parece que tudo tava, sei lá, meio desorganizado por dentro de mim. 
Ai eu chegava em um pé de palmito que eu tinha plantado e uns três 
anos e ver aquele negócio tão bonito. Encostei nele e daquele dia 
pra cá nunca mais tive aquele problema de depressão, de ficar meio 
pra baixo. Hoje me sinto bem e graças a Deus eu to trabalhando até 
hoje e está bom, ta ótimo! Eu acho que depois desse dia eu tive 
certeza que vou fazer agrofloresta pro resto da vida, por que eu me 
entreguei para a juçara e ela se entregou para mim (GILMAR In 
SILVA, 2011, p.57). 
Como o autor define, houve uma relação de coexistência entre o agricultor e a 
natureza, uma relação além da física, evidenciada pelas falas de que sentem uma 
“energia”, uma “mágica”, um “prazer de viver” ao estar embaixo de suas 
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agroflorestas (SILVA, 2011). Cremos que isto decorre da maior percepção desses 
agricultores da importância da natureza em suas vidas, relacionado ao plantio 
agroflorestal que lhes proporciona água, sombra, alimento, ou seja, vida. 
As diferenças entre o plantio de coivara e o plantio em agrofloresta são 
percebidas de forma positiva pela maioria dos agricultores. Na agrofloresta, relatam 
não perder nada, o que não comem, vendem, e o que não vendem, alimenta os 
passarinhos que assim ajudam na diversidade do ambiente. A agrofloresta ajudou 
também na manutenção de nascentes e minas d’água, que segundo contam os 
moradores estavam diminuindo ano a ano, muito provavelmente devido ao plantio 
muito próximo dos córregos e da utilização da queima que deixa a terra sem 
cobertura para que absorva a água da chuva. O trabalho mais intensivo da 
Cooperafloresta através do Projeto Iguatu, em parceria com a Petrobrás Ambiental, 
possibilitou que boa parte das famílias do bairro recebesse fossas sépticas, além de 
mudas e sementes que ajudaram a diversificar as espécies nas agroflorestas. 
Entretanto, com a proibição da queima por parte da associação no bairro 
Terra Seca houve a evasão de várias famílias que preferiram continuar com a 
agricultura tradicional. Em alguns relatos das mulheres do bairro havia um 
ressentimento de não participar mais da Cooperafloresta por decisão dos maridos, 
que optaram por continuar o trabalho no sistema tradicional. Como a prática 
agroflorestal, assim como na agroecologia, envolve todo o manejo da propriedade e 
uma mudança no padrão de produção, toda a família deveria estar em conformidade 
com esse novo sistema. Ao longo dos anos também, a idade mais avançada de 
alguns agricultores forçou-os a sair. Observa-se, porém, que mesmo essas famílias 
mantêm a área de agrofloresta e retiram alimentos para o autoconsumo bem como 
para a comercialização.  
De forma positiva, a associação Cooperafloresta permitiu que os agricultores 
tivessem como escoar sua produção e assim garantir renda para sustentar a família. 
Ademais, as agroflorestas possibilitaram maior acesso a uma variedade de 
alimentos, principalmente frutas, que tem elevado valor nutricional e riqueza em 
vitaminas e minerais essenciais ao organismo. Por outro lado, a proibição da queima 
interferiu sobremaneira na relação das famílias de agricultores com a roça, 
reduzindo o plantio de alimentos básicos, principalmente o arroz. Segundo as 
agricultoras, o plantio do arroz sem queima é mais difícil de ser feito. A opção foi 
incorporar com maior frequência o produto industrializado, acessível agora devido a 
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maior renda e assim manter o hábito constitutivo da cultura alimentar brasileira, 
através do clássico prato de arroz e feijão, demonstrando mais uma vez o hibridismo 
da alimentação e as estratégias adotadas para manter esse hábito alimentar. Assim 
nos mostra D. Paulina. 
Foi só mudando né. Que nóis tinha monjolo, pra socá milho, arroz. 
Hoje nóis não temo mais, nem arroz já não tão ligando plantá quase 
mais. Foi dado uma parada né. No que entro a agrofloresta foi dado 
uma parada. Não foi plantado quase mais arroz, num foi feito roça de 
milho mais, grande. A gente ficou meio prevaricado pra fazê roça 
sem queima. E agora que a gente tá se saindinho de volta. Mas tem 
gente que tá indo pro sertão fazê roça né (D. Paulina, 2011). 
São muitas as histórias que envolvem a relação dos agricultores com o 
sistema de agricultura de coivara. O entendimento que havia a necessidade de 
compatibilizar a conservação e perpetuação da natureza através do plantio 
agroflorestal e que a queima seria incompatível a essa visão foi tratada em reuniões 
do Conselho de Representantes da Cooperafloresta, no qual foi decidido entre os 
agricultores representantes de vários bairros, quilombolas e não quilombolas, que 
seria extinto o processo de queimada dentre as áreas das famílias agrofloresteiras. 
Em certa medida, esta decisão causou grande conflito entre os agricultores, tanto 
que grande parte das famílias deixou o sistema agroflorestal, optando por trabalhar 
com o sistema tradicional. 
Então que nem nóis, se todo mundo faze de um jeito só as coisa iam 
pra frente, aí se de um lado arrebentasse... daí aquele lado... 
arrebentava, falseava tudo. Então a Cooperafloresta era igual, era 
um tipo esse assim. Então nóis tinha que segui aquele ritmo que 
tava, mas segui aquele ritmo pra todos seria melhor. Aí foi que nóis, 
que a gente foi indo. Bastante gente estranhou, bastante gente saiu 
fora, por mó de que tinha que queimá, eles achavam já de queimá 
porque na queimada dava mais, na queimada mata tudo os bichinhos 
que come planta. Aí nóis ficamo, fazendo assim e a gente foi indo. 
Lutemo que fosse. Deu trabalho pra gente acostumá, mas depois 
que nóis acostumamo também. Hoje a gente vive sossegado, a 
gente até esquece.. esqueceu o negócio da queima (Pesquisa de 
campo, FÁTIMA, 2011). 
Os conflitos ainda permanecem, principalmente devido à maior estruturação 
da associação do quilombo e a entrada da RDS. Há o incentivo à permanência das 
práticas ancestrais e tradicionais, como a agricultura de coivara, através de um 
discurso de opressão vivido por muitos anos, relacionado à invisibilidade do 
quilombo perante o poder público. Hoje com o reconhecimento e seus direitos 
assegurados, as famílias retornam ao sistema de coivara. No entanto as que 
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participam da agrofloresta continuam a seguir os preceitos relacionados à 
agrofloresta e em sua maioria, de acordo com as falas, há um contentamento em 
não praticar mais a queimada, relacionado a um maior entendimento sobre a 
preservação integral do ambiente. 
Quando começou o trabalho agroflorestal no bairro Terra Seca, a maioria das 
famílias da comunidade aderiu a agrofloresta como alternativa de sobrevivência, 
pois assim como afirmam os moradores, permitiu que ficassem ou retornassem a 
terra – “Mas aqui nesse meio nosso, se não fosse a Cooperafloresta, meu Deus, 
num sei... acho que de maioria ninguém tava por aqui mais” (Pesquisa de campo, 
BENEDITA, 2011). 
Apenas recentemente as famílias têm retornado ao plantio de roças de feijão, 
mandioca e arroz, em maior escala como antigamente, porém sem a queima, 
garantindo assim o acesso a esses alimentos. Durante o diálogo com os agricultores 
foi recorrente ouvir uma contraposição entre o passado, em que ávida não era fácil, 
e o presente, representado por uma maior esperança e prosperidade. O passado de 
muitas dessas famílias foi realmente muito áspero, assim como podemos ver na fala 
de D. Ana. 
Eu fiz um tanto de canavial lá em cima, lá eu cansei. Lá eu tava 
passando fome já no serviço, já tinha feito um canaviar, já tava no 
jeito de corta, tava fazendo outro e ninguém tava moendo nada. [...] 
Daí nesse outro dois eu ia passar fome, dinheiro tava cabando tudo, 
tava levando virado de feijão com lingüiça... lá no mato lá. Ah, daí eu 
parei. Vim embora pra cá e vim fazer agrofloresta. [...] Mas eu tirei 
bastante sustento já depois que eu entrei dentro da agrofloresta, 
Graças a Deus. E pra nóis e a terra também, multiplicou (Pesquisa 
de campo, D. ANA, 2011). 
O plantio de cana, a produção de rapadura, o trabalho para os outros, entre 
outros foram as formas encontradas pelas famílias que ainda não estavam 
praticando a agrofloresta para sobreviver. Na época, havia sido construída na sede 
do quilombo uma agroindústria para o beneficiamento da cana. No entanto, a 
mesma foi desativada prematuramente, deixando sem opção aqueles que investiram 
no plantio de cana. Assim como conta D. Ana, sua família chegou a sofrer quadros 
de insegurança alimentar grave, e até momentos de fome. Este quadro só se alterou 
quando a família desta senhora retornou ao plantio agroflorestal, que já havia sido 
começado pelo chefe da família, mas por desentendimentos foi paralisado, forçando 
D. Ana a busca novas estratégias de adaptação. 
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A transição para o sistema agroflorestal representou uma mudança, inclusive 
na alimentação das famílias. Baseados antes no plantio das quatro culturas 
tradicionais, as famílias tiveram que se adaptar ao plantio de uma variedade de 
sementes, preservando as potencialidades locais e manejando o sistema conforme a 
necessidade. Iniciam com o plantio do nível mais próximo a terra, que incluem o 
feijão e o milho, conjuntamente ao plantio de árvores de banana entre outras que 
depois de certo tempo irão formar os diversos níveis ou estratos que compõem uma 
agrofloresta completa. Recentemente os agricultores estão incorporando uma nova 
opção dentro do plantio agroflorestal que é a técnica que eles chamam de “muchão”, 
no qual é feito o plantio consorciado de várias espécies em uma área menor, dentre 
elas o milho, o chuchu, entre outros utilizando como premissa a proteção do solo 
com toras de madeira e utilização de capim napier para cobertura do solo. Os 
muchões são uma técnica trazida pelos técnicos da Cooperafloresta a partir da 
experiência com o Ernst Göstch, que potencializa o crescimento dessas espécies 
utilizando apenas os recursos locais. No caso da Cooperafloresta, por exemplo, são 
usados ao invés de toras de madeira, pedaços dos troncos das bananeiras que não 
estão mais produtivas. 
A partir do trabalho participativo executado por Silva e Steenbock, já relatado 
no capítulo I, a metodologia da Estrela permitiu destacar qual o conjunto de 
características que os agricultores julgavam ser necessário para poder classificar 
uma agrofloresta como boa. Este trabalho foi executado em todas as comunidades 
envolvidas com a Cooperafloresta, mas destacamos na Tabela 9 os parâmetros 
levantados pelo grupo de agricultores do bairro Terra Seca. 
TABELA 9 – PARÂMETROS QUE DEFINEM BOAS AGROFLORESTAS, DE ACORDO 
COM OS AGRICULTORES DO BAIRRO TERRA SECA 
AGROFLORESTA PELOS AGRICULTORES DO BAIRRO TERRA SECA 
Produção diversificada (alimentos) Terra fofa, solta, cheia de adubo 
Variedade de frutas, adubadeiras, árvores Vários andares 
Diversidade de Bichos Bem cuidada 
Terra úmida Ar melhor 
Cobertura do solo Cheiro de Tatu 
Melhoria da terra (renovação)  
FONTE: ADAPTADO DE SILVA; CORREA NETTO; STEENBOCK, 2011 
ELABORADO PELA AUTORA. COLABORAÇÃO DE RODRIGO OZELAME DA SILVA. 
De acordo com Silva, Correa Netto e Steenbock (2011), estes parâmetros 
diferem-se grandemente dos parâmetros levantados por pesquisadores e técnicos, 
igualmente importantes para a melhoria das agroflorestas, mas que tem seu 
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fundamento em uma racionalidade técnica instrumental, enquanto os agricultores 
estão mais próximos de uma racionalidade substantiva12. Além disso, os autores 
consideram que estes parâmetros produzem uma reflexão sobre o ecossistema e a 
percepção que dele tem os agricultores, o que permite um trabalho educativo não 
somente voltado para o aumento de produtividade e conservação ambiental a partir 
dos sistemas agroflorestais, mas também voltados à identificação, percepção e 
amplificação do bem estar no trabalho e as relações em grupo, ressaltando as 
relações solidárias e de troca, visto a multidimensionalidade das características das 
agroflorestas. 
Esses parâmetros foram então agrupados pelos pesquisadores em cinco 
eixos: produção, biodiversidade, terra boa, cuidado e carinho e manejo. De acordo 
com os autores, os eixos que envolvem maior subjetividade são tidos como 
prioritários no conjunto e foram mais acentuados que o relacionado à produção. Já o 
manejo e a diversidade ecológica do sistema são levados em consideração com 
maior proeminência. Indicam assim, que apesar da produtividade da agrofloresta ser 
importante e necessária como fonte de renda, outros fatores estão mais fortemente 
associados à percepção desses agricultores quanto à qualidade de suas 
agroflorestas. Demonstra-se assim que os significados da agrofloresta ultrapassam 
a dimensão econômica, tomando formar em outras dimensões, inclusive a 
cosmológica.  
 
FIGURA 21 – ESTRELAS FEITAS PELOS AGRICULTORES DO BAIRRO TERRA SECA 
FONTE: RODRIGO OZELAME DA SILVA, 2011 
É interessante observar que no conjunto de estrelas desenvolvidas pelos 
agricultores do bairro Terra Seca, a dimensão relativa ao cuidado e carinho esteve 
sempre presente com a maior pontuação. Enquanto os agricultores julgavam suas 
                                            
12
 Conceitos trabalhados por Enrique Leff. Para saber mais ver - LEFF, E. Saber ambiental: 
sustentabilidade, racionalidade, complexidade, poder. Petrópolis: Vozes, 2011. 
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agroflorestas não tão produtivas ou alegavam que o manejo ainda não estava 
suficiente, não oscilavam ao afirmar que o cuidado, o carinho, o amor e a dedicação 
ao trabalho eram feitos com grande esforço. Neste parâmetro em especial, é 
relevante considerar o papel feminino no cuidado com a agrofloresta. Durante a 
convivência pude perceber que a sensibilidade feminina se sobressai quando se 
trata de considerar além dos aspectos produtivos e econômicos do sistema 
agroflorestal. 
E essa Coopera eu acho muito bom, importante, assim como vem 
tanta gente comer, vem pra ajudá na terra, a terra fica.. lugar que era 
terra seca vai ficando boa de um ponto em diante. Então eu falo, 
esses dias eu to lá na roça plantando as coisas lá, afunda a 
cavadeira na terra, porque carecê da gente sai daqui pra ir pro sertão 
porque lá tem terreno boa? Querendo ou não as mãos da gente 
arruína dai, e Deus vem pra tá arrumando pra gente de volta. Tá 
bom, tá muito bom, importante. [...] Mas no lugar que eu plantei 
esses feijãozinho aí, eu plantei inhame, plantei rama, tudo, “abobrar”, 
então é uma coisa que não perde a terra, se não der uma coisa dá 
do outro e a gente sempre tirando um sustento, graças a Deus. 
[silêncio] (Pesquisa de campo, D. ANA, 2011). 
Assim como na fala de D. Ana, o cuidado com o sistema denota-se desde a 
qualidade da terra, que antes era “terra seca”, até os cuidados divinos em reformar 
aquilo que a mão do ser humano estraga. Se por um lado existe essa dimensão de 
cuidado, a recíproca demonstra-se ao passo que existe uma variedade de plantas, 
onde nada se perde, “se não der uma coisa dá do outro”, provendo assim o sustento 
da família. 
Diante das necessidades imperativas de subsistência das famílias, mesmo a 
entrada da agrofloresta em seu início não era capaz de mantê-las. Assim, contam-
nos as agricultoras que os homens do bairro desistiram do plantio agroflorestal e 
saíram em busca de trabalho nas fazendas ou cidades vizinhas, pois os resultados 
da agrofloresta só surtiriam em longo prazo, mas as necessidades familiares já 
estavam presentes. Neste momento, foi fundamental o papel das mulheres, ao se 
manterem na terra e acreditarem na agrofloresta como alternativa possível. Desta 
forma, constituía-se o grupo de mulheres agrofloresteiras do bairro Terra Seca, 
representadas principalmente pela sujeitas deste estudo. 
Apesar de serem consideradas como mais vulneráveis e sua chefia na família 
estar relacionada a um maior grau de insegurança alimentar, visto que ainda existe 
no Brasil uma disparidade na remuneração entre mulheres e homens, as mulheres 
deste estudo contrapõem-se a essa afirmação. Como vimos no capítulo IV, no meio 
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rural evidencia-se a divisão de trabalho por gênero, no qual a mulher é responsável 
pelos serviços ditos leves e o homem pelos serviços ditos pesados. Por um lado 
esse quadro de submissão feminina está ligado tanto aos aspectos religiosos, 
quanto socioculturais. No entanto, o trabalho na roça aparece desde tenra idade nas 
falas das mulheres deste estudo e também são elas, na maioria das vezes, que 
mantém a família com o trabalho na roça, evidenciando que mesmo sendo 
consideradas aptas apenas aos trabalhos leves, elas rompem com essa lógica e 
determinam inclusive como será o trabalho. Menasche (2004) relata que conforme 
aumentam as tecnologias no campo, os trabalhos antes tidos como femininos 
passam então ao domínio masculino. No sistema agroflorestal, no entanto, 
evidencia-se um movimento contrário. Pouco dependente de complexas tecnologias, 
a agrofloresta tem seu trabalho voltado ao cuidado, ao manejo intensivo, à 
percepção do ambiente e das necessidades deste, e assim as mulheres tem papel 
fundamental na manutenção das agroflorestas e esta na construção de autonomia 
dessas mulheres.  
Depois que eu entrei, nunca saí. E eu que entrei. Primeiro entro os 
homens. Os homens... Pouca volta a homarada saíram tudo, não 
quiseram. Daí Seu [João, técnico da Cooperafloresta] cato nóis, 
muié. Daí nóis entremo nunca mais saímo. [risada] Agora tão meio, 
são meio veiaco assim com nóis. Nóis temo reunida assim, nóis tudo 
mulherada tá trabalhando, eles ficam meio rebaixado, meio sem 
graça, mas... mas foram eles que deram a chance. A chance era pra 
eles, mas num quiseram, aí nóis fiquemo. Agora nóis trabalhamo 
direto, graças a Deus. Agora, agora já tenho minha continha na 
poupança, o dinheirinho que faço na agrofloresta já caí lá pra mim. 
Só pego lá e acerto mercado. Pra mim, tá um mar de rosa. [risada] 
Não é bastante, mas pra gente passá em casa já tá dando, tranquilo 
(Pesquisa de campo, PAULINA, 2011). 
Esta fala é bastante representativa da mudança na vida dessas mulheres 
depois da entrada na agrofloresta e ao assumir a responsabilidade pela manutenção 
da produção e da família enquanto os homens partiam para trabalhar fora. O acesso 
ao dinheiro, sem ter que depender do marido, e a escolha do que vai ser comprado 
e pago com esse dinheiro, revela um maior grau de independência econômica 
dessas mulheres, que se reflete positivamente sobre a vida das famílias. 
Invariavelmente representa uma maior autonomia dessas mulheres, reforçada no 
relato de D. Dirce. 
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Nesse tempo eu fiz meus documentos, fiz o INCRA, a nota do 
produtor e o DAP13, arrumei todos os meus papéis, daí saiu o 
PRONAF14 no meu nome. [...] Nessa época a minha vida foi só 
mudando. Mas eu esperava o marido pra resolver as coisas, ele saiu 
pra trabalhar fora. Eu construí essa casa. Ai fui me esforçando assim, 
mais que eu era uma pessoa livre para mim cuidar dos meus filhos, 
eu que não tinha uma pessoa comigo. Daí pra frente eu me soltei. A 
Coopera[floresta] me ajudou muito e também eu tive necessidade de 
me virar, eu tinha que dar roupa, dar calçado e escola. Eu tinha mais 
saúde, mais força. Enfrentei e hoje eu só tenho que agradecer a 
Deus, porque enquanto minhas plantas tá no mato, eu to não to 
dando conta de limpar, Deus tá tomando conta a natureza tá 
tomando conta (Pesquisa de campo, DIRCE, 2011).  
Na fala de D. Dirce é possível evidenciar como a entrada das mulheres, 
enquanto responsáveis pela agrofloresta e pela família, se revela novamente como 
estratégia de adaptação, principalmente ao falar que tinha que se “virar”. Desta 
forma, estas mulheres reafirmam-se enquanto detentoras do processo de 
transformação do alimento em comida, bem como evidenciam seu papel central na 
perpetuação social e biológica da família. 
 
FIGURA 22 – MULHERES AGROFLORESTEIRAS DO BAIRRO TERRA SECA 
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2011 
                                            
13 Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP). Documento que possibilita que o 
agricultor acesse as políticas públicas como o Pronaf. 
14 Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). 





A percepção sobre a alimentação também se alterou. D. Ana fala de uma 
transição entre o tempo antigo e o tempo presente, representado na contraposição 
entre o tempo em que dependiam do plantio na queima, o que gerava certa 
instabilidade visto que não podiam controlar os aspectos climáticos, e atualmente 
que estão na Cooperafloresta e fazem uso de uma “variedade de comida” (D. ANA, 
2011). 
Daí, muitos dias eu posava sem janta porque eu não tinha o que dá 
pras minhas crianças, ou dava pra eles o que tinha e eu posava. E fui 
trabalhando assim, muito, nessa lombada ai com a turmada ai, e tudo 
assim eles me ajudavam. E nóis fumo. Fazendo roça de queimada ai, 
uma hora dava certo a roça, tava dando, daqui a pouco vinha... tanto 
fracasso, e nóis perdia tudo. Assim foi, agora, nóis ficava só naquela 
uma de arroz, feijão, milho, só, mandiocar... Mas essa coisaradinha 
que tem tudo agora aí, de agrofloresta, nem até. Eu falo direto pra 
criançada, se eu soubesse disso antes, nóis não tava, né...  não tinha 
passado o que passei. Agradeço a Deus, a gente planta de tudo, 
Graças a Deus (D. ANA, 2011). 
Igual agora, agora se a gente, como a gente tá na Cooperafloresta, 
se uma hora a gente não tem um arroz pra ponhá na panela, Deus 
livre acontecer, já tem várias variedade de comida né, variedade de 
comida que pode faze ali e já enche a mesma coisa (D. ANA, 2011). 
De um passado de fome e de insegurança alimentar, as famílias chegam à 
variedade de alimentos que plantam e servem na mesa das casas. Assim também 
afirma D. Paulina, indicando a segurança que possui a partir da variedade de 
alimentos produzidos. 
Ah eu acho que tá... tá muito bom demais. Tudo tranquilo. A hora que 
eu quero comê uma fruta eu tenho, a hora que eu quero come uma 
mandioca, a hora que eu... Num tem assim pra fazê carrada de 
venda essas coisa, mas pra gente comer sempre tá tendo. O 
importante pra gente, é que nem [o técnico da Cooperafloresta] fala, 
não importa se não vende, mas se tive pro gasto tá bom (D. 
PAULINA, 2011). 
Nesta fala de D. Paulina ressalta-se a produção para o gasto, para o 
autoconsumo da família, entendida como mais importante que a comercialização, 
pois possibilita a manutenção sociobiológica dos indivíduos. A diversidade de 
produção tem sido o grande atrativo e forma de segurança das famílias em relação 




FIGURA 23 – COMIDAS SERVIDAS PELAS FAMÍLIAS 
FONTE: PESQUISA DE CAMPO, 2011 
 
As relações estabelecidas com a agrofloresta envolvem não somente a 
produção e a renda, mas também uma dimensão de segurança e autonomia 
enquanto estratégia adaptativa às dificuldades passadas por essas famílias, falas 
presentes no diálogo com as agricultoras. D. Ana refere-se à entrada da agrofloresta 
na comunidade de uma forma bastante representativa dessa dimensão – “Até que 
agora chegou... chegou as benção de Deus né” (D. ANA, 2011). 
No começo, a dificuldade de comercialização dos alimentos produzidos na 
agrofloresta levou as famílias a exercer outras atividades concomitantemente, como 
o trabalho fora e o plantio através da coivara. Assim como expõe D. Valdete. 
Eu acho assim que a agrofloresta foi uma mudança pra gente, que 
nem, se fosse pra gente continuá do jeito que era antigamente, que 
nem quem plantava bastante feijão é.. vendia, daí um ponto em 
diante não tinha mais comércio né. E banana também os pessoal 
começaram a planta, nóis também tinha umas bananinha aí, daí 
vendia, vendia tudo baratinho, muito baratinho, daí teve um ponto 
também que nem vinham compra mais não vinham. Então já tava, 
não tinha nem meio mais, e perdia muita coisa né. Perdia, que nem 
laranja, fruta, essas coisa, o que a gente não vencia, perdia. E hoje a 
gente... o que não dá pra consumi né, o que a gente não vence, 
vende né. Que nem eu, esse coisinho que eu tenho que é pouquinho 
que é só de... que dá pra comer só, nem vende nada porque... 
[risada contida] (VALDETE, 2011). 
Da mesma maneira como afirma D. Valdete, foi possível observar que a 
agrofloresta permitiu a esses agricultores o escoamento da produção e maior 
segurança, pois eventuais eventos climáticos ou problemas de saúde que 
dificultassem a produção interfeririam menos na renda das famílias, visto a produção 
diversificada. Assim como vimos no capítulo anterior, antes da agrofloresta a maioria 
das famílias escoava sua produção através de atravessadores, que vinham nas 
épocas de safras comprar os produtos de acordo com o valor determinado por eles.  
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Nesta época as famílias recebiam no máximo quatro vezes ao ano, causando 
grande instabilidade financeira às famílias. Após o plantio agroflorestal, no entanto, 
principalmente a partir da comercialização via feiras e PAA, as famílias começaram a 
receber mensalmente, o que lhes permitia planejar o mês e ter maior segurança em 
relação a alimentação. 
A relação entre produção e consumo está bastante equilibrada quando 
avaliamos esses dois quesitos no bairro Terra Seca. Atualmente, as famílias relatam, 
dentre os alimentos lembrados, que consomem em geral tudo o que produzem. 
Alguns alimentos como a banana, o abacate, a fruta do conde, o inhame, a laranja, a 
mexerica, o limão, a mandioca e a pupunha, produzidos em maior quantidade, são 
os mais referenciados como consumidos e vendidos por essas famílias. Já os 
alimentos como a alface, o café, o cheiro verde, a couve, o feijão, o milho verde e o 
pepino estão entre os alimentos relatados como apenas consumidos pela maioria 
das famílias da Terra Seca (CASSARINO, 2011). Aqui se destacam aqueles 
produtos da horta, produzidos em pequena quantidade, e aquele de grande 
importância na alimentação das famílias, como o feijão e o milho, dificilmente 
comercializados. A produção diversificada e voltada para o autoconsumo, como 
podemos ver nas agroflorestas, estão diretamente relacionadas à garantia da 
segurança alimentar e nutricional e a soberania alimentar a nível domiciliar e local.  
Uma maior relação entre a alimentação dessas famílias e a agrofloresta está 
diretamente relacionada a um maior grau de autonomia tanto socioeconômica 
quanto ecológica. A associação Cooperafloresta apresenta o cultivo agroflorestal 
praticado pelos agricultores como estratégia e alternativa de produção que valoriza a 
relação ser humano e natureza, como forma de resistência, de organização, 
cooperação e solidariedade. A agrofloresta além de uma alternativa de produção e 
geração de renda que conserva o meio ambiente se tornou “uma nova razão e 
sentido para a vida” (COOPERAFLORESTA, 2011), fala presente em vários diálogos 
com os agricultores. 
Na ocasião que pude vivenciar na área de agrofloresta da D. Dirce, pude 
observar que as plantas obtêm uma dimensão espiritual dado ao alimento ainda 
enquanto semente que ao se transformar revela o poder de Deus. Além disso, 
destaca-se o ser humano se relacionado com a natureza a partir do poder de Deus 
que ajuda tanto um lado quanto o outro, assim como foi relatado por D. Dirce. 
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Tem gente que diz assim, eu não vou ficar mais na agrofloresta, né, 
não tem seguro não sei o que lá. Não imagina o tanto de riqueza que 
tem né. É diferente de quem tá trabalhando de empregado lá fora né. 
Eu nunca trabalhei fora, mas eu sei que daqui seis anos eu vou ver o 
resultado daquelas plantas ali. É muita correria a vida deles não é 
como a vida que a gente tem aqui no mato. Pra mim não tem coisa 
melhor do que aqui. Dá uma dor no meu coração quando alguém fala 
que não vai bem na agrofloresta. Tanto de valor que a gente tá 
criando aí. Tá ajudando os bichos. Ajudando a natureza e a natureza 
ajudando a gente né. [risada] Deus está ajudando a todos. Se a 
gente puder ter uma vida melhor do que era já tá bom. Para mim já tá 
bom demais, minha agrofloresta estando bonita para mim já é uma 
riqueza. Quando eu vejo um caroço de abacate nascer eu já fico feliz 
né, eu agradeço por aquilo já (DIRCE, 2011). 
A vinculação com a Cooperafloresta está relacionada a múltiplos fatores, ao 
permitir que os agricultores reconstruam suas vidas nos seus diversos aspectos – 
econômicos, políticos, sociais, culturais, ambientais, adquirindo uma lógica que não 
se restringe à dimensão econômica da produção (RODRIGUES; FERREIRA, 2010). 
Poubel (2006) detalha esta questão ao relatar que a mudança na percepção 
ambiental da produção após a entrada na associação, antes voltada à questão 
econômica e o acesso a renda, mas que ao longo do tempo adquiriu outra relação, a 
de re-ligação com a natureza. 
Ademais, as famílias estabeleceram uma relação muito forte com as 
agroflorestas, consequentemente com a associação, presente nas falas de que não 
se vêm fazendo outra agricultura ou outra atividade além da agrofloresta. Denotam 
uma relação de conexão com essa agricultura, que reforça a relação com o divino 
que teria presenteado com a agrofloresta. 
Se eu chegar um dia sair da Coopera, pra mim não tem sentido mais 
minha vida.  Por causa que a gente acostumou nesse trabalho, a 
gente já tá... Não tem outro sentido pra gente a não ser esse, a gente 
sabe que tá fazendo um trabalhado agradando a Deus, agradando a 
natureza. Daí se a gente saí desse trabalho, se um dia a gente chega 
a sair desse trabalho, daí que sentido tem na vida da gente, não tem 
mais sentido né. Eu sofro muito porque... se Deus o livre chega a 
acontecer aí. Então... A agrofloresta é uma vez da gente vive melhor. 
Não assim dinheirada né. Dinheiro talvez quanto mais dinheiro pega, 
mais precisa né. Mas assim de te uma vida saudável, de conforto, 
vive bem né, tomando esse ar puro, esse ventinho que vem na 
gente, aqui nem esquentá não esquenta muito né, por causa tá 
sempre ajudando né. Sai no relento, que não tem essas árvores aí 
né, a gente já sente outra coisa, não é que nem aqui (DIRCE, 2011). 
Dentre os diálogos estabelecidos foi muito frequente esta relação entre o 
divino, a natureza e agrofloresta. Os impactos desta percepção foram muitos. Em 
um desses momentos, a fala de uma das agricultoras representa bem esta mudança 
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significativa no comportamento em relação ao ambiente natural e a conotação 
espiritual presente. 
Senti Deus mais perto, mais presente no trabalho, na natureza. Por 
exemplo, a vez que eu tive uma visão de Deus, agora to mais sadia 
do que eu era porque eu pedi tanto pra Deus para eu poder trabalhar 
na agrofloresta. [...] Quando foi um dia eu tava assim, num lugar 
assim pisando no chão, daqui a pouco eu tava num leito de fruteira, 
fruta já dando fruta e uma capoeira verde do lado e no meio assim 
uma derrubada. Aqui uma agrofloresta cheia de árvore de fruta, aqui 
uma derrubada e aqui uma capoeira. Eu tava no fundo assim, daqui 
a pouco eu tava mais em cima, flutuando e tinha outro mais baixo e 
outro mais baixo e outro mais baixo, cheio de gente, e eu mais em 
cima um pouco, toda de branco, o meu sonho né era eu e a minha 
família de certo na agrofloresta e aquilo ali, Deus mostrando pra mim. 
Que era Deus presente na agrofloresta. Eu acordei tão emocionada, 
tão emocionada que você não imagina. Meu Deus eu fiquei 
pensando... Aí eu contei né eles não deram muito valor né. Eu 
entendi como se fosse uma visão né. Foi bem na época que meu 
marido saiu né, disse que a agrofloresta não dava dinheiro e não 
dava nada (DIRCE, 2011). 
No entendimento desta senhora esse sonho foi uma intervenção divina na sua 
vida que a estimulou a permanecer na agrofloresta. A conexão com o divino neste 
caso permite o restabelecimento da relação ser humano-natureza. Como indica a 
fala seguir, esta relação com o divino está representada no momento em que fazer 
parte da agrofloresta significa uma conversão, no qual elementos como a fé, o amor, 
e até mesmo a religião se misturam e configuram uma nova visão sobre o sistema e 
sobre a vida. 
Eu acho que isso daí, o meu sonho é que a gente consiga né 
produzir mais assim. Só que eu sou meio fraco porque por enquanto 
to meio sozinha, porque o Antonio não faz muita força, é muito 
problema de saúde. Hoje outra ele não é daquele que acredita 
mesmo. Porque a agrofloresta a gente tem que ser tipo assim de 
conversão mesmo né. Se converte de coração, se dedicá mesmo e 
acreditá. E por enquanto eu to meio sozinha aqui. Tenho fé que o 
[filho] né, através dos cursos ele tá bem animado até. Aí pra vê se 
tem uma mudança assim (Valdete, 2011). 
Assim, também afirma DaMatta, a dimensão sagrada e espiritual está 
presente na vida e na alimentação. O ato de comer junta expressa muitas vezes o 
comungar, assim como no cristianismo se comunga o alimento divino, corpo e 
sangue através do pão e do vinho. Na Cooperafloresta em geral, tanto com os 
técnicos quanto com os agricultores foi forte essa relação do divino e da 
agrofloresta, o que reforça a fala de D. Valdete, pois representa uma conversão, 
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uma aceitação de que nesse sistema a vida pode melhorar, se configurando na 
prática em uma melhor e maior relação desses agricultores com o ambiente natural. 
Nosso jeito brasileiro de apreciar a mesa grande, farta, alegre e 
harmoniosa. Mesa que congrega liberdade, respeito e satisfação. 
Momento que permite orquestrar todas as diferenças e cancelar as 
mais drásticas oposições. Na mesa, realmente, e através da comida 
comum, comungamos uns com os outros num ato festivo e 
certamente sagrado (DAMATTA, 1986, p.53). 
 
FIGURA 24 – AGROFLORESTAS NO BAIRRO TERRA SECA 















Através da agrofloresta a gente conseguiu plantá tudo essas arvores de 
frutas e comer tudo essas frutas, fazer horta, plantar verdura, come sempre 
com salada que antes a gente não plantava, não ligava pra isso, o mais que 
a gente comia era só arroz e feijão... come mais essas coisas da terra, 
legumes, come mais mandioca, inhame, taiá, taioba, chuchu, abacate [...] 






Com o trabalho ora apresentado, cremos ter feito jus à realidade daquelas 
famílias, ainda que de forma muito acanhada, pois a complexidade da vida não 
caberia nessas linhas. 
 Quando no primeiro capítulo eu trago a caminhada que delineou a pesquisa e 
permitiu chegar até aqui, lembro de ter escrito sobre a conversa que tive com D. 
Valdete, a qual me aludiu sobre o uso social desta pesquisa. Detalhando agora a 
realidade das famílias, fica mais fácil compreender porque se torna tão importante 
trabalhar a partir das vozes desses atores e não através de abstrações científicas. 
Esta agricultora acredita que as pesquisas de modo geral e esta pesquisa em 
específico podem ajudá-los a criar uma conexão entre os produtores, de forma que 
ela não tenha que comprar no mercado o arroz, mas sim de algum parceiro que 
conseguiu desenvolver o cultivo de arroz com práticas agroflorestais. Assim, quase 
me despedindo, ela me revela um sentindo enobrecedor da pesquisa científica, que 
ao atuar em prol dos grupos populares, não hegemônicos, sociais, mostra-se 
dedicada ás mudanças do paradigma hegemônico. E assim nos coloca que a 
segurança alimentar e nutricional da família não pode ocorrer exclusivamente dentro 
dela, mas sim em rede, conectando produtores e consumidores, para assim garantir 
a todos o acesso a alimentação adequada e saudável preconizada nos debates 
políticos. O entendimento político daquela senhora me surpreendeu ao mesmo 
tempo em que estimulou a continuar esta pesquisa e a trabalhar mais. 
O diálogo com os agricultores e agricultoras, com os técnicos e com os outros 
pesquisadores foi fundamental para a construção, execução e alcance dos 
resultados da pesquisa. Reafirmamos que a interdisciplinaridade é possível através 
deste diálogo de saberes e através da prática social, pois através dos achados de 
realidade é que podemos questioná-la e assim gerar discussões e propostas. Creio 
que a construção interdisciplinar também só se dá em um grupo coeso, em que se 
percebem as limitações e potencialidades de cada indivíduo, colaborando com a 
amplificação do debate. O meio rural igualmente é o local propício para esse tipo de 
estudo, pois ali se configura uma rede complexa de relações entre os aspectos 
ambientais, sociais, culturais, históricos, políticos, econômicos e, porque não dizer, 
aqueles que envolvem o ato de comer e se nutrir. Ademais, o diálogo de saberes 




Quando trazemos então os dados objetivos e da literatura que influenciam a 
vida no Vale do Ribeira, refletidos no bairro Terra Seca, percebemos então que 
essas famílias sobreviveram, e se sobreviveram desenvolveram estratégias para tal. 
Assim ficou demonstrado que as imposições ambientais e as legislações restritivas 
eram grandes obstáculos a serem transpostos pelas famílias. O histórico de 
invisibilidade perante o Estado também restringia a vida das famílias. O isolamento 
geográfico por sua vez influenciava no acesso a itens básicos, como roupas, 
calçados, mantimentos em geral e também no acesso aos serviços públicos, como 
saúde e assistência social. Por outro lado, a formação dos quilombos e a cultura 
prevalecida ali fortaleciam os laços e as relações de entre-ajuda que figuram até 
hoje. 
O hibridismo na alimentação revela-se como estratégia de adaptação deste 
grupo. Ao incorporar outros alimentos vindos do mercado as famílias tentam se 
adaptar frente às dificuldades econômicas e produtivas. Por outro lado buscam 
também um maior contato com a modernidade, influência da sociedade englobante. 
Essa discussão está contida no debate mais amplo sobre direito humano a 
alimentação adequada, no seu componente de acessibilidade aos alimentos. A 
tendência à maior introdução e o consumo frequente desses alimentos está 
relacionado ao seu menor preço. Ademais existe aí o componente do gosto, o qual 
vai também se incorporando nos hábitos alimentares visto à maior palatabilidade dos 
alimentos industrializados, com maior teor de gordura e açúcar que vão aos poucos 
tomando conta do paladar dos indivíduos, fazendo-os rejeitar os alimentos 
tradicionais, caseiros. 
A questão do gosto, ao mesmo tempo em que consolida hábitos alimentares 
genuínos, fortalecendo a cultura alimentar local, está cada vez mais sendo perdida, 
com a introdução de sabores artificializados e viciantes pelo seu alto teor de açúcar 
e gordura, alimentos que em nada se parecem com os naturais, mas vêm tendo 
aceitação cada vez maior. Neste sentido, a atuação acirrada das indústrias 
alimentares que caminham contra a permanência de hábitos alimentares genuínos, 
deve ser questionada. Este é um dos assuntos que devem ser mais amplamente 
discutidos, à medida que estamos observando uma perda do patrimônio alimentar 
substituído por uma cultura externa, o que está diretamente relacionado à soberania 
e segurança alimentar e nutricional do país. 
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De forma positiva, a produção voltada ao autoconsumo familiar, baseada em 
práticas que não utilizam insumos químicos e adaptadas ao ambiente produzem 
uma variedade de alimentos, tem estimulado hábitos alimentares saudáveis, como 
também observamos em relação ao sistema agroflorestal e a consciência em torno 
da alimentação nas famílias estudadas. 
Por outro lado, o anseio de D. Valdete está relacionado ao não provimento 
pelo sistema agroflorestal daqueles alimentos básicos em quantidade suficiente. 
Propõe-se que a mesma lógica utilizada no Circuito Sul de Agroecologia, no qual é 
feito o intercâmbio de alimentos entre os estados, poderia ser executada no âmbito 
da Cooperafloresta, o que exigiria um planejamento maior das unidades de 
produção e também a dedicação dos agricultores permeada pela consciência do 
auto-abastecimento local. Se executada, esta rede estará contribuindo com um dos 
elementos fundantes da agroecologia e da segurança alimentar e nutricional, que é 
o direito de todos terem o acesso a uma alimentação adequada, suficiente, 
culturalmente referenciada e sustentável social, econômica e ambientalmente. 
Ressaltamos que os achados de pesquisa nos levaram a compreender as 
estratégias de adaptação deste grupo que se consolidam em práticas garantidoras 
da segurança alimentar e nutricional deste grupo e da soberania alimentar local. A 
agrofloresta teve papel fundamental nesse processo, destacadamente no que 
concerne a maior autonomia dessas famílias, principalmente das mulheres, ao maior 
acesso a alimentos saudáveis, a proteção do tecido social representada pelo 
enfrentamento dado aos imperativos legais, ao acesso a renda e ao escoamento da 
produção via canais diferenciados, à institucionalização das práticas em 
comunidade, como os mutirões, reforçando os laços de solidariedade, ao resgate da 
relação ser humano e natureza e consequentemente com os alimentos, entre outras. 
Em que pesem as limitações deste estudo, esta pesquisa permitiu avanços na 
compreensão da complexidade em torno da alimentação. Com efeito, cremos que a 
mesma contribui para pensar políticas públicas à medida que dá voz a esses grupos 
as quais nada mais são do que clamores por justiça, por visibilidade diante do 
Estado, a políticas sensíveis às demandas sociais, criadas a partir das necessidades 
daqueles que farão uso dela. 
Por fim, assinalamos que a relação entre ambiente, alimentação e as formas 
produtivas de maneira interdisciplinar ainda é pouco estudada no Brasil, havendo 
muitas possibilidades de pesquisa e questionamentos para serem investigados. 
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Cabe ressaltar que neste universo de pesquisa específico foi evidenciado que a 
adesão ao sistema agroflorestal representou uma estratégia de adaptação aos 
imperativos socioambientais e a influência da sociedade englobante. Mas que estão 
aos poucos se relevando como muito além, principalmente ao estimular uma nova 
forma de se relacionar com a natureza. Outros estudos podem, no entanto, trazer-
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